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APRESENTAÇÃO 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96) 

estabelece em se art. 2º que a educação é dever da família e do Estado e tem 

por finalidade “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. No que tange à 

educação superior, em seu art. 45, a LDB destaca que “a educação superior 

será ministrada em instituições de ensino superior públicas ou privadas, com 

variados graus de abrangência ou especialização”, tendo, dentre outras 

finalidades, “formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 

para a inserção em setores profissionais e para a participação no 

desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 

contínua”. (Art. 43, Inciso II). 

Nesse contexto, a responsabilidade com a expansão e diversificação desse 

nível de ensino é estendida às instituições privadas, considerando que os 

investimentos no setor público estão cada vez mais concentrados na educação 

básica, ao mesmo tempo em que se assiste à implementação de um amplo 

sistema de avaliação para um maior controle da educação superior em 

constante expansão no setor privado. 

O Plano Nacional da Educação, aprovado pela Lei 10172, de 09 de janeiro de 

2001, estabelece como meta que, até o final da década (2010), a oferta de 

educação superior deverá atingir, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 

anos. Para tanto, seria necessário ampliar a oferta de ensino público de modo 

a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% do total das vagas, “prevendo 

inclusive a parceria da União com os Estados na criação de novos 

estabelecimentos de educação superior”. Isso significa que 60% das vagas 

estariam sob a responsabilidade das instituições privadas, garantindo, 

inclusive, o acesso das minorias vítimas discriminação. 



 
O Plano defende, ainda que “nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e 

independente sem um forte sistema de educação superior’” e que, para tanto, o 

apoio do poder público é decisivo para que as instituições possam exercer e 

desempenhar “a sua missão educacional, institucional e social”. 

Apresentando–se como uma alternativa de desenvolvimento educacional e 

profissional para a comunidade regional, a Faculdade M-EDUCAR - FAMED 

tem como meta oferecer cursos nas mais diversas áreas do conhecimento, 

articulando ensino, pesquisa e extensão, contribuindo com a formação do 

homem para a cidadania, tornando-o atuante no processo de transformação 

social. Com isso espera continuamente poder contribuir com a meta 

estabelecida pelas entidades governamentais, além de possibilitar o acesso 

das populações mais carentes e das regiões mais distantes a esse nível de 

ensino. 

Foi nesse contexto e em consonância com o seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional – PDI, que a FAMED solicita o pedido de reconhecimento do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia, cuja proposta pedagógica apresentamos 

neste Projeto, o que vem contribuir e assegurar, em seu contexto regional, o 

acesso dos estudantes, sem precisar se deslocar aos grandes centros, além de 

promover o desenvolvimento regional integrado do Município de Croatá e 

regiões de seu entorno. 

Dessa forma, a FAMED contribui, com esse Projeto Pedagógico, para uma 

sólida formação técnica, amparada no embasamento humanístico que 

proporcione uma visão abrangente da realidade em que seus egressos 

atuarão, além da percepção do vasto campo de atuação dos profissionais de 

educação, sobretudo daqueles que atenderão à rede básica de ensino. 

  



 
1 CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS 

1.1 Identificação da Mantenedora 

Mantenedora: INSTITUTO MELO DE EDUCAÇÃO LTDA-ME 

CNPJ: 12.140.196/0001-07 

Situada à Avenida Parque Sul, nº 601, Caroba, Croatá– CE. 

1.2 Dirigente principal da Mantenedora 

Francisco Melo Sobrinho 

 

1.3 Identificação da Instituição Mantida 

FACULDADE M-EDUCAR - FAMED 

Situada à Avenida Parque Sul, nº 601, Caroba, Croatá– CE  

https://www.famed.net.br/ 

 

1.4 Dirigente principal da Mantida 

Manuel Jander Vasconcelos 



 
2 HISTÓRICO INSTITUCIONAL 

A Faculdade M-EDUCAR, FAMED, teve seu processo de credenciamento pela 

Portaria Ministerial nº 846 de 13 de julho de 2017, e iniciou suas atividades no 

mês posterior à publicação desse documento autorizativo. 

Atuando na área das ciências humanas e da saúde, a FAMED possui 

atualmente autorizados os cursos de Bacharelado em Psicologia, Bacharelado 

em Enfermagem e Licenciatura em Pedagogia, e está formando centenas de 

cidadãos do Estado do Ceará para essas áreas. 

A história da Faculdade M-EDUCAR (FAMED) está alicerçada na experiência 

acumulada de um grupo de educadores, dentre os quais, destaque-se, o 

professor Francisco Melo Sobrinho que há alguns anos resolveu investir na 

educação básica da região que compõe a Serra da Ibiapaba, no interior do 

Estado do Ceará, mais precisamente na cidade de Croatá-CE.  

Desse modo, a história desse mantenedor e Diretor Geral da IES está 

intimamente condicionada permanentemente à educação em seu sentido 

estrito, haja vista, além de já ser um empreendedor na região de inserção da 

IES, acredita veemente no progresso por tal via, a ponto de agora investir 

também na Educação Superior para esta comunidade.  

A partir dessa expectativa, o professor Francisco Melo Sobrinho iniciou sua 

perspectiva de melhoria na educação no interior do Estado do Ceará, desafio 

este que se propõe agora ao Ensino Superior, ou seja, proporcionar a 

oportunidade de cidadãos de Croatá e municípios vizinhos que compõem a sua 

demanda educacional, a se capacitarem para novos empreendimentos e novas 

conquistas, galgando novos lugares sociais e auxiliando as suas comunidades 

em seus desenvolvimentos histórico, econômico e social.  



 
Desse modo, a história da FAMED estará doravante intimamente ligada à 

história de seu mantenedor maior, bem como de todos os outros sujeitos que 

direta ou indiretamente participaram da constituição do PDI - Plano de 

Desenvolvimento Institucional da IES, visando, a priori, mudar positivamente o 

futuro de milhares de cidadãos e de toda a sua região de inserção, 

comprovando que só é possível alcançar o bem comum e o pleno 

desenvolvimento a partir da Educação. 

O corpo gestor da IES realiza constantemente seu planejamento, que iniciou 

muito antes do credenciamento, que constituiu em um estudo de mercado na 

região que compõe a FAMED e a escolha por áreas do conhecimento mais 

demandadas nos municípios que compõem a região de inserção, para logo 

fosse determinada qual localidade seria mais estratégica para constituir a 

Faculdade. 

A partir de reuniões com educadores, consultores, empresários e políticos, 

criou-se o órgão colegiado maior da IES, o CONSUP - Conselho Superior que 

passo a passo foi delineando o projeto de constituição da FAMED até eclodir 

no documento que foi disponibilizado não apenas ao Ministério da Educação - 

MEC, mas a toda a comunidade do interior do Estado do Ceará que direta ou 

indiretamente contribuiu, contribui e contribuirá permanentemente para a 

realização do sonho dos mantenedores e da própria sociedade em que a 

FAMED se insere e que lhe tem como razão da sua própria existência. 

Por fim, ciente de suas limitações advindas por estar no interior do Estado e 

longe das grandes movimentações no que tange ao Ensino Superior, o grupo 

de mantenedores resolveu investir em sua própria capacitação e do grupo de 

docentes que compõe a IES. Desse modo, a FAMED nasceu no interior do 

Estado do Ceará com capacidade plena de estabelecer uma IES com 



 
qualidade e de acordo com as prerrogativas exigidas pelo MEC-Ministério da 

Educação. 

No que concerne ao contexto regional em que se insere a IES, há que se 

destacar que os idealizadores deste projeto ousado e visionário, fizeram um 

amplo estudo antes da sua implantação, considerando, inclusive cenários 

determinantemente pessimistas para a efetivação do mesmo. 

A Faculdade M-EDUCAR – FAMED está localizada na cidade de Croatá – CE, 

na microrregião da Ibiapaba, mesorregião do Noroeste Cearense, além de 

outras cidades limítrofes que compõem toda expectativa da região. 

Dessa maneira, a FAMED tem plena convicção de que a sua inserção exerce 

um papel estratégico no desenvolvimento de sua região e, logo, do país, a 

partir de seu comprometimento com a produção e a socialização de 

conhecimentos, alicerçadas a um processo dinâmico e permanente de 

interlocução com a sociedade em que se insere. Afinal, como instituição social, 

ela está circunscrita a contextos históricos, políticos, econômicos e culturais 

determinados, na busca de contribuir cada vez mais significativamente para o 

desenvolvimento da região. 

Assim, a IES tem como objetivo principal a intervenção positiva na educação 

brasileira em todos os seus níveis e a certeza de que somente a partir dela é 

possível construir um mundo justo e igualitário. Ressalte-se que a reunião dos 

educadores que hoje fazem a gestão da IES, junto com seus professores que 

atuam nos cursos, tem uma sólida perspectiva acerca de sua realidade e de 

suas metas educacionais, constituindo a partir do seu PDI e dos PPCs dos 

cursos autorizados, um marco diferencial na gestão de IES.  

Atualmente, a IES está estabelecida na cidade de Croatá – CE, possui seus 

vários departamentos, salas, laboratórios e uma clínica escola que atende a 



 
toda a comunidade carente croataense, tornando-se referência como instituição 

socialmente responsável. 

Desse modo, pode-se afirmar categoricamente que a FAMED já é uma história 

singular de sucesso, pois nasceu em um viés de gestão séria, da iniciativa 

privada, mas com seus fins públicos, pois tudo na instituição é centrado na 

meta de construir uma IES que oferte cursos de graduação e pós-graduação às 

diversas classes de cidadãos para que se insiram e/ou retornem ao mercado 

de trabalho cientes de seus papéis como seres sociais e históricos, ou seja, 

capazes de mudar as suas histórias, bem como da sociedade em que se 

inserem, seja em nível local ou global. 

Todo esse desenrolar histórico e social da FAMED advém da forte convicção 

dos gestores da IES de que uma Instituição de Ensino Superior séria e 

dedicada a mudar a realidade em que se insere, faz-se sempre 

permanentemente necessária para o desenvolvimento não apenas social e 

econômico da sociedade, pois por tratar-se de uma prestação de serviços que 

forma profissionais que se destacam no contexto social, fornecerá sempre à 

sociedade agentes de equilíbrio e transformação positiva da realidade social. 

 

2.1 Missão Institucional 

A Faculdade de M-EDUCAR - FAMED tem por missão: Contribuir para o 

desenvolvimento socioeconômico, cultural e ambiental da sociedade 

cearense e brasileira, a partir da oferta de cursos superiores de 

graduação e de pós-graduação, articulando de maneira indissociável o 

Ensino, a Pesquisa e a Extensão, bases da Educação Superior. 

 



 
2.2 Visão Institucional 

Ser uma referência em educação superior e formação de profissionais no 

Estado do Ceará, orientada para o mercado de trabalho, para a melhoria das 

condições socioeconômicas e para a formação de cidadãos. 

2.3 Valores 

• Educação como meio de transformação. 

• Sustentabilidade socioeconômica e ambiental. 

• Valorização da cultura regional e brasileira. 

• Formação centrada na ética e na valorização do ser humano. 

• Seres humanos comprometidos, respeitados e cientes de seus papéis 

frente à sociedade. 

• Egressos com consciência acerca de suas histórias de transformação 

frente a si e ao próximo. 

 

2.4 Objetivos 

I. Estimular a responsabilidade socioambiental, a criação e preservação 

cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 

reflexivo; 

II. Formar graduados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais, no nível exigido pela região e pelo 

país e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, 

capazes de inovar e empreender nos seus respectivos setores; 

III. Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais; 



 
IV. Prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 

uma relação de reciprocidade;  

V. Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 

que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através 

do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

VI. Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 

e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 

conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VII. Promover permanentemente a inclusão social e a acessibilidade de 

alunos, colaboradores e comunidade; 

VIII. Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 

pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição; 

IX. Ampliar e diversificar as atividades de ensino na FAMED, em níveis de 

graduação, de pós-graduação ou de extensão; 

X. Estabelecer a avaliação institucional como ferramenta de gestão 

continua na FAMED. 



 
3 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CURSO DE LICENCIATURA EM 

PEDAGOGIA 

3.1 Denominação 

Curso Superior de Licenciatura em Pedagogia 

3.2 Modalidade de Ensino 

Licenciatura 

3.3 Modalidade de Oferta 

Presencial 

3.4 Vagas Anuais 

80 

3.5 Turnos de Funcionamento 

Matutino e Noturno 

3.6 Nº de Alunos por Turma 

40 (quarenta) 

3.7 Integralização 

Mínimo de 08 (oito) semestres e máximo de 16 (dezesseis) semestres. 

3.8 Carga Horária e Duração do Curso 

3.300 H – 4 anos 



 
3.9 Regime de Matrícula 

Semestral 

3.10 Regime do Curso 

Seriado Semestral 

3.11 Ato Autorizativo do Curso 

Portaria nº 819, de 22 de novembro de 2018. 

3.12 Data de Início de Funcionamento 

14/01/2019 

3.13 Base Legal 

O Projeto Pedagógico do Curso foi concebido com base na Lei n° 9.394/96, 

que instituiu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; no Dec. 5.773/2006; 

na Resolução CNE/CES n°. 02/2007 que dispõe sobre carga horária mínima e 

procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, 

bacharelados, na modalidade presencial, com adequação de seus conteúdos 

curriculares às exigências do Decreto n° 5.626/2005, que trata da oferta da 

Língua Brasileira de Sinais – Libras e dos estágios à Lei 11.788/2008. A 

infraestrutura institucional apresenta plenas condições de acessibilidade para 

portadores de necessidades especiais, em observância ao Decreto nº. 

5.296/2004. Atende as diretrizes das resoluções e legislações: 

> Resolução nº 2 de 20 de dezembro de 2019 e Resolução Nº 1, de 4 de 

Outubro de 2022 e Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de Maio de 2006; 



 
> Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de junho de 2004 (Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Indígena); 

> As Políticas de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e 

Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002); 

> Atende à Resolução CNE Nº 1, de 30 de maio de 2012 que estabelece 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; 

> As atividades curriculares de extensão de acordo com a Resolução CNE/CES 

nº 7, de 18 de dezembro de 2018 

Índices 

CC 4 (2017) 



 

4 DIMENSÃO 1: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

4.1 CONTEXTO EDUCACIONAL DE INSERÇÃO E JUSTIFICATIVA DE 

OFERTA DO CURSO  

O Curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade M-EDUCAR, foi 

autorizado por meio de um processo de autorização vinculada a 

credenciamento, pela Portaria Ministerial nº 819, de 22 de novembro de 2018, o 

que justifica por si só a necessária atualização deste projeto pedagógico.  

Há que se destacar que a oferta deste curso superior de graduação se 

estabelece considerando as metas definidas pelo Plano Nacional de Educação 

- PNE que prevê uma política de expansão do ensino superior que diminua as 

desigualdades de ofertas existentes entre as diferentes regiões do país.  

Da mesma forma, em nível institucional, há que se considerar o plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI da FAMED que prevê, desde sua 

constituição, uma necessária expansão de cursos em nível superior para 

preencher lacunas sociais na região atendida pela IES. 

A partir desse contexto os idealizadores da IES realizaram um estudo de 

mercado, estratégia utilizada no período do protocolo do curso para a 

Autorização (2018), buscando determinar quais as necessidades prementes 

em nível superior necessárias ao contexto local e Global da IES.  

Dessa forma, a partir dos dados estatísticos advindos do estudo mercadológico 

e da Educação na sua região de Croatá, a IES decidiu ofertar o curso de 

Licenciatura em Pedagogia, considerando as necessidades e demandas 

econômicas, socioculturais, educacionais e ambientais em nível local e 

regional, conforme listaremos a seguir. 



 
 

4.1.1 A Região de inserção e o Estado do Ceará: dados demográficos, 

sociais e econômicos.  

A Faculdade M-EDUCAR - FAMED está localizada em Croatá é um município 

brasileiro do estado do Ceará. Localiza-se na microrregião da ibiapaba, 

Mesorregião do Noroeste Cearense. Sua população estimada em 26.000 

habitantes. Sua denominação original era Croatá, depois Presidente Kennedy 

(alterado pela Lei Estadual nº 6570, de 18 de setembro de 1963) e, desde 

1965, novamente Croatá (alterado pela Lei Estadual nº 8339, de 14 de 

dezembro de 1965). 

O município se estende por 697 km², possuí o clima Tropical quente semi-árido 

com pluviometria média de 610 mm 12 com chuvas concentradas de janeiro a 

abril. O município de Croatá está situado na Chapada da Ibiapaba e seu relevo 

apresenta um leve declínio para o lado do estado do Piauí. As principais 

elevações possuem altitudes com até 800 metros acima do nível do mar, 

atingindo o ápice no Morro do Pico. 

Tabela 1 - Comparação demográfica entre Croatá e demais municípios da 
Microrregião da Ibiapaba, Mesorregião do Noroeste Cearense. 

Município Área (km²) População 

(estimado 

2021) 

IDH 

(2010) 

PIB (2019) 

Carnaubal 363,220 km² 17.763 0,593 7.459,82 R$ 

Croatá 696,348 km² 18.201 0,590 9.928,16 R$ 

Guaraciaba do 

Norte 

624,606 km² 40.921 0,609 13.750,88 R$ 

Ibiapina 414,092 km²  25.165 0,608 12.499,61 R$ 



 

São Benedito 350,847 km² 48.354 0,611 11.350,31 R$ 

Tianguá 909,853 km² 77.111 0,657 19.276,27 R$ 

Ubajara 423,673 km² 35.295 0,648 16.695,06 R$ 

Viçosa do Ceará 1.310,910 km 61.916 0,571 7.921,75 R$ 

Fonte: IBGE 

Assim, considerando o curso de Pedagogia da FAMED, pode-se afirmar 

categoricamente que ele atende não somente ao município de Croatá, mas a 

toda a Microrregião da Ibiapaba, que é composta de 8 municípios com 

realidades diversas em todas as áreas, incluindo a saúde.  

Com uma área de 148.894,442 km², com 184 municípios, o Estado do Ceará é 

o quarto maior estado do Nordeste e está em decimo sétimo no ranking 

nacional. Com uma população de mais de 9 milhões de habitantes, o Estado do 

Ceará é o 8º mais populoso do Brasil. 

Na última década, mesmo em meio a uma crise econômica que ainda perdura 

no Brasil, temos visto um crescimento além do esperado na região Nordeste do 

Brasil, em especial no Estado do Ceará, na sua capital Fortaleza. Esse 

crescimento dá-se principalmente a partir do investimento de indústrias de 

grande porte e de médias e grandes empresas que têm se instalado no estado 

devido a incentivos fiscais e outros aspectos demográficos que instituem o 

crescimento relevante observado. 

No entanto, as mazelas criadas pelo desemprego e pelo retrocesso social 

estabelecidos pela Pandemia do COVID-19 ainda não são passíveis de 

verificação dos seus resultados.  

Por outro lado, o Ceará tem registrado crescimento acima da média brasileira. 

Em 2017, a soma de todas as riquezas produzidas pelo Estado (PIB), avançou 



 
1,87%, quase o dobro do índice do Brasil, cujo crescimento foi de 1%, no 

mesmo período. Outro destaque foi o volume de investimentos realizados pelo 

Ceará no também em 2017, representando 13,9% da receita corrente líquida1.  

Outro ponto relevante acerca da sua inserção regional, diz respeito à opção 

estratégica de escolha do município de Croatá – CE para sediar a IES, pois 

além de uma malha viária nova e de boas condições, o município encontra-se 

em uma localização facilitadora do escoamento de ônibus para todas as 

cidades que compõem o Baixo Jaguaribe, incluindo municípios que não 

pertencem a tal região, mas que se encontram a poucos quilômetros de Croatá, 

pertencentes ao Estado do Rio Grande do Norte, conforme mapa a seguir.  

 
1 Receita Corrente Líquida é a somatória do dinheiro arrecadado com impostos, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências e outros, 
descontado o dinheiro que é repassado por obrigação de lei 



 
Mapa 1 - Croatá – Ceará 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Croat%C3%A1 

4.1.2 Educação no Estado do Ceará  

O Ceará possui 18 dos 20 municípios brasileiros com as maiores notas no 

Índice de Oportunidades da Educação Brasileira (Ioeb) no ano de 2021, 

destaque para os municípios de Sobra e Cruz, que empataram em primeiro 

lugar no ranking nacional, que abrangeu cerca de 5.126 municípios de todo o 

país. Com nota 5,5, o Ceará ocupou a primeira posição entre os estados 

nordestinos.  

O Índice engloba dados da Educação Infantil ao Ensino Médio de todas as 

redes educacionais que estão presentes no município: estadual, municipal e 

privada. Para compor o modelo, foi observada a relação entre três fatores: 



 
indicadores de resultado educacional, indicadores de insumos e processos 

educacionais e também controle de background familiar. 

Para os anos iniciais do ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano), o Ceará 

apresenta a melhor evolução em comparação com outros estados. Em 2019, a 

rede pública alcançou a nota 6,3, superando a meta estabelecida pelo MEC.  

Já para o ensino médio, a rede pública estadual saiu de 3,8 em 2017 para 4,4 

em 2019, apresentando uma grande evolução, assumindo o segundo lugar no 

ranking entre os estados nordestinos. Os dados são da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua: Educação 2019, desenvolvida pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Como pode ser observado nos dados abaixo disponibilizados no site do INEP: 

 

Ministério da Educação
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

1º ao 5º 

ano
1º 2º 3º 4º 5º

Indicador de 

Rendimento 

(P)

VL_APROVACAO_2021_SI_4VL_APROVACAO_2021_SIVL_APROVACAO_2021_1VL_APROVACAO_2021_2VL_APROVACAO_2021_3VL_APROVACAO_2021_4VL_INDICADOR_REND_2021VL_NOTA_MATEMATICA_2021VL_NOTA_PORTUGUES_2021VL_NOTA_MEDIA_2021VL_OBSERVADO_2021

Ceará Total 99,7 99,6 99,7 99,7 99,7 99,7 1,00 228,64 221,23 6,36 6,3

Ceará Pública 99,8 99,9 99,9 99,8 99,7 99,8 1,00 219,98 214,85 6,07 6,1

Ceará Privada 99,1 98,6 99,0 99,2 99,4 99,5 0,99 258,19 243,03 7,32 7,3

Ceará Estadual 99,9 100,0 99,8 100,0 100,0 99,7 1,00 251,66 244,60 7,22 7,2

Fonte: MEC/Inep.

Ensino Fundamental Regular - Anos Iniciais

Indicadores educacionais compostos por: Taxa de Aprovação, SAEB e IDEB por regiões geográficas, unidades da federação e rede de ensino 

- 2021.

Região/

Unidade da 

Federação

Rede

Taxa de Aprovação - 2021
Nota SAEB - 2021

IDEB

2021

(N x P)
Matemática

Língua 

Portuguesa

Nota Média 

Padronizada 

(N)



 

 

 

4.1.3 Demandas de Naturezas Socioeconômica, Cultural e ambiental: 

Contexto Local e o cumprimento do PNE-Plano Nacional de Educação 

Conforme já destacamos, é inegável que a iniciativa de manter a oferta do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia na região da FAMED, advém, a priori, da 

perspectiva de diminuir as diferenças marcantes entre os números de formados 

entre as regiões brasileiras, em especial de regiões Norte e Nordeste que 

estiveram durante décadas atrasadas em termos de acesso ao Ensino Superior 

e ausência de políticas públicas de inclusão universitária.  

Ministério da Educação
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

6º a 9º 

ano
6º 7º 8º 9º

Indicador de 

Rendimento 

(P)

VL_APROVACAO_2021_SI_4VL_APROVACAO_2021_1VL_APROVACAO_2021_2VL_APROVACAO_2021_3VL_APROVACAO_2021_4VL_INDICADOR_REND_2021VL_NOTA_MATEMATICA_2021VL_NOTA_PORTUGUES_2021VL_NOTA_MEDIA_2021VL_OBSERVADO_2021

Ceará Total 99,4 99,4 99,3 99,3 99,5 0,99 263,63 267,20 5,51 5,5

Ceará Pública 99,4 99,5 99,3 99,4 99,5 0,99 258,43 262,32 5,35 5,3

Ceará Privada 99,0 99,0 99,0 99,0 99,0 0,99 287,97 290,08 6,30 6,2

Ceará Estadual 98,4 98,9 99,0 97,8 98,2 0,98 256,46 264,38 5,35 5,3

Fonte: MEC/Inep.

Ensino Fundamental Regular - Anos Finais

Indicadores educacionais compostos por: Taxa de Aprovação, SAEB e IDEB por regiões geográficas, unidades da federação e rede de 

ensino - 2021.

Região/

Unidade da 

Federação

Rede

Taxa de Aprovação - 2021
Nota SAEB - 2021

IDEB

2021

(N x P)
Matemática

Língua 

Portuguesa

Nota Média 

Padronizada 

(N)

Ministério da Educação
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

Total 1ª 2ª 3ª 4ª

Indicador de 

Rendimento 

(P)

VL_APROVACAO_2021_SI_4VL_APROVACAO_2021_1VL_APROVACAO_2021_2VL_APROVACAO_2021_3VL_APROVACAO_2021_4VL_INDICADOR_REND_2021VL_NOTA_MATEMATICA_2021VL_NOTA_PORTUGUES_2021VL_NOTA_MEDIA_2021VL_OBSERVADO_2021

Ceará Total 97,8 97,4 97,2 99,0 86,2 0,95 269,21 274,93 4,59 4,3

Ceará Privada 98,8 98,1 98,7 99,6 - 0,99 321,35 318,02 5,96 5,9

Ceará Estadual 98,0 97,6 97,3 99,2 100,0 0,99 262,97 269,78 4,42 4,4

Fonte: MEC/Inep.

Ensino Médio Regular

Indicadores educacionais compostos por: Taxa de Aprovação, SAEB e IDEB por regiões geográficas, unidades da federação e rede 

de ensino - 2021.

Região/

Unidade da 

Federação

Rede

Taxa de Aprovação - 2021
Nota SAEB - 2021

IDEB

2021

(N x P)
Matemática

Língua 

Portuguesa

Nota Média 

Padronizada 

(N)



 
Trata-se, portanto, das prerrogativas da democratização do Ensino Superior, 

expectativa essa discutida e estabelecida principalmente no âmbito do MEC, a 

partir de investimento públicos. 

A ampliação da oferta de cursos de graduação é importante porque possibilita 

uma maior visão política e cidadã, além disso, tal oferta aumenta as 

possibilidades de emprego público e privado de boa qualidade e, 

consequentemente, as possibilidades econômicas locais, haja vista a própria 

constituição determinar os mesmos direitos de acesso à educação a todos os 

cidadãos, indiferente às regiões demográficas do Brasil.  

Desse modo, as faculdades públicas ou privadas podem mudar a configuração 

local, pois se trata de um processo de combate à exclusão nas regiões mais 

pobres do Brasil. 

No que diz respeito aos cursos de graduação da área da iniciativa pública, os 

investimentos na criação de cursos de em Pedagogia em Universidades 

Públicas nos últimos anos não comportou tais ofertas devido à dificuldade 

econômica do governo federal de seguir com investimentos na área. 

Além disso, em termos gerais, mesmo com as iniciativas do poder público no 

processo de ampliação da oferta do ensino superior que cresceu muito na 

última década, estamos ainda bem longe da meta de 40% de jovens entre 18 e 

24 anos no ensino superior, a ser alcançada pelo PNE – Plano Nacional da 

Educação (temos 21%).  

Assim, pode-se afirmar que o curso de Pedagogia da FAMED teve em sua 

gênese estabelecida em uma expectativa que procura não só transformar o 

atual paradigma centrado na concentração de profissionais especializados da 

área relegados apenas às determinadas regiões do país, mas viabilizar a 

oportunidade de acesso ao campo de trabalho, como um direito à cidadania, a 



 
partir das necessidades da região de inserção da IES, ou seja, diminuindo as 

desigualdades de ofertas de cursos de Pedagogia entre as diferentes regiões 

do país. 

Por fim, vale ressaltar também a consciência plena da IES acerca do perfil do 

seu ingressante no Curso de Pedagogia: sediado em uma região de claras 

desigualdades sociais, o curso de Pedagogia da FAMED não se constitui 

apenas como um instrumento para formar Pedagogos, mas como um meio pelo 

qual se é possível diminuir a distância entre os cidadãos e a saúde e interferir 

positivamente na sociedade e no ambiente em que se constitui o próprio curso, 

efetivando assim o Estado Democrático de direito e o acesso à educação 

superior e à todas as profissões e cargos, a que todos os cidadãos almejam e 

têm igual direito. 

 

4.2 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO 

Somos plenamente sabedores de que ao se tratar da tríade Ensino-Pesquisa-

Extensão, o desafio não está em estabelecer cada um dos componentes em 

questão, afinal toda e qualquer instituição de ensino facilmente promove cada 

uma dessas ações institucionais com facilidade. 

No entanto, o desafio está em dissociar esses elementos durante o percurso de 

formação. 

Assim, a FAMED criou ferramentas que possibilitam o diálogo entre o ensino-

pesquisa (iniciação científica)-extensão de modo que cada um deles não se 

torne um fim em si. 



 
Nesse contexto, o currículo do curso não pode ser vislumbrado como pequenas 

“caixas de conhecimento” organizadas, mas como um processo de formação 

em que mecanismos de diálogo se estabelecem junto aos conhecimentos 

necessários à formação. Logo, tudo isso deve estar concebido dentro da 

própria matriz curricular de cada curso.  

Assim, vale ressaltar que a atualização deste Projeto Pedagógico se constituiu 

não apenas levando-se em consideração as perspectivas formais pelas quais 

se institui a gênese deste gênero de documento, ou seja, da concepção 

estática de “projetar” ou “lançar para adiante”, mas de um sentido mais amplo 

ligado ao plano da “ação” e da formação humana em seu sentido pleno.  

Trata-se, portanto, de uma visão acerca do processo de formação profissional 

delineada pela Coordenação de Curso, e NDE – Núcleo Docente Estruturante 

constituída neste Projeto Pedagógico articulado naturalmente com o Projeto 

Pedagógico Institucional – PPI e com o Plano de Desenvolvimento Institucional 

– PDI da FAMED, na medida em que seus pressupostos refletem aqueles 

estabelecidos nesses documentos institucionais.  

Essa perspectiva advém do fato de que a elaboração de um Projeto 

Pedagógico implica em analisar o contexto real e o acadêmico, definindo 

ações, estabelecendo o que alcançar, criando percursos e fases para o 

trabalho, definindo tarefas para os atores envolvidos e acompanhando e 

avaliando a trajetória percorrida e os resultados parciais e finais. 

Esta função não pode ser assumida, na visão dos responsáveis pela gestão do 

curso (Coordenação e NDE), sem que haja uma efetiva articulação com outros 

instrumentos que sinalizam a direção institucional para o alcance de 

compromissos acadêmicos e sociais. 



 
Assim este Projeto Pedagógico se constitui naturalmente como uma 

imprescindível implementação do Projeto Pedagógico Institucional – PPI e o 

Plano Desenvolvimento Institucional – PDI que juntos com o Projeto 

Pedagógico do Curso – PPC formam o tripé Ensino-Pesquisa-Extensão que 

sustenta o cumprimento da missão institucional e social da FAMED. 

Dessa forma, a unicidade da relação entre teoria, prática e referencial 

metodológico, tornou-se o eixo norteador da proposta onde "todo fazer implica 

uma reflexão e toda reflexão implica um fazer". Assim, o futuro Pedagogo, além 

de saber e de saber fazer, deverá compreender o que faz. 

Posto isto, pode-se afirmar que as ações práticas no ensino não constituem um 

espaço isolado do restante do curso; a transposição que ocorre nesse nível 

deve ser antecedida de processo de reflexão coletiva e sistemática das 

atividades em suas diferentes formas.  

Logo, o PPC aborda situações didáticas em que seus futuros educadores 

coloquem em uso o que aprenderam, ao mesmo tempo em que possam 

mobilizar outros conhecimentos oriundos de diferentes naturezas e 

experiências, para enriquecimento da formação. 

POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ENSINO: 

A interação, a comunicação, a relação indissociável teoria-prática e o 

desenvolvimento da autonomia são eixos norteadores na formação do ensino 

na área da Formação de Professores para a Educação Básica, buscando o 

desenvolvimento de situações coletivas que ampliem o espaço de construção 

de valores e habilidades da realidade do trabalho, que permitam a construção 

da autonomia profissional, intelectual, desenvolvimento do senso de 

responsabilidade, pessoal, coletiva e de base ética. 



 
Isso se refere também ao uso de recursos tecnológicos para convivência 

interativa, projetos e atividades coletivas, seminários, projetos de investigação, 

debates e estudos de conteúdo, bem como o desenvolvimento de visitas à 

instituições de ensino, órgãos públicos de educação, ONG’s que desenvolvem 

práticas de ensino junto à comunidade etc., além do desenvolvimento de 

atividades que associem ao ensino as monitorias, programas de iniciação 

científica, atividades complementares e programas de extensão, jornadas 

acadêmicas e outras atividades associadas direta e indiretamente ao ensino. 

Nesse contexto, este projeto pedagógico traduz perfeitamente a filosofia 

institucional, ao voltar-se não apenas para uma percepção fixa e objetiva da 

formação técnica, mas para a formação de profissionais éticos e competentes, 

cuja atuação no mercado deverá, além da melhoria nos níveis de qualificação 

da mão-de-obra regional, reverter-se também na consolidação do nome da 

Instituição junto ao seu público e em uma integração cada vez maior com a 

comunidade, aumentando os índices de atendimento aos seus objetivos e 

missão institucionais. 

POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE EXTENSÃO PARA O CURSO:  

Estabelecida no âmbito do PPI da IES, as atividades de extensão em 

Pedagogia se constituem de uma maneira diferenciada dos demais cursos da 

IES, afinal as expectativas do curso para ações extensionistas estão 

intimamente ligadas às necessidades da educação local.  

Além disso, os cursos de extensão que são privilegiados são aqueles que 

devem auxiliar na capacitação dos futuros professores a partir dos serviços 

prestados pela brinquedoteca, a título de exemplo. 

Como não é de bom tom engessar tais atividades, o Projeto Pedagógico 

aponta para o momento em que devem ser efetivadas as atividades e traz 



 
“sugestões” de aplicação, considerando as competências e habilidades que o 

aluno possui naquele momento. 

Assim, pode-se afirmar categoricamente que o curso faz um vínculo concreto 

entre o Ensino e a Extensão, a partir do momento em que sugere a aplicação 

dos conhecimentos aprendidos pelos alunos para a comunidade da região de 

inserção, bem como promove a pesquisa (iniciação científica), pois abre 

espaços para que os alunos investiguem a realidade em que se inserem e 

promovam discussões e debates sobre o seu contexto social. 

Desse modo, conceitos como autonomia, flexibilidade, capacidade de análise, 

proatividade e tantos outros que fazem parte dos discursos acadêmicos, 

passam a serem faróis que orientam a prática docente e a qualificação 

discente, ultrapassando os limites da retórica universitária para construir um rol 

de conhecimentos úteis ao profissional de Pedagogia. 

A extensão universitária é vislumbrada neste PPC como um processo 

educativo, cultural e científico, articulado ao ensino e à pesquisa, com o 

objetivo de fortalecer a relação entre o curso, a Faculdade e a sociedade.  

As atividades de Extensão são desenvolvidas sob a forma de programas, 

projetos, cursos, eventos culturais e científicos, serviços prestados à 

comunidade e outras ações, assegurando o compromisso social e a missão da 

Faculdade. As atividades de extensão estão regulamentadas e, em linhas 

gerais, é importante observar:  

● A existência de uma coordenação própria para área;  

● A responsabilidade das partes em seguir os trâmites legais descritos no 

regimento;  

● A integração com a atividade de ensino e pesquisa;  



 
● A aproximação com necessidades dos docentes, dos discentes e da 

sociedade em geral, uma vez que a IES e o NDE entendem que há uma 

contribuição mútua com essa interação com a comunidade; 

● As sugestões inseridas em cada conteúdo programático e que 

consideram o que o aluno já apreendeu. 

● O estímulo a Interdisciplinaridade; 

Os projetos são utilizados no processo de autoavaliação do curso, assim como 

o desempenho das atividades realizadas, visando melhoria contínua deste 

Projeto Pedagógico, para que possam promover, diversas formas de conceber 

práticas inovadoras e manter-se em constante atualização.  

POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE PESQUISA (INICIAÇÃO CIENTÍFICA) 

PARA O CURSO:  

Quanto à pesquisa, é prática da Faculdade M-EDUCAR constituir projetos de 

iniciação científica com alunos e professores. Assim, para o Curso Superior de 

Licenciatura em Pedagogia a IES privilegia as investigações em termos da 

educação básica que estejam em sintonia com os problemas das escolas 

locais.  

Incentiva a participação em projetos desse gênero tanto a alunos quanto aos 

professores do curso.  

Observa-se, ainda, a existência de normas especificas para a iniciação 

científica, prevendo a publicação dos resultados das pesquisas no formato de 

artigos em revistas acadêmicas e nos simpósios de iniciação científica que são 

promovidos pela IES. Assim, a programação e o procedimento das pesquisas 

na instituição obedecem à resolução que discorre sobre tal assunto.  



 
Vale destacar também que a IES está no processo de constituição de uma 

revista com ISSN, a fim de fomentar um espaço para a discussão dos rumos da 

educação em um nível tanto regional quanto global, pois se trata de um 

periódico em uma perspectiva multidisciplinar e que envolva tanto docentes 

quanto discentes, além de setores da sociedade civil. 

INDISSOCIABILIDADE ENTRE O ENSINO, A PESQUISA E A EXTENSÃO.  

Ao conceber e promover o processo formativo do seu Curso Superior de 

Licenciatura em Pedagogia, a Faculdade M-EDUCAR almejou atender aos 

mais elevados padrões de ensino, capazes de garantir o sucesso de seus 

egressos, tanto no campo pessoal quanto no profissional. Nessa perspectiva, a 

partir do seu currículo e das ações constantemente promovidas no âmbito do 

curso, este Projeto Pedagógico tem o propósito de constituir um processo 

formativo capaz de estabelecer profissionais generalistas, com uma base de 

conteúdo que permita o uso de ferramentas inerentes à atividade profissional, 

para ser um professor nos estágios iniciais de profissionalização e naqueles 

que, já tendo vencido as barreiras inerentes ao mercado, despontem para um 

novo patamar de competitividade. 

Conceitos como autonomia, flexibilidade, capacidade de análise, proatividade e 

tantos outros que fazem parte dos discursos acadêmicos, passam a serem 

faróis que orientam a prática docente e a qualificação discente, ultrapassando 

os limites da retórica escolar para construir um rol de conhecimentos úteis ao 

profissional.  

Nessa perspectiva de ensino, os atores do processo não se limitam única e 

exclusivamente em disseminar e apreender os conhecimentos necessários 

para a formação profissional, afinal trata-se da construção do homem como ser 

social e histórico com capacidade de intervir na sua própria realidade. Do 



 
mesmo modo, além da busca constante pela qualificação docente para a 

mediação dos conhecimentos, faz-se necessário que o ensino não se constitua 

de maneira fragmentada, mas a partir do princípio dialógico.  

Assim, como já apontamos estabelecida a partir das concepções político-

pedagógicas no PDI e PPI da Faculdade M-EDUCAR, a pesquisa/iniciação 

científica tem um papel singular na formação dos docentes e discentes, bem 

como na imagem institucional que a faculdade e o Curso pretendem firmar na 

comunidade e região. Para tanto, a proposta de seleção dos docentes leva em 

consideração a contratação de profissionais que estejam adequados a este 

perfil. 

A extensão universitária, como anteriormente apontada, é vislumbrada neste 

PPC como um processo educativo, cultural e científico, articulado ao ensino e à 

pesquisa, com o objetivo de fortalecer a relação entre o curso, a Faculdade e a 

sociedade. As atividades de Extensão são desenvolvidas sob a forma de 

programas, projetos, cursos, eventos culturais e científicos, serviços prestados 

à comunidade e outras ações, assegurando o compromisso social e a missão 

da Faculdade. As atividades de extensão estão regulamentadas no regimento 

da instituição, mas, sobretudo no PDI. Em linhas gerais, é importante observar:  

• A existência de uma coordenação própria para área;  

• A responsabilidade das partes em seguir os trâmites legais descritos no 

regimento e PDI;  

• A integração com a atividade de ensino e pesquisa;  

• A aproximação com necessidades dos docentes, dos discentes e da 

sociedade em geral;  

• As obrigações financeiras e as responsabilidades de cada envolvido;  

• As orientações gerais para apresentação de proposta de curso de 

extensão.  



 
As atividades de pesquisa e extensão, bem como seus coordenadores, estão 

integrados, pois a ação de um reflete na necessidade do outro. A programação 

e o procedimento de ambas na instituição obedecem às resoluções que 

discorrem sobre elas e as normatizam.  

Dessa forma, a partir das reflexões postuladas acima, definiu-se uma 

concepção teórico-metodológica para o Curso articulada com a missão 

institucional e fundamentada nos pilares propostos pela UNESCO para a 

educação do século XXI, bem como na interdependência e diversidade de 

atividades teóricas e práticas que norteiam todo o projeto pedagógico. 

O curso organiza-se atendendo aos parâmetros do PPI – Projeto Político 

Institucional da IES e das diretrizes curriculares estabelecidas em lei, a saber: 

a) Flexibilidade dos currículos plenos, integrando o ensino das disciplinas 

com outros componentes curriculares, tais como: oficinas, seminários 

temáticos, estágios, atividades complementares, etc.;  

b) Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social, que 

possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os quais o 

profissional se defrontará;  

c) Estabelecimento das dimensões, investigativa e interpretativa como 

princípios formativos e condição central da formação profissional e da 

relação teoria e realidade;  

d) Presença da interdisciplinaridade no projeto de formação profissional;  

e) Exercício do pluralismo teórico-metodológico como elemento próprio da 

vida acadêmica e profissional;  

f) Respeito à ética profissional;  

g) Supervisão acadêmica e profissional nas atividades orientadas. 



 
Assim, o Projeto Pedagógico do Curso adota a concepção da formação 

profissional que interagem teoria e prática, em um ensino prático-reflexivo 

baseado no processo de reflexão-na-ação, voltado para: 

a) Construção de uma perspectiva investigativo-reflexiva, em que os 

discentes se motivem a conhecer a realidade profissional e buscar 

alternativas para os problemas concretos;  

b) Compreensão dos princípios teórico-metodológicos que norteiam os 

saberes inerentes à profissão;  

c) Construção de um referencial epistemológico que fundamente o 

desenvolvimento de uma práxis social nas dimensões técnica e ético-

política; 

d) Desenvolvimento de um processo interdisciplinar e teórico-prático de 

formação, baseado na indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

(iniciação científica) e extensão, buscando a construção de 

conhecimentos que fundamentem o constante repensar da prática 

profissional. 

Para constituir essa prática formativa, a Coordenação e o NDE do Curso 

constituíram as concepções do curso a partir dos objetivos delineados a seguir. 

 

4.3 OBJETIVOS DO CURSO  

O curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade M-EDUCAR tem como 

objetivo geral formar e habilitar profissionais para atuar na docência da 

Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; nos cursos de 

Ensino Médio na modalidade EJA – Educação de Jovens e Adultos; no âmbito 

da educação especial e inclusiva; em unidades e projetos educacionais 



 
escolares e não escolares, bem como na gestão educacional e na produção e 

difusão do conhecimento científico e tecnológico do campo educacional. 

 

4.3.1 Objetivos Específicos  

Como objetivos específicos, o Curso se propõe a formar o Pedagogo capaz de: 

• Formar professores que compreendam o processo histórico-social 

no qual estão inseridos e que busquem um papel atuante na 

transformação educacional e social; 

• Formar pedagogos cientes de suas responsabilidades frente aos 

anseios socioeconômicos, ambientais, culturais e educacionais da 

sociedade;  

• Formar pedagogos que compreendam a realidade em que se 

insere o processo educativo e desenvolver formas de intervenção, a 

partir da compreensão dos aspectos filosóficos, sociais, históricos, 

econômicos, políticos e culturais, que a configuram e a condicionam; 

• Formar professores que possibilitem um ensino participativo, pelo 

uso intensivo das novas Tecnologias de Informação e Comunicação – 

TIC; 

• Formar professores que atuem em áreas emergentes no campo 

da educação, em função dos avanços teóricos e tecnológicos; 

• Formar profissionais com habilidades teórico metodológicas, 

técnico-operativas e ético políticas comprometidos com os valores e 

princípios norteadores da docência; 

• Analisar e implementar as práticas educativas em espaços 

escolares e não escolares;  



 

• Formar professores críticos e competentes capazes de formular 

propostas que façam frente à educação e que sejam solidárias com o 

modo de vida daqueles que a vivenciam; 

• Formar professores capazes de elaborar, implementar, executar e 

avaliar políticas educacionais; 

• Estimular a atitude investigativa como princípio, de modo a 

aprender, demonstrar e intervir junto aos fenômenos da realidade 

educacional; 

• Instrumentalizar o acadêmico para o desenvolvimento de 

habilidades e competências necessárias ao exercício profissional 

através da articulação entre ensino, pesquisa e extensão; 

• Concorrer para o desenvolvimento do exercício da cidadania e do 

processo de democratização da educação brasileira; 

• Contribuir para o desenvolvimento da região de inserção, 

mediante políticas educacionais e o empenho profissional para a 

melhoria qualitativa da educação nessas comunidades; 

• Promover e facilitar relações de cooperação entre as instituições 

educativas, as famílias e a comunidade; 

• Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 

investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, 

com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-

raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; 

• Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças 

de natureza ambiental ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas 

geracionais, classes sociais, religiões, pessoas com deficiência, 

orientações sexuais, entre outras; 

• Efetivar e fomentar a plena defesa dos Direitos Humanos; 



 

• Prestar serviços educacionais, democratizando o saber e as 

possibilidades sociais à comunidade carente de forma a defender seus 

direitos fundamentais; 

• Formar profissionais com capacidade de empreender e inovar em 

sua área de atuação; 

• Capacitar o egresso a assumir posições de liderança escolar e 

comunitária, sempre tendo em vista o bem-estar da comunidade; 

• Fornecer ferramentas para o planejamento e desenvolvimento de 

carreira e posicionamento profissional para o mercado de trabalho na 

área da educação; 

• Dominar a leitura, a escrita e a interpretação como ferramentas de 

melhoria da educação e da profissão; 

• Dominar os conhecimentos gerais, políticos e sociais referentes 

ao mundo globalizado como forma de interagir e argumentar política e 

socialmente; 

• Efetivar o domínio das ferramentas de comunicação e informação 

por meio dos avanços tecnológicos e aplica-los nos ambientes escolares 

e não escolares; 

• Oferecer um currículo que possibilite o conhecimento e a reflexão 

da realidade brasileira necessárias à superação da exclusão escolar; 

• Possibilitar o caráter democrático das relações durante o 

aprendizado dos futuros pedagogos, a fim de que possam promovê-lo 

cotidianamente e, principalmente, nos espaços em que atuarão como 

docentes ou gestores; 

• Possibilitar a compreensão dos processos de desenvolvimento da 

aprendizagem nos aspectos cognitivos, afetivos, comportamentais, 

socioculturais, éticos e estéticos; 



 

• Aprender a atuar com jovens e adultos com vistas à inclusão 

educacional e social; 

• Estimular o aperfeiçoamento profissional através de capacitação 

continuada; 

• Formar professores que produzam e difundam o conhecimento 

científico e tecnológico no campo da educação; 

• Formar profissionais que compreendam o processo histórico-

social no qual estão inseridos e que busquem um papel atuante na 

transformação educacional e social; 

• Formar pedagogos que compreendam a realidade em que se 

insere o processo educativo e desenvolver formas de intervenção; 

• Formar pedagogos que busquem um papel atuante na 

transformação educacional e social. 

 

4.3.2 Objetivos do Curso: Relações com o Contexto Educacional 

Ao delinear os aspectos da gênese do curso, o NDE discutiu profundamente o 

contexto educacional em que o mesmo se insere. 

Nesse sentido, foram destacados os seguintes aspectos: 

a) Qualidade da Educação Básica: sendo que o curso será ofertado de 

forma geral em localidades com menos de 70 mil habitantes e com 

fragilidades socioeconômicas e educacionais e que é de senso e 

conhecimento comum no Brasil que a Educação Básica, considerando 

aqui o percurso desde a educação infantil até o final do ensino médio, 

apresenta índices alarmantes de resultados negativos em termos de 

desenvolvimento dos educandos em cidades interioranas, em especial; 

foram priorizados na configuração dos objetivos do curso, aspectos 



 
como o déficit de leitura e argumentação, conhecimentos gerais do 

mundo globalizado visando suplantar tal déficit advindo de períodos 

anteriores ao ingresso no ensino superior.  

b) Alterações na realidade loco regional: Da mesma forma, objetivos como 

“formar profissionais que compreendam o processo histórico-social no 

qual estão inseridos e que busquem um papel atuante na transformação 

educacional e social” e “formar professores que atuem em áreas 

emergentes no campo da educação, em função dos avanços teóricos e 

tecnológicos” foram perspectivas estabelecidas como objetivos do curso 

em face de suas próprias realidades. 

c) Educação Pública: o contexto educacional brasileiro em geral apresenta 

cenários de inversão de papéis: alunos egressos do ensino médio 

particular se inserem nas vagas de IES públicas e os alunos egressos 

do ensino médio da rede pública se inserem nas vagas de IES 

particulares. Porém, há sempre a heterogeneidade desses ingressantes 

em cursos de graduação de IES particulares e, portanto, deve ser 

prevista. Dessa forma, esse cenário também foi considerado para o 

estabelecimento dos objetivos do curso, sendo que “a educação 

continuada” insere-se nos objetivos do curso como forma de suplantar 

as diferenças de ambos os ingressantes, tudo a partir de ferramentas 

que no decorrer do PPC e da matriz curricular serão claramente 

delineados, em especial nas expectativas de disciplinas de cunho 

orientado.  

d) As diferenças marcantes entre as comunidades: O curso recebe alunos 

advindos de vários municípios. Assim, objetivos como “Formar 

pedagogos que compreendam a realidade em que se insere o processo 

educativo e desenvolver formas de intervenção” e outros aspectos 

generalistas foram constituídas considerando a singularidade do 

contexto educacional. Para garantir o cumprimento disso se 



 
estabelecem ferramentas de nivelamento que serão delineadas nos 

próximos capítulos do documento, em especial no que se refere ao CAE 

– Centro de Apoio ao Estudante. 

 

4.3.3 Objetivos do Curso: Relação com o Perfil Profissional do Egresso 

Ao delinear os objetivos do curso, o NDE estabeleceu que não é possível 

configurar qualquer objetivo sem que exista uma estreita relação com o perfil 

profissional constituído para o curso. 

Essa relação se estabelece junto à descrição do perfil profissional do egresso, 

a partir da relação Objetivos X Perfil que resulta em competências e 

habilidades que estão configuradas neste PPC. 

Destaquem-se aspectos como capacidade técnica e anseios sociais e 

humanísticos que fazem parte do perfil do egresso e que podem claramente 

ser relacionados entre os objetivos do curso, perfil do egresso e a matriz 

curricular. 

 

4.3.4 Objetivos do Curso: Características Locais e Regionais 

Conforme apontamos nas relações entre os objetivos do curso e o contexto 

educacional, a FAMED se constitui em uma região de complexa 

heterogeneidade. 

Aspectos como a configuração nos objetivos específicos da competência 

técnica para analisar as diversas realidades educacionais, são imprescindíveis 

para chegarmos a um profissional realmente competente e ético.  



 
Além disso, na configuração das expectativas locais e regionais, o NDE 

considerou também a ausência de atividades empreendedoras e necessárias 

ao desenvolvimento local como a constituição de novas escolas e de outros 

espaços e possibilidades para o pedagogo. 

Assim, objetivos como “Formar profissionais com capacidade de empreender e 

inovar em sua área de atuação”, “Capacitar o egresso a assumir posições de 

liderança” e “Capacitar o aprendizado contínuo e autônomo”, foram delineados 

considerando a realidade local e regional e para tal foram estabelecidas 

também nas competências e habilidades (perfil do egresso) e garantidas na 

matriz curricular do curso.  

 

4.3.5 Objetivos do Curso: Consideração às Práticas Emergentes na Área 

do Curso 

Ao delinear objetivos como “formar pedagogos [...] que busquem um papel 

atuante na transformação educacional e social”, o NDE demonstra já no início 

da construção do curso que há uma preocupação com as mudanças 

recorrentes no mercado de trabalho para professores. 

No entanto, a partir da disseminação do novo instrumento de avaliação do 

INEP, o NDE reuniu-se para a constituição de um novo objetivo para o curso 

que é “formar professores que possibilitem um ensino participativo, pelo uso 

intensivo das novas Tecnologias de Informação e Comunicação”. 

Ao construir tal objetivo, a expectativa do perfil do egresso com capacidade 

generalista passa a ser ainda mais coerente, bem como as práticas que 

aparecerão em sua carreira após a sua formação poderão ser concretizadas, 

haja vista a sua formação consciente de busca por novos conhecimentos e 



 
adaptação à área do conhecimento e ao mercado de trabalho, bem como a sua 

capacidade analítica do contexto profissional em que se insere. 

A garantia de realização desses objetivos vislumbra nos capítulos seguintes do 

PPC, em especial na matriz curricular e nos conteúdos curriculares para o 

curso. 

 

4.4 PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO  

4.4.1 O Perfil Profissional do Egresso do Curso de Licenciatura em 

Pedagogia na da FAMED 

Ao final do Curso de Licenciatura em Pedagogia, a FAMED almeja ter como 

resultado “um professor-pedagogo competente, flexível, adaptável e 

polivalente compreendido em sua área de atuação como um profissional 

não fragmentado, capaz de desenvolver as competências necessárias 

para atuar como docente na Educação Infantil, anos Iniciais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio na modalidade EJA – Educação de Jovens e 

Adultos, Educação Especial e Inclusiva e a condição de ser um 

competente e inovador gestor pedagógico em Instituições Escolares e 

não escolares, assim como em outras áreas de apoio escolar, incluindo 

as coordenações pedagógicas e administrativo-escolares que constituem 

os organogramas das escolas públicas e particulares”. 

Assim, esse profissional dominará os aspectos pedagógicos, políticos e 

práticos da área educacional, capacitando-se para atender como docente as 

escolas públicas e particulares de Ensino Básico.  

 



 
4.4.2 As Competências e Habilidades do Egresso do Curso de Pedagogia 

da FAMED 

Para atingir o perfil supracitado, o egresso do Curso de Pedagogia da FAMED 

deverá ser capaz de:  

• Atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma 

sociedade justa, equânime, igualitária;  

• Compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de 

forma a contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, 

entre outras, física, psicológica, intelectual, social;  

• Fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do 

Ensino Fundamental, assim como daqueles que não tiveram 

oportunidade de escolarização na idade própria; 

• Trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção 

da aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do 

desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do 

processo educativo;  

• Reconhecer e respeitar as manifestações e pessoas com 

deficiência físicas, cognitivas, emocionais, afetivas dos 

educandos nas suas relações individuais e coletivas;  

• Ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, 

Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e 

adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano;  

• Relacionar as linguagens dos meios de comunicação à educação, 

nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das 

tecnologias de informação e comunicação adequadas ao 

desenvolvimento de aprendizagens significativas;  



 

• Promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição 

educativa, a família e a comunidade;  

• Identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 

investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades 

complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões 

sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas 

e outras;  

• Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as 

diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de 

gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, pessoas 

com deficiência, orientações sexuais, entre outras;  

• Desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a 

área educacional e as demais áreas do conhecimento;  

• Participar da gestão das instituições contribuindo para 

elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento e 

avaliação do projeto pedagógico;  

• Participar da gestão das instituições planejando, executando, 

acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais, 

em ambientes escolares e não-escolares;  

• Realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre 

outros: sobre alunos e alunas e a realidade sociocultural em que 

estes desenvolvem suas experiências não escolares; sobre 

processos de ensinar e de aprender, em diferentes meios 

ambientais; 

• Utilizar, com propriedade, instrumentos próprios para construção 

de conhecimentos pedagógicos e científicos;  

• Estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras 

determinações legais que lhe caiba implantar, executar, avaliar e 



 
encaminhar o resultado de sua avaliação às instâncias 

competentes; 

• Articular as leituras da realidade educativa em seus aspectos 

sociais, políticos, culturais, ambientais e econômicos, e o 

desenvolvimento dos processos pedagógicos;  

• Organizar e mediar situações de ensino-aprendizagem, 

considerando o contexto educativo a partir da construção de um 

referencial teórico-metodológico crítico para a docência;  

• Analisar criticamente as concepções que constituem as propostas 

institucionais e a Pesquisa e Prática Pedagógica, através do 

conhecimento e da realização de práticas de investigação no 

contexto educativo;  

• Ter conhecimento histórico, social e cultural da criança, do jovem 

e do adulto em relação aos aspectos do seu desenvolvimento;  

• Atuar criticamente no contexto educativo frente à organização e 

ao desenvolvimento dos processos pedagógicos e suas 

contextualizações;  

• Ter postura ética e política em sua atuação profissional, 

considerando a criança, o jovem e o adulto como seres sociais 

em desenvolvimento de exigências próprias de sua natureza;  

• Ter compromisso com uma ética de atuação profissional e com a 

organização democrática da vida em sociedade;  

• Possuir capacidade de investigação do fenômeno e da prática 

educativos que ocorrem em diferentes âmbitos e especialidades;  

• Compreender o processo de construção do conhecimento, 

inserido em seu contexto social e cultural;  

• Poder refletir sobre o processo histórico que caracteriza a 

educação;  



 

• Identificar as realidades socioculturais e educacionais, propondo 

respostas criativas às questões da qualidade do ensino e inclusão 

social;  

• Compreender e valorizar as diferentes linguagens manifestas nas 

sociedades contemporâneas e suas funções na produção do 

conhecimento;  

• Atuar com pessoas com deficiência e grupos multiculturais, em 

diferentes níveis da organização, de modo a assegurar seus 

Direitos de cidadania e inclusão social;  

• Dialogar entre a área educacional e as demais áreas do 

conhecimento;  

• Promover a articulação entre ensino, pesquisa e extensão na 

produção do conhecimento e da prática pedagógica;  

• Apropriar-se de processos e meios de comunicação em suas 

relações com os problemas educacionais;  

• Ser capaz de desenvolver metodologias e materiais pedagógicos 

adequados à utilização das tecnologias da informação e da 

comunicação nas práticas educativas;  

• Promover a articulação da atividade educacional nas diferentes 

formas de organização do trabalho pedagógico escolar e não 

escolar, considerando planejamento, execução, gestão e 

avaliação de propostas pedagógicas;  

• Participar na elaboração, realização e avaliação do projeto 

político-pedagógico, planejando, articulando e sintetizando as 

atividades de ensino, aprendizagem e administração;  

• Coordenar espaços educativos alternativos, buscando serviços de 

parcerias e de apoio comunitário;  



 

• Ser capaz de fazer uma gestão democrática na construção da 

cidadania escolar em uma sociedade em contínuo 

desenvolvimento;  

• Construir estratégias para aprendizagem dos alunos, articulando 

escola - família - comunidade - sociedade;  

• Ser capaz de transversalizar diferentes temáticas como a 

Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação 

Inclusiva, a Educação Indígena, a Educação Quilombola, a 

Educação Ambiental, a Educação em Direitos Humanos, a 

Educação do Campo, na perspectiva da diversidade e do 

multiculturalismo;  

• Decidir didáticas e metodologias orientadas por pressupostos 

epistemológicos coerentes;  

• Intervir nas situações educativas com sensibilidade, acolhimento 

e afirmação responsável de sua autoridade;  

• Desenvolver estratégias diversificadas de avaliação da 

aprendizagem e, a partir de seus resultados, desencadeamento 

de propostas de intervenções pedagógicas;  

• Qualificar os professores para a utilização de recursos 

informáticos na escola, privilegiando a aprendizagem baseada na 

construção cooperativa de conhecimento. 

• Saber refletir sobre as situações e relações interpessoais que 

ocorrem no contexto escolar com leituras necessárias à sua 

compreensão;  

• Sistematizar e socializar a reflexão sobre a prática docente, 

investigando o contexto educativo, analisando e interpretando 

processos e resultados de pesquisas para o aprimoramento de 

sua prática profissional;  



 

• Elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo, de trabalho e 

de pesquisa, empenhando-se em compartilhar suas práticas e 

produzir coletivamente; 

• Compreender a docência como ação educativa e processo 

pedagógico metódico e intencional, construído em relações 

sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam 

conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se 

na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores 

éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de 

socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do 

diálogo entre diferentes visões de mundo; 

• Ter capacidade para tomar decisões estratégicas na solução de 

problemas relacionados à sua área de atuação; 

• Desenvolver a capacidade de liderança fundamentada na 

argumentação e na negociação; 

• Ter flexibilidade e velocidade para conviver e atuar com as 

diversificadas situações de mudança; 

• Ter predisposição e capacidade para trabalhar em equipe; 

• Ter criatividade e iniciativa para desenvolver, propor e implantar 

experiências inovadoras; 

• Demonstrar interesse pela contínua atualização profissional; 

• Demonstrar postura proativa frente às tendências decorrentes da 

dinâmica evolutiva da sociedade e disposição para enfrentar 

desafios; 

• Demonstrar senso ético e responsabilidade no desempenho 

profissional; 

• Ter domínio do processo de leitura, compreensão e elaboração 

de textos com a adequada utilização da língua; 



 

• Desenvolver capacidade de raciocínio criativo; 

• Utilizar corretamente o português com clareza, precisão e 

propriedade, fluência verbal e riqueza de vocabulário; 

• Demonstrar raciocínio lógico para argumentação, persuasão e 

reflexão crítica; 

• Utilizar os meios informatizados aplicados à Educação, com 

domínio de novas tecnologias e métodos; 

• Conhecer com propriedade a realidade social em que atua, sendo 

partícipe de sua história. 

 

4.4.3 Áreas de Atuação 

O leque de atuação do profissional da pedagogia é abrangente, diferente do 

senso comum, o pedagogo está habilitado a atuar em diversas áreas da 

sociedade, como, por exemplo, nas salas de aulas o professor se insere desde 

a educação infantil, trabalhando com crianças de 0 a 6 anos, o que se 

subdivide em creche (crianças de 0 a 3 anos) e pré-escola (crianças de 4 a 5 

anos e 11 meses), pode atuar nas séries iniciais e no ensino para jovens e 

adultos, o EJA. 

Passando para o campo da administração escolar, o pedagogo irá trabalhar 

diretamente com supervisão, coordenação e direção escolar, sendo este 

responsável pela gestão educacional, fazendo a articulação e 

acompanhamento das propostas pedagógicas vigentes na escola, sendo 

possível desempenhar o papel de orientador educacional, no qual irá lidar 

diretamente com o aluno, auxiliando no seu desenvolvimento pessoal e 

educacional. 



 
Aprofundando-se na área educacional propriamente dita, o docente pode 

desenvolver-se na educação especial, sendo este responsável por desenvolver 

e auxiliar com equidade alunos que são deficientes físicos, sensoriais, mentais 

ou múltiplos, além de estudantes com superdotação ou altas habilidades. 

Na seara corporativa, apesar de pouco conhecido, o papel do pedagogo é 

fundamental, pois este tem o dever de reavivar a criatividade, espírito de 

equipe e etc. no corpo de colaboradores, o que está intimamente ligado ao 

sucesso da empresa assistida por este profissional. 

Na área hospitalar, o pedagogo se insere de forma ímpar, sendo responsável 

por tratar com ludicidade pacientes internados, auxiliando-os em suas 

atividades escolares cotidianas, como meio de não o excluir do caminho da 

aprendizagem. 

Por conseguinte, o profissional pedagogo pode trabalhar com pesquisa 

acadêmica, é de amplo conhecimento que a pesquisa é essencial para se 

renovar os processos, criar novas formas metodológicas e manter o 

desenvolvimento contínuo da educação, contribuindo com a evolução da 

pedagogia como Ciência. 

 

4.4.4 Perfil Profissional do Egresso: Consideração às DCN’s – Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Graduação em Pedagogia  

O egresso do Curso de Pedagogia da FAMED deverá ser um educador crítico, 

criativo, ético e tecnicamente capaz de contribuir para a transformação social, 

desempenhando um papel catalisador do processo educativo em todas as suas 

dimensões.  



 
Para tanto, deverá ser capaz de compreender a realidade sociocultural em que 

se dará sua atuação, respeitando características regionais, identificando 

interesses e necessidade reais, a fim de estabelecer processos de ensino e 

aprendizagem que proporcionem aos cidadãos-alunos sob sua 

responsabilidade pedagógica a inserção crítica e criativa como atores e autores 

da sua própria cultura de movimento. 

Conforme a Resolução nº 2 de 20 de dezembro de 2019, dividido em suas 

dimensões, o professor capacitado deverá estar apto a:  

Art. 4º: As competências específicas se referem a três dimensões 

fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem hierarquia, se 

integram e se complementam na ação docente. São elas: 

I. conhecimento profissional; 

II. prática profissional; e 

III. engajamento profissional 

§ 1º As competências específicas da dimensão do conhecimento profissional 

são as seguintes: 

I. dominar os objetos de conhecimento e saber como ensiná-los; 

II. demonstrar conhecimento sobre os estudantes e como eles aprendem; 

III. reconhecer os contextos de vida dos estudantes; e 

IV. conhecer a estrutura e a governança dos sistemas educacionais. 

§ 2º As competências específicas da dimensão da prática profissional 

compõem-se pelas seguintes ações: 

I. planejar as ações de ensino que resultem em efetivas aprendizagens; 

II. criar e saber gerir os ambientes de aprendizagem; 



 
III. avaliar o desenvolvimento do educando, a aprendizagem e o ensino; e 

IV. conduzir as práticas pedagógicas dos objetos do conhecimento, as 

competências e as habilidades. 

§ 3º As competências específicas da dimensão do engajamento profissional 

podem ser assim discriminadas: 

I. comprometer-se com o próprio desenvolvimento profissional; 

II. comprometer-se com a aprendizagem dos estudantes e colocar em 

prática o princípio de que todos são capazes de aprender; 

III. participar do Projeto Pedagógico da escola e da construção de valores 

democráticos; e 

IV. engajar-se profissionalmente, com as famílias e com a comunidade, 

visando melhorar o ambiente escolar. 

Assim, considerando as perspectivas supracitadas, o PPC de Pedagogia da 

FAMED, estabeleceu e considerou o seu perfil do egresso de modo a atender 

às DCN’s do curso, bem como abrir-se para as singularidades que se instituem 

nas diversas realidades brasileiras.  

 

4.4.5 Perfil Profissional: Necessidades Locais e Regionais 

Conforme já fora descrito nos objetivos do curso, o NDE possui clareza acerca 

da realidade brasileira e sua heterogeneidade de necessidades educacionais e 

sociais. Nesse sentido, o perfil do egresso foi delineado sob um viés crítico 

social aberto para análise de cada realidade, haja vista não bastar apenas 

conhecer e considerar a realidade em que se insere, mas principalmente 

determinar o senso crítico para que o egresso venha a analisar quando já 



 
inserido nas escolas, as razões políticas e sociais que denotam tal realidade 

educacional e como positivamente alterá-la. 

Assim, conforme fora vislumbrado no perfil do egresso do Curso de Pedagogia 

da FAMED, há a consideração não apenas pela consciência de onde se está 

atuando, mas pela busca de mudança positiva de sua própria realidade escolar 

e educacional.  

 

4.4.6 Perfil Profissional: Flexibilidade em Função de Novas Demandas do 

Mundo do Trabalho 

Para compor o Perfil Profissional do Egresso e os demais aspectos que 

compõem a formação do (a) professor (a) egresso (a) da FAMED, o NDE do 

curso considerou a diferença primordial entre profissão e carreira.  

Neste sentido, foi primordial o ajuste entre o perfil, objetivos e as garantias de 

cumprimento destes que se darão por meio de disciplinas e conteúdos 

estudados e discutidos ao longo do curso. Dessa forma, conforme fora 

vislumbrado nas competências do perfil do egresso e como será observado nos 

conteúdos do próprio curso, houve uma preocupação para com o planejamento 

e assentamento da carreira dos alunos na educação brasileira. 

Assim, as Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos já foram 

configuradas tematicamente de modo que, inicialmente, o educando vá a 

campo para conhecer a realidade dos professores de sua região e que possa 

então entender e verificar as possibilidades para a sua própria carreira. 

Além disso, vale destacar que um projeto não pode ser plenamente engessado, 

ou seja, deixa-se neste documento o afã de acompanhar o desenvolvimento da 



 
sua aplicação de modo que a qualquer tempo possa-se inserir novas 

expectativas ao perfil do egresso ou a outros aspectos que compõem o 

documento, conforme as necessidades reais do curso e dos alunos. 

 

4.5 FORMAS DE ACESSO 

O ingresso nos cursos da FAMED é realizado mediante processo seletivo da 

IES, ENEM-Exame Nacional do Ensino Médio ou aproveitamento de estudos. 

Por processo seletivo entende-se a admissão aos cursos de graduação, aberto 

a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente, nos termos 

do disposto na legislação aplicável e no Regimento Geral Interno da IES, a 

saber: 

- Exame Vestibular Geral: trata-se de prova que abrange conhecimentos gerais 

e redação, em data especificada semestralmente em edital da FAMED, visando 

reunir grupos de candidatos que irão ser selecionados pela mesma prova.  

- Vestibular Agendado: trata-se de prova que pode ser agendada pelo aluno, 

em dias e horários pré-determinados pela faculdade, visando preencher vagas 

ociosas dos cursos.  

- ENEM: a partir de Edital, a IES determina semestralmente as notas de corte 

de alunos que participaram do ENEM nos últimos 3 anos, tudo para que 

possam concorrer às vagas nos cursos de graduação da FAMED.  

Por aproveitamento de estudos entende-se a admissão por meio de: 

➢ Transferência de aluno de outra instituição de ensino superior: a 

FAMED poderá aceitar transferência de aluno procedente de cursos 



 
idênticos ou afins aos seus, mantidos por instituições nacionais de 

ensino devidamente autorizadas ou reconhecidas nos termos da 

legislação vigente, ou por instituições idôneas de países estrangeiros; 

➢ Ingresso de portadores de diploma de curso superior que desejam 

obter novo título: poderá ser aceita a matrícula de portadores de diploma 

de curso superior devidamente registrado para obtenção de novo título;  

➢ Complementação de estudo, para obtenção de nova habilitação, 

em um mesmo curso de graduação: o diplomado que desejar a 

obtenção de nova habilitação ou ênfase no mesmo curso em que se 

graduou, poderá requerer matrícula para complementação de estudos, 

verificada a existência e a oferta de vagas, definidas pelo Colegiado do 

Curso;  

➢ Ingresso de ex-alunos que abandonaram o curso ou cancelaram 

sua matrícula, nos termos do Regimento Geral; 

➢ Transferência interna: poderá requerer transferência de curso o 

aluno que esteja regularmente matriculado na FAMED. Esse 

requerimento deve ser deferido pelo Colegiado e Coordenação de Curso 

e deverá ser feito o mesmo procedimento de aproveitamento de estudos 

da transferência externa.  

O detalhamento das formas de ingresso e critérios específicos para a admissão 

na FAMED integra o Regimento Geral Interno da IES. As vagas para o 

processo seletivo são estabelecidas em edital e normatizadas pelo Conselho 

Superior da FAMED e devidamente homologadas pela Direção Geral.  

A efetivação da matrícula é feita de acordo com a definição de currículo 

estabelecida pelo Colegiado do Curso, respeitada a disponibilidade de vagas 

autorizadas pelo MEC. 

 



 
4.6 ESTRUTURA CURRICULAR  

A estrutura curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia da FAMED, se 

estabelece considerando a priori as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), 

Resolução Nº 2, De 20 de Dezembro de 2019, bem como as necessidades 

regionais em que se configura a IES, além dos aspectos legais que orientam a 

profissão. Além disso, deve-se considerar o exercício de relacionar o perfil do 

egresso e o cumprimento dos objetivos do curso, sendo a estrutura curricular o 

meio de garantir tais expectativas.  

Trata-se de uma perspectiva que promove uma articulação do ensino das 

disciplinas, através de uma proposta pedagógica que privilegia o ensino crítico 

e autônomo, sempre com enfoque nos alunos, o que possibilita a estes não só 

absorver o conhecimento teórico, como também viabilizar conexões, através 

dos modernos conhecimentos tecnológicos práticos, para captar e 

compreender a nossa complexa realidade educacional e o amplo universo de 

informações que influem no contexto educacional brasileiro.  

Assim, obedecendo às prerrogativas das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Formação de Professores para a Educação Básica, o curso está organizado de 

modo a oferecer ao aluno, referenciais teórico-práticos que colaborem na 

aquisição de competências cognitivas, habilidades e atitudes que promovam o 

seu pleno desenvolvimento como professor e o exercício da sua cidadania, em 

consonância Base Nacional Comum Curricular (BNCC-Educação Básica). 

As estratégias adotadas no curso para relacionar o processo de ensino à 

realidade dos alunos foram construídas com a participação da gestão do curso 

e do NDE. Vale registrar que o curso desenvolveu pesquisa própria de 

levantamento do perfil do corpo discente e docente, adotando práticas 

metodológicas de ensino, de revisão de conteúdo, bem como de capacitação 



 
docente, a partir das evidências demonstradas.  

O princípio da contextualização permite pensar o currículo de forma 

abrangente, com uma ampla rede de significações, e não apenas como um 

lugar de transmissão e reprodução do saber. A contextualização envolve o 

estabelecimento de uma relação de reciprocidade entre o aluno e o objeto de 

conhecimento, favorecendo uma aprendizagem significativa, uma vez que está 

baseada nos diferentes âmbitos e dimensões da vida pessoal, social e cultural 

dos alunos.  

A estrutura curricular, centrada no perfil do egresso ensejado e nos objetivos 

do curso, busca estar em consonância com as expectativas da rede 

educacional da região, por se buscar neste documento uma média de 

equiparação entre as realidades educacionais brasileiras em no âmbito geral. 

 

4.6.1 Estrutura Curricular: Flexibilização Curricular 

O processo de flexibilização curricular não pode ser entendido como uma mera 

possibilidade de escolha de disciplinas ou acréscimo de Atividades Teórico 

Prática de Aprofundamentos na estrutura curricular.  

Desse modo, o Curso de Licenciatura em Pedagogia da FAMED foi constituído 

de maneira a implementar a flexibilização curricular através da Pesquisa e 

Prática Pedagógica (disciplina constituída para conhecimento da realidade 

educacional em que se insere cada aluno), das atividades de extensão, da 

iniciação cientifica, das disciplinas optativas, das Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos (como são nomeadas as atividades complementares na 

Formação de Professores), da participação em projetos de extensão, 

participação em seminários da própria IES. 



 
Assim, o curso está centrado em uma perspectiva integrada ao que prevê o 

PDI, oportunizando ao aluno, além do que é previsto formalmente a partir do 

seu currículo, uma dimensão plena de todos os eventos e perspectivas 

constituídas na visão e no fazer acadêmico da IES. 

 

4.6.1.1 Estrutura Curricular – Flexibilidade: As Atividades Teórico-

Práticas de Aprofundamento 

Conforme orientado pela Resolução CNE-CP 02/2015, as Atividades 

Complementares dos cursos de Formação de Professores são nomeadas 

como Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento e possuem algumas 

características inerentes a esses cursos.  

Dimensionadas em termos de carga horária mínima (200 horas/aula) e na sua 

concepção como atividades de livre escolha do aluno a partir de eventos das 

mais diversas áreas, incluindo a iniciação científica, a iniciação à docência e a 

extensão, entre outras, as Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento 

caracterizam-se por um conjunto de estudos independentes de livre escolha do 

aluno e objetivam desenvolver a autonomia no futuro profissional, bem como 

proporcionar um espaço curricular para a necessária transversalidade. 

Dessa forma, os objetivos gerais dessas atividades são os de flexibilizar e 

enriquecer o perfil dos alunos, ampliando seus horizontes e contribuindo para 

fortalecer suas futuras competências como professores, além de permitir-lhes a 

possibilidade de aprofundamento temático e interdisciplinar. 

Com o objetivo de proporcionar todos esses anseios formativos ao aluno desde 

o início da sua formação, nesta concepção do Projeto Pedagógico do Curso de 

Licenciatura em Pedagogia, optou-se por constituir as Atividades Teórico-



 
Práticas de aprofundamento na formalização de disciplinas/componentes 

curriculares semestrais. Dessa forma, em todos os semestres o aluno deverá 

buscar de maneira autônoma conhecimentos inter, multi e transversais 

integrados àqueles que apreendem nas várias disciplinas do currículo e da 

prática profissional.  

São diversas as opções para se constituir tais atividades, no entanto, elas 

devem ser constituídas e validadas conforme regimento próprio, disponível no 

site da IES e nos documentos institucionais (Vide NORMAS DAS ATIVIDADES 

TEÓRICO-PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO nos anexos deste Projeto). 

 

4.6.1.2 Estrutura Curricular – Flexibilidade: Os Conteúdos Optativos 

Os conteúdos optativos foram constituídos neste projeto sob a nomenclatura de 

Disciplinas Optativas e são definidas como aqueles componentes curriculares 

que buscam complementar e enriquecer a formação do aluno.  

Por meio das disciplinas optativas, o estudante tem a oportunidade de 

aumentar o espaço de flexibilidade e autonomia dentro da grade curricular de 

seu curso para diversificar o seu aprendizado pessoal e profissional. Pode, 

assim, desenvolver competências novas e que não fazem parte do currículo 

obrigatório de formação oferecido pelo curso. 

Vale destacar que, progressivamente, este elenco de disciplinas optativas 

poderá ser ampliado, observando-se sempre as demandas da realidade da 

área educacional, que trará temas inovadores quanto a realidade da área, e 

poderá atender as necessidades demandadas pelo processo formativo real. 

 



 
4.6.2 Estrutura Curricular: Interdisciplinaridade a Articulação entre os 

Componentes Curriculares no Processo de Formação 

Ciente da necessidade de diálogo entre as disciplinas e dos conteúdos 

curriculares para que o processo de ensino-aprendizagem não se converta em 

um fim, mas um meio, o NDE buscou constituir a matriz curricular e os seus 

respectivos conteúdos considerando ferramentas e ações que façam convergir 

diversos conhecimentos, tanto no âmbito vertical do currículo como horizontal.  

Dentre as ferramentas, destaquem-se a Pesquisa e Prática Pedagógica, o TCC 

e os Estágios Supervisionados Obrigatórios. 

 

4.6.2.1 Estrutura Curricular – Interdisciplinaridade e a Articulação 

entre os Componentes Curriculares no Processo de Formação: O TCC – 

Trabalho de Conclusão de Curso 

O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC é uma exigência curricular para a 

obtenção do Diploma de Licenciatura em Pedagogia quando, no último ano do 

curso, o discente deve produzir um trabalho científico que, por sua vez, é a 

síntese de seu processo de formação profissional, no modelo de artigo 

científico, conforme Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso, 

disponível no site da IES. 

Por isso, o componente curricular deve ser compreendido como uma 

ferramenta para compor a interdisciplinaridade e a formação do pensamento 

crítico-científico, afinal de contas o aluno precisa mover uma gama de 

conhecimentos apreendidos durante o curso, desde a Comunicação 

Contemporânea e Metodologia Científica, até os conhecimentos específicos 

inerentes ao curso de Pedagogia.  



 
É o trabalho no qual o discente sistematiza o conhecimento resultante das 

indagações e produtos gerados a partir das experiências nas disciplina de 

Pesquisa e Prática Pedagógica, de estágio, da formação teórica, da iniciação 

científica, da extensão universitária, bem como da própria profissão. 

Esse processo realiza-se dentro de padrões e exigências metodológicas e 

acadêmico-científicas, sintetizadas neste projeto a partir do seguinte: 

 Diretrizes Preliminares: 

- A elaboração do TCC pode ser realizada na forma de pesquisa 

individual ou em dupla acerca de qualquer temática da educação, 

desde que seja vinculada à Pedagogia; 

- O TCC é desenvolvido sob a orientação de um professor do Curso 

de Pedagogia; 

- Para gerenciar, implementar e dar acompanhamento ao processo 

de orientação, execução e defesa, é instituída uma Comissão de 

TCC. 

Toda a constituição do TCC é regida pelo Regulamento do Trabalho de 

Conclusão de Curso, disponibilizado para Consulta no site da IES.  

 

4.6.2.2 Estrutura Curricular – Interdisciplinaridade a Articulação 

entre os Componentes Curriculares no Processo de Formação: Os 

Núcleos de Fundamentação dos Cursos de Formação de Professores 

Instituídos pelas Diretrizes Curriculares para os Cursos de Formação de 

Professores para a Educação Básica, em especial a Resolução CNE/CP nº 02 



 
de 20 de dezembro de 2019, os núcleos são grupos de conhecimentos 

instituídos pelo MEC com a finalidade de, salvas as particularidades regionais, 

direcionar os cursos de formação de professores e dar-lhes certa 

homogeneidade.  

Em face dessas perspectivas curriculares, a proposta curricular está 

paramentada numa concepção de formação de professores que prima pela 

articulação dos conteúdos e disciplinas, em conformidade com as 

aprendizagens prescritas na BNCC da Educação Básica, bem como pela 

estruturação dos núcleos de fundamentação que têm como norte os seguintes 

Art. presentes nas DCNs: 

Art. 7º: 

I - compromisso com a igualdade e a equidade educacional, como princípios 

fundantes da BNCC; 

II - reconhecimento de que a formação de professores exige um conjunto de 

conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, que estão inerentemente 

alicerçados na prática, a qual precisa ir muito além do momento de estágio 

obrigatório, devendo estar presente, desde o início do curso, tanto nos 

conteúdos educacionais e pedagógicos quanto nos específicos da área do 

conhecimento a ser ministrado; 

III - respeito pelo direito de aprender dos licenciandos e compromisso com a 

sua aprendizagem como valor em si mesmo e como forma de propiciar 

experiências de aprendizagem exemplares que o professor em formação 

poderá vivenciar com seus próprios estudantes no futuro; 

IV - reconhecimento do direito de aprender dos ingressantes, ampliando as 

oportunidades de desenvolver conhecimentos, habilidades, valores e atitudes 



 
indispensáveis para o bom desempenho no curso e para o futuro exercício da 

docência; 

V - atribuição de valor social à escola e à profissão docente de modo contínuo, 

consistente e coerente com todas as experiências de aprendizagem dos 

professores em formação; 

VI - fortalecimento da responsabilidade, do protagonismo e da autonomia dos 

licenciandos com o seu próprio desenvolvimento profissional; 

VII - integração entre a teoria e a prática, tanto no que se refere aos 

conhecimentos pedagógicos e didáticos, quanto aos conhecimentos 

específicos da área do conhecimento ou do componente curricular a ser 

ministrado; 

VIII - centralidade da prática por meio de estágios que enfoquem o 

planejamento, a regência e a avaliação de aula, sob a mentoria de professores 

ou coordenadores experientes da escola campo do estágio, de acordo com o 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

IX - reconhecimento e respeito às instituições de Educação Básica como 

parceiras imprescindíveis à formação de professores, em especial as das redes 

públicas de ensino; 

X - engajamento de toda a equipe docente do curso no planejamento e no 

acompanhamento das atividades de estágio obrigatório; 

XI - estabelecimento de parcerias formalizadas entre as escolas, as redes ou 

os sistemas de ensino e as instituições locais para o planejamento, a execução 

e a avaliação conjunta das atividades práticas previstas na formação do 

licenciando; 



 
XII - aproveitamento dos tempos e espaços da prática nas áreas do 

conhecimento, nos componentes ou nos campos de experiência, para efetivar 

o compromisso com as metodologias inovadoras e projetos interdisciplinares, 

flexibilização curricular, construção de itinerários formativos, projeto de vida dos 

estudantes, dentre outros; 

XIII - avaliação da qualidade dos cursos de formação de professores por meio 

de instrumentos específicos que considerem a matriz de competências deste 

Parecer e os dados objetivos das avaliações educacionais, além de pesquisas 

científicas que demostrem evidências de melhoria na qualidade da formação; e 

XIV - adoção de uma perspectiva intercultural de valorização da história, da 

cultura e das artes nacionais, bem como das contribuições das etnias que 

constituem a nacionalidade brasileira. 

Art.º 8: 

I - o desenvolvimento de competência de leitura e produção de textos em 

Língua Portuguesa e domínio da norma culta; 

II - o compromisso com as metodologias inovadoras e com outras dinâmicas 

formativas que propiciem ao futuro professor aprendizagens significativas e 

contextualizadas em uma abordagem didático-metodológica alinhada com a 

BNCC, visando ao desenvolvimento da autonomia, da capacidade de resolução 

de problemas, dos processos investigativos e criativos, do exercício do trabalho 

coletivo e interdisciplinar, da análise dos desafios da vida cotidiana e em 

sociedade e das possibilidades de suas soluções práticas; 

III - a conexão entre o ensino e a pesquisa com centralidade no processo de 

ensino e aprendizagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de 

conhecimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de 



 
construção do conhecimento; 

IV - emprego pedagógico das inovações e linguagens digitais como recurso 

para o desenvolvimento, pelos professores em formação, de competências 

sintonizadas com as previstas na BNCC e com o mundo contemporâneo; 

V - avaliação como parte integrante do processo da formação, que possibilite o 

diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas 

as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de 

percurso que se fizerem necessárias; 

VI - apropriação de conhecimentos relativos à gestão educacional no que se 

refere ao trabalho cotidiano necessário à prática docente, às relações com os 

pares e à vida profissional no contexto escolar; 

VII - reconhecimento da escola de Educação Básica como lugar privilegiado da 

formação inicial do professor, da sua prática e da sua pesquisa; 

VIII - compromisso com a educação integral dos professores em formação, 

visando à constituição de conhecimentos, de competências, de habilidades, de 

valores e de formas de conduta que respeitem e valorizem a diversidade, os 

direitos humanos, a democracia e a pluralidade de ideias e de concepções 

pedagógicas; e 

IX - decisões pedagógicas com base em evidências 

 



 
4.6.2.3 Estrutura Curricular – Interdisciplinaridade e a Articulação 

entre os Componentes Curriculares no Processo de Formação: Pesquisa 

e Prática Pedagógica  

Conforme a Resolução CNE-CP 02/2019, as Atividades Práticas de Ensino 

para as Licenciaturas não podem ficar relegadas unicamente ao Estágio 

Supervisionado. Assim, para que os acadêmicos do Curso de Licenciatura em 

Pedagogia possam ter um espaço para a realização efetiva de práticas de 

ensino, uma visão mais ampla e consciente da importância dos conteúdos 

ministrados, bem como ser inseridos naturalmente no processo de iniciação 

científica e conhecer a realidade educacional na qual irão se inserir e garantir o 

vínculo prático-teórico, além de estabelecer uma inter-relação entre os 

conhecimentos e um melhor entendimento dos saberes que lhes são 

transmitidos cotidianamente, a cada semestre são desenvolvidos trabalhos 

interdisciplinares que visam a articulação entre as disciplinas cursadas, 

denominadas neste PPC como a disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica. 

Destaque-se que esses componentes curriculares se constituem como 

disciplinas inseridas a cada semestre propiciando ao aluno a necessária 

autonomia de aprendizado. 

A disciplina se constitui em dois momentos: horas/aula de estudo teórico sobre 

temas contemporâneos em educação que proporcionam reflexão acerca da 

própria prática docente, tudo previamente definido no Projeto Pedagógico 

(podendo ser alterados conforme a necessidade do curso), e horas/aula de 

Prática em que os alunos relacionam o tema e o que leram e aprenderam 

sobre o mesmo, com a soma da busca de entende-lo sob a égide do contexto 

profissional ou, mesmo, no cenário educacional em que se inserem em âmbito 

geral. Trata-se de aproximar o aluno dos sistemas de ensino e instituições 

educativas de modo a propiciar vivências nas diferentes áreas do campo 



 
educacional, assegurando aprofundamento e diversificação de estudos, 

experiências e utilização de recursos pedagógicos. 

Nos semestres em que se incluem os componentes curriculares em questão, 

os alunos desenvolvem sob a orientação dos docentes diversos projetos de 

pesquisa e de inserção no meio escolar, tendo como produtos desta proposta o 

desenvolvimento e execução de projetos voltados para área educacional, a 

produção de relatórios técnicos, a apresentação de projetos e a prática 

profissional, cujo objetivo principal é a aplicação prática dos conteúdos 

aprendidos no curso e a inclusão dos acadêmicos no meio educacional desde 

o início do curso. 

Ressalte-se que a Prática como componente curricular, denominada neste 

projeto como Pesquisa e Práticas Pedagógicas é normatizada por regimento 

próprio, disponibilizado no site da IES e anexado aos documentos institucionais 

para consulta de toda a comunidade acadêmica (VIDE ANEXO). 

 

4.6.3 Estrutura Curricular – Compatibilidade da Carga Horária 

Primeiramente, deve-se destacar que todas as medidas de horário neste 

Projeto Pedagógico de Curso foram estabelecidas a partir de horas-

relógio, ou seja, 1 hora/aula= 60 minutos. 

Assim, todo o dimensionamento da carga horária de cada um dos 

componentes curriculares foi discutido pelo NDE de modo que fosse possível 

repassar aos alunos todos os conhecimentos das ementas (geral) que nos 

planos de ensino serão convertidos em conteúdo programático (específico).  



 
As cargas horárias das disciplinas foram dimensionadas de modo que fossem 

compatíveis também com centenas de outros cursos no Brasil, assim as 

transferências dos alunos para a FAMED e vice-versa, poderão ser feitas sem 

prejuízo ou problemas de adaptação curricular.  

Destaque-se que a carga horária mínima para o curso, conforme as DCN’s é 

de 3200 (três mil e duzentas) horas e o NDE inseriu 100 horas a mais visando 

que seus projetos inovadores que não fazem parte dos currículos comuns de 

Pedagogia não causassem prejuízo aos conhecimentos específicos, como no 

caso a carga horária das Pesquisas e Práticas Pedagógicas. 

 

4.6.4 Estrutura Curricular – Práticas de Extensão 

Como necessidade de atualização, nos últimos anos o tripé ensino- pesquisa-

extensão tem sofrido diversas modificações, de forma que possam 

acompanhar as mudanças socioeconômicas locais, regionais e nacionais, as 

quais estão interferindo em outros campos, como o cenário da educação, e que 

essas alterações neste cenário têm impactado no construto entre fazer 

intelectual e a prática.  

Dessa forma, justifica-se a necessidade do ingresso da extensão na carga 

horária nos cursos superiores de graduação, seguindo Diretrizes da Resolução 

Nº 7, de 18 de dezembro de 2018, a qual cumpre o estabelecido pelo PNE 

2014-2024, tão logo devem ser desempenhados projetos de atividades 

extensionistas pelas IES, executando primordialmente ações de maior 

relevância em seu meio de inserção. 

As práticas de extensão, ainda conforme a Resolução, compõem minimamente 

10% da carga horária dos cursos de graduação de forma que a conhecimento 



 
acadêmico possa dialogar com o sociedade por meio do principal instrumento 

de transformação da acadêmica, o (a) aluno (a), utilizando-se de uma estrutura 

que deve ser planejada de acordo com realidade efetiva e constantemente 

avaliada de forma que possa assegurar resultados nessa interação dialógica. 

 

4.6.5 Estrutura Curricular – Elementos Inovadores 

Ao estabelecer as suas expectativas acerca da inovação do currículo, o NDE 

considerou que a esfera do conhecimento técnico-científico não esgota a tarefa 

da formação no âmbito do ensino superior, afinal, em todas as modalidades de 

profissionalização, há ainda a esfera da cultura simbólica, ou seja, cabe 

também à formação prestada pelas faculdades fornecer ao futuro profissional a 

capacidade de inserir-se na dinâmica da sociedade em que vai atuar. Esta 

esfera envolve desde o domínio das diferentes linguagens até a postura ética, 

passando pela sensibilidade estética e pela consciência política.  

Desse modo, do profissional que se forma na FAMED espera-se, 

minimamente:  

1. Que se aproprie do acervo de conhecimentos científicos relativos a seu 

campo de trabalho;  

2. Que domine um conjunto de habilidades técnicas adequadas a sua ação 

interventiva sobre a natureza e sobre a própria sociedade;  

3. Que desenvolva uma sensibilidade a valores culturais necessários para 

inserir-se ética e politicamente em sua sociedade histórica.  



 
Desse modo, ao buscar inovações para o curso, a FAMED estabeleceu um 

currículo que possui componentes não engessados para que possam 

promover, durante o percurso formativo, diversas formas de conceber práticas 

inovadoras, a saber: 

a) Pesquisa e Prática Pedagógica => Além dos conhecimentos inerentes à 

formação geral e específica, esses componentes curriculares abrem a 

possibilidade de o aluno apropriar-se de conhecimentos por ele construídos. 

A FAMED tem consciência de que sua atribuição, ao preparar os profissionais 

nos diversos campos do mercado de trabalho, não é só repassar uma instrução 

técnica, mas também assegurar a formação integral dos seus alunos cabe-lhe 

responsabilidades sociais da qual decorrem exigências específicas:  

a) Uma lida rigorosa com o conhecimento, donde a necessidade do 

investimento na prática de iniciação científica, no domínio de metodologias 

especializadas de investigação, no compromisso com a competência técnica.  

b) Um compromisso ético-político: o profissional de Pedagogia a ser formado é 

antes de tudo uma pessoa, que precisa tornar-se sensível à dignidade humana 

bem como um cidadão que precisa se comprometer com a democratização das 

relações sociais, dotando-se de uma nova consciência social.  

c) Uma concepção de si mesma como lugar de formação profissional, sem 

dúvida, mas fundada na construção rigorosa do conhecimento, na qualidade da 

prática técnica, na sensibilidade ética e política, na construção da cidadania 

emancipadora. Para tanto, impõem-se uma concepção e uma prática do 

planejamento curricular e pedagógico do ensino superior que envolva um 

complexo investimento e que não se dará unicamente neste Projeto 

Pedagógico, mas durante a aplicação dele no percurso formativo e na história 

do curso.  



 
 

4.6.6 Estrutura Curricular: Matriz do Curso de Licenciatura em Pedagogia 

A estrutura curricular e os conteúdos propostos para o curso tiveram como 

base a resolução CNE/CES nº 2/2019 que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os Cursos Superiores de Formação de Professores para a 

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

Dessa forma, há que se destacar que o currículo proposto para o Curso de 

Licenciatura em Pedagogia da FAMED, reflete a concepção e objetivos que a 

IES estabeleceu obedecendo a base das legislações educacionais pertinentes, 

ao mesmo tempo em que configura uma perspectiva de formação 

considerando as regiões mais necessitadas do Brasil, ou seja, oferece um 

currículo que atende às exigências acadêmicas para a formação de 

professores para a educação infantil, nos anos iniciais do ensino fundamental, 

educação de jovens e adultos e para atuar na gestão escolar 

Nesta perspectiva, o currículo a ser desenvolvido busca o aprofundamento de 

conhecimentos, suscitando a compreensão da realidade educacional, tendo 

como propósito a formação de Pedagogos capacitados tanto para a docência, 

quanto para a supervisão educacional no âmbito dos sistemas de ensino e nos 

processos educativos formais e não formais preparados para reconhecer a 

validade das próprias experiências e manter-se aberto às inovações sociais e 

tecnológicas. 

 

1º SEMESTRE 



 

Disciplina Teórica  Prática 

Metodologia do Trabalho Científico em Educação 60 0 

Tecnologias Educacionais e Educação Digital 60 0 

Leitura e Produção de Textos 60 0 

Filosofia da Educação 60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica I 0 40 

Práticas de Extensão Universitária I 0 60 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento I 0 20 

Total 360 

 

2º SEMESTRE 

Disciplina Teórica  Prática 

Psicologia da Educação 60 0 

História da Educação 60 0 

Educação Ambiental  60 0 

Linguagem Oral e Escrita: Conteúdos e Métodos 60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica II 0 40 

Práticas de Extensão Universitária II 0 60 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento II 0 20 

Total 360 

 

3º SEMESTRE 

Disciplina Teórica  Prática 

Didática 60 0 

Matemática: Conteúdos e Métodos 60 0 

Sociologia e Antropologia da Educação 60 0 

Estrutura e Funcionamento da Educação 60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica III 0 40 

Práticas de Extensão Universitária III 0 60 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento III 0 20 

Total 360 



 
 

4º SEMESTRE 

Disciplina Teórica  Prática 

Alfabetização e Letramento: Métodos e Perspectivas 60 0 

Fundamentos da Educação Infantil 60 0 

Política Educacional Brasileira e Direitos Humanos 
Fundamentais 

60 0 

Multiculturalismo e Diversidades Étnico-Racial, de 
Gênero, Sexual, Religiosa e de Faixa Geracional 

60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica IV 0 40 

Práticas de Extensão Universitária IV 0 60 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento IV 0 20 

Total 360 

 

5º SEMESTRE 

Disciplina Teórica  Prática 

Ciências: Conteúdos e Métodos 60 0 

Geografia: Conteúdos e Métodos 60 0 

Fundamentos e Metodologia das Atividades Culturais e 
Artísticas 

60 0 

Avaliação, Organização e Planejamento em Educação. 60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica V 0 40 

Práticas de Extensão Universitária V 0 60 

Estágio Supervisionado I 0 100 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento V 0 20 

Total 460 

 

6º SEMESTRE 

Disciplina Teoria  Prática 



 
Ensino Fundamental: Séries Iniciais 60 0 

História: Conteúdos e Métodos 60 0 

Ludicidade e Recreação 60 0 

Educação e Saúde 30 0 

LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 60 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica VI 0 40 

Estágio Supervisionado II 0 100 

Práticas de Extensão Universitária IV 0 60 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento VI 0 20 

Total 490 

 

7º SEMESTRE 

Disciplina teórica  Prática 

Educação Inclusiva 30 0 

Educação de Jovens e Adultos: Métodos e 
Fundamentos 

60 0 

Literatura infanto-Juvenil 30 0 

Direitos educacionais de adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas. 

30 0 

Optativa I 60 0 

Teorias Curriculares 60 0 

Estágio Supervisionado III 0 100 

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 60 0 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento VII 0 40 

Total 470 

 

8º SEMESTRE 

Disciplina Teórica  Prática 

Posicionamento Profissional 30 0 

Optativa II 60 0 

Fundamentos de Gestão Escolar 60 0 



 
Educação Indígena e no Campo 30 0 

Psicopedagogia e Psicomotricidade 60 0 

TCC II 60 0 

Estágio Supervisionado IV 0 100 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento VIII 0 40 

Total 440 

 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 

Disciplina Teórica  Prática 

Tópicos Especiais em Pedagogia  60 0 

Sexualidade e Educação 60 0 

Temas Avançados e Transversais na Educação 60 0 

Análise de Conjunturas Social, Política e Cultural 60 0 

 

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 

Divisão Teórica  Prática 

Atividades Formativas 1980 0 

* Pesquisa e Prática Pedagógica (Prática como 
componente curricular)  

0 240 

Práticas de Extensão 0 360 

Estágio Supervisionado 0 400 

TCC 120 0 

Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento  0 200 

Total 2100 1200 

Total 3300 

 



 
4.7 CONTEÚDOS CURRICULARES  

No que concerne aos conteúdos curriculares, o NDE estabeleceu como 

parâmetro o atendimento às DCN’s para o curso, os Núcleos Formativos, o 

Contexto Educacional em que se estabelece a IES, a inserção regional do 

curso e o conhecimento dos professores do curso que buscaram inovar e 

constituir expectativas de atendimento ao que preconizam os objetivos 

traçados para o curso e o perfil do egresso. 

O curso de Licenciatura em Pedagogia da FAMED atende às Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso e demais legislações pertinentes, uma vez 

que: 

• A carga horária do curso é de 3.300 horas (Resolução nº 2 de 20 de 

dezembro de 2019); 

• O tempo mínimo de integralização é de 8 semestres (4 anos) 

• Os objetivos do curso e o perfil do egresso atendem ao estabelecido na 

DCN do curso conforme Resolução nº 2 de 20 de dezembro de 2019; 

• O estágio supervisionado com 400 horas, atendendo ao art. 7º, 

parágrafo II da Resolução CNE/CP Nº 1, de 15 de Maio de 2006; 

• De acordo com a DCN do Curso, o Trabalho de Conclusão de Curso é 

obrigatório, e está previsto neste PPC e aplicado ao curso; 

• Atende ao estabelecido na Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de junho de 

2004 (Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena) sendo o 

conteúdo trabalhado na disciplina de Leitura e Produção de Textos; Sociologia 



 
e Antropologia da Educação; Multiculturalismo e Diversidades Étnico-Racial, de 

Gênero, Sexual, Religiosa e de Faixa Geracional, nos Seminários e eventos do 

curso e nas atividades interdisciplinares; 

• As Políticas de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 

1999 e Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002) são contempladas na 

disciplina de Educação Ambiental; 

• Atende à Resolução CNE Nº 1, de 30 de maio de 2012 que estabelece 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos com atividades 

previstas em todo curso, na disciplina de Leitura e Produção de Textos; 

Sociologia e Antropologia da Educação; Multiculturalismo e Diversidades 

Étnico-Racial, de Gênero, Sexual, Religiosa e de Faixa Geracional, nos 

Seminários e eventos do curso e nas atividades interdisciplinares.  

• As atividades curriculares de extensão de acordo com a Resolução 

CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018 estão presentes no transcurso dos 

semestres letivos do curso no componente curricular Projeto Interdisciplinar de 

Extensão totalizando 360 horas o que representa mais de 10% do total da 

carga horária do curso para sua integralização. 

 

4.7.1 Conteúdos Curriculares: Desenvolvimento do Perfil Profissional do 

Egresso considerando a atualização da área do curso 

Ao estabelecer o perfil do egresso do curso como um profissional generalista, 

com capacidade técnica para as diferentes áreas de atuação, sempre com 

anseios sociais e éticos, o NDE buscou a partir dos núcleos formativos já 

delineados em capítulos anteriores deste PPC determinar todos os conteúdos 

passíveis de constituir as ementas de modo que os planos de ensino 



 
contemplem o ementário como um todo e possam diversificar ou ampliar os 

conhecimentos. 

Neste sentido, ao invés de descrever de maneira minuciosa cada um dos 

componentes curriculares, o NDE estabeleceu os conteúdos curriculares de 

maneira mais global, de modo que os professores possam construir conteúdos 

programáticos menos engessados, mas sempre atentos ao cumprimento do 

ementário. 

Essa prerrogativa é essencial para a construção de conteúdos curriculares 

novos, ou seja, aqueles que se fazem a partir da atualização da área do curso, 

pois ao possuir uma ementa (conteúdo curricular) menos descritiva e mais 

global, o professor tem a possibilidade de ampliar os conhecimentos sempre 

que necessário. O perfil generalista do egresso, bem como os anseios sociais e 

éticos estão inseridos em várias ementas que vão acompanhando conteúdos 

específicos. 

Destaque também para a Pesquisa e Prática Pedagógica que podem mudar os 

seus temas a qualquer tempo. Todas estas, portanto, poderão também atender 

às atualizações na área, bem como a configuração do perfil do egresso do 

curso.  

 

4.7.2 Conteúdos Curriculares: Adequação das Cargas Horárias e das 

Bibliografias  

No que diz respeito às cargas horárias, o NDE teve o cuidado de compor os 

conteúdos curriculares e adequar a estrutura curricular conforme as suas 

necessidades. Essa é a razão pela qual se fez necessário uma padronização 



 
em múltiplos de 30 e 60 horas nas disciplinas teórico-práticas (excetuando-se 

TCC, Pesquisa e Prática Pedagógica e Estágio). 

Fez-se tal expectativa levando em consideração a disponibilidade das editoras 

e o esgotamento de alguns títulos. Destaca-se o uso da Biblioteca Virtual que 

será capaz de atender o aluno em qualquer tempo e espaço, desde que 

possua acesso à internet.  

Foram alinhados clássicos da literatura da área e títulos capazes de ampliar os 

horizontes de conhecimentos dos alunos. Vale destacar que todas as 

expectativas estão disponíveis em um relatório que aponta a justificativa de 

escolha de cada um dos livros para os conteúdos curriculares do curso.  

 

4.7.3 Conteúdos Curriculares: Os Direitos Humanos, Relações Étnico-

Raciais e a Educação Ambiental  

Além dos aspectos ligados às expectativas profissionais e sociais 

condicionadas nas perspectivas da tríade ensino-pesquisa-extensão, houve o 

cuidado em atender plenamente ao que preconizam os Requisitos Legais e 

Normativos do MEC acerca das diretrizes de temas transversalizados 

demandados pelos documentos públicos como a Educação Ambiental, os 

Direitos Humanos e as Relações Étnico-Raciais.  

Assim sendo, far-se-á o estabelecimento de temas transversais obrigatórios 

pela Legislação Educacional de maneira contínua ao currículo, a saber: 

1) Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 

Relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena, nos termos da Lei Nº 9.394/96, com a 



 
redação dada pelas Leis Nº 10.639/2003 e N° 11.645/2008 e na 

Resolução CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP Nº 

3/2004. 

A partir deste PPC, os docentes responsáveis pelas disciplinas do currículo e 

pela constituição dos respectivos planos de ensino serão os precursores do 

atendimento a essa legislação, a saber: 

a) Disciplina=> Leitura e Produção de Textos: será indicado aos 

professores que se utilizem de textos para exercícios de leitura e 

interpretação que abordem os temas relacionados às relações 

étnico-raciais, bem como a valorização e história da cultura afro-

brasileira; 

b) Disciplina=> Sociologia e Antropologia da Educação: 

estabelecida para enfocar os aspectos sociológicos acerca das 

relações humanas e da educação, a disciplina deverá abordar direta 

ou indiretamente as relações étnico-raciais no seio escolar. 

c) Disciplina => Multiculturalismo e Diversidades Étnico-Racial, 

de Gênero, Sexual, Religiosa e de Faixa Geracional: a disciplina 

discute conjuntamente com as questões relacionadas a diversidades 

étnico-racial, os aspectos acerca dos direitos humanos 

d) Disciplina=> Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento: 

Todo o semestre são ofertados cursos que abordam o tema em 

questão 

Obs* Além dos nortes acima haverá o estímulo da IES e do curso na oferta de 

seminários de extensão e/ou ações sociais que permitam que se aborde o 

tema em sua plenitude prático-social.  

2) Políticas de educação ambiental, conforme o disposto na Lei 



 
N° 9.795/1999, no Decreto N° 4.281/2002 e na Resolução CP/CNE Nº 

2/2012.  

Tendo como norte das ações acadêmicas e pedagógica este PPC, a estrutura 

curricular permitirá que os professores sejam orientados na constituição dos 

seus planos de ensino abordando as expectativas socioambientais, a saber: 

a) Disciplina=> Educação Ambiental: a disciplina aborda 

essencialmente os aspectos acerca da educação ambiental e da 

formação da consciência ecológica. 

b) Disciplina=> Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento: 

Todo o semestre são ofertados cursos que abordam o tema em 

questão. 

Obs.* Além da possibilidade acima, a IES possui um Núcleo (Vide PDI) que é 

responsável por propor ações sistemáticas de educação ambiental para a 

comunidade acadêmica e comunidade externa.  

3) Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, 

conforme o disposto no Parecer CNE/CP Nº 8/2012 e no Parecer 

CP/CNE N° 8, de 06/03/2012, que originou a Resolução CP/CNE N° 1, 

de 30/05/2012.  

a) Disciplina=> Leitura e Produção de Textos: os professores 

serão orientados a proporcionar aos alunos textos de leitura e temas 

de redação voltados ao debate acerca da defesa dos direitos 

humanos; 

b) Disciplina => Multiculturalismo e Diversidades Étnico-Racial, 

de Gênero, Sexual, Religiosa e de Faixa Geracional: a disciplina 

discute conjuntamente com as questões relacionadas a diversidades 

étnico-racial, os aspectos acerca dos direitos humanos. 



 
c) Disciplina=> Sociologia e Antropologia da Educação: a 

disciplina discute conjuntamente com as questões relacionadas à 

diversidade, os aspectos acerca dos direitos humanos.  

d) Disciplina=> Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento: 

Todo o semestre são ofertados cursos que abordam o tema em 

questão 

Obs.* Além dos nortes acima haverá o estímulo da IES e do curso na oferta de 

seminários de extensão e/ou ações sociais que permitam que se aborde o 

tema em sua plenitude prático-social.  

 

4.7.4 Conteúdos Curriculares: Conhecimentos Inovadores  

Primeiramente, o NDE destaca que, atualmente, vive-se numa era tecnológica 

onde, muitas vezes, a concepção do termo inovação tem sido utilizada de 

forma enfática, incisiva e determinante, porém, equivocada na prática diária, 

uma vez que tem sido concebida, corriqueiramente, somente como um produto 

ou equipamento.  

Neste sentido, já na gênese do currículo, o NDE preparou-o de modo que se 

possa atender às rápidas descobertas e práticas que surgem no dia a dia na 

educação.  

Além dos conteúdos acima, o curso traz para o aluno a possibilidade de 

estudar conhecimentos que não são comuns em cursos de Pedagogia (VIDE 

DISCIPLINAS OPTATIVAS). 

Por fim, vale destacar o cuidado na perspectiva da tecnologia que nos leva a 

repensar a inerente capacidade do ser humano em buscar inovações capazes 



 
de transformar seu cotidiano, visando uma melhor qualidade de vida e 

satisfação pessoal. Dessa forma, o Pedagogo não deve buscar apenas se 

adequar ao surgimento de novos equipamentos e técnicas, mas de novas 

mudanças sociais que ocorrem com uma velocidade nunca antes vista.  

 

4.7.5 Conteúdos Curriculares: Ementas e Bibliografias do Curso 

 

1º SEMESTRE 

 

1º SEMESTRE 

METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO EM EDUCAÇÃO 

Ementa: 

 Introdução à universidade. Ciência e conhecimento científico. Pré-requisitos 

lógicos do trabalho científico necessários para a disciplina Pesquisa e Práticas 

Pedagógicas. Métodos e Técnicas. Processo de leitura. Trabalhos acadêmicos. 

Ética na pesquisa. Recursos utilizados em trabalhos acadêmicos e técnicos. 

Projeto de pesquisa. Pesquisa qualitativa e quantitativa. Referências 

bibliográficas. Normas da ABNT. 

Bibliografia Básica:  

SAMPIERI HERNÁNDEZ, Roberto; FERNÁNDEZ COLLADO, Carlos; LUCIO, 

María del Pilar Baptista. Metodologia de Pesquisa. Porto Alegre: Penso, 

2013. (BV) 



 
LOZADA, Gisele; NUNES, Karina da Silva. Metodologia Científica. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

PIMENTEL, Roberta Liana. Manual Para Elaboração De Trabalhos 

Acadêmicos Guia Prático Do Estudante. São Paulo: Vozes, 2015. (10 

EXEMPLARES) 

BERBEL, Neusi Aparecida Navas. Metodologia da Problematização. Santa 

Catarina: EDUEL, 1999. (10 EXEMPLARES) 

LEÃO, Lourdes Meirelles. Metodologia Do Estudo E Pesquisa: Facilitando A 

Vida Dos Estudantes, Professores E Pesquisadores. São Paulo: Vozes, 

2016. (10 EXEMPLARES) 

 

Bibliografia Complementar:  

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São 

Paulo: Cortez, 2012. (2 EXEMPLARES) 

FERRAREZI JÚNIOR, Celso. Guia Do Trabalho Científico: Do Projeto A 

Redação Final - Monografia, Dissertação E Tese. São Paulo: Contexto, 

2011. (2 EXEMPLARES) 

LUDWIG, Antonio Carlos Will. Fundamentos E Prática De Metodologia 

Científica. São Paulo: Vozes, 2015. (2 EXEMPLARES) 

FONSECA, Luiz Cláudio. Curso de Metodologia na Elaboração de 

Trabalhos Acadêmicos. São Paulo: Ciência Moderna, 2009. (2 

EXEMPLARES) 



 
CHAROUX, Ofélia M. G. Metodologia: Processo de Produção, Registro de 

Relato do Conhecimento. São Paulo: DVS, 2007(2 EXEMPLARES) 

 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS E EDUCAÇÃO DIGITAL 

Ementa:  

Estudo sobre a evolução da tecnologia e suas consequências para a vida do 

homem e as possibilidades e limites na educação. As mudanças no ensino 

brasileiro devido à presença da tecnologia da informação. Recursos 

pedagógicos e Tecnologia da Informação. A utilização do computador na 

educação. Estudo teórico-prático dos recursos computacionais aplicados na 

educação (aplicativos, internet, multimídia e outros). Computador como recurso 

tecnológico no processo de ensino aprendizagem. Aulas práticas sobre 

ferramentas de processamento de textos: Word. Ferramenta de apresentação 

de slides: PowerPoint. Ferramenta de planilha eletrônica: Excel.  

 

Bibliografia Básica: 

GÓMEZ, Ángel P. Educação na Era Digital. Porto Alegre: Penso,2015. (BV) 

SIQUEIRA, Ethevaldo. Para Compreender o Mundo Digital. Rio de Janeiro: 

Globo, 2008. (10 EXEMPLARES 

VILLARDI, Raquel. OLIVEIRA, Eloiza Gomes. Tecnologia na educação: uma 

perspectiva sócio-interacionista. Rio de Janeiro: Dubya, 2005. (10 

Exemplares) 



 
 

Bibliografia Complementar 

BEI. Tecnologia da informação para todos.São Paulo: Bei, 2002.  (18 

Exemplares) 

BRAGA, William. Inclusão Digital: Informática elementar. Rio de Janeiro: 

Alta Books, 2007. (3 Exemplares) 

CARR, Nicholas G. Será que TI é tudo ?. São Paulo: Gente, 2009. (2 

Exemplares) 

COSTA, Cristina. Educação, imagem e mídias - 2 ed. São Paulo: Cortez, 

2013. (10 Exemplares) 

KAO, John. Nação Inovadora. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2008. (3 

EXEMPLARES) 

NEVES, Ricardo. O Novo Mundo Digital : Você Já Está Nele. São Paulo: 

Relume Dumará, 2009. (3 EXEMPLARES) 

ULBRA. Informática aplicada. Curitiba: Ibpex, 2008. (2 Exemplares) 

 

LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTOS 

Ementa: 

Modalidades textuais; Variantes de linguagem; Polissemia, níveis de leitura e 

estrutura textual; Interpretação de textos; Coesão e coerência textual; 

Gramática aplicada; Leitura e produção de textos técnico-científicos. 



 
Bibliografia Básica: 

FLATLEY, Marie; RENTZ, Kathryn; LENTZ, Paula. Comunicação empresarial. 

São Paulo:McGraw-Hill, Bookman, 2015. (BV) 

BRASILEIRO, Ada Magaly Matias. Comunicação e Expressão. Porto Alegre: 

Sagah, 2016. (BV) 

SANGALETTI, Letícia et al. Comunicação e Expressão. Porto Alegre: Sagah, 

2019. (BV). 

 

Bibliografia Complementar: 

COELHO, Murilo Oliveira de Castro. Português para Concursos. São Paulo: 

Universo dos Livros, 2014. (10 EXEMPLARES) 

FERRAREZI JUNIOR, Celso; TELES, Iara Maria. Gramática do Brasileiro: 

uma nova forma de entender a nossa língua. Globo. São Paulo, 2008. (10 

EXEMPLARES) 

KNUPP, Marcus. Interpretação de Texto e Redação para Concursos. São 

Paulo: Universo dos Livros, 2014. (10 EXEMPLARES) 

MARQUES, Sueli Cristina. A Organização do Texto Descritivo em Língua 

Portuguesa. São Paulo: Lucerna, 2004. (03 EXEMPLARES) 

PALADINO, Valquiria da Cunha. A Pontuação e a Ordem dos Elementos na 

Frase. São Paulo: Freitas Bastos, 2009. (10 EXEMPLARES) 

 



 
FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO  

Ementa:  

Desenvolvimento de habilidades e de conhecimentos para possibilitar: a 

compreensão da natureza da atividade filosófica ligada à educação; o 

desenvolvimento do espírito crítico e investigador do professor; a articulação 

das reflexões filosóficas com os avanços científicos na área de estudos objeto 

do curso; a explicitação dos pressupostos dos atos de educar, ensinar e 

aprender em relação a situações de transformação cultural da sociedade; o 

debate de temas relacionados ao conhecimento, à linguagem, à realidade, à 

cultura e à ética na formação pedagógica. 

Bibliografia Básica:  

BONJOUR, Laurence; BAKER, Ann. Filosofia. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

(BV) 

CAMOZZATO, Bruna Koglin; RIBEIRO, Andréia Marcelino Ernesto; SANTOS, 

Ângela Ribas dos; SEGALA, Caio Cesar; ESCOSTEGUY, Cléa Coitinho. 

Filosofia da Educação. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

DIONIZIO, Mayara; ARAKAKI, Fernanda Franklin Seixas; OLIVEIRA, Marco 

Antônio de; PINEZI, Gabriel Victor Rocha. Filosofia Contemporânea. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Filosofia. São Paulo: Cortez, 2007. (10 

Exemplares) 

 

Bibliografia Complementar:  



 
MEKSENAS, Paulo. Sociedade, Filosofia Educação. São Paulo: Loyola, 

1994. (2 Exemplares) 

PILETTI, Nelson. A Filosofia E O Processo Educativo: Pensar A Educação 

E Educar O Pensamento - Vol.5 - Série Caminhos Da Formação Doc. São 

Paulo: Loyola, 2015. (2 Exemplares) 

GONZÁLEZ, F; CRUSSI. Nascer e Outras Dificuldades. São Paulo: Códex, 

2004. (3 Exemplares) 

MARCONDES, Danilo. Filosofia, linguagem e comunicação - 5ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2012. (3 Exemplares) 

BRITO, Emídio Foncenele. Filosofia E Método. São Paulo: Loyola, 2010. (2 

Exemplares) 

SUCHODOLSKI, Bogdan. A pedagogia e as grandes correntes filosóficas. 

São Paulo: Centauro, 2002. (8 Exemplares) 

ROVAI, Esméria (org.). Competência e competências - contribuição crítica 

ao debate. Cortez. São Paulo, 2010. (10 Exemplares) 

SILVA, Ezequiel Theodoro. O professor e o combate à alienação 

imposta.São Paulo: Cortez, 2011. (10 Exemplares) 

 

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA I 

Ementa:  

Tema: As perspectivas da carreira docente 



 
Produção de um projeto de pesquisa em educação na abordagem da profissão 

docente. A docência e o desafio da transposição didática na práxis pedagógica. 

A formação do professor na contemporaneidade: saberes essenciais para a 

prática educativa.  

Análise e discussão de avanços e problemas identificados relativos à profissão 

de professor e ao cotidiano escolar. Diálogo reflexivo com a realidade 

contextual dos alunos e professores, consolidando espaços de interação e 

socialização de saberes que encaminhem à construção da identidade pessoal, 

profissional e cidadã do futuro docente. 

Bibliografia Básica: 

CORTELAZZO, Iolanda Bueno De Camargo. Et Al. Pesquisa E Prática 

Profissional: A Aula. Curitiba: Ibpex, 2010. (10 Exemplares) 

SILVA, Marilda. Metáforas E Entrelinhas Da Profissão Docente. São Paulo: 

Thomson, 2004. (10 Exemplares) 

FURLANI, Lúcia M. Teixeira. Autoridade Do Professor: Meta, Mito Ou Nada 

Disso? São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

ROMANOWSKI, Joana Paulin. Et Al. Pesquisa E Prática Profissional: 

Contexto Escolar. Curitiba: Ibpex, 2010. (10 Exemplares) 

BRASIL. BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR. BRASÍLIA: MEC/SEB, 

2017. disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. 

Bibliografia Complementar: 

MEDINA, Sônia Grácia Pucci. Incongruências: Uma Nova Forma de Ensinar 

no Século XXI. São Paulo: Horizonte, 2007. (2 Exemplares) 



 
ZEICHNER, Kenneth M. Políticas de Formação de Professores nos Estados 

Unicos. Belo Horizonte: Autêntica, 2013. (2 Exemplares) 

GARCIA, Walter E. Bernardete A. Gatti: Educadora e Pesquisadora. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2008. (2 Exemplares) 

VEIGA, Cynthia Greive (org.). Carlos Roberto Jamil Cury: Intelectual e 

Educador. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. (2 Exemplares) 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO. Nossa Escola Pesquisa sua Opinião. 

São Paulo: Global, 2010. (2 Exemplares) 

 

PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA I (PROJETOS DE EXTENSÃO 

APLICADOS ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL NA REGIÃO 

DE INSERÇÃO DA IES) 

EMENTA: 

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 

Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 

eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  



 
Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO I 

Ementa:  

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

Bibliografia Básica  

FAMED - Normas para Atividades Teórico Práticas de Aprofundamento  

 

2º SEMESTRE 

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

Ementa:  



 
Conceitos e origens da psicologia. A importância da Psicologia. A psicologia 

pré-experimental. A psicologia experimental. As escolas psicológicas. Campos 

da psicologia, a base biológica do Comportamento. Fatores de 

desenvolvimento, percepção. Inteligência. Personalidade. Motivação. 

Desenvolvimento humano e aprendizagem: introdução as principais teorias. 

Conflitos Psicológicos Escolares.  

Bibliografia Básica: 

COLL, César; MONEREO, Carles. Psicologia da Educação Virtual. Porto 

Alegre: Artmed, 2010. (BV) 

DALLA, Eliane Coletta; COSTA, Caroline Nunes Lima; FLORES, Carla Tatiana 

Carvalho; ALVES, Gabriel Godoi. Psicologia da Educação. Porto Alegre: 

Sagah, 2018. (BV) 

LEONTIEV, Luria. Et al. Psicologia e pedagogia: bases psicológicas da 

aprendizagem e do  desenvolvimento. São Paulo: Centauro, 2005. (10 

Exemplares)  

Bibliografia Complementar: 

BRAZIL, Circe Navarro Vital. O jogo e a constituição do sujeito na dialética 

social. Rio de Janeiro: Forence, 1988. (10 Exemplares) 

GOUVÊA, Maria Cristina Soares de; GERKEN, Carlos Henrique de Souza. 

Desenvolvimento Humano. São Paulo: Cortez, 2010. (10 Exemplares) 

MARINA, José Antonio. Teoria da Inteligência Criativa. Rio de Janeiro: 

Guarda-Chuva, 2009. (2 Exemplares) 



 
MOREIRA, Marco Antonio. Mapas Conceituais e Aprendizagem 

Significativa. São Paulo: Centauro, 2010. (2 Exemplares) 

SCHWEBEL, Robert. Antes que Aconteça - Como Evitar que Crianças e 

Jovens se Tornem Dependentes de Álcool, Tabaco, Maconha e Outras 

Drogas. São Paulo: Claridade, 2002. (2 Exemplares) 

SILVA, Ezequiel Theodoro. Os (des)caminhos da escola: traumatismos 

educacionais. São Paulo: Cortez, 2011. (10 Exemplares) 

XAVIER, Alessandra silva. Et al. Psicologia do desenvolvimento teorías e 

temas contemporâneos. Brasília: Liber, 2009. (2 Exemplares) 

ZUIN, Antônio A. S. Violência e tabu entre professores e alunos - a internet 

e a reconfiguração do elo pedagógico. São Paulo: Cortez, 2012. (2 

Exemplares) 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

Ementa:  

A educação através da história, mediante o estudo da evolução das 

comunidades primitivas, das civilizações antigas e medieval. A educação na 

sociedade moderna e contemporânea nos contextos políticos, econômico e 

cultural. Abordagens alternativas atuais. 

Bibliografia Básica: 

CASTANHO, Sergio. Teoria Da Historia E Historia Da Educação. São Paulo: 

Autores Associados, 2010. (10 Exemplares) 



 
RIBEIRO, Max Elisandro dos Santos; SOUZA, Karla Isabel de; LIMA, Caroline 

Costa Nunes; SGANZERLA, Claudia Mara; BONETE, Wilian Junior. História 

da Educação. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

SOUZA, Paulo Nathanael Pereia. Falas: de história de circunstância de 

educação. São Paulo: Pancast, 1996. (10 Exemplares) 

VALDEMARIN, Vera Teresa. História dos métodos e materiais de ensino: a 

escola nova e seus modos de uso. São Paulo: Cortez, 2010. (10 

Exemplares) 

 

Bibliografia Complementar 

DEIRÓ, Maria de Lourdes Chagas. As Belas Mentiras. São Paulo: Centauro, 

2005. (2 Exemplares) 

FREIRE, Paulo. Conscientização: Teoria e Prática da Libertação. São 

Paulo: Centauro, 2008. (2 Exemplares) 

FREITAG, Barbara. Escola, Estado & Sociedade. São Paulo: Centauro, 2008. 

(2 Exemplares) 

MAIA, Carla Linhares. Entre Gingas e Berimbaus: Culturas Juvenis e 

Escola. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. (2 Exemplares) 

SUCHODOLSKI, Bogdan. A pedagogia e as grandes correntes filosóficas. 

São Paulo: Centauro, 2002. (2 Exemplares) 

 



 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Ementa: 

A questão ambiental e a educação. Educação Ambiental. Princípios e objetivos 

da Educação Ambiental. A educação como fator de defesa do patrimônio 

natural/cultural. Desenvolvimento Sustentado. Planejamento Ambiental. 

Impacto Ambiental. Conservação e valorização ambiental. Emergência do 

Paradigma Ambiental. O estudo do meio enquanto componente curricular para 

o ensino de crianças. Análise das tendências em educação ambiental. 

Principais conferências sobre meio ambiente e diversidade.  

 

Bibliografia Básica 

CECCON, Sheilla. Educação Ambiental Crítica E A Prática De Projetos - 

Vol.3 - Série Cadernos De Formatação. São Paulo: Instituto Paulo Freire, 

2012. (10 Exemplares) 

PRADO, Cruz. Et al. Ecopedagogia e cidadania planetária. São Paulo: 

Cortez, 2013. (10 Exemplares) 

RUSCHEINSKY, Aloisio. Educação Ambiental. Porto Alegre: Penso, 2012. 

(BV) 

SATO, Michèle; CARVALHO, Isabel. Educação Ambiental. Porto Alegre: 

Artmed, 2005. (BV) 

VIEIRA, Abadio Hermes. Educação Ambiental: Meio Ambiente E 

Responsabilidade Socioambiental - Vol.6. Brasília: Embrapa, 2012. (10 

Exemplares) 



 
Bibliografia Complementar 

JUNIOR, Alberto Pires Barbosa. Educação Ambiental: Agir, Percepção Da 

Gestão Ambiental - Vol.5. Brasília: Embrapa,2012. (2 Exemplares) 

SANTOS, Darlene Vieira. Legislação Ambiental - Coleção De Bolso. São 

Paulo: Anduaneiras,2015. (2 Exemplares) 

NETO, João Batista F. Gomes. Educação Rural. São Paulo: Edusp, 1994. (2 

Exemplares) 

NISKIER, Arnaldo. Sustentabilidade E Educação. São Paulo: Sesi, 2012. (2 

Exemplares) 

RECLUS, Elié. O Homem E A Terra: Educação. São Paulo: Expressão e Arte, 

2010. (2 Exemplares) 

 

LÍNGUAGEM ORAL E ESCRITA: CONTEÚDOS E MÉTODOS 

Ementa:  

Definindo letramento: modelos, mitos e metáforas. Conhecer os processos de 

letramento, modos de ensinar a decodificação e a codificação da linguagem 

escrita. As variedades linguísticas do português falado. Práticas e eventos do 

letramento. A fala e a escrita no letramento. Contexto educacional para o 

desenvolvimento do letramento. Letramento: diferentes vozes, gêneros e 

identidades. Estudo das práticas letradas não escolares e de seus respectivos 

modosde circulação. As práticas de letramento no mundo adulto. Letramento 

como instrumento de poder.   O ensino de literatura e linguagem. 



 
Bibliografia Básica  

BARBOSA, Cláudia Soares. Sintaxe do Português. Porto Alegre: Sagah, 

2016. (BV) 

BATTISTI, Juliana; SILVA, Bibiana Cardoso da. Linguística Aplicada ao 

Ensino do Português. Porto Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

CAVALCANTI, Julio Cesar. Fonética e Fonologia do Português. Porto 

Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

CUNHA, Edanne Madza de Almeida. Metodologia do ensino de língua 

portuguesa e alfabetização. Curitiba: Ibpex, 2008. (10 Exemplares) 

DIENSTBACH, Dalby. Semântica do Português. Porto Alegre: Sagah, 2017. 

(BV) 

 

Bibliografia Complementar 

BAJARD, Élie. Caminhos da escrita: espaços de aprendizagens. São Paulo: 

Cortez, 2014. (10 Exemplares) 

CAVALCANTE, Mônica Magalhães; COSTA, Maria Helenice Araújo; 

JAGUARIBE,Vivência Freitas; CUSTÓDIO, Valdinar. Texto e Discurso sob 

Múltiplos Olhares.Vol. 2. São Paulo: Lucerna, 2007. (03 EXEMPLARES) 

CITELLI, Adilson. Outras linguagens na escola - vol 6; 5ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2014. (8 Exemplares) 

LUFT, Celso Pedro. Ensino e Aprendizado da Língua Materna. São Paulo: 



 
Globo, 2007. (3 Exemplares) 

PALMA, Dieli Vesar; JÚNIOR, José Everaldo Nogueira; MENDES, 

MariadeFátima; Et al. História Entrelaçada 2 - A Construção de Gramáticas 

e o Ensino de Língua Portuguesa na Primeira Metade do Século XX. São 

Paulo: Lucerna, 2006. (3 Exemplares) 

PIÚBA, Fabiano dos Santos. Toda criança tem o direito de ler o mundo. São 

Paulo: Cortez, 2009. (10 Exemplares) 

SCHLEMMER, Eliane. Et al. Comunidades de aprendizagem e de prática 

em metaverso. São Paulo: Cortez, 2012. (2 Exemplares) 

SILVA, Luiz Antônio. A Língua que Falamos. São Paulo: Globo, 2005. (3 

Exemplares) 

 

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA II 

Ementa:  

Tema: A Relação Escola/Comunidade. 

Pesquisar a interface escolas/sociedade em seus elementos epistemológicos e 

políticos. Investigar sobre as possíveis relações que a escola mantem com a 

comunidade referente aos projetos e/ou experiências de Educação. Considerar 

a comunidade ao redor da escola, sem desconsiderar o contexto social como 

um todo. 

Analisar que, com o desenvolvimento da sociedade globalizada é difícil se 

pensar numa comunidade que se limite aos arredores da escola, é nesse 



 
espaço que se apresentam as particularidades do grupo de alunos que a 

frequentam. A escola pode ser marcada por diversos elementos do meio em 

que se insere, tais como: associação de pais, associação de bairro, igrejas, 

iniciativas de instituições municipais próximas à escola, entre outros. Por outro 

lado, a escola também pode ser marcada por muitos problemas, tais como: 

tráfico de drogas, banditismo, vandalismo, diversas formas de violência, 

precárias condições de saneamento básico; e, também, por problemas 

ambientais ligados ao descaso do poder público ou ainda ligados acidentes da 

natureza como, por exemplo, enchentes e seca. 

Bibliografia Básica: 

FREIRE, Paulo. Que Fazer, Teoria E Prática Em Educação Popular. São 

Paulo: Vozes, 2014. (10 Exemplares) 

PIKE, Graham. SELBY, David. Educação Global: a sala de aula global. Vol 

3. São Paulo: Texto novo, 2002. (10 Exemplares) 

CORTELAZZO, Iolanda Bueno de Camargo. Et al. Pesquisa e prática 

profissional: relação escola comunidade. Curitiba: Ibpex, 2008. (10 

Exemplares) 

SILVEIRA, Elisabeth. O aluno entende o que se diz na escola? Rio de 

Janeiro: Qualitymark/Dunia, 1997. (10 Exemplares) 

Bibliografia Complementar 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO. Nossa Escola Pesquisa sua Opinião. 

São Paulo: Global, 2010. (2 Exemplares) 

DELLAIRA, Alessandro.Longo Estudo Grande Amor. São Paulo: Annablume, 



 
2011. (2 Exemplares) 

MORAES, Antônio Ermínio de. Somos Todos Responsáveis. São Paulo: 

Gente, 2007. (2 Exemplares) 

PARRA, Nélio. Caminhos do Ensino. São Paulo: Pioneira Thomson, 2002. (2 

Exemplares) 

FEIJÓ, Caio. Preparando os Alunos para a Vida. São Paulo: Novo Século, 

2008. (2 Exemplares) 

 

DISCIPLINA: PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA II (PROJETO DE 

EXTENSÃO APLICADO ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL 

NA REGIÃO DE INSERÇÃO DA FAMED) 

Ementa:  

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 

Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 

eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  

 



 
Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO II 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 

Bibliografia Básica  

FAMED - Normas para Atividades teórico-práticas de aprofundamento  

 

3º SEMESTRE 

DIDÁTICA 



 
Ementa:  

Retrospectiva histórica da Didática. O papel da Didática na formação de 

educadores. Abordagens Alternativas para o ensino da Didática. Tendências 

pedagógicas na prática escolar. O planejamento da ação didática. A didática e 

a formação do educador. A didática e a educação para o desenvolvimento 

sustentável. A didática e as novas práticas da atualidade. 

Bibliografia Básica: 

FERREIRA, Vania de Souza et al. Didática. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

FREIRE, Paulo. Pedagogia Da Autonomia: Saberes Necessários A Prática 

Educativa - Colecão Leitura. São Paulo: Paz e Terra/Graal/Grupo Record, 

2013. (10 Exemplares) 

FURLANI, Lúcia M. Teixeira. Autoridade do professor: meta, mito ou nada 

disso? São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

PARINI, Jay. A arte de ensinar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. 

(10 Exemplares) 

ZABALA, Antoni et al. Didática Geral. Porto Alegre: Penso, 2016. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

CORTELAZZO, Iolanda Bueno de Camargo. Et al. Pesquisa e prática 

profissional: a aula. Curitiba: Ibpex, 2010. (2 Exemplares) 

LIMA, Licínio C. Aprender para ganhar, conhecer para competir. São Paulo: 



 
Cortez, 2012. (2 Exemplares) 

MENIN, Maria Suzana de Stefano. Et al (organizadores).  Projetos bem-

sucedidos de educação em valores. São Paulo: Cortez, 2013. (2 

Exemplares) 

ROSA, Sanny S. Pinóquio educador ensinar e aprender na escola 

contemporânea. São Paulo: Cortez, 2014. (10 Exemplares) 

SILVA, Marilda. Metáforas e estrelinhas da profissão docente. São Paulo: 

Thomson, 2004. (2 Exemplares) 

SOLANOWSKI, Marly. Et al. Preparando aulas - manual prático para 

professores passos para formação do educador. São Paulo: Madras, 2008. 

(2 Exemplares) 

 

MATEMÁTICA: CONTEÚDOS E MÉTODOS 

Ementa:  

Fundamentação do Ensino da Matemática: História da Matemática. Proposta 

curricular do ensino da Matemática. Construção do número pela criança de 0 a 

6 anos. Educação Matemática. Estratégias de ensino. Materiais didáticos. A 

história dos números e dos processos de contagens. Ensino e aprendizagem 

da Matemática. Ambientes para facilitar o aprendizado em matemática. O 

desafio da interdisciplinaridade nas séries iniciais( matemática e outras áreas 

do conhecimento). Abordagens metodológicas nas aulas de matemática, a 

busca por novas tendências para seu ensino aprendizado. 

 



 
Bibliografia Básica:  

ANTUNES, Celso. Matemática E Didática - Coleção Como Bem Ensinar. Rio 

de Janeiro: Vozes, 2015. (10 Exemplares) 

BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Educação Matemática. São Paulo: 

Centauro, 2005. (10 Exemplares) 

LOYO, Tiago; CABRAL, Viviane Ribeiro de Souza. Fundamentos e 

Metodologias de Matemática. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

LOYO, Tiago; CABRAL, Viviane Ribeiro de Souza. Metodologia do Ensino de 

Matemática. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

 

Bibliografia Complementar: 

KLUTH, Verilda Speridião; ANASTACIO, Maria Queiroga Amoroso. Filosofia 

da Educação Matemática Debates e Confluências. São Paulo: Centauro, 

2009. (2 Exemplares) 

MENEGHETTI, Renata Cristina Geromel. Educação Matemática - Vivências 

Refletidas. São Paulo: Centauro: 2006. (10 Exemplares) 

CORTELAZZO, Iolanda Bueno de Camargo. Et al. Pesquisa e prática 

profissional: a aula. Curitiba: Ibpex, 2010. (2 Exemplares) 

SILVA, Marilda. Metáforas e estrelinhas da profissão docente. São Paulo: 

Thomson, 2004. (2 Exemplares) 

ROSA, Maurício; GROENWALD, Claudia Lisete Oliveira. Educação 



 
Matemática E Calculadoras: Teoria E Prática. Porto Alegre: Ulbra, 2010. (2 

Exemplares) 

 

SOCIOLOGIA E ANTROPOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

Ementa:  

Estudos socioculturais  da  escola,  dos  sistemas  escolares,  do  processo 

educativo e de seus agentes, e experiências em educação não formal ou 

escolar, incluindo o exame das relações entre a educação e a sociedade e as 

relações entre a educação, a cultura, as ideologias, as instituições políticas, os 

sistemas de dominação e a construção de práticas de resistência e 

emancipação. 

Bibliografia Básica: 

APPLE, Michael W.; BALL, Stephen J.; GANDIN, Luis Armando. Sociologia da 

Educação. Porto Alegre: Penso, 2013. (BV) 

AUGUSTINHO, Aline Nascimento et al. Sociologia da Educação. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

SCHAEFER, Richard T. Fundamentos de Sociologia. Porto Alegre: McGraw-

Hill, Penso, 2016. (BV) 

SOUZA, Joaão Valdir Alves de. Introdução À Sociologia Da Educação - 

Série Educação. São Paulo: Autêntica, 2016. (10 Exemplares)  

 



 
Bibliografia complementar: 

 

COCCO, Giuseppe. Trabalho e cidadania. São Paulo: Cortez, 2012. (10 

Exemplares) 

CUNHA, Flavio Saliba. O Diálogo dos Clássicos: Divisão do Trabalho e 

Modernidade na Sociologia. São Paulo: C/Arte, 2004. (10 Exemplares)  

LECLERC. Sociologia Dos Intelectuais. Porto Alegre: Unisinos, 2005. (2 

Exemplares) 

LENARDÃO, Elsio. Sociologia Da Educação: Para Que Servem As 

Escolas? Santa Catarina: EDUEL, 2015. (2 Exemplares) 

MARTES, Ana C. B. FLEISCHER, Soraya (organizadoras). Fronteiras 

cruzadas: etnicidade, gênero e redes sociais. São Paulo: Paz e terra, 2003. 

(5 Exemplares) 

 

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Ementa:  

Estudo da organização da educação brasileira: dimensões históricas, políticas, 

sociais, econômicas e educacionais. Educação e Desenvolvimento. A 

Constituição de 1988 e os movimentos sociais e sindicais. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente. O significado da Lei de Diretrizes e Bases da 

educação nacional e as reformas educacionais. Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC).   



 
Bibliografia Básica: 

SOUZA, Paulo Nathanael Pereia. Falas: de história de circunstância de 

educação. São Paulo: Pancast, 1996. (10 Exemplares) 

DAVIES, Nicholas. Legislação educacional federal básica - 2ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. (10 Exemplares) 

ROMANOWSKI, Joana Paulin. Et al. Pesquisa e prática profissional: 

contexto escolar. Curitiba: Ibpex, 2010. (10 Exemplares) 

BRASIL. BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR. BRASÍLIA: MEC/SEB, 

2017. disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. 

 

Bibliografia Complementar 

GARCIA, Millandre. Administração Educacional Em Crise. São Paulo: 

Cortez, 2003. (2 Exemplares) 

FREITAS, Direce Nei Teixeira de. História, Antropologia E A Pesquisa 

Educacional. São Paulo: Cortez, 2001. (2 Exemplares)  

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO. Nossa Escola Pesquisa sua Opinião. 

São Paulo: Global, 2010. (2 Exemplares) 

DELLAIRA, Alessandro. Longo Estudo Grande Amor. São Paulo: Annablume, 

2011. (2 Exemplares) 

MORAES, Antônio Ermínio de. Somos Todos Responsáveis. São Paulo: 

Gente, 2007. (2 Exemplares) 



 
PARRA, Nélio. Caminhos do Ensino. São Paulo: Pioneira Thomson, 2002. (2 

Exemplares) 

BRAY, Mark. Confrontando O Sistema Educacional Na Sombra. Porto 

Alegre: Edipurs, 2014. (2 Exemplares) 

 

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA III 

Tema: As perspectivas da Avaliação  para a Educação Básica nas Escolas 

da Região de Inserção da IES.   

Como a escola trabalha a avaliação em suas várias perspectivas? As diretrizes 

para a avaliação escolar. Avaliação e Qualidade da educação básica. 

 No presente trabalho, os acadêmicos deverão ir às escolas da região de 

inserção e investigar as concepções e práticas pedagógicas utilizadas pelos 

docentes na avaliação da aprendizagem. Investigação teórico-prática acerca da 

avaliação escolar.  

 

Bibliografia Básica: 

ESTEBAN, Maria Teresa; AFONSO, Almerindo Janela (orgs.). Olhares e 

interfaces - reflexões críticas sobre a avaliação. São Paulo: Cortez, 2010. 

(10 Exemplares) 

JACOMINI, Márcia Aparecida. Educar sem reprovar. São Paulo: Cortez, 2010. 

(10 Exemplares) 



 
PIKE, Graham. SELBY, David. Educação Global: a sala de aula global. Vol 

2. São Paulo: Texto novo, 2002. (10 Exemplares) 

Bibliografia Complementar 

ANTUNES, Celso. A avaliação Da Aprendizagem Escolar - Vol.11. São 

Paulo: Vozes, 2013. (2 Exemplares) 

GRILLO; ENRICONE. Avaliação: Uma Discussão Em Aberto. Porto Alegre: 

Edipucrs, 2000. (2 Exemplares) 

BERBEL, Neusi Aparecida Navas. Avaliação Da Aprendizagem No Ensino 

Superior: Um Retrato Em Cinco Dimensões. Londrina: Eduel, 2001. (2 

Exemplares) 

CATANI, Denice Barbara. Avaliação. São Paulo: Unesp, 2010. (2 Exemplares) 

FREITAS, Luis Carlos de. Avaliação Educacional. Rio de Janeiro: Vozes, 

2014. (2 Exemplares) 

 

PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA III (PROJETOS DE EXTENSÃO 

APLICADOS ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL NA REGIÃO 

DE INSERÇÃO DA IES) 

EMENTA: 

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 



 
Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 

eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  

 

Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO III 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 



 
Bibliografia Básica  

FAMED - Normas para ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS DE 

APROFUNDAMENTO  

 

4º SEMESTRE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: MÉTODOS E PERSPECTIVAS 

Ementa:  

Abordagem de temas ligados à alfabetização numa perspectiva crítica e atual. 

Discussão de textos voltados para aspectos atuais da alfabetização escolar: a 

importância da leitura e da escrita, o pseudo dilema alfabetização versus 

construtivismo -interacionista. Questionamento acerca das possibilidades e 

limites do processo de leitura e da escrita no cotidiano de nosso sistema 

educacional.  Contribuições para o ensino aprendizagem de oralidade/leitura 

escrita. Processo de alfabetização: Consciência fonológica e princípio 

alfabético. Diferentes perspectivas para a abordagem de letramento. 

Bibliografia Básica: 

BES, Pablo. Alfabetização e Letramento. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

CUNHA, Edanne Madza de Almeida. Metodologia do ensino de língua 

portuguesa e alfabetização. Curitiba: Ibpex, 2008. (10 Exemplares) 

MIRANDA, Maria Irene. Problema de aprendizagem na alfabetização e 

intervenção escolar. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2009. (10 Exemplares) 



 
Saraiva, Juracy Assmann. Literatura e Alfabetização. Porto Alegre: Artmed, 

2008 (BV) 

TEBEROSKY, Ana ; GALLART, Marta S.. Contextos de Alfabetização Inicial. 

Porto Alegre: Artmed, 2004. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

SCHLEMMER, Eliane. Et al. Comunidades de aprendizagem e de prática 

em metaverso. São Paulo: Cortez, 2012. (2 Exemplares) 

ANTUNES, Celso. Alfabetização Moral Em Sala De Aula E Em Casa, Do 

Nascimento Aos Doze Anos, A - Vol.6. Rio de Janeiro: Vozes,2015. (2 

Exemplares) 

SOARES, Magda. Alfabetização E Letramento. São Paulo: Contexto, 2013. (2 

Exemplares) 

NOLL, Volker. O Português Brasileiro. Rio de Janeiro: Globo, 2008. (03 

EXEMPLARES) 

BOLZAN. Leitura E Escrita: Ensaios Sobre Alfabetização. Santa Maria: 

Ufsm, 2007. (2 Exemplares) 

FERRARO, Alceu Ravanello. História inacabada do analfabetismo no brasil. 

São Paulo: Cortez, 2009. (10 Exemplares) 

GARCIA, Regina Leite(org). Alfabetização dos alunos das classes 

populares  ainda um desafio. São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 



 
 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Ementa:  

Conceito de infância. Correntes direcionadas à compreensão do 

comportamento da criança: enfoques psicológicos e filosóficos. Práticas 

pedagógicas para o trabalho com a criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos. 

Funções da pré‐escola, o espaço e o ambiente no cotidiano da Educação 

Infantil. O perfil do profissional da Educação Infantil. Funções e objetivos da 

educação infantil. A importância da Ludicidade na Educação Infantil. Analise de 

alguns documentos que regem a Educação Infantil: Orientações Curriculares 

para a educação infantil. Governo do estado do Ceará. Secretaria de 

Educação. Resolução Nº5, de 17 de dezembro de 2009 (*).(Art.9° da 

Resolução CNE/CEB n° 05/09. BNCC. Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil - RCNEI  

 

Bibliografia Básica: 

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis E.. Educação Infantil. Porto 

Alegre: Artmed, 2003. (BV) 

ZABALZA, Miguel A. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 

1998. (BV) 

HORN, Maria G. Brincar e Interagir nos Espaços da Escola Infantil. Porto 

Alegre: Penso, 2017. (BV) 

 



 
Bibliografia Complementar 

SILVA, Isabel de Oliveira. Educação infantil no coração da cidade. São 

Paulo: Cortez, 2008. (2 Exemplares)  

ANTUNES, Celso. O Jogo E A Educação Infantil - Vol.15. São Paulo: Vozes, 

2014. (2 Exemplares) 

SOARE JR., Ademir. Basta Imaginar: Educação Infantil Pelo Aprender 

Imaginativo. São Paulo: Litteris, 2010. (2 Exemplares) 

GAUDERER, Christian. Tolerância Zero Na Educação. São Paulo: 

DP&A/Lamparina, 2000. (2 Exemplares) 

ANTUNES, Celso. O Direito E O Avesso: O Que Existe De Admirável E De 

Abominável Na Educação Brasileira - Coleção Práticas Pedagógicas. São 

Paulo: Loyola, 2015. (2 Exemplares) 

ROSENAU, Luciana dos Santos. Pesquisa e prática profissional: educação 

infantil. Curitiba: Ibpex, 2008. (10 Exemplares) 

MOTTA, Flávia Miller Naethe. De crianças a alunos - a transição da 

educação infantil para o ensino fundamental. São Paulo: Cortez, 2013. (10 

Exemplares) 

SILVA, Ezequiel Theodoro. Magistério e mediocridade - 7ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2008. (10 Exemplares) 

 

POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA E DIREITOS HUMANOS 

FUNDAMENTAIS  



 
Ementa:  

A disciplina discute a educação como prática social regulada pelo Estado e 

objeto, portanto, das ações deste com vistas a realização de um projeto de 

sociedade. Para tanto, serão desenvolvidos estudos sobre: a articulação do 

Estado com as Políticas Públicas e com a Educação;  os fundamentos que 

permearam a ação das agências multilaterais e seu impacto na formulação das 

políticas educacionais; e a normatização da educação no Brasil 

contemporâneo. Os direitos humanos fundamentais. A educação como direito 

fundamental.  

Bibliografia Básica: 

ARAKAKI, Fernanda Franklin Seixas; MELLO, Guérula Viero. Direitos 

Humanos. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

DORETO, Daniella Tech et al. Questão Social, Direitos Humanos e 

Diversidade, Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

GVIRTZ, Silvina; MINVIELLE, Lucila. Política, participação e governo das 

escolas. Cortez. São Paulo. 2012. (10 Exemplares) 

RAYO, José Tuvilla. Educação em Direitos Humanos. Porto Alegre: Penso, 

2003. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

ANTUNES, Celso. O Direito E O Avesso: O Que Existe De Admirável E De 

Abominável Na Educação Brasileira - Coleção Práticas Pedagógicas. São 

Paulo: Loyola, 2015. (2 Exemplares) 



 
DAVIES, Nicholas. Legislação educacional federal básica - 2ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. (10 Exemplares) 

GLANZ, Semy. A família mutante. 1.ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2005.  (3 

Exemplares) 

MARINHO, Genilson. Educar em direitos humanos e formar para cidadania 

no ensino fundamental. São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

SILVA, Maurício Roberto da. Trama doce-amarga.  São Paulo: Hucitec, 2003.  

(2 Exemplares) 

 

MULTICULTURALISMO E DIVERSIDADES ÉTNICO-RACIAL, DE GÊNERO, 

SEXUAL, RELIGIOSA E DE FAIXA GERACIONAL 

Ementa:  

A diversidade como constituinte da condição humana. Diversidade e questões 

de gênero. A cultura como universo simbólico que caracteriza os diferentes 

grupos humanos. A diversidade étnico-racial com ênfase nas histórias e 

culturas dos povos indígenas e africanos. A diversidade na formação da cultura 

brasileira. A diversidade social e as desigualdades econômicas. As abordagens 

de gênero sexual na escola. A tolerância e o respeito às diversas faixas 

geracionais. . O combate à violência contra a mulher. A educação escolar como 

catalisadora e expressão das diversidades. 

 

Bibliografia Básica: 



 
CHIAVENATO, Jùlio José. O Negro no Brasil. São Paulo: Cortez, 2012. (10 

Exemplares) 

MACHADO, Emilia; Et al. Da África e Sobre a África. São Paulo: Cortez, 

2012. (10 Exemplares) 

KASSAR, Magalhães; Et al. Ciência e Ensino Comum no Cotidiano das 

Classes Especiais – 2ª Ed. São Paulo: Ibpex, 2009. (10 Exemplares) 

ABU-EL-HAJ, Mônica Farias. Multiculturalismo e educação multicultural: O 

debate sobre as políticas de identidade na sociedade americana. Educ. 

Form., v. 4, n. 10, p. 195-213, 2019. Disponível em: 

https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/847/1090 

 

Bibliografia complementar: 

ROSA, Nereide Schilaro Santa. Etnias e Cultura. São Paulo: Moderna, 2004. 

(2 Exemplares) 

MENDES, Candido(coordenação). Pluralismo cultural, identidade e 

globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001. (5 Exemplares) 

MARTES, Ana C. B. FLEISCHER, Soraya (organizadoras). Fronteiras 

cruzadas: etnicidade, gênero e redes sociais. São Paulo: Paz e terra, 2003. 

(5 Exemplares) 

SALAMA, Pierre; VALIER, Jacques. Pobrezas e Desigualdades no 3º 

Mundo. São Paulo: Nobel, 1997. (2 Exemplares) 

https://revistas.uece.br/index.php/redufor/article/view/847/1090


 
RACHMAN, Gideon. O Mundo Soma-Zero - Política, Poder e Prosperidade 

no Atual Cenário Global. São Paulo: Elsevier, 2011 (3 Exemplares) 

FANTINI, João Angelo. Raízes Da Intolerância. EDUFSCAR, 2014. (2 

Exemplares) 

DE OLIVEIRA COUTINHO, Paulo Roberto. Multiculturalismo e Educação 

Musical: Levantamento Inicial do Estado da Arte Em Uma Pesquisa em 

Andamento. Anais do SIMPOM, n. 5, 2018. Disponível em:  

http://seer.unirio.br/simpom/article/view/7726/6677 

 

PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA IV 

Ementa: Tema: O Currículo para a Educação Básica.  

Como se dão as práticas curriculares nas escolas? Qual a preparação dos 

Professores para o atendimento às diretrizes para a educação básica? O 

objetivo do presente trabalho é apresentar reflexões acerca da ação 

pedagógica no que concerne ao currículo escolar. Buscar-se-á dar destaque ao 

debate sobre as tendências, as características e os desafios que marcam a 

oferta de serviços educacionais, assim como a ação dos educadores 

especializados.  

A pesquisa e o contato com as escolas da região tem como objetivo contribuir 

para a compreensão sobre como ocorreram alterações políticas que resultam 

no avanço das diretrizes curriculares para a educação básica na escola 

brasileira.  Quais são os desafios dos professores no que tange ao currículo 

comum indicado pelo poder público?  Como os estudos contemporâneos têm 



 
se ocupado de analisar as recentes experiências no contexto nacional? Nestas 

reflexões são considerados: o fortalecimento das políticas públicas em busca 

da qualidade para a educação básica; as indicações, em termos de 

documentos legais e orientadores, para a constituição de um currículo comum 

às várias realidades brasileiras indicando a necessária difusão do 

conhecimento produzido e a intensificação de sua deriva pedagógica nas 

relações com o currículo e com a ação docente em geral. 

 

 

Bibliografia Básica: 

GALIZIA, Fernando Stanzione. A Relação Entre Professor, Aluno E 

Currículo Em Sala De Aula. São Carlos: Edufscar, 2011. (10 Exemplares)  

SOUZA, Paulo Nathanael Pereia. Falas: de história de circunstância de 

educação. São Paulo: Pancast, 1996. (10 Exemplares) 

SILVA, Monica Ribeiro. Currículo e competências a formação 

administrativa. São Paulo: Cortez, 2008. (10 Exemplares) 

Bibliografia Complementar 

VALENTE, José Armando. Tecnologias e Curriculo: Trajetórias e 

Convergentes ou Divergentes. São Paulo: Paulus, 2011. (2 Exemplares) 

SENNA, Luiz.  O Currículo na Escola Básica. Rio de Janeiro:  Qualitymark, 

1997. (2 Exemplares) 

GOMES, Cristiano Mauro Assis. Apostando no Desenvolvimento da 

Inteligência: em Busca de um Novo Currículo Educacional Para o 



 
Desenvolvimento do Pensamento. São Paulo: Lamparina, 2007. (2 

Exemplares) 

INSTITUTO PAULO ANCHIETA. Nossa Escola Pesquisa sua Opinião. São 

Paulo: Global, 2010. (2 Exemplares) 

DELLAIRA, Alessandro. Longo Estudo Grande Amor. São Paulo: Annablume, 

2011. (2 Exemplares) 

MORAES, Antônio Ermínio de. Somos Todos Responsáveis. São Paulo: 

Gente, 2007. (2 Exemplares) 

PARRA, Nélio. Caminhos do Ensino. São Paulo: Pioneira Thomson, 2002.(2 

Exemplares) 

FEIJÓ, Caio. Preparando os Alunos para a Vida. São Paulo: Novo Século, 

2008. (2 exemplares) 

 

DISCIPLINA: PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA IV (PROJETO DE 

EXTENSÃO APLICADO ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL 

NA REGIÃO DE INSERÇÃO DA FAMED) 

Ementa:  

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 

Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 



 
eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  

 

Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO IV 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 

Bibliografia Básica  



 
FAMED- Normas para ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE 

APROFUNDAMENTO  

 

5º SEMESTRE 

CIÊNCIAS: CONTEÚDOS E MÉTODOS 

Ementa: 

Concepção de Ciências; Função social e política das Ciências; Formação de 

conceitos. Método Científico. Ensino-Aprendizagem /aspectos teóricos e 

práticos das Ciências Naturais, de acordo com as proposições dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Terra/Universo, Seres Vivos, Matéria e Energia, Saúde. 

Concepção de Ciências e Aprendizagem. A estruturação do Ensino 

Aprendizagem, métodos e técnicas de ensino. 

 

Bibliografia Básica: 

GONÇALVES, Adriana Fernandes. Metodologia do Ensino de Ciências. 

Porto Alegre: Sagah, 2016. (BV) 

GONÇALVES, Adriana; REIS, Agnes Caroline dos; RIBARCKI, Fabiana Pinto; 

MACHADO, Vanessa de Souza. Introdução ao Ensino de Ciências. Porto 

Alegre:  Sagah, 2017. (BV) 

WARD, Hellen; RODEN, Judith; HEWLETT, Claire; FOREMAN, Julie. Ensino 

de Ciências. Porto Alegre: Artmed, 2010. (BV) 



 
 

Bibliografia Complementar: 

GONÇALVES, Terezinha Valim Oliver; MACÊDO, Francisco Cristiano da Silva; 

SOUZA, Fábio Lustos. Educação em ciências e matemáticas. Porto Alegre: 

Penso, 2015. (BV) 

NAVIDI, William. Probabilidade e Estatística para Ciências Exatas. São 

Paulo: McGraw-Hill, Bookman, 2012. (BV) 

SANTOS, Pricila Kohls dos. Tecnologia da Informação no Ensino de 

Ciências. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

 

GEOGRAFIA: CONTEÚDOS E MÉTODOS 

Ementa: 

O ensino de ciências sociais (História e Geografia) através de diferentes 

referenciais que valorizem a compreensão e intervenção na realidade social. 

Construção e reconstrução de relações entre o presente e o passado numa 

leitura pluralista de mundo. Conceitos, habilidades e atitudes em relação às 

Ciências Sociais. 

Desenvolvimento de competências necessárias ao estudo da identidade, 

aspectos socioambientais, patrimônio cultural e valorização da sócio-

diversidade e das diferentes relações de espaço/tempo. Interpretação de 

fenômenos complexos que envolvem diferentes abordagens teóricas e 

metodológicas das Ciências Sociais. 

 



 
Bibliografia Básica: 

BERTOLLO, Mait; FRANCISCO, Maria da Assunção Simões; DANTAS, 

Jhonatan dos Santos. Metodologia do Ensino de Geografia. Porto Alegre: 

Sagah, 2019. (BV) 

LÖBLER, Carlos Alberto; FRANCISCO, Maria da Assunção Simões. 

Metodologia do Ensino de Geografia. Porto Alegre: Sagah, 2016. (BV) 

MEC. Parâmetros curriculares nacionais- historia e geografia. MEC, 1997 

Programa para o ensino fundamental-  geografia. MEC, 1995  

REGO, Nelson; CASTROGIOVANNI, Antonio Carlos; KAERCHER, Nestor 

André. Geografia. Porto Alegre: Artmed, 2007. (BV) 

 

Bibliografia Complementar: 

BERTOLLO, Mait; DANTAS, Jhonatan dos Santos; XAVIER, Ana Carolina 

Freitas; TROMBETA, Letícia Roberta. Geografia Agrária. Porto Alegre: Sagah, 

2020. (BV) 

MEC. Conteúdos Básicos (ciclo básico de alfabetização à 4ª série do 

ensino fundamental) português, história geografia. MEC, 1992.  

MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais- Terceiro e Quarto Ciclos do 

Ensino Fundamental – Geografia. MEC, 1998  

ROGERSON, Peter A. Métodos Estatísticos para Geografia. São Paulo: 

Bookman, 2012. (BV) 



 
SILVEIOL, Aline Carneiro; GOIS, Gabriela Rodrigues. Geografia da 

População. Porto Alegre: Sagah, 2020. (BV) 

 

FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DAS ATIVIDADES CULTURAIS E 

ARTÍSTICAS 

Ementa: 

Fatos, conceitos, princípios, procedimentos, valores e sensibilidades no fazer 

artístico do aluno. Relações entre arte e os temas transversais inseridos nos 

blocos de conteúdos e demais áreas do conhecimento do currículo dos anos 

iniciais do ensino fundamental. Avaliação da arte na escola. Pesquisa e 

produções textuais na área do ensino e da aprendizagem de arte. História e 

Cultura Afro-Brasileira.  

Bibliografia Básica: 

BARROSO, Priscila Farfan; BONETE, Wilian Junior. Estudos Culturais e 

Antropológicos. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

BARROSO, Priscila Farfan; BONETE, Wilian Junior; QUEIROZ, Ronaldo 

Queiroz de Morais. Antropologia e Cultura. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

ESCOSTEGUY, Cléa Coitinho. Estudos Culturais em Educação. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

ESCOSTEGUY, Cléa Coitinho; CORRÊA, Romualdo. Metodologia do Ensino 

de Artes. Porto Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

 



 
Bibliografia Complementar: 

BES, Pablo et al. Sociedade, Cultura e Cidadania. Porto Alegre:Sagah, 2018. 

(BV) 

BES, Pablo. Cultura Organizacional e Educação. Porto Alegre: Sagah, 2017. 

(BV) 

DE OLIVEIRA COUTINHO, Paulo Roberto. Multiculturalismo e Educação 

Musical: Levantamento Inicial do Estado da Arte Em Uma Pesquisa em 

Andamento. Anais do SIMPOM, n. 5, 2018. Disponível em: 

http://seer.unirio.br/simpom/article/view/7726/6677 

E.VALLE/F.WEFFORT/E.BOSI/L.E.WANDERLEY CARMEM CINIRAM. A 

Cultura do Povo. São Paulo: Cortez, 1988 (2 volumes) 

MARTES, Ana C. B. FLEISCHER, Soraya (organizadoras). Fronteiras 

cruzadas: etnicidade, gênero e redes sociais. São Paulo: Paz e terra, 2003. 

(5 Exemplares) 

MEC. Parâmetros curriculares nacionais- pluralidade cultural e orientação 

sexual. MEC, 1997 (3 volumes) 

MENDES, Candido(coordenação). Pluralismo cultural, identidade e 

globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001. (5 Exemplares) 

 

AVALIAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO EM EDUCAÇÃO 

Ementa: 



 
A problemática da avaliação da aprendizagem. Considerações históricas. 

Tendências atuais. Recursos avaliativos. Avaliação Institucional. 

Fundamentos e concepções da organização e gestão do trabalho pedagógico. 

A unidade, a pluralidade e a autonomia no processo de construção e de 

organização do trabalho pedagógico. A pedagogia da autonomia: aprender a 

decidir através de prática de decisão. A relação da equipe técnica e demais 

envolvidas no contexto escolar com o processo de gestão. A estruturação da 

gestão do trabalho pedagógico através da implantação do Plano Estratégico. 

A trajetória histórica questões básicas do planejamento. A experiência do 

planejamento educacional no Brasil e as reformas e atuais políticas 

educacionais envolvendo o processo de planejamento do sistema. O processo 

de planejamento em seus diferentes enfoques. A ação do planejamento na 

organização escolar e sua estruturação prática. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

RUSSELL, Michael; AIRASIAN, Peter W. Avaliação em Sala de Aula. São 

Paulo: McGraw-Hill, Penso, 2014. (BV) 

OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia; PASCAL, Christine. Documentação 

Pedagógica e Avaliação na Educação Infantil. Porto Alegre: Penso, 2019. 

(BV) 

HERNÁNDEZ, Fernando; VENTURA, Monserra. T A Organização do 

Currículo por Projetos de Trabalho. Porto Alegre: Penso, 1998. (BV) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 



 
 GATHER THURLER, Monica; MAULINI, Olivier. A Organização do Trabalho 

Escolar. Porto Alegre: Penso, 2012. (BV) 

BES, Pablo; Silva, Michela Carvalho da. Organização e Legislação da 

Educação. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

MARTINS, Marcella Menezes. O planejamento da educação infantil antes e 

durante a pandemia: uma análise. 2021. Disponível em: 

https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/1873/27501_

marcella-_finalizado.pdf?sequence=-1&isAllowed=y  

 

DA SILVA, Ana Cleide; COUTINHO, Diógenes José Gusmão. EDUCAÇÃO 

INFANTIL: A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E A METODOLOGIA 

SUGERIDA COM OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS DA BASE NACIONAL 

COMUM CURRICULAR: https://doi. org/10.29327/211653.6. 2-3. Revista Ibero-

Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 6, n. 2, p. 29-51, 2020. 

Disponível: https://www.periodicorease.pro.br/rease/article/view/70 

 

DISCIPLINA: PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA V 

Ementa: Tema: Relação entre a Família e a Escola: com a palavra os pais. 

Parece haver, por um lado, uma incapacidade de compreensão por parte dos 

pais a respeito daquilo que é transmitido pela escola. Por outro lado, há uma 

falta de habilidade dos professores em promover essa comunicação. 

A discussão deve avançar na procura das melhores oportunidades de 

promover um encontro positivo entre pais e professores. 



 
Se, por um lado, a relevância da família e da escola como contextos 

privilegiados de desenvolvimento humano está bastante consolidada em 

virtude dos estudos da psicologia da família e da psicologia do 

desenvolvimento, por outro, os aspectos que constituem e intervêm na relação 

entre estes dois contextos, sejam como barreiras à colaboração ou 

contribuindo para a sua promoção, ainda não estão suficientemente 

estabelecidos.  

 

Bibliografia Básica: 

WALSH, Froma. Processos Normativos da Família. Porto Alegre: Artmed, 

2016. (BV) 

WAGNER, Adriana. Desafios Psicossociais da Família Contemporânea. 

Porto Alegre: Artmed, 2011. (BV) 

ALBUQUERQUE, Jéssica Andrade de; AQUINO, Fabíola de Sousa Braz. 

Psicologia escolar e relação família-escola: Um levantamento da 

literatura. Psico-USF, v. 23, p. 307-318, 2018. Dipoonivel em: 

https://www.scielo.br/j/pusf/a/JcrPZFsFbGymphzJ59tbHTF/?format=html&lang=

pt:  

 

Bibliografia Complementar 

MINUCHIN, Salvador; NICHOLS, Michael P.; LEE, Wai-Yung  Famílias e 

Casais. Porto Alegre: Artmed, 2009. (BV)  



 
ASEN, Eia; Tomson, DAVE; Young, Venetia; TOMSON, Peter. 10 Minutos 

para a Família. Porto Alegre: Artmed, 2012. (BV) 

TEODORO, Maycoln L. M.; Baptista, Makilim Nunes (Orgs.). Psicologia de 

FAMÍLIA. Porto Alegre: ARTMED, 2020. (BV) 

 

DISCIPLINA: ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO 

V 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 

Bibliografia Básica  

FAMED- Normas para ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE 

APROFUNDAMENTO  



 
 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 

EMENTA: 

Relação teoria-prática, e relação conhecimento escolar-conhecimento 

científico; o exercício do olhar e do refletir sobre a prática; análise do discurso 

escolar; professor reflexivo: competências e desempenho docente; cotidiano 

escolar. Sob a orientação de um docente pedagogo, o aluno irá constituir o 

estágio junto às escolas da região de inserção, no âmbito da Educação Infantil.  

 

Bibliografia Básica: 

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis E.. Educação Infantil. Porto 

Alegre: Artmed, 2003. (BV) 

ZABALZA, Miguel A. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 

1998. (BV) 

HORN, Maria G. Brincar e Interagir nos Espaços da Escola Infantil. Porto 

Alegre: Penso, 2017. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

SILVA, Isabel de Oliveira. Educação infantil no coração da cidade. São 

Paulo: Cortez, 2008. (2 Exemplares)  

ANTUNES, Celso. O Jogo E A Educação Infantil - Vol.15. São Paulo: Vozes, 



 
2014. (2 Exemplares) 

SOARE JR., Ademir. Basta Imaginar: Educação Infantil Pelo Aprender 

Imaginativo. São Paulo: Litteris, 2010. (2 Exemplares) 

GAUDERER, Christian. Tolerância Zero Na Educação. São Paulo: 

DP&A/Lamparina, 2000. (2 Exemplares) 

ANTUNES, Celso. O Direito E O Avesso: O Que Existe De Admirável E De 

Abominável Na Educação Brasileira - Coleção Práticas Pedagógicas. São 

Paulo: Loyola, 2015. (2 Exemplares) 

ROSENAU, Luciana dos Santos. Pesquisa e prática profissional: educação 

infantil. Curitiba: Ibpex, 2008. (10 Exemplares) 

MOTTA, Flávia Miller Naethe. De crianças a alunos - a transição da 

educação infantil para o ensino fundamental. São Paulo: Cortez, 2013. (10 

Exemplares) 

SILVA, Ezequiel Theodoro. Magistério e mediocridade - 7ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2008. (10 Exemplares) 

 

DISCIPLINA: PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA V (PROJETO DE 

EXTENSÃO APLICADO ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL 

NA REGIÃO DE INSERÇÃO DA FAMED) 

Ementa:  

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 



 
de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 

Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 

eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  

 

Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

6º SEMESTRE 

FUNDAMENTOS DAS SÉRIES INICIAIS 

EMENTA:  

Introdução, compreensão e análise do Planejamento Didático, dos Projetos de 

Trabalho, elaboração de projetos fundamentais à prática de ensino, estudo e 

análise dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental nas 

séries iniciais; Aulas práticas sobre os PCNS (Apresentação). Avaliação e 

desenvolvimento da prática nos anos iniciais.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 



 
VICKERY, Anitra. Aprendizagem Ativa nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Porto Alegre: Penso, 2016. (BV) 

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. Cadernos do 

Mathema - Ensino Fundamental. Porto Alegre: Artmed, 2007. (BV) 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 

2018. Disponivel em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

WALL, Edward S. Teoria dos Números para Professores do Ensino 

Fundamental. Porto Alegre: McGraw-Hill, Penso, 2014. (BV) 

VAN DE WALLE, John A. Matemática no Ensino Fundamental. Porto Alegre: 

Penso, 2009. (BV) 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Introdução. Ensino 

Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BARBOSA, Rosimar Alencar Silva; SHITSUKA, Ricardo. Uso de tecnologias 

digitais no ensino remoto de alunos da educação infantil e anos iniciais 

do ensino fundamental: relato de experiência. E-Acadêmica, v. 1, n. 1, p. 

e12-e12, 2020. Disponível em: 

https://eacademica.org/eacademica/article/view/12/12 

SOARES, Maria Perpétua do Socorro Beserra. Formação permanente de 

professores: um estudo inspirado em Paulo Freire com docentes dos 

anos iniciais do ensino fundamental. Revista Educação & Formação, v. 5, n. 



 
1, p. 151-171, 2020.  Disponível em 

https://www.redalyc.org/journal/5858/585862435009/585862435009.pdf 

 

HISTÓRIA: CONTEÚDOS E MÉTODOS 

EMENTA:  

As abordagens sobre o ensino de história nos anos iniciais do ensino 

fundamental: os conteúdos, o currículo e os métodos de ensino. Conceitos e 

categorias para o ensino de história nas séries iniciais do ensino fundamental. 

A historiografia referente a escravidão, a aculturação dos povos indígenas e 

demais processos de organização social e econômica do Brasil Colonial. 

Materiais didáticos e as fontes documentais para o ensino de história dos anos 

iniciais.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GOMES, Carla Renata Antunes de Souza; TRINDADE, Diulli Adriene; 

ECOTEN, Márcia Cristina Furtado. Metodologia do Ensino de História. Porto 

Alegre: Sagah, 2016. (BV) 

RIBEIRO, Max Elisandro dos Santos; SOUZA, Karla Isabel de; LIMA, Caroline 

Costa Nunes; SGANZERLA, Claudia Mara; BONETE, Wilian Junior. História 

da Educação. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

BAUER, Caroline Silveira; OLIVEIRA, Simone de; ALVES, Ana Cristina 

Zecchinelli. Conteúdo e Metodologia do Ensino de História. Porto Alegre: 

Sagah, 2018. (BV) 

 



 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais Para A Educação Das Relações 

Étnico-Racionais E Para O Ensino De História E Ciltura Afro-Brasileira E 

Africana. MEC, 2005, (2 volumes) 

BAUER, Caroline Silveira; ALVES, Ana Cristina Zecchinelli; OLIVEIRA, Simone 

de. História Antiga. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

BAUER, Caroline Silveira; COSTA, Celiane Ferreira da. História do Brasil 

Colônia. Porto Alegre: Sagah, 2020. (BV) 

DOS SANTOS, Lyslley Ferreira; TEZANI, Thaís Cristina Rodrigues. 

Aprendizagem colaborativa no ensino de história: a sala de aula invertida 

como metodologia ativa. RENOTE, v. 16, n. 2, p. 101-111, 2018. Disponível 

em: https://www.seer.ufrgs.br/index.php/renote/article/view/89302/51540 

SILVA, Maria Lúcia Alves Teixeira. Ensino de história. Revista Informação em 

Cultura, v. 3, n. 2, p. 27-46, 2021. Disponível em: 

file:///C:/Users/Particular/Downloads/8573-

Artigo+Cient%C3%ADfico_vers%C3%A3o+de+publica%C3%A7%C3%A3o.pdf 

 

LUDICIDADE E RECREAÇÃO 

EMENTA:  

Piaget e a gênese da aprendizagem. Fases evolutivas do desenvolvimento da 

criança. A criança – visão Freudiana. O lúdico como elemento de 

aprendizagem. Técnicas de utilização da ludicidade na aprendizagem. O 

preparo para desenvolver e trabalhar lúdicos na Educação Infantil e Séries 



 
Iniciais.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ESCOSTEGUY, Cléa Coitinho; CORRÊA, Romualdo. Metodologia do Ensino 

de Artes. Porto Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

HORN, Maria G. Brincar e Interagir nos Espaços da Escola Infantil. Porto 

Alegre: Penso, 2017. (BV) 

LIMA, Caroline Costa Nunes et al. A Ludicidade e a Pedagogia do Brincar. 

Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

BROCK, Avril; Dodds, SYLVIA; Jarvis, Pam; Olusoga, Yinka. Brincar. Porto 

Alegre: Artmed, 2011. 

ANTUNES, Celso. O Jogo E A Educação Infantil - Vol.15. São Paulo: Vozes, 

2014. (2 Exemplares) 

SOARE JR., Ademir. Basta Imaginar: Educação Infantil Pelo Aprender 

Imaginativo. São Paulo: Litteris, 2010. (2 Exemplares) 

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis E.. Educação Infantil. Porto 

Alegre: Artmed, 2003. (BV) 

ZABALZA, Miguel A. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 

1998. (BV) 



 
ESCOSTEGUY, Cléa Coitinho. Estudos Culturais em Educação. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

 

EDUCAÇÃO E SAÚDE 

EMENTA:  

Aspectos biopsicossociais da saúde humana: físicos, psíquicos, 

socioeconômicos, culturais e ambientais. Educação para a saúde física e 

mental. Saúde pública, combate ao uso indevido de drogas, de doenças 

endêmicas/epidêmicas. Sexualidade e sexo: respeito à diversidade, direito ao 

prazer, expressões de desejos e sentimentos, relações de gênero, prevenção e 

tratamento de doenças sexualmente transmissíveis. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GIESEL, Vivian Treichel; Trentin, Daiane Toigo. Fundamentos da Saúde. 

Porto Alegre: Artmed, 2017. (BV) 

MEC. Parâmetros curriculares nacionais - meio ambiente e saúde. MEC, 

1997  

MASSON, Livia Neves et al. A educação em saúde crítica como ferramenta 

para o empoderamento de adolescentes escolares frente às suas 

vunerabilidades em saúde. Revista Mineira de Enfermagem, v. 24, p. 1-7, 

2020. Disponível em: http://reme.org.br/artigo/detalhes/1440 

 



 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

NASCIMENTO, Alexandra Bulgarelli do. Segurança, Saúde e Alimentação 

Escolar. Porto Alegre: Sagah, 2020. (BV) 

DA SILVA JACOB, Lia Maristela et al. Ações educativas para promoção da 

saúde na escola: revisão integrativa. Saúde e pesquisa, v. 12, n. 2, p. 419-

427, 2019. Disponível em: 

https://periodicos.unicesumar.edu.br/index.php/saudpesq/article/view/7146 

MENEZES, Karla Mendonça et al. Educação em saúde no contexto escolar: 

construção de uma proposta interdisciplinar de ensino-aprendizagem baseada 

em projetos. Rev. Ed. Popular, p. 48-66, 2020. Disponível em:  

https://www.researchgate.net/profile/Karla-

Menezes/publication/342961059_Educacao_em_saude_no_contexto_escolar_

construcao_de_uma_proposta_interdisciplinar_de_ensino-

aprendizagem_baseada_em_projetos/links/5f0f470992851c1eff123b7b/Educac

ao-em-saude-no-contexto-escolar-construcao-de-uma-proposta-interdisciplinar-

de-ensino-aprendizagem-baseada-em-projetos.pdf 

 

LIBRAS – LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

EMENTA: 

Panorama histórico, fundamentos teóricos e metodológicos da Libras. 

Introdução às competências e habilidades para comunicação com educandos 

surdos. Conceito de Libras, gramática, nomenclaturas, regionalismo, História 

da Educação de Surdos, Cultura Surda, legislação, intérprete. Saudações, 

alfabeto manual, pronomes, numerais, dias, meses e sinais relacionados ao 

https://periodicos.unicesumar.edu.br/index.php/saudpesq/article/view/7146


 
tempo, família e sinais relacionados às pessoas, sinais relacionados à 

educação e ao curso, profissões, verbos, adjetivos, localizações. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

PLINSKI, Rejane Regina Koltz; MORAIS, Carlos Eduardo Lima de; 

ALENCASTRO, Mariana Isidoro de. Libras. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

MORAIS, Carlos Eduardo Lima de; PLINSKI, Rejane Regina Koltz; MARTINS, 

Gabriel Pigozzo Tanus Cherp; SZULCZEWSKI, Deise Maria. Libras. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

SANTOS, Jucimar da Silva. OS DESAFIOS ENCONTRADOS NO ENSINO DE 

LIBRAS EM ESCOLAS DO ENSINO REGULAR: UMA PESQUISA 

BIBLIOGRÁFICA. 2021. Dissertação de Mestrado. Disponível: 

https://repositorio.ifpb.edu.br/handle/177683/1275 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ATAIDE, Israellen Cristina Souza; DE SOUSA FURTADO, Mairon; SILVA-

OLIVEIRA, Gláucia Caroline. Projeto Libras na escola e as interações 

inclusivas em uma comunidade escolar. Revista Encantar, v. 2, p. 01-20, 

2020. Disponível: file:///C:/Users/Particular/Downloads/8988-

Texto%20do%20artigo-24231-1-10-20200710.pdf 

OLIVEIRA, Amanda Berto Ribeiro de. As representações sociais da LIBRAS 

como disciplina obrigatória nas escolas por discentes e docentes da área 

file:///C:/Users/Particular/Downloads/8988-Texto%20do%20artigo-24231-1-10-20200710.pdf
file:///C:/Users/Particular/Downloads/8988-Texto%20do%20artigo-24231-1-10-20200710.pdf


 
da Pedagogia. 2018. Disponível em: 

https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/13178 

ATAIDE, Israellen Cristina Souza; DE SOUSA FURTADO, Mairon; SILVA-

OLIVEIRA, Gláucia Caroline. Projeto Libras na escola e as interações 

inclusivas em uma comunidade escolar. Revista Encantar, v. 2, p. 01-20, 

2020.. Disponível em: 

https://idonline.emnuvens.com.br/id/article/view/2843/4558 

 

 

DISCIPLINA: PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA VI 

Ementa: Tema: Com a palavra os gestores escolares. 

Neste semestre os alunos irão a campo nas escolas da região de inserção da 

FAMED e contatarão gestores escolares com o objetivo de constituir um relato 

e análise acerca das problemáticas enfrentadas pelos gestores escolares em 

suas respectivas instituições. 

As constituições dos cargos de gestão escolar: Uma expectativa política ou de 

capacidade? 

Os alunos deverão avaliar as perspectivas das escolhas de gestores a partir de 

conepçoes políticas e suas consequências para o ensino.  

 

Bibliografia Básica: 

https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/13178


 
BES, Pablo et al. Gestão da avaliação externa e conselhos escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

GUIMARÃES, Joelma. Gestão Educacional. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

BES, Pablo et al. Gestão Educacional da Educação Básica. Porto Alegre: 

Sagah, 2019. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

Pitágoras. A Gestão da Escola. Porto Alegre: Artmed, 2004. (BV) 

COLOMBO, Sonia Simões. Gestão Educacional. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

(BV) 

BES, Pablo et al. Gestão de Processos Educacionais Não Escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

EMENTA: 

Relação teoria-prática, e relação conhecimento escolar-conhecimento 

científico; o exercício do olhar e do refletir sobre a prática; análise do discurso 

escolar; professor reflexivo: competências e desempenho docente; cotidiano 

escolar. Sob a orientação de um docente pedagogo, o aluno irá constituir o 

estágio junto às escolas da região de inserção, no âmbito do Ensino 

Fundamental: Anos Iniciais.  



 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

VICKERY, Anitra. Aprendizagem Ativa nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Porto Alegre: Penso, 2016. (BV) 

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. Cadernos do 

Mathema - Ensino Fundamental. Porto Alegre: Artmed, 2007. (BV) 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 

2018. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Introdução. Ensino 

Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

BARBOSA, Rosimar Alencar Silva; SHITSUKA, Ricardo. Uso de tecnologias 

digitais no ensino remoto de alunos da educação infantil e anos iniciais 

do ensino fundamental: relato de experiência. E-Acadêmica, v. 1, n. 1, p. 

e12-e12, 2020. Disponível em: 

https://eacademica.org/eacademica/article/view/12/12 

SOARES, Maria Perpétua do Socorro Beserra. Formação permanente de 

professores: um estudo inspirado em Paulo Freire com docentes dos 

anos iniciais do ensino fundamental. Revista Educação & Formação, v. 5, n. 

1, p. 151-171, 2020.  Disponível em 

https://www.redalyc.org/journal/5858/585862435009/585862435009.pdf 



 
 

DISCIPLINA: PRÁTICAS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA VI (PROJETO DE 

EXTENSÃO APLICADO ÀS ÁREAS DE GRANDE PERTINÊNCIA SOCIAL 

NA REGIÃO DE INSERÇÃO DA FAMED) 

Ementa:  

O componente curricular em questão visa atender ao que é preconizado pela 

Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de Dezembro de 2018 e pelo Plano Nacional 

de Educação, Lei nº 13.005/2014 que inferem que todos os cursos devem 

inserir minimamente 10% de sua carga horária em atividades de extensão. 

Desse modo, visando não se confundir com as Atividades Complementares ou 

de Prática Profissional, as atividades de extensão se estabelecem a partir de 

eventos que promovam o desenvolvimento social e as questões cidadãs 

sempre com a participação da comunidade externa, incluindo promoções de 

serviços envolvendo alunos e professores junto no que tange às necessidades 

sociais da sociedade em que se inserem.  

 

Bibliografia Básica e Complementar: Regulamento das Atividades de 

Extensão da FAMED. 

 

DISCIPLINA: ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO 

VI 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 



 
fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 

Bibliografia Básica  

FAMED - Normas para ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE 

APROFUNDAMENTO EM EDUCAÇÃO  

 

7º SEMESTRE 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

EMENTA: 

Aspectos históricos, políticos e científicos da educação especial. Legislação. 

Aprendizagem e desenvolvimento na inclusão. Transtornos de aprendizagem. 

Educação Especial e inclusão social (autismo, deficiência auditiva, deficiência 

visual, deficiência intelectual e Alta capacidade, dotação e talentos). Recursos 

e procedimentos na educação inclusiva. 



 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PACHECO, José. Caminhos para a Inclusão. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

(BV) 

RAYO, José Tuvilla. Educação em Direitos Humanos. Porto Alegre: Penso, 

2003. (BV) 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei 8.069/90. São Paulo, 

Atlas, 1991. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MOLETTA, Ana Keli; BIERWAGEN, Gláucia Silva; TOLEDO, Maria Elena 

Roman de Oliveira. A Educação Infantil e a Garantia dos Direitos 

Fundamentais da Infância. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

DAVIES, Nicholas. Legislação educacional federal básica - 2ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. (10 Exemplares)  

MARINHO, Genilson. Educar em direitos humanos e formar para cidadania 

no ensino fundamental. São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: MÉTODOS E FUNDAMENTOS 



 
EMENTA: 

Métodos e Fundamentos Histórico da Educação de Jovens e Adultos. 

Legislação que embasam a EJA no Brasil. Parâmetros Curriculares Nacionais 

da EJA. O perfil do professor da EJA. Pressupostos teórico-metodológicos do 

processo de alfabetização de Jovens e Adultos. Solução de problemas e 

aplicação prática da aprendizagem: exercício de cidadania. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SIQUEIRA, Antônio Rodolfo de; GUIDOTTI, Viviane. Educação de Jovens e 

Adultos. Porto Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

DURANTE, Marta. Alfabetização de Adultos. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

(BV) 

FERREYRA, Erasmo Norberto. A Linguagem Oral na Educação de Adultos. 

Porto Alegre: Artmed, 1998. (BV) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARKLEY, Russell A.; BENTON, Christine M. Vencendo o Transtorno de 

Déficit de Atenção/Hiperatividade Adulto. Porto Alegre: Penso, 2011 (BV) 

SÉRGIO, Haddad; DI PIERRO, Maria Clara. Escolarização de jovens e 

adultos. Revista brasileira de educação, p. 108-130, 2000. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=p

t 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=pt


 
SILVA, Geanne Selicani et al. Educação de jovens e adultos. XII Encontro 

Latino Americano de Iniciação Científica, v. 8, 2008. Disponível em: 

http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.

pdf 

VALE, Ana Patrícia Ribeiro; DE ALMEIDA, Ricardo Santos. O USO DA 

IMAGEM COMO ALTERNATIVA A INCLUSÃO NO ENSINO DE JOVENS E 

ADULTOS. PERSPECTIVAS PARA A EJA Vol., p. 16. Disponível em: 

https://www.centropaulofreire.com.br/arquivos/LivroPauloFreireEoUsoDaImage

mVisualNaGeografiaPerspectivasParaAeja%20(1).pdf#page=16 

DOS SANTOS, Maria Irilene Alves; DE MEDEIROS RIBEIRO, Ana Paula. O 

ensino-aprendizagem na educação de jovens e adultos e a teoria da 

reprodução de Bourdieu. Research, Society and Development, v. 9, n. 3, p. 

e94932532-e94932532, 2020. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/2532/1962 

 

 

LITERATURA INFANTO-JUVENIL 

EMENTA: 

A disciplina se propõe a trabalhar a literatura infanto-juvenil como modelo de 

português padrão, como modelo de escrita e como portadora da dose de 

imaginação e fantasia necessárias à formação de crianças e jovens. Os livros 

clássicos e os mais modernos – com a temática, recursos gráficos e 

abordagens diferenciadas – serão objeto de leitura, análise, reinterpretação, 

reconsideração, recriação. O sentido subjacente às histórias infanto-juvenis 

http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.pdf
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.pdf


 
serão buscados na medida do possível experiencial e teórico dos alunos. O 

estudo da pesquisa teórica já existente subsidiará o aluno para suas próprias 

análises e conclusões. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

SARAIVA, Juracy Assmann. Literatura e Alfabetização. Porto Alegre: Artmed, 

2008. (BV) 

VILHAGRA, Leonardo Teixeira de Freitas Ribeiro. Estudos de Literatura. 

Porto Alegre: Sagah, 2020. (BV) 

BORGES, Francieli. Literatura Comparada. Porto Alegre: Sagah, 2017.(BV) 

MINUZZI, Luara Pinto et al. Literatura Infantojuvenil. Porto Alegre: Sagah, 

2019. (BV) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

NOBLE, Debbie Mello. Estudos de Literatura. Porto Alegre: Sagah, 2019. 

(BV) 

MINUZZI, Luara Pinto. Textos Fundamentais da Literatura Universal. Porto 

Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

MINUZZI, Luara Pinto et al. Introdução aos Estudos de Literatura. Porto 

Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

 



 
DIREITOS EDUCACIONAIS DE ADOLESCENTES E JOVENS EM 

CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

EMENTA: 

Estudo da Lei Nº 8069 de 13 de julho de 1990. Estrutura física, partes geral e 

especial. Conceitos de criança e de adolescente. Doutrina da situação irregular. 

Doutrina da proteção integral. Conselho de Direitos. Conselho Tutelar. Ato 

Infracional. Medidas sócio-educativas. Políticas públicas. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

PACHECO, José. Caminhos para a Inclusão. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

(BV) 

RAYO, José Tuvilla. Educação em Direitos Humanos. Porto Alegre: Penso, 

2003. (BV) 

MARINHO, Genilson. Educar em direitos humanos e formar para cidadania 

no ensino fundamental. São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei 8.069/90. São Paulo, Atlas, 

1991. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 



 
MOLETTA, Ana Keli; BIERWAGEN, Gláucia Silva; TOLEDO, Maria Elena 

Roman de Oliveira. A Educação Infantil e a Garantia dos Direitos 

Fundamentais da Infância. Porto Alegre: Sagah, 2018. (BV) 

DAVIES, Nicholas. Legislação educacional federal básica - 2ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. (10 Exemplares) 

DE SOUZA, Livia Silva; LACÉ, Andreia; GOMES, Daniela. O DIREITO À 

EDUCAÇÃO DE JOVENS EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS: uma reflexão a partir dos planos estaduais de educação 

no Brasil. Disponível em: 

file:///C:/Users/Particular/Downloads/soniapaiva,+6_ArtigoDossi%C3%AA_6_Li

via+Silva+de+Souza+-+DIAGRAMADO.pdf 

ARAÚJO, Adriana Aparecida Chaves. O papel do pedagogo na garantia do 

direito à educação dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. 2022. Disponível em: https://bdm.unb.br/handle/10483/31892 

 

DISCIPLINA: TEORIAS CURRICULARES 

Ementa:  

A emergência do campo do Currículo. Teorias curriculares tradicionais: o foco 

no planejamento do currículo e da escola. Teorias curriculares críticas: o foco 

nas relações entre currículo e o contexto social mais amplo; perspectiva 

política. Teorias curriculares pós-críticas: o foco nas relações entre currículo, 

cultura e poder; estudos culturais e pós-estruturalismo.  

 

file:///C:/Users/Particular/Downloads/soniapaiva,+6_ArtigoDossiÃª_6_Livia+Silva+de+Souza+-+DIAGRAMADO.pdf
file:///C:/Users/Particular/Downloads/soniapaiva,+6_ArtigoDossiÃª_6_Livia+Silva+de+Souza+-+DIAGRAMADO.pdf


 
Bibliografia Básica: 

DOLL JR., William E. Curriculo. Porto Alegre: Artmed, 1997. (BV) 

POPKEWITZ, Thomas S. Estudos curriculares, história do currículo e 

teoria curricular: a razão da razão. Em Aberto, v. 33, n. 107, 2020. Disponível 

em: http://rbep.inep.gov.br/ojs3/index.php/emaberto/article/view/4555 

PACHECO, José Augusto. Teorias curriculares: entre o estado e o sujeito. 

2018. Disponível em: 

https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/54011/1/2018.%20Curricul

o.%20Entre%20o%20comum%20e%20o%20singular_%20-%2063-84.pdf 

 

Bibliografia Complementar 

GOMES, Cristiano Mauro Assis. Apostando no Desenvolvimento da 

Inteligência: em Busca de um Novo Currículo Educacional Para o 

Desenvolvimento do Pensamento. São Paulo: Lamparina, 2007. (2 

Exemplares) 

VALENTE, José Armando. Tecnologias e Curriculo: Trajetórias e  

Convergentes ou Divergentes. São Paulo: Paulus, 2011. (2 Exemplares) 

SENNA, Luiz.  O Currículo na Escola Básica. Rio de Janeiro:  Qualitymark, 

1997. (2 Exemplares) 

PARRA, Nélio. Caminhos do Ensino. São Paulo: Pioneira Thomson, 2002.(2 

Exemplares) 

http://rbep.inep.gov.br/ojs3/index.php/emaberto/article/view/4555


 
FEIJÓ, Caio. Preparando os Alunos para a Vida. São Paulo: Novo Século, 

2008. (2 exemplares) 

 

DISCIPLINA: ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO 

VI 

Ementa: 

As atividades teórico-práticas de aprofundamento em educação são 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades pertinentes à formação 

do Pedagogo. Podem ser realizadas pelos alunos fora do horário de aula dos 

demais componentes curriculares, estabelecido pela Coordenação do curso e 

incluem atividades culturais, técnicas e científicas de natureza diversa. O aluno 

poderá optar por eventos na área de educação na própria FAMED ou em 

outras IES que lhe possibilitem compreender a importância da pesquisa, da 

criatividade, bem como a necessidade de se ter uma visão interdisciplinar na 

busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio pela lógica e da 

cidadania. O aluno será estimulado a participar em projetos de iniciação 

científica e extensão. 

 

Bibliografia Básica  

FAMED - Normas para ATIVIDADES TEÓRICO- PRÁTICAS DE 

APROFUNDAMENTO EM EDUCAÇÃO  

 

TCC I 



 
EMENTA: 

Constituição de um Projeto de Pesquisa a partir de temas/problemas da área 

de ensino-aprendizagem da Pedagogia. Orientação de um docente da área. 

 

Bibliografia Básica:  

SAMPIERI HERNÁNDEZ, Roberto; FERNÁNDEZ COLLADO, Carlos; LUCIO, 

María del Pilar Baptista. Metodologia de Pesquisa. Porto Alegre: Penso, 

2013. (BV) 

LOZADA, Gisele; NUNES, Karina da Silva. Metodologia Científica. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

PIMENTEL, Roberta Liana. Manual Para Elaboração De Trabalhos 

Acadêmicos Guia Prático Do Estudante. São Paulo: Vozes, 2015. (10 

EXEMPLARES) 

BERBEL, Neusi Aparecida Navas. Metodologia da Problematização. Santa 

Catarina: EDUEL, 1999. (10 EXEMPLARES) 

LEÃO, Lourdes Meirelles. Metodologia Do Estudo E Pesquisa: Facilitando A 

Vida Dos Estudantes, Professores E Pesquisadores. São Paulo: Vozes, 

2016. (10 EXEMPLARES) 

 

Bibliografia Complementar:  



 
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São 

Paulo: Cortez, 2012. (2 EXEMPLARES) 

FERRAREZI JÚNIOR, Celso. Guia Do Trabalho Científico: Do Projeto A 

Redação Final - Monografia, Dissertação E Tese. São Paulo: Contexto, 

2011. (2 EXEMPLARES) 

LUDWIG, Antonio Carlos Will. Fundamentos E Prática De Metodologia 

Científica. São Paulo: Vozes, 2015. (2 EXEMPLARES) 

FONSECA, Luiz Cláudio. Curso de Metodologia na Elaboração de 

Trabalhos Acadêmicos. São Paulo: Ciência Moderna, 2009. (2 

EXEMPLARES) 

CHAROUX, Ofélia M. G. Metodologia: Processo de Produção, Registro de 

Relato do Conhecimento. São Paulo: DVS, 2007(2 EXEMPLARES) 

 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO III 

EMENTA: 

Participação no cotidiano escolar. Entendimento das relações aluno-professor 

na Educação de Jovens e Adultos.  Desenvolvimento de estratégias e 

metodologias de aprendizagem na EJA. Documentos Oficiais que norteiam a 

EJA. Neste semestre os alunos irão constituir o estágio em instituições 

conveniadas que ofertam a EJA. 

  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 



 
SIQUEIRA, Antonio Rodolfo de; GUIDOTTI, Viviane. Educação de Jovens e 

Adultos. Porto Alegre: Sagah, 2017. (BV) 

DURANTE, Marta. Alfabetização de Adultos. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

(BV) 

FERREYRA, Erasmo Norberto. A Linguagem Oral na Educação de Adultos. 

Porto Alegre: Artmed, 1998. (BV) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARKLEY, Russell A.; BENTON, Christine M. Vencendo o Transtorno de 

Déficit de Atenção/Hiperatividade Adulto. Porto Alegre: Penso, 2011 (BV) 

SÉRGIO, Haddad; DI PIERRO, Maria Clara. Escolarização de jovens e 

adultos. Revista brasileira de educação, p. 108-130, 2000. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=p

t 

SILVA, Geanne Selicani et al. Educação de jovens e adultos. XII Encontro 

Latino Americano de Iniciação Científica, v. 8, 2008. Disponível em: 

http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.

pdf 

VALE, Ana Patrícia Ribeiro; DE ALMEIDA, Ricardo Santos. O USO DA 

IMAGEM COMO ALTERNATIVA A INCLUSÃO NO ENSINO DE JOVENS E 

ADULTOS. PERSPECTIVAS PARA A EJA Vol., p. 16. Disponível em: 

https://www.centropaulofreire.com.br/arquivos/LivroPauloFreireEoUsoDaImage

mVisualNaGeografiaPerspectivasParaAeja%20(1).pdf#page=16 

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/YK8DJk85m4BrKJqzHTGm8zD/abstract/?lang=pt
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.pdf
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2008/anais/arquivosINIC/INIC1248_02_A.pdf


 
DOS SANTOS, Maria Irilene Alves; DE MEDEIROS RIBEIRO, Ana Paula. O 

ensino-aprendizagem na educação de jovens e adultos e a teoria da 

reprodução de Bourdieu. Research, Society and Development, v. 9, n. 3, p. 

e94932532-e94932532, 2020. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/2532/1962 

 

8º SEMESTRE 

POSICIONAMENTO PROFISSIONAL 

EMENTA: 

Trabalho, profissão e carreira na sociedade atual. Compreensão da profissão. 

O mundo globalizado e o mercado de trabalho: oportunidades, 

empreendedorismo e remuneração. O autoconhecimento profissional, 

qualificações e novas posturas profissionais.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

LEVENFUS, Rosane. Orientação Vocacional e de Carreira em Contextos 

Clínicos e Educativos. Porto Alegre: Artmed, 2016. (BV) 

SOUZA, Ana Clara Aparecida Alves de; LESSA, Bruno de Souza. Coaching e 

Carreira. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

CORTELAZZO, Iolanda Bueno De Camargo. Et Al. Pesquisa E Prática 

Profissional: A Aula. Curitiba: Ibpex, 2010. (10 Exemplares) 

SILVA, Marilda. Metáforas E Entrelinhas Da Profissão Docente. São Paulo: 

Thomson, 2004. (10 Exemplares) 



 
FURLANI, Lúcia M. Teixeira. Autoridade Do Professor: Meta, Mito Ou Nada 

Disso? São Paulo: Cortez, 2012. (10 Exemplares) 

ROMANOWSKI, Joana Paulin. Et Al. Pesquisa E Prática Profissional: 

Contexto Escolar. Curitiba: Ibpex, 2010. (10 Exemplares) 

BRASIL. BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR. BRASÍLIA: MEC/SEB, 

2017. disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. 

 

Bibliografia Complementar: 

MEDINA, Sônia Grácia Pucci. Incongruências: Uma Nova Forma de Ensinar 

no Século XXI. São Paulo: Horizonte, 2007. (2 Exemplares) 

ZEICHNER, Kenneth M. Políticas de Formação de Professores nos Estados 

Unicos. Belo Horizonte: Autêntica, 2013. (2 Exemplares) 

GARCIA, Walter E. Bernardete A. Gatti: Educadora e Pesquisadora. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2008. (2 Exemplares) 

VEIGA, Cynthia Greive (org.). Carlos Roberto Jamil Cury: Intelectual e 

Educador. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. (2 Exemplares) 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO. Nossa Escola Pesquisa sua Opinião. 

São Paulo: Global, 2010. (2 Exemplares) 

 

FUNDAMENTOS DE GESTÃO ESCOLAR 

EMENTA: 



 
Gestão educacional: conceitos, funções e princípios básicos. A função 

administrativa da unidade escolar e do gestor: contextualização teórica e 

tendências atuais. A dimensão pedagógica do cotidiano da escola e o papel do 

administrador escolar. Levantamento e análise da realidade escolar: o projeto 

político pedagógico, o regimento escolar, o plano de direção, planejamento 

participativo e órgãos colegiados da escola.  

 

Bibliografia Básica: 

BES, Pablo et al. Gestão da avaliação externa e conselhos escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

GUIMARÃES, Joelma. Gestão Educacional. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

BES, Pablo et al. Gestão Educacional da Educação Básica. Porto Alegre: 

Sagah, 2019. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

Pitágoras. A Gestão da Escola. Porto Alegre: Artmed, 2004. (BV) 

COLOMBO, Sonia Simões. Gestão Educacional. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

(BV) 

BES, Pablo et al. Gestão de Processos Educacionais Não Escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

 



 
EDUCAÇÃO INDÍGENA E NO CAMPO 

EMENTA: 

Legislação nacional. Política do Estado sobre educação indígena. Antropologia, 

diversidade e etnocentrismo. A geopolítica da sociedade indígena nos Estados. 

Arte indígena e linguagem visual. O desafio da educação do campo. Educação 

do Campo e pesquisa: questões para reflexão. Elementos para uma Política 

Pública de Educação do Campo. A prática da coordenação-geral de Educação 

do Campo. Construção de uma nova base epistemológica. Educação do 

Campo e Sustentabilidade. Formação, trabalho docente e condição docente 

nas escolas do campo. Trabalho, movimentos sociais e educação do campo. O 

processo de aquisição e produção do conhecimento em diferentes contextos 

socioeconômicos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MENDES, Candido(coordenação). Pluralismo cultural, identidade e 

globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001. (5 Exemplares) 

MARTES, Ana C. B. FLEISCHER, Soraya (organizadoras). Fronteiras 

cruzadas: etnicidade, gênero e redes sociais. São Paulo: Paz e terra, 2003. 

(5 Exemplares) 

MENDONÇA, Dener Guedes; OLIVEIRA, Ramony Maria da Silva Reis. 

Educação indígena no Brasil: Entre legislações, formação docente e 

tecnologias. Research, Society and Development, v. 9, n. 8, p. e518985564-

e518985564, 2020. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/5564 



 
SANTOS, Marilene. Educação do Campo no Plano Nacional de Educação: 

tensões entre a garantia e a negação do direito à educação. Ensaio: 

Avaliação e Políticas Públicas em Educação, v. 26, p. 185-212, 2018. 

Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ensaio/a/QZR6mRFKcL7NLtLVr3DhQhb/abstract/?lang=

pt 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BICALHO, Ramofly. Interfaces da educação do campo e movimentos 

sociais: possibilidades de formação. Revista Pedagógica, v. 20, n. 43, p. 

81-100, 2018. Disponível em: file:///C:/Users/Particular/Downloads/3882-

Texto%20do%20Artigo-15269-1-10-20180427.pdf 

ROSA, Nereide Schilaro Santa. Etnias e Cultura. São Paulo: Moderna, 2004. 

(2 Exemplares) 

SALAMA, Pierre; VALIER, Jacques. Pobrezas e Desigualdades no 3º 

Mundo. São Paulo: Nobel, 1997. (2 Exemplares) 

RACHMAN, Gideon. O Mundo Soma-Zero - Política, Poder e Prosperidade 

no Atual Cenário Global. São Paulo: Elsevier, 2011 (3 Exemplares) 

FANTINI, João Angelo. Raízes Da Intolerância. EDUFSCAR, 2014. (2 

Exemplares) 

PEREIRA, Denilson Diniz; SILVA, Tailde Correia. Educação escolar 

indígena. Revista Espaço Acadêmico, v. 22, n. 235, p. 25-33, 2022. 



 
Disponível em: 

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/61444/75

1375154437 

 

PSICOPEDAGOGIA E PSICOMOTRICIDADE 

EMENTA: 

A Psicopedagogia; evolução histórica, conceituação, objeto e áreas de 

atuação. Psicopedagogia e seus desdobramentos teórico-metodológicos: saber 

científico, campo de investigação e prática psicopedagógica ( preventiva, 

clínica e institucional). Elementos básicos da psicomotricidade. A 

Psicomotricidade na vida social e afetiva da criança. Noções gerais sobre 

educação e reeducação psicomotora. Esquema corporal e aplicação de 

exercícios práticos de organização espaço-temporal sob o ponto de vista 

motor, sensoriomotor, e perceptomotor. Implementação de Projetos de 

aprendizagem sobre a poética do brincar. A pré-escrita como forma de 

expressão da criança. Aspectos que envolvem o desenvolvimento da criança.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Porto 

Alegre: Artmed, 2008. (BV) 

FLETCHER, Jack M.; LYONS, G. Reid; Fuchs, LYNN S.; Barnes, Marcia A. 

Transtornos de Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2009. (BV) 



 
SCHMIDT, Richard; LEE, Timothy D .Aprendizagem e Performance Motora. 

Portol Alegre: Artmed, 2016. (BV) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

ROTTA, Newra Tellechea; BRIDI FILHO, César Augusto; BRIDI, Fabiane de 

Souza. Neurologia e Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2016. (BV) 

ROTTA, Newra Tellechea; BRIDI FILHO, César Augusto; BRIDI, Fabiane de 

Souza. Plasticidade Cerebral e Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2018. 

(BV) 

PERRENOUD, Philippe. Os Ciclos de Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 

2004. (BV) 

BOSSA, Nadia A. Dificuldades de Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 

2000. (BV) 

 

TCC II 

EMENTA: 

Constituição de um Trabalho de Conclusão de Curso no gênero Monografia a 

partir do Projeto de Pesquisa estabelecido no período anterior. Orientação de 

um docente da área. Defesa Pública de TCC.  

 

Bibliografia Básica:  



 
SAMPIERI HERNÁNDEZ, Roberto; FERNÁNDEZ COLLADO, Carlos; LUCIO, 

María del Pilar Baptista. Metodologia de Pesquisa. Porto Alegre: Penso, 

2013. (BV) 

LOZADA, Gisele; NUNES, Karina da Silva. Metodologia Científica. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

PIMENTEL, Roberta Liana. Manual Para Elaboração De Trabalhos 

Acadêmicos Guia Prático Do Estudante. São Paulo: Vozes, 2015. (10 

EXEMPLARES) 

BERBEL, Neusi Aparecida Navas. Metodologia da Problematização. Santa 

Catarina: EDUEL, 1999. (10 EXEMPLARES) 

LEÃO, Lourdes Meirelles. Metodologia Do Estudo E Pesquisa: Facilitando A 

Vida Dos Estudantes, Professores E Pesquisadores. São Paulo: Vozes, 

2016. (10 EXEMPLARES) 

 

Bibliografia Complementar:  

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São 

Paulo: Cortez, 2012. (2 EXEMPLARES) 

FERRAREZI JÚNIOR, Celso. Guia Do Trabalho Científico: Do Projeto A 

Redação Final - Monografia, Dissertação E Tese. São Paulo: Contexto, 

2011. (2 EXEMPLARES) 

LUDWIG, Antonio Carlos Will. Fundamentos E Prática De Metodologia 

Científica. São Paulo: Vozes, 2015. (2 EXEMPLARES) 



 
FONSECA, Luiz Cláudio. Curso de Metodologia na Elaboração de 

Trabalhos Acadêmicos. São Paulo: Ciência Moderna, 2009. (2 

EXEMPLARES) 

CHAROUX, Ofélia M. G. Metodologia: Processo de Produção, Registro de 

Relato do Conhecimento. São Paulo: DVS, 2007(2 EXEMPLARES) 

 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV 

EMENTA: 

Vivência direta no ambiente escolar participando das práticas de gestão 

escolar. Constituição e socialização dos relatórios de estágio.  

 

Bibliografia Básica: 

BES, Pablo et al. Gestão da avaliação externa e conselhos escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

GUIMARÃES, Joelma. Gestão Educacional. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV)  

BES, Pablo et al. Gestão Educacional da Educação Básica. Porto Alegre: 

Sagah, 2019. (BV) 

 

Bibliografia Complementar 

Pitágoras. A Gestão da Escola. Porto Alegre: Artmed, 2004. (BV) 



 
COLOMBO, Sonia Simões. Gestão Educacional. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

(BV) 

BES, Pablo et al. Gestão de Processos Educacionais Não Escolares. Porto 

Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

 

ATIVIDADES TEÓRICO-PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO VIII 

EMENTA:  

Essas atividades são fundamentais para o desenvolvimento de habilidades 

pertinentes à formação do professor. Podem ser realizadas pelos alunos fora 

do horário de aula dos demais componentes curriculares, estabelecido pela 

Coordenação do curso e incluem atividades culturais, técnicas e científicas de 

natureza diversa. O aluno poderá optar por eventos na área de Licenciatura, na 

própria FAMED ou em outras IES que lhe possibilitem compreender a 

importância da pesquisa, da criatividade, da educação continuada e da 

inovação nesta área bem como a necessidade de se ter uma visão 

interdisciplinar na busca do conhecimento e do desenvolvimento do raciocínio 

pela lógica e políticas educacionais e da cidadania. O aluno será estimulado a 

participar em projetos de iniciação científica e extensão. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FAMED - Normas para Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento 

 



 
DISCIPLINAS OPTATIVAS 

DISCIPLINA: TÓPICOS ESPECIAIS EM PEDAGOGIA 

Ementa: 

Todo o conteúdo programático e metodologia devem ser constituídos no 

próprio semestre de execução, a partir de prova diagnóstica e/ou dados da 

formação dos alunos até o momento, visando aplicar conhecimentos e 

conteúdos que suplantem possíveis deficiências apresentadas pelos mesmos. 

A disciplina também pode ser constituída para contemplar a preparação dos 

alunos para o ENADE e/ou tratar de temas que tenham apresentado 

deficiências de aprendizado no decorrer do curso, inovações e/ou alterações 

no âmbito da Pedagogia.  

 

Bibliografias Básica e Complementar: Serão indicadas pelo professor da 

disciplina, conforme os conteúdos a serem ministrados pelo mesmo, com o 

aval da coordenação de curso e/ou colegiado. 

 

SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO 

Discussão e reflexão do desenvolvimento da sexualidade no ciclo vital 

(crianças, adolescentes, adultos e idoso) nos aspectos biológicos, emocionais 

e psicológicos. Construção de formas de abordagem participativas (alunos, 

pais e professores) na escola sobre temáticas relativas ao desenvolvimento 

sadio da sexualidade. Reflexão sobre práticas sexuais e prevenção, relações 

não discriminatórias, ética de convivência nas relações afetivo-sexuais e 



 
ruptura na cadeia de reprodução de tabus e intolerância. Discussão dos 

parâmetros curriculares nacionais no ministério de educação e cultura e a 

temática da sexualidade. Estudo sobre as desigualdades sociais, a carência 

estrutural de muitos alunos, as violências das várias ordens que cercam a vida 

desses e que interferem nas relações e comportamentos sexuais. 

 

Bibliografia Básica:  

LEIBLUM, Sandra R.. Tratamento dos Transtornos do Desejo Sexual. Porto 

Alegre: Artmed,2012. (BV)  

 

AZAMBUJA, Maria Regina Fay de; FERREIRA, Maria Helena M. Violência 

Sexual contra Crianças e Adolescentes. Porto Alegre: Artmed,2012. (BV) 

FURLANETTO, Milene Fontana et al. Educação sexual em escolas 

brasileiras: revisão sistemática da literatura. Cadernos de pesquisa, v. 48, 

p. 550-571, 2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/cp/a/FnJLpCKWxMc4CMr8mHyShLs/abstract/?lang=pt 

 

Bibliografia Complementar:  

GIESEL, Vivian Treichel; Trentin, Daiane Toigo. Fundamentos da Saúde. 

Porto Alegre: Artmed, 2017. (BV) 

MEC. Parâmetros curriculares nacionais - meio ambiente e saúde. MEC, 

1997  

MASSON, Livia Neves et al. A educação em saúde crítica como ferramenta 

https://www.scielo.br/j/cp/a/FnJLpCKWxMc4CMr8mHyShLs/abstract/?lang=pt


 
para o empoderamento de adolescentes escolares frente às suas 

vunerabilidades em saúde. Revista Mineira de Enfermagem, v. 24, p. 1-7, 

2020. Disponível em: http://reme.org.br/artigo/detalhes/1440 

SÁNCHEZ, Félix L. Homossexualidade e Família. Porto Alegre: Artmed,2009. 

(BV) 

 

TEMAS AVANÇADOS E TRANSVERSAIS NA EDUCAÇÃO 

EMENTA: 

PCNs. Como trabalhar a inter e transdisciplinariedade. O profissional de series 

iniciais e a política pedagógica com temas transversais. A coordenação dos 

trabalhos em Temas transversais.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

YUS, Rafael. Temas Transversais. Porto Alegre: Artmed, 1998. (BV) 

CORDEIRO, Natália de Vasconcelos et al. Temas Contemporâneos e 

Transversais na BNCC: as contribuições da transdisciplinaridade. 2019. 

Disponível em: https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/tede/2661 

VIÇOSA, Cátia Silene Carrazoni Lopes et al. Diagnóstico no Projeto Político 

Pedagógico sobre a transversalidade e interdisciplinaridade no ensino 

fundamental. Revista Ciências & Ideias ISSN: 2176-1477, v. 8, n. 3, p. 1-19, 

2018. Disponível em: 

https://revistascientificas.iFAMED.edu.br/revista/index.php/reci/article/view/646 

http://reme.org.br/artigo/detalhes/1440
https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/tede/2661
https://revistascientificas.ifrj.edu.br/revista/index.php/reci/article/view/646


 
  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MEC. Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais. MEC, 1998. 

MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais -Apresentação dos Temas 

Transversais Nacionais. MEC, 1997  

DA SILVA, Gerluce Lourenço; MOREIRA, Maria Inez Ibargoyen. Saberes 

significativos e temas transversais: uma concepção de cidadania no 

currículo da EJA. 2021. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf3/tcc_saberes.pdf 

 

ANÁLISE DE CONJUNTURAS SOCIAL, POLÍTICA E CULTURAL 

Ementa: Abordagem de diversos temas e problemas da atualidade. Direitos 

Humanos.  Globalização, tecnologia, ética e diversidade. História e discussões 

acerca das Relações Étnicas no Brasil e no mundo. Transformações sociais e 

econômicas, impacto ambiental. Educação Ambiental.  Política e cultura 

organizacional. Organizações de aprendizagem e conhecimento. Integralização 

social do conhecimento organizacional. Modernidade e avanço tecnológico. 

 

Bibliografia Básica: 

E.VALLE/F.WEFFORT/E.BOSI/L.E.WANDERLEY CARMEM CINIRAM. A 

Cultura do Povo. São Paulo: Cortez, 1988 (2 volumes) 



 
MARTES, Ana C. B. FLEISCHER, Soraya (organizadoras). Fronteiras 

cruzadas: etnicidade, gênero e redes sociais. São Paulo: Paz e terra, 2003. 

(5 Exemplares) 

MEC. Parâmetros curriculares nacionais- pluralidade cultural e orientação 

sexual. MEC, 1997 (3 volumes) 

 

Bibliografia complementar  

SUCHODOLSKI, Bogdan. A pedagogia e as grandes correntes filosóficas. 

São Paulo: Centauro, 2002. (8 Exemplares) 

ROVAI, Esméria (org.). Competência e competências - contribuição crítica 

ao debate. Cortez. São Paulo, 2010. (10 Exemplares) 

SILVA, Ezequiel Theodoro. O professor e o combate à alienação 

imposta.São Paulo: Cortez, 2011. (10 Exemplares). 

SILVA, Filipe Prado Macedo da; DALCIN, Aline Krüger; STEFANI, Rafael. 

Economia Política. Porto Alegre: Sagah, 2019. (BV) 

FIELD, Barry C.; Field, Martha K. Introdução à economia do meio ambiente. 

Porto Alegre: McGraw-Hill, Bookman, 2014. (BV) 

MENDES, Candido(coordenação). Pluralismo cultural, identidade e 

globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001. (5 Exemplares) 

 



 
4.8 METODOLOGIA  

Ao conceber as perspectivas pedagógicas acerca do curso de Licenciatura em 

Pedagogia, a Coordenação de Curso e o NDE partiram do pressuposto de que 

um currículo, por si só, não apresenta garantias de sucesso qualitativo em 

qualquer âmbito da formação profissional.  

Dessa forma, partiu-se da lógica de que o alcance dos objetivos do curso e o 

êxito na construção do perfil do egresso exigem que a Metodologia de Ensino 

seja adequada a essas finalidades.  

Nesse contexto, a consideração às inteligências múltiplas, à autonomia dos 

alunos, aos processos interativos, as atividades de inserção nos órgãos de 

assistência social e comunidades carentes, bem como a utilização de recursos 

tecnológicos modernos permitem imprimir ao processo pedagógico a 

dinamicidade necessária para ultrapassar a mera transmissão dos conteúdos. 

O professor formado pela Faculdade M-EDUCAR tem durante a sua trajetória 

acadêmica os componentes curriculares da matriz curricular com as seguintes 

práticas: 

• Aulas expositivo-dialogadas; 

• Aulas com a utilização de recursos multimídia; 

• Práticas orientadas de investigação de casos e problemas nas escolas 

da região de inserção; 

• Estudo e discussão de casos oriundos de problemas na área 

educacional, com abordagem interdisciplinar; e 

• Desenvolvimento e apresentação de seminários sobre temas específicos 

de cada disciplina abordando, sempre que possível conteúdos 

interdisciplinares; 



 

• Aulas práticas na brinquedoteca; 

• Participação em ações acadêmico-sociais voltadas à comunidade 

escolar e comunidade carente do município; 

• Visitas técnicas a instituições escolares e não escolares; 

• Eventos de cunho científico-acadêmico.  

Assim, como já apontamos em nossas perspectivas pedagógicas os aspectos 

metodológicos devem ultrapassar os limites da sala de aula e possibilitar a 

constituição da autonomia de aprendizado. Nessa perspectiva, o 

desenvolvimento da Pesquisa e Prática Pedagógica na forma de pesquisa ou 

estudos de caso in loco nas escolas e junto à comunidade, a participação e 

organização de congressos e a prestação de serviços de monitoria por parte do 

corpo discente serão constantemente viabilizados aos acadêmicos, afinal 

atividades dessa natureza propiciarão aos alunos a oportunidade de aplicar os 

conhecimentos teóricos adquiridos aos problemas práticos evidenciados nos 

casos reais abordados em discussões de sala de aula.  

As visitas técnicas às escolas e instituições não formais de ensino também 

constituem excelente oportunidade para consolidação dos conceitos teóricos 

apresentados em aulas expositivo-dialogadas, pois o desenvolvimento destas 

atividades possibilitará a capacitação dos alunos para desempenharem 

responsavelmente às atividades profissionais com uma visão crítica e holística 

sobre as questões pertinentes à educação na realidade brasileira. 

Nas atividades do Curso são respeitadas as estratégias individuais para a 

realização das diferentes atividades propostas. Essa liberdade de ação e 

criação deve ser inerente ao processo de ensino e constitui-se de fundamental 

importância para o processo de formação docente. 



 
A metodologia de ensino das disciplinas previstas para o curso, além dos 

tradicionais recursos de exposição didática, estudos de caso, dos exercícios 

práticos em sala de aula, dos estudos dirigidos, independentes e seminários, 

inclui mecanismos que garantirão a articulação da vida acadêmica com a 

realidade concreta da sociedade e os avanços tecnológicos, pincipalmente ao 

que se refere às condições da situação da educação em nível local e nacional.  

No Curso Pedagogia, de acordo com os princípios democráticos advindos das 

políticas institucionais, busca-se constantemente um escopo metodológico que 

permita ao corpo docente o exercício de sua autonomia de aprendizado e o 

controle de seu próprio processo de trabalho, perspectiva esta, própria da 

sociedade moderna em sua cultura e produção globalizada.  

Nesse contexto, estabelecem-se os princípios da Metodologia Ativa como um 

processo amplo que se produz a partir da inserção do aluno/estudante de 

pedagogia como agente principal responsável pela sua aprendizagem, 

comprometendo-se com seu aprendizado. 

Nesse viés de Metodologia Ativa, as Pesquisas e Práticas Pedagógicas 

delineadas neste PPC a partir de temas previamente dimensionados (porém, 

não engessados, pois se poderão estabelecer novos temas conforme as 

necessidades do curso) compõem problematizações que tem como objetivo 

instigar o estudante mediante problemas da área educacional, de modo que se 

possibilite examinar, refletir, posicionar-se de forma crítica diante da educação 

e da escola. 

No que diz respeito ao corpo docente, o curso privilegia sempre a 

desvinculação do papel de “detentor do saber” para o papel de “mediador”. No 

seu fazer pedagógico o professor deve estar centrado tanto em formar 

competências, habilidades e disposições de conduta, quanto com a quantidade 



 
e qualidade de informações a serem apreendidas pelos alunos. Isto significa 

que precisa estar relacionando o conhecimento com dados da experiência 

cotidiana, trabalhar com material significativo, para que o aluno consiga fazer a 

ponte entre a teoria e a prática e fundamentar críticas.  

Ao escolher as estratégias de ensino, o curso sugere a partir dos planos de 

ensino constituídos a cada semestre na semana pedagógica que elas sejam as 

mais diversificadas possíveis, que privilegiem mais o raciocínio crítico que a 

memória, que sejam instrumentos a favor da interação entre o professor e o 

aluno, aluno e aluno, em busca da construção de conhecimentos coletivos, 

para isso os conteúdos devem sempre ser tratados de forma contextualizada, 

de modo a que o conhecimento possa ser relacionado com a prática e com a 

experiência. 

Desse modo, a Coordenação sensibiliza o corpo docente de maneira que na 

seleção de metodologias alunos e professores tenham a oportunidade de 

vivenciar a cidadania e promover a criticidade em todos os conteúdos previstos 

para o curso. Neste contexto, as situações de trabalho docente e gestão 

educacional são extremamente relevantes para a contextualização, razão pela 

qual se dá preferência por docentes que unam a academia com a experiência 

no ensino básico.  

A complementaridade entre as disciplinas e os conteúdos devem aparecer, 

como já destacamos, na relação estabelecida entre os professores através das 

disciplinas Pesquisa e Práticas Pedagógicas, a partir das pesquisas e projetos 

feitos por grupos de alunos e orientados por docentes, afinal, por fazer parte da 

futura rotina na atuação profissional, o trabalho em equipe é um grande e 

fundamental aspecto a ser priorizado.  



 
Na mesma linha, devem se considerar as diferenças individuais dos alunos e 

apoiar o desenvolvimento de interesses e habilidades particulares de cada um, 

afinal isso é imprescindível quando se elege a atenção à diversidade como 

princípio didático. 

A operacionalização da proposta metodológica pode lançar mão de métodos 

tradicionais de ensino, tais como aulas expositivas e seminários. Entretanto, o 

desafio está em propor inovações no campo da metodologia de ensino para 

alavancar o efetivo desenvolvimento das competências do egresso. Neste 

sentido, a proposta metodológica adotada neste Projeto Pedagógico tem como 

mote a viabilização da integração dos conteúdos vistos ao longo do curso. 

Essa metodologia é de conhecimento de todo o corpo docente onde os 

diversos planos de ensino são elaborados de forma integrada, sempre aos 

finais ou inícios dos semestres nos Seminários Pedagógicos que são rotineiros 

no curso e na IES.  

Para efetivação das propostas metodológicas aqui delineadas, foram 

realizadas as seguintes atividades: 

• Desenvolvimento de projetos de trabalho capazes de integrar diferentes 

componentes curriculares de um mesmo semestre do curso, ou, até 

mesmo, componentes de diferentes semestres; 

• Organização de projetos de extensão que permitam a simulação de 

situações de trabalho que poderão ser encontradas pelos futuros 

professores; e 

• Realização de atividades extracurriculares capazes de oferecer maiores 

informações a respeito das atividades realizadas pelo profissional de 

Pedagogia. 



 
Em suma, o proceder metodológico delineado neste Projeto Pedagógico, uma 

vez dirigido para a apropriação do perfil delineado para este curso, está voltado 

para a formação do profissional que sabe fazer e que sabe aprender a 

aprender, tudo a partir de uma concepção crítica das relações que permeiam a 

educação, a gestão escolar, a sociedade e o trabalho docente como um todo. 

 

4.8.1 A Acessibilidade Metodológica e a Autonomia de Aprendizado dos 

Aluno 

Conforme já destacamos, no Curso de Licenciatura em Pedagogia, de acordo 

com os princípios democráticos advindos das políticas institucionais, buscar-se-

á constantemente um escopo metodológico que permita ao corpo discente o 

exercício de sua autonomia de aprendizado e o controle de seu próprio 

processo de trabalho, perspectiva esta, própria da sociedade moderna em sua 

cultura e produção globalizada.  

O NDE tem a prerrogativa de que os aspectos metodológicos devem 

ultrapassar os limites da sala de aula e possibilitar a constituição da autonomia 

de aprendizado. Dessa forma, o desenvolvimento de projetos de extensão junto 

à comunidade, a participação e organizações de congressos e a prestação de 

serviços de monitoria em sala de aula e a participação na brinquedoteca por 

parte do corpo discente serão constantemente viabilizados.  

Atividades como as supracitadas propiciarão aos alunos a oportunidade de 

aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos aos problemas práticos 

evidenciados nos casos reais abordados em discussões de sala de aula ou em 

projetos de extensão e, principalmente, estabelecer a necessária autonomia de 

aprendizado.  



 
As visitas técnicas também constituem excelente oportunidade para 

consolidação dos conceitos teóricos apresentados em aulas expositivas, pois o 

desenvolvimento destas atividades possibilitará a capacitação dos alunos para 

desempenharem responsavelmente as atividades profissionais com uma visão 

crítica e holística sobre as questões pertinentes à área do curso e à realidade 

do mercado de trabalho. 

Nas atividades do Curso deverão ser respeitadas as estratégias individuais 

para a realização das diferentes atividades propostas. Essa liberdade de ação 

e criação deve ser inerente ao processo de ensino e constitui-se de 

fundamental importância para o processo de formação do Pedagogo. 

A metodologia de ensino as matérias previstas para o curso, além dos 

tradicionais recursos de exposição didática, estudos de caso, dos exercícios 

práticos em sala de aula, dos estudos dirigidos, independentes e seminários, 

deverá incluir mecanismos que garantirão a articulação da vida acadêmica com 

a realidade concreta da sociedade e da profissão nas suas várias atuações. Tal 

prerrogativa é de responsabilidade: do professor da disciplina, da coordenação 

do curso, do colegiado do curso, do NDE e do Núcleo de Tecnologia e 

Inovação Pedagógica.  

No entanto, para estabelecer a autonomia discente, faz-se necessário que 

sejam sempre consideradas as limitações e o respeito às singularidades de 

cada aluno. Nesse contexto, conforme já explicitamos em outros capítulos, as 

condições de acessibilidade aos conteúdos e aos métodos por alunos com 

necessidades especiais devem sempre ser respeitadas e configuradas como 

obrigação da gestão dos cursos.  



 
Assim, o uso do DROSVOX e VLIBRAS, e o acompanhamento de um 

profissional psicopedagogo sempre que necessário, são nortes disponibilizados 

em cada curso de graduação da FAMED. 

 

4.8.2 Metodologia: As relações teoria-prática e as práticas pedagógicas e 

recursos inovadores 

Ao refletir sobre as Pesquisa e Prática Pedagógica e a necessidade de 

vinculação da teoria e prática no curso, o NDE tem como perspectiva que o 

docente deve sempre a sua desvinculação do papel de “detentor do saber” 

para o papel de “mediador”. No seu fazer pedagógico o professor deverá estar 

centrado tanto em formar competências, habilidades e disposições de conduta, 

quanto em relação à quantidade e qualidade de informações a serem 

apreendidas pelos alunos. Isto significa que precisará estar relacionando o 

conhecimento com dados da experiência cotidiana, trabalhar com material 

significativo, para que o aluno consiga fazer a ponte entre a teoria e a prática e 

fundamentar críticas.  

Nesse contexto, além das buscas por novas metodologias pelo Núcleo de 

Tecnologia e Inovação Pedagógica, o NDE estabeleceu componentes 

curriculares que deverão obrigatoriamente fazer a relação teoria-prática de 

maneira plena: 

a) Pesquisa e Prática Pedagógica: Além de estudar conteúdos relativos aos 

temas, os alunos deverão ir a campo para conhecer, analisar e intervir na 

realidade em que vivem e irão trabalhar.  

b) Práticas na Brinquedoteca: Os alunos atuarão de forma transversal 

durante todo o curso procurando atrelar teoria e prática. 



 
c) Estágio Curricular: Além do estudo das teorias que sustentarão o trabalho 

em campos de estágio, os alunos deverão sempre correlaciona-las para o 

componente curricular.  

AS AULAS INVERTIDAS 

Além disso, sob a égide de práticas metodológicas inovadoras, dentre as várias 

modalidades de ensino-aprendizagem já tradicionais no ambiente acadêmico, a 

FAMED estabelece neste PPC e em todos os seus cursos de graduação o que 

é conhecido como a Sala de Aula Invertida, ou, como se aponta na literatura 

internacional “Flipped Classroom”.  

Em linhas gerais, o princípio básico desta proposta metodológica é que ocorre 

uma inversão das aulas consideradas tradicionais, pautadas na clássica 

preparação do professor para expor conteúdo em sala de aula.  

Na Sala de Aula Invertida, os estudantes da FAMED assumem 

responsabilidades no tocante à sua preparação prévia às aulas, devendo 

realizar atividades de leitura, pesquisa ou análise de materiais enviados pelos 

professores antecipadamente.  

O acesso ao conteúdo poderá ocorrer por meios variados, como a 

disponibilização no Canal do Aluno, ou em Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVA), vídeos postados pelo professor em websites, chats, 

fóruns, Aluno Online ou ferramentas diversas como a constituição de blogs de 

cada disciplina pelos professores.  

A partir da prática de ações colaborativas que antecedem a sala de aula, o 

professor disporá de mais tempo para o saneamento das dúvidas que surgem 

ou surgirem no decorrer da leitura do conteúdo e da realização de atividades 

propostas. 



 
Destaque-se que as experiências pedagógicas com a metodologia Sala de 

Aula Invertida são amplamente realizadas em diferentes IES com resultados 

que demonstram as múltiplas possibilidades de abordagem em diversos 

campos do conhecimento. O eixo central das experiências ampara-se na busca 

de novos procedimentos didáticos que têm estimulado a permanência dos 

alunos nos cursos, diminuindo a evasão, tudo a partir de práticas inovadoras 

que incentivam a resolução de problemas de forma crítica e com ampla 

utilização da tecnologia de informação e da autonomia dos alunos.  

Desse modo, associa-se a formação de um profissional capacitado e autônomo 

na produção do conhecimento à formação de um cidadão apto a resolver os 

problemas de diferenciados contextos educacionais. 

Além disso, a Coordenação de Curso sensibiliza sempre o corpo docente 

quanto à seleção de metodologias, para que alunos e professores tenham a 

oportunidade de vivenciar a cidadania e promover a criticidade em todos os 

conteúdos previstos para o curso. Neste contexto, as situações de trabalho são 

extremamente relevantes para a contextualização, razão pela qual dar-se-á 

preferência por docentes que unam a academia com a experiência da prática 

pedagógica.  

Conforme já citamos, a complementaridade entre as disciplinas e os conteúdos 

deverá aparecer na relação estabelecida entre os professores através da 

Pesquisa e Prática Pedagógica, a partir das pesquisas e projetos feitos por 

grupos de alunos e orientados por docentes, afinal, por fazer parte da futura 

rotina na atuação profissional, o trabalho em equipe é um grande e 

fundamental aspecto a ser priorizado.  

Na mesma linha, deve se lembrar de que considerar as diferenças individuais 

dos alunos e apoiar o desenvolvimento de interesses e habilidades particulares 



 
de cada um é imprescindível, quando se elege a atenção à diversidade como 

princípio didático. A operacionalização da proposta metodológica pode lançar 

mão de métodos tradicionais de ensino, tais como aulas expositivas e 

seminários. Entretanto, o desafio está em propor inovações no campo da 

metodologia de ensino para alavancar o efetivo desenvolvimento das 

competências do egresso. Neste sentido, a proposta metodológica neste 

Projeto Pedagógico tem como mote a viabilização da integração dos conteúdos 

vistos ao longo do curso. 

Essa proposta metodológica deve ser de conhecimento de todo o corpo 

docente para que os diversos planos de ensino sejam elaborados de forma 

integrada, sempre aos finais do semestre nos Seminários Pedagógicos a se 

tornarem rotineiros no curso. 

Para efetivação das propostas metodológicas aqui delineadas, são sugeridas 

as seguintes atividades: 

• Desenvolvimento de projetos de trabalho capazes de integrar diferentes 

componentes curriculares de um mesmo semestre do curso, ou, até 

mesmo, componentes de diferentes semestres; 

• Organização dos estágios de modo que se permita a prévia atuação nas 

instituições públicas e privadas de ensino. 

• Realização de atividades extracurriculares capazes de oferecer maiores 

informações a respeito das atividades realizadas pelo profissional a ser 

formado.  

Em suma, o proceder metodológico planejado neste Projeto Pedagógico, uma 

vez dirigido para a apropriação do perfil delineado para este curso, está voltado 

para a formação de um profissional que sabe fazer e que sabe aprender a 



 
aprender, tudo a partir de uma concepção crítica das relações que permeiam a 

educação e o trabalho. 

 

4.9 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

A relação entre estágio e a formação profissional de Pedagogia implica em 

abordar o processo de construção da profissão no movimento sócio-histórico 

mais amplo da sociedade. O estágio para além dessa relação é uma das 

principais atividades acadêmicas juntamente às dimensões do ensino, da 

pesquisa e da extensão. 

Configura-se em um momento de aprendizagem político-pedagógica que 

proporciona a mediação entre as demandas do (a) acadêmico (a), das 

instituições e/ou espaços sócio-ocupacionais e da própria universidade/IES.  

Possibilita ainda, uma efetiva aproximação do (a) acadêmico (a) ao movimento 

da realidade concreta. Essa aproximação se dá na apreensão e reflexão 

teórico-crítica da historicidade na relação entre totalidade particularidade- 

singularidade, desde que compreendido como processo de aprendizagem dos 

estudantes e que, necessariamente, associe-se à realidade legitimando a 

construção do conhecimento como um processo social, coletivo e histórico.  

“O estágio supervisionado é um instrumento de integração e 

conhecimento do aluno com a realidade social e econômica de sua 

região e do trabalho de sua área.” (CARVALHO e KRIGER apud 

ABENO, 2003, p.10). 

O desenvolvimento dessas atividades propicia ao aluno condições de integrar 

todo o conhecimento que vem sendo adquirido ao longo do curso, além de ter 

como objetivo, formar um profissional capaz de observar, participar, 



 
problematizar e questionar a prática vivenciada, utilizando como parâmetros a 

aprendizagem nas diversas disciplinas e as inovações tecnológicas, mas sem 

perder a característica principal do projeto, que é a formação de um profissional 

generalista. 

Essas atividades colocam o aluno frente a universos diferentes buscando o 

diagnóstico, planejamento, elaboração de planos de tratamento e execução de 

tratamentos, dentro do contexto sociocultural a que estão direcionadas. 

Com isso, pretende-se criar um modelo formador de profissionais de 

Pedagogia que esteja integrado à nossa realidade social e comprometido, por 

suas efetivas práticas profissionais, com as reais necessidades da maior parte 

da sociedade brasileira. 

Desse modo o estágio não deve ser considerado somente uma mera 

perspectiva de inserção no mercado de trabalho, e sim a representatividade da 

inserção do (a) acadêmico (a) no mundo do trabalho, como dimensão da 

formação profissional, potencializadora dos conteúdos, das diretrizes 

curriculares, como um eixo norteador da produção de conhecimentos. 

Ao considerar essas premissas faz-se necessário destacar a opção teórico-

metodológica norteadora da política de estágio expressa no projeto político-

pedagógico do Curso de Pedagogia da FAMED, e que se configura nas 

ementas das disciplinas de estágio supervisionado, bem como na 

regulamentação dessa política na IES e no regulamento anexado a este PPC. 

A estruturação do Estágio do Curso de Pedagogia fundamenta-se nas 

diretrizes do estágio estabelecidas pela IES e nas Diretrizes Curriculares do 

MEC para o Curso de Graduação de Pedagogia: 



 
- Os campos de estágio serão constituídos pela interação com as instituições 

públicas e privadas de ensino. 

- O Estágio Curricular Supervisionado tem duração conforme as DCN’s e é 

dividido em 4 semestres; 

- A política de estágio deve realizar-se em articulação com a política de 

extensão e iniciação científica da IES, esta última quando couber ou for 

o caso. 

O estágio na FAMED é uma exigência curricular obrigatória e considerada um 

processo a ser vivenciado pelo (a) acadêmico (a) após constituir competências 

e habilidades suficientes para exercê-la, considerando o processo pedagógico 

de aprendizagem estabelecido no Regimento de Estágio Supervisionado do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia, disponibilizado para consulta no site da 

IES. 

 

4.9.1 Estágio Curricular Supervisionado: Gestão da Integração entre o 

Ensino e o Mundo do Trabalho e as Atualizações das Práticas de Estágio 

A gestão do Estágio Supervisionado da FAMED se dá em dois âmbitos: a partir 

das instituições públicas e privadas de ensino e da Coordenação de Curso com 

um professor responsável pelos estágios. 

Nesse contexto, a Coordenação do curso será a responsável por organizar o 

estágio nas instituições públicas e privadas que possam receber os alunos do 

curso. 



 
Quanto aos aspectos relacionados à integração da IES com as necessidades e 

interação com as instituições de ensino, isso se dá a partir da coordenação de 

estágio do Curso de Pedagogia que fica responsável pela gestão dos 

estagiários e da distribuição de orientadores e supervisores para os campos de 

estágio. 

A IES realiza uma via de mão dupla, na qual os órgãos poderão receber o 

apoio da IES a partir da oferta de cursos de extensão e qualificação profissional 

aqueles profissionais já inseridos no mercado de trabalho, bem como os órgãos 

educacionais virem até a IES para palestras e conferências, tudo no intuito de 

estreitar os laços entre os campos de estágio e a FAMED, bem como analisar 

com mais precisão os anseios do mundo do trabalho. 

Vale destacar as Pesquisa e Prática Pedagógica em que os alunos vão a 

campo conhecer as instituições públicas e privadas de ensino e os anseios e 

necessidades da região de inserção, o que fará com que já na gênese da 

formação inicie-se uma expectativa em que o mundo do trabalho e a IES 

passam a trocar experiências e relações.  

Nesse sentido, as atualizações das práticas de estágio se dá naturalmente a 

partir das interações entre a IES e os campos de ensino, afinal, na via de mão 

dupla citada, as necessidades das instituições de ensino são elementos de 

análise sistemática na IES. 

 



 
4.10 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO: RELAÇÃO COM A REDE 

DE ESCOLAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Conforme já explicitado em capítulo anterior, o Estágio Curricular 

Supervisionado se estabeleceu neste PPC a partir do que apregoa a 

Resolução CNE-CP nº 02 de 1º de Junho de 2015 e da Lei 11.788 de 2008. 

Nesta expectativa, conforme o regulamento do estágio curricular 

supervisionado anexado a este PPC, formalizou convênios com as Redes 

Pública e Privada de Educação Básica, prevendo: 

a) Obrigatoriedade de explicitar nos termos de convênio a participação de 

professores e alunos do curso também nos Conselhos de Classe nos quais se 

envolvem alunos, tutores (presenciais) e comunidade.  

b) Obrigatoriedade de professor-orientador para todos os alunos que farão o 

estágio supervisionado, sendo este acompanhamento sistemático via AVA, 

com auxílio dos tutores presenciais. Ou seja, o professor/tutor-orientador, além 

de orientar um número de alunos que seja compatível com as normas de 

estágio para que se tenha qualidade (máximo de 08 alunos por professor/tutor 

orientador), este deverá acompanhar o estagiário também em suas práticas de 

campo. 

c) Estagiários e Orientadores deverão vivenciar a realidade escolar 

participando dos conselhos de classe e de reuniões com os professores da 

escola conveniada. Ou seja, fazer parte da realidade em que se inserem para a 

prática de estágio. 

Desse modo, o Estágio Curricular Supervisionado passa a se constituir não 

apenas como uma fase ou período de formação do professor, mas de uma 



 
oportunidade de devolver às escolas e à comunidade a participação social e 

histórica que o Ensino Superior tem a obrigação moral de se estabelecer.  

 

4.10.1 Estágio Curricular Supervisionado: Relação entre Licenciandos, 

Docentes e Supervisores da Rede de Escolas da Educação Básica 

Nas expectativas que estabelecem o Estágio Curricular Supervisionado, o 

curso incentiva e realiza o diálogo contínuo e parceria de trabalho entre os 

professores-orientadores da IES, os estagiários e os professores da escola 

conveniada. 

Nesse viés, o papel do supervisor não se estabelece apenas em avaliar o 

licenciando em suas atividades de estágio, mas de participar de maneira 

efetiva na concepção do projeto de estágio e acompanhá-lo na sua efetivação 

em cada uma das fases em que ele se constituirá (Ensino Infantil; Ensino 

Fundamental (series iniciais); EJA e Educação Especial; e Supervisão e 

Gestão Escolar).  

Trata-se de uma perspectiva em que todos os envolvidos, ou seja, 

licenciandos, supervisores, orientadores e docentes da escola e 

professores/tutores da IES se unem em uma busca constante de melhorar a 

educação a partir de uma melhor formação de novos professores. 

 



 
4.11 ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO: RELAÇÃO TEORIA E 

PRÁTICA 

O Estágio Curricular Supervisionado neste PPC tem como norte a 

indissociabilidade entre a teoria e a prática na formação de professores. Assim, 

a constituição do estágio em seu regulamento prevê que o aluno deve ter 

cursado ou estar cursando o nível da educação básica em que estiver 

estagiando, ou seja, os conhecimentos necessários para a prática escolar já 

devem ser de domínio do aluno para que ele possa se inserir na fase de 

estágio. 

Para o acompanhamento dessa relação entre teoria e prática, os projetos de 

estágio que norteiam as atividades desenvolvidas no estágio são 

fundamentados pelas teorias advindas do currículo do curso perfazendo 

reflexões críticas entre as atividades a serem desenvolvidas e as teorias 

educacionais. 

Da mesma forma, o relato do estágio já constituído pelo licenciando, aponta 

que as análises das situações vivenciadas na escola sejam refletidas a partir 

de teorias educacionais e científicas e formalizadas numa produção acadêmica 

no formato de relatório de estágio curricular supervisionado construído ao final 

de cada fase/semestre estagiado. 

 

4.12 ATIVIDADES COMPLEMENTARES (ATIVIDADES TEÓRICO PRÁTICA 

DE APROFUNDAMENTOS)  

As Atividades Complementares nas DCN’s de Formação de Professores são 

nomeadas de Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamentos que são 

componentes curriculares obrigatórios do Curso de Licenciatura em Pedagogia. 



 
Em resumo, são estudos e atividades dentre as quais podem ser destacadas 

as visitas monitoradas, iniciação científica, participação em seminários, 

publicação de produção científica e outras atividades definidas no plano 

acadêmico do curso que aprofundem a formação do professor para além do 

seu currículo.  

Para o curso em questão, concentra-se carga horária de 200 (duzentas) horas, 

devendo seu cumprimento ser distribuído ao longo do Curso.  

Os alunos devem entregar os comprovantes dessas atividades na 

coordenação. Não serão computadas atividades cuja documentação possua 

data anterior do início do curso. As horas computadas em uma atividade não 

poderão ser consideradas em outras atividades, mesmo que sejam afins.  

É de competência da Secretaria Acadêmica da FAMED a análise dos 

documentos e respectiva atribuição da carga horária de Atividades Teórico-

Prática de Aprofundamentos de cada aluno, dentro dos termos fixados na 

regulamentação específica. As Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos 

possuem algumas características inerentes a esses cursos.  

Dimensionadas em termos de carga horária mínima e na sua concepção como 

atividades de livre escolha do aluno a partir de eventos das mais diversas 

áreas, caracterizam-se por um conjunto de estudos independentes de livre 

escolha do aluno e objetivam desenvolver a autonomia no futuro profissional, 

bem como proporcionar um espaço curricular para a necessária 

transversalidade. 

Dessa forma, os objetivos gerais dessas atividades são os de flexibilizar e 

enriquecer o perfil dos alunos, ampliando seus horizontes e contribuindo para 

fortalecer suas futuras competências como educador, além de permitir-lhes a 

possibilidade de aprofundamento temático e interdisciplinar. 



 
Com o objetivo de proporcionar todos esses anseios formativos ao aluno desde 

o início da sua formação, nesta concepção do Projeto Pedagógico do Curso de 

Licenciatura em Pedagogia, optou-se por constituir as Atividades Teórico-

Prática de Aprofundamentos na formalização de disciplinas/componentes 

curriculares semestrais. Dessa forma, em todos os semestres o aluno deverá 

buscar de maneira autônoma conhecimentos inter, multi e transversais 

integrados àqueles que apreende nas várias disciplinas do currículo e da 

prática profissional.  

São diversas as opções para se constituir tais atividades, no entanto, elas 

devem ser constituídas e validadas conforme regimento próprio, disponível no 

site da IES e nos documentos institucionais (Vide NORMAS DAS ATIVIDADES 

TEÓRICO-PRÁTICA DE APROFUNDAMENTOS nos anexos deste Projeto). 

 

4.12.1 Atividades Complementares (Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos): Aderência à Formação Geral e Específica 

No que diz respeito à Formação Geral do curso, a IES oferta e incentiva a 

participação dos alunos em:  

a) Eventos que abordem temas relacionados à cidadania como Educação 

Ambiental, Responsabilidade Social e Ética. 

b) Cursos de Extensão que abordam temas de formação cidadã. 

c) Trabalhos de Monitoria. 

d) Cursos que visem melhoria das práticas de linguagem e comunicação, 

incluindo em Língua Estrangeira. 

e) Cursos e Eventos que visem a inclusão e a acessibilidade. 

f) Trabalho voluntariado em órgãos, ongs e nas instituições de ensino. 

g) Eventos e Projetos de cunho social da IES. 



 
h) Eventos e cursos que visem a divulgação e o aprendizado de novas 

tecnologias.  

i) Disciplinas de Formação Geral cursadas em outras IES ou cursos, com 

conteúdos não integrantes do currículo de Pedagogia da FAMED.  

No que diz respeito à Formação Específica do curso, serão reconhecidas 

carga-horária para aproveitamento de estudos em atividades específicas, 

ofertadas pela FAMED e por outras instituições, que visam a qualificação 

profissional do aluno, incluindo aquelas aderentes aos componentes das 

ciências pedagógicas.  

Em termos de Formação Específica do Curso, também serão aproveitadas 

disciplinas de Formação Específica cursadas em outras IES ou cursos da área 

pedagógica, com conteúdos não integrantes do currículo de Pedagogia da 

FAMED.  

Há que se destacar que nem o Nivelamento Acadêmico e nem a Pesquisa e 

Prática Pedagógica poderão ser aproveitados como carga-horária de 

Atividades Teórico-Prática de Aprofundamentos 

 

4.12.2 Atividades Complementares (Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos): Mecanismos Inovadores na Regulação, Gestão e 

Aproveitamento das Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos 

Os integrantes do NDE, em reunião colegiada e discussão com o CONSUP da 

IES explicitaram suas inquietudes em relação à concepção e gestão das 

Atividades Teórico-Prática de Aprofundamentos em outras instituições, nas 

quais vislumbraram que, quando relegadas ao final do curso a obrigatoriedade 

de apresentação das cargas horárias, tanto alunos quanto IES acabavam 



 
passando por cima de regulamentos e fazendo dissonâncias acerca da razão 

da existência de tal componente curricular.  

Desse modo, em termos de inovação, no Curso de Pedagogia, as Atividades 

Teórico-Prática de Aprofundamentos constituem-se de maneira semestral, 

como ocorre com outros componentes curriculares, com obrigatoriedade de 

efetivação de uma determinada carga horária semestral para que se possa 

ascender ao próximo semestre. 

Com isso, a IES oferta mais eventos de extensão e pesquisa, bem como os 

alunos deverão frequentar com maior assiduidade e desempenho essas 

atividades diversas.  

É realizado semestralmente o planejamento das Atividades Teórico-Prática de 

Aprofundamentos a serem ofertadas aos alunos, atividades estas que vão 

desde a semana acadêmica de Pedagogia, até cursos de formação específica.  

Em termos de gestão, deve-se destacar também que o curso tem uma 

coordenação específica para Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos, 

que formou uma comissão organizada, semestralmente (ao final de cada 

período letivo), para organizar e publicar o edital que orienta os alunos quanto 

aos prazos, critérios de avaliação e demais aspectos relacionados à 

apresentação dos documentos comprobatórios. Esta mesma comissão fica 

responsável pela avaliação das Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos 

apresentadas pelos discentes e, em seguida, submete os resultados para 

homologação pelo colegiado. 

Essa Comissão de Análise de Atividades Teórico-Prática de Aprofundamentos 

tem como atribuições:  



 
I – Elaborar e orientar os alunos sobre os critérios para pedidos de 

aproveitamento de estudos;  

II – Divulgar, após deliberação do colegiado, as atividades aceitas como 

complementares e as respectivas cargas horárias para aproveitamento de 

estudos, entre os alunos e professores;  

III – Estabelecer e divulgar o cronograma de aproveitamento das atividades e 

tabela de pontuação, para atribuição de carga horária;  

IV- Receber e analisar os pedidos com a documentação comprobatória 

pertinente do aluno na Secretaria Acadêmica;  

V – Definir a concessão de aproveitamento de estudos e respectivas cargas 

horárias; e encaminhar o resultado para as instâncias acadêmicas devidas até 

o registro de validação no semestre letivo;  

VI – Supervisionar o desenvolvimento das Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos em consonância com o Projeto Político Pedagógico do 

Curso;  

VII – Fazer cumprir o calendário de Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos do Curso de Pedagogia; 

VIII – Julgar as solicitações não contempladas no regulamento, após 

deliberação do Colegiado do Curso. 

 

4.13 O TCC – TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC é uma exigência curricular para a 



 
obtenção do Diploma de Licenciado em Pedagogia quando, no último ano do 

curso, o discente deverá produzir um artigo que, por sua vez, é a síntese de 

seu processo de formação profissional. Por isso deve ser compreendido como 

parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, sendo um momento de 

expressão da sua totalidade. 

É o trabalho no qual o discente sistematiza o conhecimento resultante das 

indagações geradas a partir da experiência de estágio, da Pesquisa e Prática 

Pedagógica, da formação teórica, da iniciação científica, da extensão 

universitária, bem como da própria profissão docente. 

Esse processo realiza-se dentro de padrões e exigências metodológicas e 

acadêmico-científicas, sintetizadas neste projeto a partir do seguinte: 

 Diretrizes Preliminares 

- A elaboração do TCC poderá ser realizada na forma de pesquisa individual 

acerca de qualquer temática devendo referir-se à profissão de Pedagogia, 

possibilitando ao acadêmico vivenciar um processo de reflexão, sistematização 

e síntese dos conhecimentos adquiridos no Curso; 

- O TCC será desenvolvido sob a orientação de um professor do Curso de 

Pedagogia; 

- As orientações deverão ocorrer presencial, quando necessário, em horários 

estabelecidos pela coordenação de curso naquele período, serão programados 

no mínimo 08 encontros no semestre;  

- A programação das orientações seguirá a apresentação dos seguintes 

elementos e seções: Introdução-Justificativa (contexto, motivações e relevância 

do tema); Problema, Hipóteses, Objetivos (geral e específicos), tipo de 



 
Metodologia que irá utilizar; Construção do referencial Teórico; Metodologia e 

Análise e Discussão dos Resultados; Considerações finais e Referências;  

- É disponibilizado um curso de Normas da ABNT para os alunos; 

- Para gerenciar, implementar e dar acompanhamento ao processo de 

orientação, execução e defesa, será instituída uma Comissão de TCC, 

composta pelos docentes das disciplinas de Metodologia Científica e Pesquisa 

e Prática Pedagógica e um professor orientador, escolhido pelos pares; 

- Ao final da produção, o acadêmico deverá apresentar para a banca 

examinadora. 

 

4.13.1 O Repositório para os Trabalhos de Conclusão de Curso - TCC 

É fato que uma instituição de Ensino Superior estabelece seu crescimento e 

qualidade acadêmica a partir de uma longa trajetória e esta se faz mediante a 

construção e arquivamento de sua história. 

Desse modo, é de suma importância que os Trabalhos de Conclusão de Curso 

sejam guardados sistematicamente em um repositório físico e digital na IES, 

pois eles contarão a história do curso e a trajetória qualitativa da IES com o 

passar dos anos a partir das trocas de conhecimento e disseminação científica 

acadêmica. 

Além disso, é de suma importância que os próprios alunos tenham os seus 

trabalhos divulgados digitalmente para consulta por outras IES e alunos, afinal, 

a ciência e a construção do conhecimento se dá a partir do diálogo e não a 

partir da investigação e solução solitárias de problemas. 



 
Desse modo, será obrigatório que os alunos aprovados no TCC tenham seus 

trabalhos físicos depositados na biblioteca, em local apropriado e digitalmente 

a partir de um repositório de TCC’s no site institucional.  

OBS* VIDE AS REGRAS NO REGULAMENTO DO TCC. 

 

4.14 APOIO AO DISCENTE 

Uma vez que se contemple a importância, na missão da FAMED, da formação 

de cidadãos éticos e profissionais competentes para o contexto atual, é lógico 

que se passe a pensar em termos de acesso e permanência dos egressos da 

educação básica na Instituição.  

Todas as políticas institucionais de apoio ao discente advêm da concepção 

explicitada no documento público e político da IES, ou seja, no seu PPI – 

Projeto Pedagógico Institucional. No entanto, dadas às mudanças advindas do 

desenvolvimento da sociedade, tais políticas não podem ficar presas e fixas em 

um único mote, mas sim repensadas a cada dia, inerentes à flexibilidade que a 

IES deve ter em todos os âmbitos para se adaptar às movimentações sociais e 

econômicas que, consequentemente, irão refletir na vida de toda a comunidade 

acadêmica.  

Conforme o artigo 26, parágrafo 1º, da Declaração Universal de Direitos 

Humanos, o acesso à Educação Superior deve ser baseado no mérito, 

capacidade, esforços, perseverança e determinação mostradas pelos que a 

buscam. A Educação Superior deve ser oferecida em qualquer idade e para 

quaisquer pessoas, com base nas competências adquiridas anteriormente. A 

igualdade de acesso, pois, não admite qualquer discriminação em termos de 

raça, sexo, idioma, religião, ou de condições sociais e de deficiências físicas.  



 
Por outro lado, a FAMED tem a consciência de que além do acesso é preciso 

pensar na permanência dos alunos no Ensino Superior. Para tanto entra em 

pauta o desenvolvimento de soluções educacionais que minimizem as variáveis 

que interferem nas condições de permanência.  

Tanto a atenção dispensada ao binômio acesso/permanência, como as 

definições da Política Institucional para o Ensino, no que se refere à formação 

dos acadêmicos, implica a superação dos obstáculos enfrentados pelos 

mesmos. Isso deu origem ao Programa Institucional de Apoio aos Discentes, 

de forma a contribuir tanto em termos de acesso, como de permanência dos 

alunos na IES. 

Estabelecido a partir do PPI – Projeto Pedagógico Institucional, o Programa 

Institucional de Apoio ao Discente é constituído e organizado a partir do Centro 

de Apoio ao Estudante – CAE. Essa coordenação é a responsável pela gestão 

de núcleos que se responsabilizam pela viabilização de ações voltadas às 

políticas institucionais de apoio ao estudante da IES.  

 

4.14.1 O Centro de Apoio ao Estudante - CAE 

O Centro de Apoio ao Estudante tem por missão acolher o aluno em suas 

expectativas e necessidades psicossociais, socioeconômicas, de integração, 

de convivência e de sociabilidade na FAMED. Desenvolve políticas, promove 

ações e presta serviços de apoio que contribuem para a consolidação do seu 

vínculo, de percursos formativos e de permanência na faculdade. 

Em suma, o trabalho do CAE se constitui no procedimento de intervir em 

problemas resultantes de várias ordens entre o estudante e a faculdade. 

Sempre que o estudante sente dificuldades de ordem acadêmica ou financeira 



 
que venham a dificultar a sua permanência na IES, antes de solicitar o 

trancamento, cancelamento ou outro tipo de interrupção do curso, ele é 

orientado a procurar o Centro de Apoio ao Estudante para um diálogo franco e 

aberto, com o objetivo de encontrar meios para manter-se estudando. No 

mesmo mote, faz-se a constante análise do desempenho acadêmico dos 

estudantes, momento em que se torna possível auxiliá-los também na 

adaptação à vida acadêmica ou no sentido de dirimir possíveis deficiências 

advindas do ensino básico.  

Para tornar possível esse apoio ao Estudante, o CAE é constituído por um 

Coordenador geral responsável pela gestão dos vários órgãos envolvidos no 

programa de apoio ao estudante, dentre eles, se constituem os Núcleos, a 

saber:  

a. Ouvidoria; 

b. Atendimento Psicopedagógico; 

c. Núcleo de Integração Estudantil e Nivelamento;  

d. Núcleo de Estágio e Carreira;  

e. Núcleo de Retenção;  

f. Núcleo de Apoio Financeiro; 

g. Programa de Apoio ao Egresso; 

h. Centro Acadêmico. 

 

4.14.1.1 Ouvidoria 

A Ouvidoria da FAMED foi criada para ser um canal de comunicação entre os 

acadêmicos, professores, funcionários, e a comunidade em geral. É também o 

local onde o cidadão pode manifestar democraticamente sua opinião sobre os 

serviços prestados pela Instituição. 



 
Trata-se de um órgão democrático e independente que não pode e não deve 

receber quaisquer influências ou intervenção da Mantenedora, Diretoria ou de 

quaisquer membros que constituem a comunidade acadêmica. 

Dado o aspecto democrático e a necessidade de adaptação e sensibilização ao 

uso das novas tecnologias de informação, o órgão tem o acesso também em 

meio eletrônico. Tudo com o objetivo de evitar constrangimentos e preservar o 

sigilo das informações e das pessoas envolvidas. Constitui-se então, em um 

canal direto para recebimento e tratamento de reclamações e/ou críticas, 

denúncias, sugestões e/ou elogios, com o propósito de qualificar a prestação 

de serviços. O contato poderá ser feito pelo site https://www.famed.net.br/home 

ou pelo e-mail famed.net@gmail.com. 

O ouvidor recebe as informações e as repassa aos órgãos responsáveis que 

darão pareceres acerca do caso, devolvendo-as ao ouvidor que, em seguida, 

entra em contato com o interessado. Constitui-se assim, um processo de lisura 

e de democracia frente à instituição. Nenhuma mensagem da ouvidoria deixa 

de ser respondida e ao final de cada semestre, faz-se o levantamento dos tipos 

de solicitações que se fizeram presentes no órgão. Dessa forma, constitui-se 

além de um órgão de apoio ao Estudante e à Comunidade, uma excelente 

ferramenta de gestão administrativo-acadêmica. 

 

4.14.1.2 Atendimento Psicopedagógico 

A FAMED conta com um Setor de Atendimento Psicopedagógico, coordenado 

por um profissional em Psicologia. Trata-se do órgão de apoio ao Estudante, 

responsável por intervir, a partir de ferramentas da psicologia, em todo e 

qualquer problema de ordem de aprendizado, interacional ou afetiva 

enfrentados por alguns acadêmicos em sua vida na IES. Além de o próprio 



 
aluno poder diretamente buscar o auxílio do núcleo, o encaminhamento pode 

ser indicado por qualquer membro da comunidade acadêmica. No entanto, a 

maior responsabilidade de vislumbre dos possíveis atendidos pelo apoio 

psicopedagógico fica a cargo da Coordenação de Curso e do CAE – Centro de 

Apoio ao Estudante.  

O estudante, enquanto ser principal no processo educativo, vê-se confrontado 

no percurso universitário por um conjunto de desafios e obstáculos inerentes à 

esta etapa de transição para a vida profissional. Por essa razão, o Núcleo de 

Atendimento Psicopedagógico se propõe a realizar um trabalho amplo, 

procurando construir um espaço de identificação daquelas dificuldades, sejam 

de ordem institucional ou pessoal do discente, para lhe possibilitar ultrapassar 

de forma eficaz as tarefas resultantes da vida acadêmica.  

No atendimento são acolhidas situações onde o processo de aprendizagem 

pode ser maximizado, através da (re)significação das interações do aluno com 

seus grupos, com a família e com a faculdade. 

O trabalho do Núcleo deve estar em consonância com os propósitos da 

Instituição de Ensino, visto que a reconstrução da identidade e descoberta de 

potencialidades dos alunos resulta no seu reconhecimento como pessoa 

integrada, cognitiva e emocionalmente, o que possibilitará um equilíbrio no 

processo de sua formação profissional.  

São objetivos do Núcleo de Atendimento Psicopedagógico:  

• Atender as demandas dos alunos da IES, buscando soluções para 

problemas presentes nas relações do processo ensino-aprendizagem;  

• Avaliar as situações relacionadas com problemas e dificuldades de 

aprendizagem;  



 

• Promover a elevação da autoestima do aluno, da autoconfiança e 

maturidade necessárias à autorregulação do processo ensino-

aprendizagem, fazendo-o perceber suas potencialidades;  

• Auxiliar na recuperação de seus processos internos de apreensão da 

realidade nos aspectos cognitivo, afetivo-emocional e dos conteúdos 

acadêmicos;  

• Despertar o potencial criativo, cooperativo e motivacional dos alunos da 

Instituição, durante o tempo em que permanecerem na faculdade;  

• Apoiar o estabelecimento de relações de convívio salutar no ambiente 

acadêmico, oportunizando o desenvolvimento de soluções através de ações 

participativas no processo ensino-aprendizagem;  

• Atender e encaminhar a psicoterapias em outras instituições, alunos e ou 

seus familiares, bem como professores que necessitem destes serviços, 

através da indicação de clínicas ou Postos da rede estadual e municipal e 

outros serviços de saúde;  

• Subsidiar a gestão universitária da IES sobre a adoção de medidas 

administrativas e ou realização de eventos que contribuam para a solução 

de problemas pertinentes à relação ensino-aprendizagem e potencializem 

valores e competências discentes e docentes. 

Dentre as atividades do Atendimento Psicopedagógico, destacam-se: 

• Acolhimento do novo aluno e do novo professor (diferenciando da aula 

inaugural, com a contribuição de representantes do administrativo e das 

coordenações – manuais do aluno e do professor, aspectos legais relativos 

ao Reg. Interno, frequência, relação professor-aluno, avaliações, entre 

outros); 

• Apoio psicopedagógico a alunos e professores, objetivando a intervenção 

nas dificuldades referentes ao processo educativo, através do debate sobre 



 
a condução didático-metodológica, a relação professor-aluno ou a relação 

interpessoal entre colegas;  

• Encaminhamento de alunos a Psicólogos e clínicas quando diagnosticada a 

necessidade de acompanhamento psicoterapêutico prolongado (problemas 

de ordem afetiva, luto, isolamento social, desenraizamento geográfico, 

transição para o ensino superior, ansiedade, depressão, pânico, entre 

outros);  

• Orientação aos pais e ou docentes envolvidos no processo de 

(re)significação da aprendizagem;  

• Contribuição para o aumento do nível de informação sobre meios e 

recursos á disposição do estudante, quer ao nível da comunidade 

universitária, quer no aspecto da sociedade civil e em geral;  

• Implementação de palestras, análises fílmicas e debates para desenvolver 

no aluno posturas pró-ativas que favorecem o encontro consigo mesmo, 

bem como o estabelecimento de metas, propósitos de vida e definição de 

objetivos profissionais. (temas previstos: princípios éticos, importância da 

família na busca da autorrealização, Saúde Mental e Trabalho, entre 

outros); 

O Núcleo de Atendimento Psicopedagógico da FAMED se constitui como um 

espaço por excelência de contato e debate, com um Psicólogo, em segurança 

e num contexto de confidencialidade. O serviço é mantido gratuitamente pela 

faculdade e, a partir do acolhimento e queixa inicial do aluno ou do professor, o 

psicólogo deverá orientar de acordo com a necessidade do usuário e/ou 

encaminhar questões à Coordenação de Curso e à Direção Acadêmica para 

resolução de problemas dessa ordem. O atendimento poderá ser 

individualizado ou em grupo. A demanda poderá ser espontânea ou 

encaminhada pelos dirigentes e ou docentes da faculdade. 



 
Os atendimentos são realizados em pré-aula ou durante o expediente da 

faculdade em local específico e divulgado semestralmente aos alunos. Cada 

sessão de apoio deve durar no máximo uma hora, realizadas com regularidade 

ou não, de acordo com a especificidade de cada área de intervenção em que 

se enquadre. 

O serviço de apoio deve contribuir para a melhoria das relações dos alunos e 

professores com a academia, despertando-lhes para a importância da sua 

participação no processo ensino-aprendizagem, bem como do equilíbrio 

intrapsíquico e desenvolvimento de competências individuais para a excelência 

profissional.  

Há que se destacar que a partir dos relatórios do Núcleo de Atendimento 

Psicopedagógico enviados semestralmente à Direção Acadêmica da IES, faz-

se possível a constituição de uma excelente ferramenta de gestão 

administrativo-acadêmica. 

 

4.14.1.3 Núcleo de Relacionamento Estudantil e Nivelamento 

As experiências durante os primeiros dias na faculdade são muito importantes 

para a permanência no ensino superior e para o sucesso acadêmico dos 

estudantes. O modo como os alunos se integram ao contexto do ensino 

superior faz com que eles possam aproveitar melhor (ou não) as oportunidades 

oferecidas pela instituição, tanto para sua formação profissional quanto para 

seu desenvolvimento psicossocial.  

Estudantes que se integram acadêmica e socialmente desde o início de seus 

cursos têm possivelmente mais chances de crescerem intelectual e 



 
pessoalmente do que aqueles que enfrentam mais dificuldades na transição ao 

Ensino Superior. 

Há que se destacar que a experiência universitária não se resume à formação 

profissional e para aqueles jovens que concluem o ensino médio e ingressam 

logo em seguida em um curso superior, a vida acadêmica tem um impacto que 

vai além da profissionalização, pois o ingresso em uma faculdade é, ao menos 

potencialmente, uma experiência estressora para os jovens estudantes, 

principalmente, por ser hoje o ingresso no Ensino Superior uma tarefa de 

desenvolvimento típica da transição para a vida adulta, dentre outros anseios 

que dificultam a sua adaptação.  

Sabedora dessa problemática e ciente da sua responsabilidade, a 

Coordenação de Apoio ao Estudante – CAE estabeleceu um núcleo 

responsável única e exclusivamente para fornecer apoio ao ingressante na IES. 

Trata-se do Núcleo de Relacionamento e Integração Estudantil, responsável 

por promover a interlocução inicial entre a faculdade e o estudante, 

principalmente, no que diz respeito a sua adaptação à nova realidade 

educacional em que se insere.  

Além das informações prestadas nos primeiros dias da vida acadêmica, dentre 

as ferramentas constituídas para esse apoio, destaca-se a Semana de 

Ambientação Acadêmica, que acontece durante os primeiros dias do período 

letivo.  

Os alunos ingressantes participarão de uma série de eventos a fim de integrá-

los já de início à FAMED, desde as “boas-vindas” nos portões da IES, o 

encaminhamento às salas de aula, até a explicitação dos aspectos que são 

inerentes ao ensino superior e que dificultam a adaptação dos alunos no 

ambiente acadêmico.  



 
Dentre as ações inerentes à Semana de Ambientação Acadêmica, destacam-

se:  

• Indicações das salas de aula; 

• Visita aos órgãos da faculdade, desde a biblioteca até às coordenações de 

curso;  

• Palestras magnas com professores e profissionais das áreas pública e 

privada que transmitem um pouco da experiência e da motivação de 

escolha profissional de cada um; 

• Leitura e indicação do Manual do aluno para os novos alunos da graduação; 

• Explanações acerca das normas acadêmicas; 

• Apresentação do vídeo institucional; 

• Apresentação dos gestores dos órgãos como a Coordenação de Pesquisa, 

Extensão, etc.  

• Explanações acerca do Programa de Nivelamento pelos Coordenadores; 

• Apresentação dos Projetos; 

• Apresentação do site da IES; 

• Exposição acerca do AVA; 

• Atividades de Complementação Profissional.  

 

4.14.1.4 Programa de Nivelamento 

Há que se destacar também que em atendimento às Políticas de Atendimento 

ao Discente exigidas pelo Ministério de Educação (MEC) através do artigo 16 

do Decreto nº 5.773 de 09 de maio de 2006, o núcleo será responsável por 

ofertar na IES o nivelamento acadêmico.  



 
Trata-se de um processo que se constitui em buscar, a partir da análise de 

dados do vestibular e do andamento das primeiras aulas, suprir as possíveis 

deficiências acerca de conhecimentos necessários para a integração ao Ensino 

Superior que deveriam ter sido supridos no Ensino Básico.  

O Núcleo organizará as aulas de Nivelamento nas disciplinas em que os alunos 

apresentarem defasagem de aprendizagem. Vale destacar que todo o processo 

e as perspectivas acerca do nivelamento acadêmico deverão ser delineados 

em um Projeto/Regulamento proposto pelo Núcleo.  

O Programa de Nivelamento é um dos programas de apoio aos discentes 

mantidos pela IES que propicia ao aluno da Instituição o acesso ao 

conhecimento básico em disciplinas de uso fundamental aos seus estudos 

universitários. 

Há que se destacar que, apesar ser ofertado a todos os ingressantes, o aluno 

terá o direito de solicitar uma avaliação de proficiência dos conhecimentos 

básicos do nivelamento, antes do início do semestre e, a partir disso, ser 

dispensado de frequentar essas aulas.  

Os conteúdos do Nivelamento são estabelecidos a partir dos resultados globais 

de cada vestibular, bem como, quando necessário, a partir de prova de 

conhecimentos gerais. O propósito principal do nivelamento é oportunizar aos 

participantes uma revisão de conteúdos, proporcionando, por meio de 

explicações e de atividades, a apropriação de conhecimentos esquecidos ou 

não aprendidos. Dessa forma, durante o primeiro semestre são oferecidos 

cursos nas seguintes áreas: 

• Matemática e Raciocínio Lógico; 

• Língua Portuguesa; 

• Inglês; 



 
• Informática. 

A FAMED procura lidar sempre com a realidade de deficiências advindas do 

Ensino Básico, haja vista a maior parte de seus alunos serem provenientes de 

escolas públicas, e institui para seus alunos, esse programa que pode ser 

definido como um procedimento de apoio ao estudo e uma atividade 

pedagógica de fundamental importância para a sua formação. 

Espera-se que o nivelamento contribua para a superação das lacunas 

herdadas do ensino nos níveis anteriores e ajude os acadêmicos a realizar um 

curso superior com maior qualidade. Há que se destacar que o programa de 

nivelamento não pode ser utilizado para validar as Atividades de 

Complementação Profissional.  

São objetivos do Programa de Nivelamento: 

• Estimular os alunos a reconhecer a importância de se revisar os 

conteúdos estudados no ensino médio de forma a adquirir mais condições para 

ter um maior aproveitamento das disciplinas do ensino superior; 

• Possibilitar que os alunos percebam que a revisão de conteúdos os 

levará a uma série de posturas lógicas que constituem a via mais adequada 

para auxiliar na sua formação; 

• Revisar conteúdos considerados imprescindíveis para o entendimento e 

acompanhamento das disciplinas do curso. 

O nivelamento será ministrado por um professor e as turmas serão 

preferencialmente compostas de forma a permitir que o aluno, de acordo com 

sua disponibilidade de tempo e horário, possa frequentar mais de uma 

disciplina. Os cursos de nivelamento devem ministrados por professores da 



 
Instituição, ou por ela contratados para este fim, com objetivo de oferecer a 

todos os alunos condições de acompanhar os conteúdos das disciplinas 

regulares dos cursos. Para tal, as aulas de nivelamento já são estipuladas em 

Calendário Acadêmico e disponibilizadas aos sábados e/ou contra-turnos.  

Os professores do programa de nivelamento têm como funções: 

• Condução e acompanhamento das aulas e respectivas atividades; 

• Elaboração e aplicação de testes de aprendizado; 

• Esclarecimento de dúvidas sobre o conteúdo dos cursos; 

• Verificação de desempenho dos alunos e elaboração de relatórios de 

desenvolvimento das turmas. 

O programa será oferecido com caráter opcional. O aluno não tem qualquer 

compromisso em realizar os testes, nem frequentar as aulas do programa. A 

necessidade do nivelamento deve ser apontada pelos professores, alunos ou 

pelo coordenador de curso. 

 

4.14.1.5 Núcleo de Estágio e Carreira 

Trata-se do órgão de apoio responsável por promover a articulação e 

negociação entre empresas, instituições, coordenações de curso e alunos na 

busca de vagas e condições para a realização de estágio obrigatório e não 

obrigatório.  

Além disso, divulga vagas, organiza e executa a inscrição de candidatos de 

estágio e vagas de trabalho, bem como informa e orienta sobre os requisitos e 



 
condições legais para a realização de estágios e realização do programa de 

voluntariado acadêmico. 

A FAMED tem feito um excelente trabalho de convênios com as mais variadas 

empresas da sua região de inserção, dessa forma são muitas as vagas já 

disponibilizadas para estágios em empresas e prestadoras de serviço. A partir 

disso, o Núcleo de Estágio se responsabiliza pela divulgação das vagas a partir 

do site da IES ou dos murais espalhados pela faculdade.  

De extrema importância é o trabalho conjunto entre o Núcleo de Retenção, 

Núcleo de Apoio Financeiro e o Núcleo de Estágio, afinal, com a detecção de 

um problema, faz-se relevante a possibilidade de intervenção ao ponto de 

solucioná-la, sempre que possível, para que o aluno não abandone a faculdade 

por questões financeiras. Vale ressaltar que o Núcleo busca constantemente 

firmar convênios com órgãos e empresas da região. 

Desse modo, além das vagas de estágio que serão divulgadas no site da IES e 

disponibilizadas aos alunos.  

 

4.14.1.6 Núcleo de Apoio Financeiro  

A partir do Núcleo de Apoio Financeiro, a FAMED, com o intuito de facilitar o 

acesso e permanência ao ensino superior à estudantes de baixa renda, 

implementou uma política de apoio financeiro, desenvolvendo e aderindo a 

alguns programas, como: 

• Bolsas Alternativas - Também é uma iniciativa institucional, que oferece 

descontos especiais nos pagamentos em datas pré-estabelecidas; 



 

• Bolsa trabalho - Uma política de ajuda financeira aos alunos que 

prestarem serviços nas diversas atividades como: ação social, 

assistência jurídica, e atividades técnicas-administrativas que mantêm 

relação direta com a formação. Os alunos são beneficiados com 25% de 

descontos nas mensalidades de seu curso durante a prestação de 

serviços; 

• Incentivo ao Programa de Iniciação Científica (quando for o caso)– Para 

incentivar os alunos a participarem deste programa, a IES oferece três 

bolsas por curso, com descontos de 25% na mensalidade do curso por 

semestre. 

Ressalte-se que a IES busca firmar contratos com outras formas de bolsas de 

graduação como o “Pra Valer”, “Quero Bolsa”, “Educa Mais” etc. 

4.14.1.7 Núcleo de Retenção 

Preencher as vagas dos cursos de graduação é condição fundamental para a 

sustentabilidade do Plano de Desenvolvimento Institucional, no entanto, é 

preciso ir além e buscar o melhor aluno possível, aquele mais preparado para 

aprender e para contribuir como discente, envolvendo-se com a sua formação 

até o final, sem evadir. 

Da mesma forma, é necessário que se estabeleçam meios de mapear a 

evasão escolar e constituir ferramentas que possibilitem a formação integral 

dos alunos nos cursos. Sabedores dessas nuances do Ensino Superior, os 

responsáveis pela Coordenação de Apoio ao Estudante – CAE criaram o 

Núcleo de Retenção. Trata-se do órgão responsável por desenvolver estudos, 

análises e compor diagnósticos da evasão nos diferentes cursos, programas e 

atividades da FAMED, com base na identificação de fatores internos e externos 

de maior impacto.  



 
Acompanha e monitora, de forma sistemática, o comportamento da evasão na 

faculdade, com base em instrumentos e indicadores estabelecidos para esse 

fim, fornecendo dados aos vários Núcleos e Coordenações Acadêmicas para 

que se possa intervir positivamente no anseio dos alunos em terminar os seus 

cursos de graduação. 

 

4.14.1.8 Incentivo Institucional à Formação de Diretórios ou Centros 

Acadêmicos 

Conforme pode ser vislumbrado no regimento geral da IES, há o incentivo para 

a formação de centros ou diretórios para a representação estudantil no âmbito 

da IES, conforme segue: 

Art. 141º - Por sua vontade e necessidade, o corpo discente poderá 

constituir como órgão representativo os Diretórios Acadêmicos, regidos 

por Estatutos por eles elaborados, de acordo com a legislação vigente. 

 Parágrafo Único - O Diretório Acadêmico somente pode exercer suas 

funções quando registrado, na forma da lei, e em regular funcionamento. 

Desse modo, a partir de ofício formalizado de solicitação de espaços na IES e 

suporte técnico, os estudantes poderão formar centros ou diretórios 

acadêmicos no âmbito da FAMED que os incentivará para tal ação a partir de 

banners explicativos sobre a sua importância e/ou artigos no site institucional. 

A FAMED tem plena consciência de que a representação estudantil dentro da 

Instituição de Ensino Superior está voltada para a necessidade de jovens 

construírem sua participação na política estudantil, que contribuirá para sua 

identificação de necessidades junto aos processos de formação, auxiliando a 



 
qualificá-los através de uma participação ativa junto aos segmentos das 

diversas instâncias da instituição educativa, tendo como meta a formação 

alicerçada em valores sólidos, conforme se apregoa a própria missão da IES 

voltada ao desenvolvimento social e acadêmico.  

O estímulo à formação de representações estudantis é imprescindível na 

FAMED, haja vista a construção política de seus estudantes recair sobre a 

própria qualidade dos serviços prestados na IES. Logo, os centros ou diretórios 

acadêmicos são, também, ferramentas de gestão para a IES, afinal, a 

construção de uma IES se dá a partir do diálogo político de suas instâncias, 

seja em IES privadas ou públicas, afinal, a finalidade de ambas está centrada 

no âmbito público.  

 A FAMED conta com a presença do Centro Acadêmico. 

 

4.14.1.9 Programa de Acompanhamento ao Egresso 

O Programa de Acompanhamento do Egresso – PAE, anexado a este PPC, é 

um instrumento que possibilita a avaliação continuada da FAMED, por meio do 

desempenho profissional dos ex-alunos e do seu desenvolvimento na 

educação continuada.  

Trata-se de um importante passo no sentido de incorporar ao processo de 

ensino-aprendizagem elementos da realidade externa à instituição que apenas 

o diplomado está em condições de oferecer, já que é ele quem experimentará 

pessoalmente as consequências dos aspectos positivos e negativos 

vivenciados durante sua graduação. 

Sendo assim, estabeleceram-se os seguintes objetivos do Programa: 



 

• Avaliar o desempenho da instituição, por meio do acompanhamento do 

desenvolvimento profissional dos ex-alunos; 

• Manter registros atualizados de alunos egressos; 

• Promover intercâmbio entre ex-alunos; 

• Promover a realização de atividades extracurriculares, de cunho técnico-

profissional, como complemento à formação do ex-aluno, e que, pela 

própria natureza do mundo moderno, está em constante 

aperfeiçoamento; 

• Promover a realização de eventos direcionados a profissionais formados 

pela instituição; 

• Fornecer ferramentas de reavaliação dos currículos dos cursos e dos 

programas e políticas da IES;  

• Divulgar permanentemente a inserção dos alunos formados no mercado 

de trabalho e acompanhar sua vida profissional como forma de 

atualização do PPC; 

• Identificar junto às empresas seus critérios de seleção e contratação, 

dando ênfase às capacitações dos profissionais da área buscados pela 

mesma; 

• Incentivar à leitura de acervos especializados, disponíveis na biblioteca, 

bem como a utilização de laboratórios, cujo acesso às dependências da 

instituição acontece por meio de documento expedido pela instituição. 

Além disso, a instituição pretende lidar com as dificuldades de seus egressos e 

colher informações de mercado visando formar profissionais cada vez mais 

qualificados para o exercício de suas atribuições. 

Sendo assim, o programa se constituirá como um órgão responsável pelos 

egressos na instituição, juntamente com o Colegiado de Curso, Núcleo 

Docente Estruturante e Comissão Própria de Avaliação, intensificando ações 



 
para acompanhar os egressos dos cursos e fornecendo um espaço de troca de 

saberes, de vida e de experiências.  

Dessa forma, o PAE se estabelecerá como um instrumento para a necessária 

interação instituição-empresa-sociedade.  

 

4.15 GESTÃO DO CURSO E OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO INTERNA E 

EXTERNA 

A Gestão do Curso de Pedagogia está sob a égide de um (a) coordenador (a) 

indicado (a) para o curso e sua gestão é estabelecida a partir de horários pré-

estabelecidos para tal, bem como se constituem ferramentas para auxiliar 

neste processo. 

Dentre as ferramentas disponíveis, a mais expressiva é a avaliação constituída 

em 360º pela CPA que avalia professores, infraestrutura, coordenação e todas 

as nuances relativas aos cursos de graduação na IES. A CPA – Comissão 

Própria de Avaliação que coordena, elabora e desenvolve junto à comunidade 

acadêmica e à administração a autoavaliação institucional, articulando os 

processos internos de acordo com o projeto aprovado, dentro dos princípios e 

diretrizes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES 

(Lei 10861, de 14 de abril de 2004). 

Os objetivos são ouvir e envolver a comunidade acadêmica, egressos e 

sociedade no processo de construção da instituição; levantar demandas; obter 

dados para tomada de decisão e elaboração do planejamento estratégico; 

verificar se o PPI/PDI/PPC estão sendo aplicados, buscando sua atualização 

de acordo com a análise dos resultados obtidos na autoavaliação e contribuir 

para a gestão estratégica. 



 
O processo desenvolve-se ancorado em princípios básicos: conscientização da 

necessidade da avaliação por todos os segmentos envolvidos; reconhecimento 

da legitimidade e pertinência dos princípios norteadores e dos critérios 

adotados; envolvimento direto dos segmentos da comunidade acadêmica, da 

autoavaliação da Instituição como um todo e de cada um dos segmentos nela 

envolvidos; conhecimento dos resultados do processo e participação na 

discussão da aplicação do conhecimento gerado. 

A autoavaliação Institucional tem dois focos: quantitativo (aplicação de 

questionário via internet) e qualitativo (grupo focal). Uma vez por ano é 

disponibilizado via internet um questionário para alunos, professores, 

coordenadores, e funcionários do corpo técnico-administrativo. Os 

respondentes acessam o questionário, específico para cada tipo de 

respondente, através de senhas individuais. Os questionários são compostos 

por questões referentes à autoavaliação do respondente, avaliação docente, 

avaliação dos cursos e das coordenações e avaliação da Instituição.  

A CPA desenvolve a avaliação com base nas dez dimensões recomendadas 

pelo SINAES, a saber: 

• A missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 

• Políticas para o ensino, a pesquisa e a extensão; 

• Responsabilidade social da instituição; 

• Comunicação com a sociedade; 

• Políticas de pessoal; 

• Organização e gestão da instituição; 

• Infraestrutura física; 

• Planejamento e avaliação; 

• Políticas de atendimento aos estudantes; 

• Sustentabilidade financeira. 

Com base nos resultados obtidos é realizada uma análise que visa à 

elaboração de um diagnóstico compartilhado.  



 
Os resultados referentes a cada um dos setores são discutidos no âmbito de 

cada área, para definição de ajustes, mudanças e melhorias.  

Os projetos pedagógicos são avaliados também pelo Núcleo Docente 

Estruturante (NDE) do curso, pelo Colegiado e pelas avaliações institucionais 

utilizando os dados da CPA e demais resultados advindos da experiência 

empírica da gestão do curso. 

A Coordenação, por sua vez, estabelece então o seu plano de gestão anual a 

partir das ferramentas advindas das avaliações.  

A avaliação 360º é feita através de instrumentos de pesquisas (com questões 

objetivas e abertas), que são apurados por meio de cartão de resposta 

(eletronicamente) e relatórios gerenciais. Além das pesquisas realizadas, são 

feitas reuniões, análise documental e registro do processo através do site 

institucional, ouvindo todos os segmentos. 

 

4.15.1 Autoavaliação do Curso de Licenciatura em Pedagogia 

A partir dos resultados das avaliações interna e externa, são considerados o 

desenvolvimento das atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão em nível do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia. 

Há que se considerar que são levados em consideração não apenas os 

resultados advindos da CPA e do INEP, mas as percepções do Colegiado do 

Curso, da Coordenação de Curso e da Coordenação de Apoio ao Estudante – 

CAE.  



 
Todos esses elementos resultarão em um diagnóstico global e após a sua 

sistematização, são trabalhados em diferentes etapas, a saber:  

• Reuniões de trabalho do Colegiado do Curso para elaboração do 

planejamento semestral;  

• Reuniões específicas para conhecimento detalhado das informações e dos 

dados apresentados pelo diagnóstico da situação real do curso: pontos fortes e 

pontos fracos (incluem-se aqui dados e informações coletados pelo próprio 

curso, pela CPA e pelo INEP); 

• Reuniões conjuntas entre a coordenação de curso e a Diretoria Acadêmica 

para a análise conjunta das variáveis e indicadores contemplados no 

diagnóstico dos diferentes componentes curriculares do curso; 

• Reuniões colegiadas para a identificação de variáveis e indicadores 

específicos, que porventura não contemplados pelo Sistema de Avaliação 

Institucional interna e externa; 

• Desenvolvimento e avaliação contínua dos Planos de Ensino para a melhoria 

permanente do curso e sua capacidade de inovação e de reflexão crítica; e 

• Reuniões conjuntas, envolvendo o corpo docente e o corpo discente e a 

equipe de suporte técnico-administrativo, para proceder, por meio de uma 

atitude crítica e autorreflexiva, à avaliação do processo de autoavaliação 

empregado pelo curso no período letivo correspondente. 

Numa perspectiva processual, essas atividades e reuniões de trabalho são 

realizadas no transcorrer dos semestres letivos, cujo cronograma de atividades 

será estabelecido no início de cada semestre letivo e de maneira extraordinária 



 
conforme as resoluções de problemas emergenciais ou aplicação de novos 

indicadores e/ou procedimentos no âmbito do curso.  

Dessa forma, o projeto de autoavaliação a ser empregado no Curso de 

Pedagogia caracterizar-se como um ciclo que tomará corpo e se justifica como 

um processo conjuntivo-formativo que visa implementar medidas concretas 

para o constante aperfeiçoamento da organização didático-pedagógica, corpo 

docente e infraestrutura do curso. 

 

4.16 TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO – TIC’S NO PROCESSO ENSINO 

APRENDIZAGEM  

Sabedora da necessidade da inclusão digital em razão das necessidades da 

sociedade globalizada, o curso de Graduação em Pedagogia oferece, além das 

aulas práticas os serviços de tecnologia da Informação.  

Ademais, ainda são utilizados os recursos do Canal do Aluno, espaço onde 

professores e alunos podem trocar informações e materiais.  

Para atender a essas ações, a FAMED disponibiliza recursos de informática 

aos seus discentes em laboratórios e na biblioteca.  

As necessidades de recursos de hardware e software serão implementadas de 

acordo com as necessidades do curso.  

Todos os laboratórios atendem às aulas e também às atividades de monitorias. 

Os alunos possuem acesso aos laboratórios também fora dos horários de 

aulas, com acompanhamento de monitores (estagiários alunos).  



 
Além dos diferentes softwares, disponibilizam-se também acesso à Internet 

através de wireless em todo o ambiente da IES.  

 

4.17  PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E DE AVALIAÇÃO DOS 

PROCESSOS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

Além das autoavaliações do curso que possibilitam conhecer a percepção dos 

alunos acerca do ensino-aprendizagem, a FAMED optou pela avaliação do 

ensino-aprendizagem por disciplina.  

A avaliação formal do ensino-aprendizagem, por disciplina, é realizada 

bimestralmente, por todos os alunos, cabendo a cada professor identificar e 

aplicar as melhores sistemáticas de avaliação conhecidas, que sejam 

adequadas ao conhecimento e às características das turmas que estão sendo 

avaliadas. O que se estimula é que as avaliações constituam mais uma 

oportunidade de crescimento do conhecimento, ao invés de momentos de 

repetições de informações decoradas.  

Vale ressaltar que o Curso está sempre atento aos procedimentos de avaliação 

externos, como o Exame Nacional de Avaliação do Desempenho dos 

Estudantes (ENADE). Para tanto, o curso indicará aos professores que sejam 

contemplados os conteúdos nas avaliações no formato semelhante ao exigido 

pelo ENADE.  

A avaliação da aprendizagem obedece a normas específicas, estabelecidas 

pelo Regimento Geral da FAMED (Disponível no site 

https://www.famed.net.br/), de acordo com a forma de organização dos cursos, 

ou seja, neste caso, por disciplinas.  



 
A avaliação do rendimento escolar do aluno da FAMED é realizada em cada 

disciplina ou atividade acadêmica, no decurso do período letivo, abrangendo 

diferentes ações ou iniciativas didático-pedagógicas sendo 60% a partir de 

provas bimestrais e 40% do rendimento avaliado a partir de exercícios, 

trabalhos, holismo ou outros instrumentos e procedimentos definidos pelo 

professor.  

O Sistema de avaliação do rendimento escolar estabelece duas avaliações 

semestrais, que podem ser compostas por provas, trabalhos, seminários, 

resenhas críticas, positions papers, one minute paper, entre outras avaliações 

que em conjunto ou isoladamente construirão a avaliação bimestral. 

Para o primeiro bimestre, a avaliação total importa em 40% do peso total da 

média final, enquanto a avaliação do segundo bimestre representa 60% da 

avaliação total, constituída por uma média ponderada das duas avaliações 

bimestrais. 

O aluno que não alcança média final mínima para a aprovação, pode se 

submeter ao Exame Final, desde que sua média geral no semestre, não tenha 

sido inferior a 4,0 (quatro). 

Seguindo o programa definido no Regimento Interno da IES da seguinte forma: 

§ 2º - As notas parciais (NP) são atribuídas, uma vez por bimestre, e constarão 

do seguinte:  

I – No primeiro bimestre, a NP, denominada NP1, será estabelecida a partir da 

soma da prova bimestral (60%) mais a média (40%) constituída pelas 

arguições, seminários, holismo e trabalhos realizados pelo aluno na respectiva 

disciplina;  



 
II – No segundo semestre, a NP, denominada então NP2, será estabelecida por 

uma única prova, denominada PROVA COLEGIADA, que versará sobre o 

conteúdo de todo o semestre, a partir de um banco de questões, sob a guarda 

das coordenações de curso, constituído em conjunto por todos os docentes 

que ministram o mesmo componente curricular/disciplina.  

§ 6º - A nota do exame final resultará de PROVA COLEGIADA, após o 

encerramento do semestre, e versará sobre todo o programa da disciplina 

Assim, para a aprovação sem exame final o aluno deve perfazer média final 7,0 

(sete) e, com exame final 5,0 (cinco), como condição mínima para seguir 

adiante no curso. 

Apesar de se tratar de um componente curricular com status de disciplina, as 

Atividades Teórico-Prática de Aprofundamentos, no curso de Pedagogia, não 

são avaliadas da mesma maneira que as outras disciplinas do currículo: as 

horas são validadas pela Coordenação de responsável e, posteriormente, 

lançados os aproveitamentos no histórico do aluno, devendo o mesmo 

constituir um número x de atividades no semestre, para poder galgar de 

período.  

Vale destacar também que disciplinas como as Pesquisa e Prática Pedagógica 

(Práticas Interdisciplinares), TCC e Estágio Supervisionado possuem 

características próprias de configuração avaliativa. 

 

4.17.1 A Avaliação e a Autonomia do Aluno 

Conforme especificado acima, 40% do peso avaliativo de cada semestre é 

estabelecido a livre escolha do professor que é o gestor da disciplina ou 



 
componente curricular. Neste sentido, há considerável espaço nas regras 

estabelecidas pela IES para que o professor possa desenvolver procedimentos 

avaliativos em que coexista a participação ativa dos alunos no processo, como 

seminários e apresentação de trabalhos.  

Além disso, deve-se considerar que o NDE do curso tem plena consciência de 

que não deve ser dissociada a metodologia de aprendizado do processo 

avaliativo. Com isso, a regra já apresentada no capítulo sobre a metodologia 

configurada a partir das aulas invertidas ou flipped classroom são 

essencialmente interligadas: no momento em que o professor determina o 

estudo individual pelo aluno antes da explicitação ou exposição dos conteúdos 

pelo docente, já se configura ali uma abertura para que a avaliação possua um 

nível satisfatório de autonomia do aluno. 

O NDE parte do princípio de que a palavra autonomia significa faculdade de se 

governar, caminhar por sua própria vontade, o que nos leva a pensar num 

modelo de administração do aprender por parte do aluno, do tempo e espaço 

(autogestão) durante a vida acadêmica dos estudantes, e quando se refere ao 

aprender pelo sistema de aulas invertidas, o sujeito que possui autossuficiência 

tem mais possibilidade de lograr êxito. 

O aluno enquanto gestor dos seus estudos caminha sozinho, com seus 

próprios pés, enfrentando os desafios e descobertas que estão ali diante de si, 

o que não significa deixá-los sentirem-se abandonados pelo professor ou 

incapazes de seguir a frente, esse poder de gerir seu próprio estudo é um fator 

preponderante, posto que, a avaliação deve ser vista e colocada em prática 

como uma ferramenta que visa o avanço e o melhoramento do processo ensino 

e aprendizagem, e para isso deve-se dar relevância para as atividades que 

apontam e exercitam para a conquista da autonomia, permitindo aos 

envolvidos neste artifício uma postura proativa. 



 
 

4.17.2 A avaliação e a disponibilização de informações aos discentes e o 

Planejamento de Ações Concretas para a Melhoria da Aprendizagem 

Para que os alunos possuam a autonomia avaliativa citada na seção anterior, 

faz-se necessário que exista, por parte dele, um entendimento pleno acerca 

dos objetivos das aulas invertidas, dos trabalhos diferenciados de avaliação 

como seminários, pesquisas etc. 

Nesse sentido, o NDE estabelece que a obrigatoriedade no curso de entrega e 

discussão do plano de ensino para os alunos, afinal somente a partir de tal 

prerrogativa poder-se-á constituir uma relação de autonomia avaliativa plena.  

Ademais, essa perspectiva se estabelece como a concretização do que 

inferimos em outros momentos do Projeto Pedagógico: a necessidade de 

indissociabilidade entre a metodologia e o processo avaliativo.  

Da mesma forma, é necessário que a cada trabalho realizado em sala de aula, 

os alunos sejam informados sobre os objetivos da sua aplicação, bem como de 

ampla discussão individual, quando necessário, do conceito inferido pelo 

professor ou medição do conhecimento atingido pelo aluno.  

Somente desse modo, a avaliação não é considerada simplesmente uma 

medidora da aquisição de competências e habilidades do aluno, para ser uma 

ferramenta de ensino-aprendizagem.  

Nesse contexto, um plano de ensino também não pode ser completamente 

engessado, mas dar vazão para que os professores possam durante o 

semestre letivo reavaliar suas ações de modo a planejarem e replanejarem a 



 
eficácia ou não das ferramentas avaliativas e poder modificá-las sempre que 

necessário. 

 

4.18 NÚMERO DE VAGAS  

São ofertadas 80 vagas anuais do Curso de Pedagogia, no período matutino e 

noturno. Destaque-se que devido à qualidade do curso, o curso tem se 

sustentado em termos de número de alunos, bem como iniciou uma fase de 

crescimento.  

Há um estudo de implantação das vagas disponibilizado à toda a comunidade 

acadêmica. (VIDE ESTUDO DE IMPLANTAÇÃO DISPONIBILIZADO NOS 

DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS) 

 

4.18.1 Os Estudos Quantitativos e Qualitativos para Adequação das Vagas 

em Relação ao Corpo Docente  

Para a captação e adequação das vagas ao corpo docente disponível, o NDE e 

a gestão da FAMED estabeleceu os seguintes procedimentos: 

 

QUALIDADE E PERFIL DO CORPO DOCENTE:  

a) Estudo do perfil de professores da área disponíveis na Região de Croatá - 

CE; 

• Professores que já ministraram aulas em outras IES;  

• Professores que possuam titulação mínima de especialização; 



 

• Professores inseridos no mercado de trabalho. 

b) Preferência por professores que unam a academia ao mercado de trabalho, 

ou seja, professores que tenham experiência prática em suas profissões, no 

que concerne ao componente curricular a ser ministrado no curso; 

c) Preferência por professores que tenham total aderência em suas formações 

no que diz respeito aos componentes curriculares que ministrarão no curso; 

d) Preferência por professores que unam os itens a e b com uma titulação 

stricto sensu; 

e) Professores que tenham carga horária disponível acima das horas de suas 

disciplinas para a ocupação de afazeres extra aulas como a gestão de núcleos 

e coordenações como estágio, TCC, Atividades de Complementação 

Profissional etc.; 

f) Professores que venham de municípios próximos de modo que as atividades 

na IES não tenham contratempos com longos deslocamentos; 

g) Professores com experiência de magistério superior em outras IES; 

h) Professores que tenham carga horária disponível para assumir disciplinas 

com o crescimento do curso e a relação de vagas anuais. 

QUANTIDADE  

a) Número de professores que além de possibilidade de disciplinas do curso 

em tela, também possam assumir disciplinas em outros cursos da IES. Essa 

ação é imprescindível para que o professor tenha um salário maior na FAMED 

do que em outras IES que venha a ofertar seus serviços e assumir relativa 

quantidade de vagas. 



 
b) Número de professores suficiente para atender ao NDE do curso e ao 

Colegiado, indiferente ao número de vagas a ser ofertado. 

c) Número de professores suficiente para atender aos dois primeiros anos do 

curso, considerando o número de vagas e o número de professores disponíveis 

no mercado. 

d) Número de professores suficiente para atender à oferta semestral de suas 

disciplinas, dada a perspectiva de vagas com duas entradas anuais via 

processo seletivo. Por exemplo, se o professor ministra uma disciplina no 

primeiro semestre, a mesma disciplina será ofertada no segundo semestre com 

uma nova entrada de turmas. 

e) Número de professores suficiente para atender às cargas horárias parcial e 

integral para formação de NDE’s, atendimento de núcleos etc.  

De posse dos dados acima, o NDE determinou a continuidade da oferta de 80 

vagas anuais no curso, considerando o número de professores disponíveis e 

aqueles que podem se deslocar de lugares mais distantes como na Região. 

Essas perspectivas aqui discriminadas estão disponíveis no relatório do NDE 

acerca da adequação do corpo docente para o curso.  

Deve-se ressaltar que os estudos tiveram a participação da comunidade 

acadêmica (coordenadores de curso, gestores e funcionários). 

  



 
4.18.2 Os Estudos Quantitativos e Qualitativos para adequação das vagas 

à Infraestrutura Física e Tecnológica  

Para determinar as 80 vagas estipuladas para o curso, o NDE constitui o 

seguinte processo: 

QUANTIDADE E QUALIDADE  

a) Conforme a necessidade de infraestrutura foi-se definindo a qualidade das 

salas de aula e dimensões capazes de atender as vagas do curso. 

b) A disponibilidade de espaço da biblioteca e a quantidade de bancadas e 

computadores também determinou o número de vagas passíveis de ser 

solicitadas. 

c) A quantidade de livros passível de ser adquirida pelo orçamento da 

mantenedora também influenciou o número de vagas a ser solicitado.  

d) As dimensões do prédio no que tange à circulação de alunos determinou o 

número de vagas solicitadas. 

e) O número de salas de aula disponibilizadas para o curso, considerando os 

dois primeiros anos de oferta determinaram o número de vagas solicitadas. 

f) A relação entre o espaço do terreno e a necessária ampliação para os anos 

seguintes do curso (após o quarto semestre de oferta) impactaram também 

sobre a escolha do número de vagas ofertada.  

Deve-se destacar que o estudo acima só se tornou possível a partir da 

projeção da mantenedora para todos os espaços da IES, tanto no projeto do 

prédio, quanto do orçamento passível de ser investido no curso.  



 
 

4.19 INTEGRAÇÃO COM AS REDES PÚBLICAS DE ENSINO 

(OBRIGATÓRIO PARA LICENCIATURAS) 

A IES celebrou convênios com rede pública municipal para realização de 

Prática de ensino e estágio supervisionado. Ressalta-se que essas práticas de 

ensino vinculadas a outros projetos do curso, promoverão a integração e 

permitirão o desenvolvimento e verificação de estratégias pedagógicas, 

inclusive com a possibilidade de uso das tecnologias por meio da 

brinquedoteca. 

 

4.20 ATIVIDADES PRÁTICAS DE ENSINO PARA LICENCIATURAS 

As atividades práticas estão distribuídas pela matriz do curso onde os alunos 

inscritos nos projetos específicos desenvolvem as práticas configuradas. Além 

disso, os alunos são inscritos no projeto brinquedoteca, onde desenvolvem 

atividades práticas vinculadas às disciplinas da matriz.  

Deverão desenvolver 1200 horas de atividades comprovadas, onde os 

discentes poderão relacionar as atividades aprendidas na teoria com a prática, 

seja ela em laboratório ou em atividades realizadas externamente. 

 

4.21 ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

Conforme pode ser verificado na matriz curricular do curso, as atividades de 

Extensão são curricularizadas conforme preconiza a nova legislação 



 
educacional do ano de 2018 e a própria lei que constitui o PNE – Plano 

Nacional de Educação. 

Desse modo, desde o início do curso, alunos e professores se envolvem com a 

comunidade e promovem diversos projetos de extensão comunitária 

envolvendo desde a formação cidadã da população, até o auxílio em 

necessidades da comunidade, na medida de suas limitações acadêmicas e 

profissionais. 

Essas atividades são computadas por um órgão específico que institui 

certificados que são anexados ao dossiê dos alunos e fazem parte do cômputo 

da carga horária da matriz curricular vigente e, consequentemente, do seu 

histórico escolar.  

Assim, além de cumprir a legislação vigente, o curso também estabelece de 

maneira concreta e eficaz a necessária interrelação que deve existir entre a 

Faculdade e comunidade em que se insere, sendo um processo de mão dupla 

durante o percurso formativo do aluno. 

  



 
5 DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE  

5.1 NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE – NDE 

O NDE – Núcleo Docente Estruturante do Curso de Pedagogia da Faculdade 

M-EDUCAR é constituído por um grupo multidisciplinar. O NDE foi responsável 

pela atualização deste PPC e foi composto pelo(a) coordenador(a) e outros 

docentes que participaram ativamente da constituição do documento.  

As atribuições do NDE são, entre outras:  

• Atualizar periodicamente o Projeto Pedagógico do Curso definindo sua 

concepção e fundamentos,  

• Discutir e propor mecanismos de interdisciplinaridade; 

•  Acompanhar e propor mecanismos e a forma de integralização das 

Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos; 

•  Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares;  

• Acompanhar as avaliações do corpo docente, por meio da Avaliação 

Institucional; 

• Planejar mecanismos de preparação para avaliações externas 

conduzidas no sistema SINAES; 

• Organizar as atividades a serem constituídas de estágio.  

 

COMPONTES DO NDE – NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

Obs.* O NDE do curso atende ao que é preconizado pela Portaria 

Normativa CONAES/MEC 01/2007 

 Mínimo de 05 docentes, mínimo de 60% deles com formação 

Stricto Sensu e mínimo de 20% em regime Integral.  



 

NOME Titulação Regime Trabalho 

Idaiana Ribeiro leite 

Laureano 

Especialista Integral 

Flávio Alves Pereira Mestre Parcial 

Marcos Aurélio Alves Mestre Parcial 

Maria Gerlândia Borges 

(Coordenadora) 

Especialista Integral 

Maria Cátia Barroso Mestre Integral 

Nesse sentido, destaque-se que este PPC do Curso de Pedagogia é fruto da 

gestão articulada da Coordenação de Curso com o Núcleo Docente 

Estruturante (NDE). Foi elaborado adotando-se como referência o PPI, o PDI, 

as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Superior (Lei nº 9.394/96), as 

diretrizes curriculares nacionais para a organização e funcionamento dos 

cursos de Formação de Professores e demais normas legais que regem a 

oferta da educação superior. 

Assim sendo, possui orientações estratégicas para o planejamento e a 

condução das atividades acadêmicas, sempre referenciadas pela missão da 

Instituição, por sua vocação e objetivos, pela legislação vigente, e pelo 

contexto social, político, econômico e cultural no qual está inserida. 

 

5.2 ATUAÇÃO DO COORDENADOR 

A FAMED tem plena consciência de que não basta fornecer apenas horas/aula 

a um docente ou gestor para que a expectativas positivas de uma gestão de 

curso seja efetivada.  



 
Assim, são prerrogativas da gestão do curso o estabelecimento semestral de 

um plano de ação subsidiado por indicadores que advém tanto da avaliação da 

CPA, como do envolvimento de outros órgãos que agem direta ou 

indiretamente com o curso em questão.  

A FAMED parte da perspectiva que, da mesma forma que ocorrem em alguns 

setores em que a gestão pode ser concebida de forma mais processual e 

mecanizada como na infraestrutura, contabilidade etc., a gestão dos cursos de 

graduação muitas coisas também podem estabelecer um processo de 

formalização, como no caso do sistema de aprovação com base nas notas da 

avaliação de uma disciplina e no cumprimento efetivo de conteúdos 

programáticos. 

Porém, há aspectos e ações que são mais subjetivos, como a questão 

motivacional dos alunos ou o acompanhamento do nível de envolvimento do 

corpo docente no curso. Justamente no lado mais acadêmico é que se sente 

necessidade de ferramentas de apoio (mas não de mecanização) da gestão do 

processo de ensino-aprendizagem. 

Este trabalho se foca no coordenador de curso por diversas razões. Este é um 

papel com diversas atribuições operacionais, como organizar horários, 

contratar professores e orientar a matrícula dos alunos. Contudo, entende-se 

que sua maior importância é dar uma “identidade” para o curso, mantendo 

consistente sua linha de ensino e coerente com o Projeto Pedagógico do 

mesmo. Juntam-se a isto diversas obrigações ligadas às questões econômicas, 

como viabilização de laboratórios de ensino e atingimento de metas de 

ocupação de salas de aula e ações de integração das atividades de extensão e 

pesquisa da IES, acompanhamento e evolução do Projeto Pedagógico do 

curso e envolvimento com mecanismos de avaliação externa. 



 
Dada essa grande importância da coordenação do curso, há sempre um 

esforço de formar uma equipe de coordenadores respeitando os seguintes 

critérios: 

• Professores com formação acadêmica correspondente a mestre/doutor e/ou, 

minimamente, cursando um programa Stricto sensu na área do curso; 

• Professores com, pelo menos, 3 anos de experiência acadêmica e não -

acadêmica; 

• Professores com dedicação integral ao curso e à Instituição (40 horas); 

• Professores capazes de liderar processos acadêmico-pedagógicos 

envolvendo professores e estudantes; 

• Professores integrados à comunidade local ou que tenham um perfil 

agregador, capazes de facilitar a localização e a contratação de bons 

profissionais, estabelecimento de convênios, fixação de imagem institucional 

positiva da Instituição etc.; 

• Professores interessados em conhecer o projeto dos estudantes, as 

demandas do mercado de trabalho e as necessidades da comunidade para, de 

alguma forma, fortalecer os programas educacionais que a Instituição oferece; 

• Professores aptos a selecionar, produzir ou a utilizar informações que 

subsidiem os processos decisórios que envolvem sua função; 

• Professores com boa capacidade de comunicação oral e escrita. 

Para o Curso de Graduação em Pedagogia, bem como nos outros cursos de 

graduação da IES, são constituídas atuações e atribuições divididas em 

categorias passíveis de conduzir positivamente o curso e a modernização dos 



 
Projetos Pedagógicos: funções de natureza Política, Gerencial, Acadêmica e 

Institucional. 

a) Funções de Natureza Política: 

• O Coordenador do Curso exerce o papel de grande divulgador do curso tanto 

no plano interno – junto a estudantes e a professores – quanto no plano 

externo – junto aos potenciais empregadores e a comunidade/sociedade. 

• Negocia com os dirigentes condições que multipliquem as possibilidades de 

execução de projetos capazes de ampliar a aprendizagem do corpo discente. 

• Motiva estudantes e professores para a busca de qualidade acadêmica. 

b) Funções de Natureza Gerencial: 

• Supervisiona a qualidade e a suficiência das instalações da IES para o curso; 

dos equipamentos dos laboratórios; do acervo da biblioteca e da adequação da 

política de uso dos espaços e equipamentos. 

• Conhece e contribui para os controles da Secretaria: registro de faltas e de 

notas, matrículas, cumprimento de prazos etc. 

• Formula fluxos de comunicação e de processos que contribuam para a 

agilidade das ações e a eficácia dos resultados. 

c) Funções de Natureza Acadêmica: 

• Contribui para a concepção, execução e o aperfeiçoamento do projeto 

pedagógico do curso na direção e sua explícita articulação com as atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 



 
• Integra os professores e estimula a articulação das disciplinas da grade 

curricular – tanto no plano horizontal quanto vertical – e dos programas 

curriculares e extracurriculares que, de alguma forma, envolvam as atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 

• Lidera o programa de avaliação com a preocupação de identificar pontos 

frágeis e de formular alternativas de superação de tais debilidades. 

• Estimula os programas que reforcem os projetos acadêmico/profissional dos 

estudantes, o projeto pedagógico do curso e o PDI: programa de monitoria, 

programa de iniciação científica, execução das Práticas Interdisciplinares, 

programas de consultoria vinculados ao Núcleo de Práticas etc. 

d) Funções de Natureza Institucional: 

• Contribui para a imagem interna e externa do curso e da Instituição. 

• Encontra meios de ampliar a empregabilidade dos egressos. 

• Firma contratos, convênios e parcerias que ampliem os espaços de 

aprendizagem dos estudantes, os espaços profissionais dos egressos e a 

credibilidade da Instituição junto à sociedade. 

• Procura ser ativo em todos os processos que envolvam o reconhecimento e 

avaliação periódica do curso que coordena. 

Dessa forma, há que se destacar que a FAMED tem na sua organização 

administrativa e acadêmica um coordenador responsável pela articulação, 

formulação, e execução de cada projeto pedagógico de Curso. 



 
O coordenador escolhido para fazer a gestão do Curso de Licenciatura em 

Pedagogia da FAMED possui uma formação que lhe permite ter domínio do 

desenvolvimento do projeto pedagógico do seu curso. 

 

5.3 REGIME DE TRABALHO DO COORDENADOR DE CURSO 

A Instituição reconhece a Coordenação do curso como uma liderança 

importante para a concepção, a execução e o aperfeiçoamento do projeto 

pedagógico dos cursos que oferece. 

Desse modo, no caso do Curso de Pedagogia da FAMED, o coordenador de 

curso possui o regime que permite se dedicar aos afazeres de gestão do curso. 

A Coordenadora do Curso de Pedagogia possui 40 horas semanais totalmente 

dedicadas à Gestão do Curso. 

Vale destacar que o coordenador foi inserido no NDE do curso, bem como no 

colegiado, tudo com o objetivo de possibilitar a gestão e acompanhamento de 

alunos, docentes e do PPC. 

 

5.3.1 Experiência Profissional, de Magistério Superior e de Gestão 

Acadêmica do (a) Coordenador (a)  

A coordenação do curso de Licenciatura em Pedagogia, está sob égide da 

professora Maria Gerlândia Borges, que Tem experiência na área de 

Educação, com ênfase em Educação Infantil como professora de 2002 a 2016 

lecionando no Infantil II,III.IV e V anos, como formadora do Eixo de Educação 

Infantil do Programa alfabetização na Idade Certa-PAIC no ano de 2011, como 



 
formadora do Eixo de alfabetização do programa alfabetização na Idade Certa 

de - PAIC em 2011.Professora no ensino Médio nas disciplinas de história e 

Filosofia. 

 

5.4 CORPO DOCENTE: TITULAÇÃO 

Primeiramente, há que se destacar que foram estabelecidos estudos para 

constituição de um perfil desejado para cada um dos componentes curriculares 

no que diz respeito ao curso.  

Esse estudo eclodiu em um relatório da captação dos professores que 

considerou a titulação e vários outros aspectos em relação ao perfil do egresso 

ensejado para o curso, bem como as necessidades de cada um dos 

componentes. 

O Relatório do Perfil do Corpo Docente está disponível para o MEC - Ministério 

da Educação e para a comunidade acadêmica, em especial para a equipe de 

gestão da FAMED.  

(VIDE RELATÓRIO DO PERFIL E ADEQUAÇÃO DO CORPO DOCENTE, 

DISPONÍVEL NOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS DO CURSO)  

O corpo docente do Curso de Pedagogia é constituído por docentes com 

formação específica e titulação compatível aos conteúdos ministrados, à 

natureza das atividades acadêmicas que desenvolverá, às características do 

contexto da região, e à concepção do curso. 

Os professores são estimulados à educação continuada, tanto pelo 

oferecimento da Faculdade M-EDUCAR de cursos de pós-graduação Lato 



 
Sensu, de cursos de extensão e pela facilitação e subsídio para a inscrição em 

programas de pós-graduação Stricto Sensu e, também, para participações em 

eventos e apresentações e publicações de trabalhos em geral. 

A Instituição também oferece apoio à pesquisa dos seus Docentes, através da 

Coordenação de Pesquisa que tem por objetivo promover o desenvolvimento 

de investigações científicas e destina-se aos professores de todos os cursos da 

Faculdade M-EDUCAR.  

Há que se destacar que o corpo docente participa ativamente dos eventos de 

extensão da Faculdade M-EDUCAR, tanto na sua concepção como na sua 

realização, envolvendo toda a comunidade acadêmica em programas sociais e 

culturais. 

São atribuições do corpo docente: 

▪ Constituir o material instrucional do curso; 

▪ Elaborar, para cada período letivo, os planos de ensino de sua disciplina 

e submetê-los à Coordenação do curso e ao Colegiado de Curso; 

▪ Cumprir e fazer cumprir as disposições referentes à verificação do 

aproveitamento escolar dos alunos; 

▪ Fornecer à Coordenação dos Professores as notas correspondentes aos 

trabalhos, provas e exames, dentro dos prazos fixados pelo órgão competente; 

▪ Comparecer às reuniões dos colegiados aos quais pertence; 

▪ Propor à Coordenação do curso medidas para assegurar a eficácia do 

ensino, da pesquisa e da extensão; e 

▪ Realizar e orientar pesquisas, estudos e publicações, de acordo com o 

plano aprovado pela Entidade Mantenedora e submeter-se periodicamente à 

avaliação da Coordenação do curso e da Direção Acadêmica. 



 
Para ingresso na Faculdade M-EDUCAR e no Curso de Pedagogia os 

professores são selecionados pela coordenação de curso, oriundos, em sua 

maioria, do próprio estado do Ceará, da região de Croatá e demais cidades 

próximas à IES. 

Os requisitos exigidos para a docência são: 

a) Titulação acadêmica. Privilegia-se os candidatos com melhor titulação, 

compatível com as disciplinas a serem ministradas. A titulação mínima 

aceitável é a de especialista; 

b) Formação não acadêmica. Privilegiam-se os candidatos com maior 

formação, ainda que não acadêmica (treinamentos empresariais, cursos de 

extensão, cursos de atualização, entre outros); 

c) Experiência acadêmica. Privilegiam-se candidatos com maior e melhor 

experiência acadêmica; 

d) Experiência profissional. Para disciplinas mais específicas do Curso, é 

fundamental a experiência na área de atuação das disciplinas;  

A titulação específica do corpo docente do Curso de Graduação em 

Licenciatura em Pedagogia da FAMED está representados nas tabelas, a 

seguir: 

TITULAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL 

Doutorado 1 14% 

Mestrado 3 43% 

Especialização 3 43% 

 

 



 

7º SEMESTRE 

Disciplina Docente Titulação 

Educação Indígena e no Campo Alexandre Pinheiro Braga Doutor 

TCC - Trabalho de Conclusão de Curso 

Idaiana Ribeiro Leite 
Laureano 

Especialista 

Flávio Alves Pereira Mestre 

Pesquisa e Prática Pedagógica VII 
Maria Cátia Barroso Mestre 

Marcos Aurélio Alves  Mestre 

Libras – Língua Brasileira de Sinais João Batista da Silva  Especialista 

Educação Inclusiva 
Ana Regina Ribeiro 
Rodrigues 

Especialista 

 

Obs.:  Lotação de docentes responsáveis pelas disciplinas da matriz 

vigente da turma no semestre 2022.2 da FAMED. 

 

5.5 REGIME DE TRABALHO DO CORPO DOCENTE DO CURSO 

Da mesma forma que se busca permitir uma maior dedicação do coordenador 

à IES, para o corpo docente é estipulada as mesmas prerrogativas. 

Para tal, busca-se contratar, preferencialmente, os professores em regime 

integral e parcial. 

Tal distribuição é estabelecida de modo que o docente possa atender de 

maneira plena aos seus alunos, participar de reuniões colegiadas, planejar os 

processos de ensino-aprendizagem e a avaliação dos alunos. Ademais, busca-

se fornecer aos professores atividades extra aulas de modo que se envolvam 

também nas questões institucionais como, por exemplo, o atendimento de 

núcleos como os de pesquisa e extensão, relacionamento estudantil e 



 
nivelamento, tecnologia e inovação pedagógica ou a condução de laboratórios 

didáticos.  

Essas expectativas são delineadas semestralmente a partir de planilha que 

apresenta das atribuições individuais de cada professor para o semestre, 

documento descritivo disponível para consulta por docentes e gestão da IES na 

coordenação de curso.  

Os docentes contratados em regime de tempo parcial têm 25% de sua carga 

horária dedicados a atividades extraclasse, atendimento aos alunos do curso, 

planejamento didático-pedagógico, desenvolvimento de atividades de 

extensão, entre outras atividades, conforme já destacamos. 

Regime de trabalho do corpo docente do curso de Licenciatura em Pedagogia. 

DOCENTE TITULAÇÃO REGIME DE 

TRABALHO 

Alexandre Pinheiro Braga  Doutor Parcial 

Ana Regina Ribeiro Rodrigues Especialista Horista 

Flávio Alves Pereira Mestre Parcial 

Idaiana Ribeiro leite Laureano Especialista Integral 

João Batista da Silva Especialista Horista 

Maria Cátia Barroso Mestre Integral 

Marcos Aurélio Alves  Mestre Parcial 

 

Regime de Trabalho Quantidade Percentual 

Parcial 3 43% 

Integral 2 29% 

Horista 2 29% 

 



 
5.6 EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DO DOCENTE 

Conforme já fora destacado em outras partes deste PPC, além das 

perspectivas relacionadas à qualidade do docente para acompanhamento das 

questões pedagógicas, conteudistas e avaliativas dos alunos, dá-se preferência 

na IES à docentes que reúnam a academia com a experiência de mercado. 

Essas expectativas podem ser vislumbradas no mesmo relatório de adequação 

docente disponibilizado para consulta na coordenação, bem como pelas atas 

dos colegiados superiores e NDE. 

(OBS* VIDE RELATÓRIO DE ADEQUAÇÃO E PERFIL DO CORPO 

DOCENTE DISPONIBILIZADO NOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS À 

COMUNIDADE ACADÊMICA E AO MEC) 

 

5.6.1 Plano de Carreira Docente 

A IES tem protocolado o seu Plano de Carreira Docente. Entre os aspectos 

levados em consideração quando da composição do Plano de Carreira 

Docente – PCD destacam-se: titulação, regime de trabalho, substituições, 

experiência acadêmica e experiência profissional não-acadêmica, mérito pelo 

trabalho desenvolvido e continuidade do processo de atualização. 

A Instituição tem a titulação como principal critério para progressão na carreira 

docente e, neste sentido, procura desenvolver uma política de qualificação que 

incentive o docente a continuar seus estudos de pós-graduação. 

Outros importantes fatores que podem ser considerados para a progressão na 

carreira docente são a produção e a publicação de obras técnico-científicas, 

resultantes dos trabalhos de investigação dos professores e estudantes. 



 
 

5.6.2 Qualificação do Corpo Docente 

A IES tem delineado a partir do seu PDI a preocupação constante com 

qualificação de seu corpo docente, afinal isso vai eclodir exatamente no 

objetivo maior de promover a melhoria da qualidade das funções de ensino, 

pesquisa e extensão. 

Dessa forma, a FAMED incentiva os seus professores a se qualificarem a partir 

dos seus próprios cursos de pós-graduação, afinal oferta especializações lato 

sensu.  

Acrescente-se a essa expectativa, o apoio constante a capacitação a partir de 

cursos stricto sensu. 

 

5.7 EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

O mesmo relatório estabelecido para a titulação, também aponta a 

configuração da experiência no exercício da docência na educação básica dos 

docentes escolhidos para o cursos e sua estreita relação com as necessidades 

do curso e de cada componente curricular para se constituir o perfil profissional 

do egresso. 

(VIDE RELATÓRIO DO PERFIL E ADEQUAÇÃO DO CORPO DOCENTE, 

DISPONÍVEL NOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS DO CURSO) 

 



 
5.8 EXPERIÊNCIA NO EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA SUPERIOR 

(VIDE RELATÓRIO DO PERFIL E ADEQUAÇÃO DO CORPO DOCENTE, 

DISPONÍVEL NOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS DO CURSO)  

 

5.9 ATUAÇÃO DO COLEGIADO DO CURSO OU EQUIVALENTE 

O Colegiado do Curso é composto pelo Coordenador do Curso e por 04 

(quatro) docentes do curso, 01 (um) técnico-administrativo e 01(um) 

representante discente. 

Ao Colegiado de Curso compete o seguinte: 

a) Propor e executar atividades e promover a articulação em nível 

interno e em nível das relações entre os cursos da mesma área da 

instituição; 

b) Aprovar o plano de atividades de curso; 

c) Promover a articulação e a integração das atividades docentes; 

d) Propor providências de ordem didática, científica e administrativa aos 

órgãos da Administração Superior; 

e) Opinar sobre a realização de programas de ensino, pesquisa e 

extensão; 

f) Responsabilizar-se pela elaboração de projetos de pesquisa de 

extensão na área de competência, coordenar e supervisionar sua 

execução; 



 
g) Desenvolver e aperfeiçoar metodologias próprias para o ensino das 

disciplinas de sua competência; 

h) Distribuir aos membros do corpo docente encargos de ensino, 

pesquisa e extensão; 

i) Responsabilizar-se pelo oferecimento das disciplinas relacionadas com 

o setor específico do saber que define o âmbito de sua competência; 

j) Elaborar as ementas, os programas e os planos de ensino para as 

disciplinas de sua competência; 

k) Avaliar o desempenho individual de cada docente; 

l) Participar de programa ou projetos de pesquisa e extensão de 

natureza interdisciplinar; 

m) Promover e coordenar seminários, grupos de estudos e outros 

programas para o aperfeiçoamento docente e discente; 

n) Avaliar, ao final do semestre, os programas relativos ao curso; 

o) Constituir comissões especiais para assuntos específicos; 

P) acompanhar a expansão do conhecimento nas áreas de sua 

competência através de intercâmbio com centros de pesquisadores que 

desenvolvam trabalhos inovadores e através do incentivo à participação 

dos docentes em eventos científicos e culturais nas respectivas áreas de 

especialização; 

Q) exercer as demais atribuições que se incluam, de maneira expressa 

ou implícita, no âmbito de sua competência; 



 
R) fazer indicação para admissão do pessoal docente. 

O Colegiado do Curso, presidido pelo Coordenador de Curso, possui reuniões 

ordinariamente, no mínimo, uma vez por semestre. As normas para 

funcionamento desses colegiados se constituem a partir do Regimento Geral 

da IES. 

(VIDE REGULAMENTO DO COLEGIADO DO CURSO DISPONÍVEL NOS 

DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS) 

O colegiado do Curso está constituído pelos seguintes membros: 

Membro Categoria 

Maria Gerlândia Borges Coordenadora 

Marcos Aurélio Alves Docente 

João Batista da Silva Docente 

Flávio Alves Pereira Docente 

Francisco Joelmir do Nascimento Nobre Administrativo 

Cristiane Lima da Silva Discente 

 

5.10 PRODUÇÃO CIENTÍFICA, CULTURAL, ARTÍSTICA OU TECNOLÓGICA 

Inicialmente, vale destacar que a estrutura curricular do Curso Pedagogia 

permite que a cada semestre as áreas e disciplinas realizem um projeto como 

“Pesquisa e Prática Pedagógica” cuja pesquisa permite mobilizar o conjunto de 

saberes e experiências vividos a cada período.  

Cada disciplina é aproveitada na medida em que o seu conjunto de teorias, 

conceitos e instrumentais de análises forneçam ferramentas para o 



 
desenvolvimento de uma pesquisa comum em determinadas ênfases. Dessa 

forma, somos sabedores que a pesquisa, e a decorrente produção científica e 

tecnológica terão um grande aumento no decorrer dos semestres do curso. 

Torna-se igualmente importante ressaltar que a pesquisa tem um papel 

singular na formação dos docentes e discentes.  

A Faculdade possui uma Coordenação Específica de Pesquisa e Iniciação 

Científica, regulamentada e publica periodicamente edital convocando para 

apresentação de projetos. 

  



 
6 DIMENSÃO 3 - INFRAESTRUTURA 

6.1 ESPAÇO DE TRABALHO PARA DOCENTES EM TEMPO INTEGRAL 

O curso conta com gabinetes de trabalho para os professores TI – Tempo 

Integral poderem ter condições de desenvolver trabalhos com silêncio e 

comodidade. Tais gabinetes estão localizados próximos à sala de professores, 

tudo com boas condições com relação ao mobiliário, acústica, iluminação, 

ventilação e limpeza. 

Os gabinetes contam com os seguintes recursos:  

• Computadores com acesso à internet;  

• Impressora ligada à rede; 

• Mobiliário adequado. 

 

6.2 ESPAÇO DE TRABALHO PARA O COORDENADOR 

Na IES, há o cuidado para que o coordenador de curso possa atender aos 

professores e alunos de maneira satisfatória, bem como constituir os trabalhos 

rotineiros de ordem acadêmica. Por isso, o curso possui uma sala exclusiva 

para a coordenação de curso, com todo o material de escritório, ar-

condicionado, computador, impressora e acesso à internet. Além disso, 

sabedora do volume de trabalho burocrático que incide sobre uma 

coordenação de curso, a IES fornece uma secretária acadêmica para atender 

ao curso. 

 



 
6.3 SALA COLETIVA DE PROFESSORES 

Vários estudos já constataram que a produtividade e a qualidade do trabalho 

realizado estão diretamente relacionadas com as boas condições do ambiente 

em que se desenvolvem as atividades.  

Para que o trabalhador se sinta bem em seu ambiente de trabalho é preciso 

que ele usufrua de uma situação descrita como Conforto Ambiental. Este 

conforto ambiental é relativo, pois cada pessoa reage de forma diferente a 

estímulos externos. No entanto, é possível criar um ambiente de trabalho que 

satisfaça as condições de conforto da grande maioria das pessoas que nele 

trabalham. Nesse contexto, a FAMED tem plena consciência da necessidade 

de se estabelecer um padrão de conforto para o trabalho docente que se inicia 

antes de entrar na sala de aula. 

Assim, na FAMED há um grande esmero pela sala dos professores, que está 

assim constituída: 

• Mesa de Reuniões para a interação entre os docentes; 

• Água filtrada de qualidade excelente; 

• Abastecimento contínuo de café; 

• Acesso à internet; 

• Ar-condicionado; 

• Cadeiras confortáveis; 

• Computadores para uso dos docentes; 

• Secretárias docentes para auxiliar nas mais diversas atividades. 

 



 
6.4 SALAS DE AULA 

Uma boa qualidade de ensino não só depende da capacitação dos professores, 

mas também das condições físicas das salas de aulas, ambientes em que os 

mesmos interagem com os alunos. Já que existe relação direta da qualidade e 

da produtividade com o ambiente de trabalho, pode-se afirmar que as salas de 

aulas precisam prover os alunos e professores de condições saudáveis, 

garantindo a espontaneidade de uma das atividades mais importantes para a 

sociedade. 

Ciente dessa necessidade para alcançar os seus objetivos institucionais, a 

FAMED constitui todas as instalações de forma que possuam espaço físico 

adequado e estejam em boas condições com relação ao mobiliário, acústica, 

iluminação, ventilação e limpeza. 

Abaixo estão descritas algumas especificações como:  

 ACÚSTICA  

Todas as salas de aula são dotadas de boa audição interna.  

 ILUMINAÇÃO  

Todas as salas de aula possuem iluminação artificial.  

 CLIMATIZAÇÃO  

Todas as salas de aulas são climatizadas.  

 MOBILIÁRIO  



 
Todas as salas de aula possuem: Carteiras para alunos e mesas e cadeiras 

para Professores, Datashow, Computadores e acesso à internet.  

 LIMPEZA  

As salas de aulas e as áreas livres dispõem de cestas para coleta de lixo e são 

mantidas limpas. 

 

6.5 ACESSO DOS ALUNOS À EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

O acesso dos alunos à equipamentos de informática será feito a partir de 

laboratório específico destinado às aulas práticas e pesquisa/estudo pelos 

alunos, tudo conforme cronograma estabelecido e às necessidades dos 

professores.  

O horário de funcionamento dos laboratórios de informática, será nos turnos de 

funcionamento da faculdade, podendo ser reservado o espaço com 

antecipação de, pelo menos, 24 horas por professores. O Laboratório de 

Informática se constitui para uso em aulas práticas e para que os estudantes 

aprimorem seus conhecimentos técnicos e executem trabalhos acadêmicos.  

Os equipamentos de informática são disponibilizados para aqueles alunos que 

não possuem equipamento de informática próprio e, portanto, podem acessar e 

estudar nos horários em que os laboratórios são disponibilizados. A 

permanência dos estudantes é acompanhada por monitores ou técnicos, em 

tempo integral, com a finalidade de orientá-los, de acordo com as necessidades 

instrucionais. 



 
O acesso aos equipamentos dos Laboratórios de Informática será realizado por 

ordem de chegada, enquanto houver disponibilidade desses. Cada estudante, 

assim, pode ocupar um equipamento por 02 (duas) horas consecutivas, 

inclusive para acessos aos serviços oferecidos pela Internet, podendo renová-

las, caso não haja procura por outros estudantes. 

 

6.6 BIBLIOGRAFIA BÁSICA POR UNIDADE CURRICULAR 

Para o curso de Pedagogia, a FAMED definiu a mesclagem entre bibliografias 

físicas e virtuais. Outrossim, deve-se destacar a própria característica da IES 

de busca por se diferenciar como uma instituição que busca na inovação e na 

inclusão tecnológica a marca e o diferencial também dos seus alunos. 

Desse modo, o NDE se reuniu e fez a indicação de cada um dos livros 

utilizados para o curso, sendo que todos estão tombados e devidamente 

referendados em relatório disponível para a comunidade acadêmica e MEC – 

Ministério da Educação. 

Para cada componente curricular foram escolhidos o mínimo de 3 títulos para a 

bibliografia básica e 3 para a complementar, mas que devem ser atualizados 

sistematicamente a cada semestre pelo colegiado, conforme as necessidades 

do curso.  

(VIDE RELATÓRIO DE ADEQUAÇÃO DAS BIBLIOGRAFIAS BÁSICA E 

COMPLEMENTAR DO CURSO)  

 



 
6.7 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR POR UNIDADE CURRICULAR 

(VIDE RELATÓRIO DE ADEQUAÇÃO DAS BIBLIOGRAFIAS BÁSICA E 

COMPLEMENTAR DO CURSO)  

6.8 BIBLIOTECA 

 

TOMBAMENTO, ACESSO E CONSULTA: 

Toda a bibliografia do curso está devidamente tombada e com acesso tanto 

aos alunos, quanto aos professores e gestores do curso, seja no âmbito físico 

(softwares de gestão da biblioteca) ou digital (web). 

 

6.8.1 Biblioteca: Funcionamento e Estrutura 

A Biblioteca da FAMED é de fácil acesso, inclusive para deficientes, dispõe de 

mesas para estudo, tanto em grupos quanto estudo individual, salas para 

estudo, sala de vídeo; ainda, possui um guarda- volumes com espaços para 

controle do acesso dos discentes às pesquisas. 

 

6.8.2 Biblioteca: Políticas do Acervo 

O acervo da Biblioteca da IES é composto de livros, periódicos, multimídia, 

revistas e jornais.  



 
No que tange à Periódicos Especializados, o curso disponibiliza na biblioteca e 

no site institucional uma lista de revistas indexadas para que os alunos possam 

pesquisar e se utilizar do material, conforme segue:  

 

PERIÓDICO/REVISTA DISPONIBILIZAÇÃO ACESSO 

Cadernos Cede hhttp://www.scielo.br/scielo.php?script=

sci_serial&lng=pt&pid=0101- 

3262&nrm=isso 

Online – Portal da 

FAMED 

Revista Educação e 

Pesquisa 

http://www.educacaoepesquisa.fe.usp.b

r/ 

Online – Portal da 

FAMED 

Revista Educação 

Pública 

http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/in

dex.php/educacaopublica 

Online – Portal da 

FAMED 

e-Revista – Portal 

Educação 

https://www.portaleducacao.com.br/e-

revista 

Online – Portal da 

FAMED 

Revista Brasileira 

Educação Especial 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sc

i_serial&pid=1413-

6538&lng=en&nrm=iso 

Online – Portal da 

FAMED 

Cadernos de Pesquisa http://www.scielo.br/scielo.php/script_sci

_serial/pid_0100-1574/lng_pt/nrm_iso 

Online – Portal da 

FAMED 

Ciência e Educação http://www.scielo.br/scielo.php?script=sc

i_serial&pid=1516-

7313&nrm=iso&rep=&lng=pt 

Online – Portal da 

FAMED 

Civitas http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/ind

ex.php/civitas/issue/current 

Online – Portal da 

FAMED 

Educação e Pesquisa http://www.scielo.br/scielo.php?script=sc

i_serial&pid=1517-

9702&lng=pt&nrm=iso 

Online – Portal da 

FAMED 

http://www.scielo.br/scielo.php/script_sci_serial/pid_0100-1574/lng_pt/nrm_iso
http://www.scielo.br/scielo.php/script_sci_serial/pid_0100-1574/lng_pt/nrm_iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-7313&nrm=iso&rep=&lng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-7313&nrm=iso&rep=&lng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-7313&nrm=iso&rep=&lng=pt
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/civitas/issue/current
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/civitas/issue/current
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1517-9702&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1517-9702&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1517-9702&lng=pt&nrm=iso


 

Educação por Escrito http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/ind

ex.php/porescrito 

Online – Portal da 

FAMED 

INEP http://bve.cibec.inep.gov.br/web/guest/h

ome 

Online – Portal da 

FAMED 

Educação e Sociedade http://www.scielo.br/scielo.php?script=sc

i_serial&pid=0101-

7330&lng=en&nrm=iso 

Online – Portal da 

FAMED 

Estudos Ibero-

Americanos 

http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/ind

ex.php/iberoamericana 

Online – Portal da 

FAMED 

 

6.8.3 Política de Aquisição da IES 

A atualização do acervo é feita semestralmente a partir da indicação dos 

professores responsáveis pelos componentes curriculares na semana 

pedagógica e enviado à mantenedora para compra.  

Da mesma forma, é disponibilizada toda a plataforma digital da Cerbrum 

integralmente para que os professores possam pesquisar os livros que se 

adequam as necessidades do curso. 

De forma geral, para assegurar a qualidade e atualização do acervo 

bibliográfico e não-bibliográfico, os critérios de seleção e aquisição adotados 

são os seguintes: 

 Adequação do material aos objetivos do curso e das disciplinas; 

 Autoridade do autor e editor; 

 Atualização e qualidade do material com idioma acessível aos clientes; 

 Conhecimento do acervo; 

http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/porescrito
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/porescrito
http://bve.cibec.inep.gov.br/web/guest/home
http://bve.cibec.inep.gov.br/web/guest/home
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0101-7330&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0101-7330&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0101-7330&lng=en&nrm=iso
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/iberoamericana
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/iberoamericana


 
 Uso de instrumentos auxiliares (catálogos de distribuidores de material 

informacional). 

 

6.8.4 Consulta 

O sistema de consulta ao acervo está disponível em terminais da biblioteca, 

onde o usuário realiza a consulta e está totalmente automatizada e gerenciada 

por softwares educacionais. 

 

6.8.5 Empréstimo 

O sistema de empréstimo domiciliar é exclusivo aos alunos devidamente 

matriculados e professores, cada usuário recebe um ticket de confirmação de 

empréstimo, que é impresso no ato. 

 

6.9 LABORATÓRIOS DIDÁTICOS DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA 

Para a formação de professores pedagogos é essencial que durante o percurso 

formativo o educando tenha contato direto com expectativas práticas que 

contemplem conhecimentos relacionados à psicomotricidade, ludicidade, 

experiências inovadoras de aprendizagem etc. Desse modo, existe uma 

brinquedoteca disponível para o trabalho de alunos e professores no âmbito 

das práticas com a Educação Infantil em sua fase inicial.  

Assim, a FAMED disponibiliza na sua sede uma brinquedoteca que serve de 

apoio para o curso de Pedagogia (professores e alunos), bem como para o uso 

experimental de outros cursos. 



 
A Brinquedoteca possui mobiliário infantil, brinquedos diversos, jogos e é 

abastecida com aspectos lúdicos regionais sistematicamente, podendo, 

inclusive, servir para projetos tanto para a comunidade interna da IES, quanto 

para a externa.  

6.10 CONDIÇÕES DE ACESSO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Atenta ao que dispõe a legislação pertinente, a FAMED implementou tanto o 

seu Plano de Promoção de Acessibilidade e Atendimento Prioritário que tem 

como objetivo promover a acessibilidade e inclusão de acadêmicos e pessoas 

com deficiência na instituição, assegurando-lhes o direito de compartilharem os 

espaços comuns de gestão e de aprendizagem, tudo por meio da 

acessibilidade ao ambiente físico, aos recursos didáticos e pedagógicos e às 

comunicações e informações, bem como oferecer o atendimento prioritário e 

tratamento especial para usuários e acadêmicos em situações que os 

impossibilitem de frequentar as aulas. 

Entende-se por usuários e pessoas com deficiência aqueles que apresentam 

problemas de deficiência física/motora, sensorial visual e auditiva; Atendimento 

Prioritário aquele dispensado às gestantes, aos idosos e pessoas com crianças 

no colo; Tratamento Especial aquele dispensado aos acadêmicos que por 

motivo de saúde fica impossibilitado de frequentar às aulas. Programa de 

Acessibilidade e Atendimento Prioritário 

 

6.10.1 Infraestrutura e Serviços Oferecidos 

A instituição, no que se refere à infraestrutura e serviços oferecidos, 

considerando os dispositivos legais existentes, proporciona aos seus 



 
acadêmicos a utilização com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 

espaços, mobiliários e equipamentos acadêmicos e das edificações, a saber: 

A) Para Usuários com Deficiência Física/ Motora 

I. Eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do acadêmico 

permitindo o acesso aos espaços de uso coletivo, como: salas de aulas, 

laboratórios, sanitários, biblioteca, copiadora, cantina, serviços administrativos, 

coordenações e áreas de convivência; 

II. Acesso aos andares através de rampas ou elevadores; 

III. Delimitação de vagas em estacionamento na porta da faculdade; 

IV. Construção de rampas com corrimão, facilitando a circulação de cadeira de 

rodas; 

V. Adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o 

acesso de cadeira de rodas, sinal de emergência, sanitário especial e barras de 

apoio; 

VI. Colocação de lavabos, bebedouros e telefones públicos em altura acessível 

aos usuários de cadeira de rodas. 

 

B) Para os Usuários com Deficiência Visual 

I. Mapeamento dos espaços de circulação - da entrada e calçada da faculdade 

até o seu interior; 

II. Identificação dos espaços acadêmicos em braile; 



 
III. Colocação de anel tátil nos corrimãos; 

IV. Placa de início e final de corrimãos; 

V. Compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, 

desde o acesso até a conclusão do curso, sala de apoio contendo: 

➢ Computador com teclado Braille, impressora Braille acoplada a 

computador, sistema de síntese de voz; 

➢ Gravador e fotocopiadora que amplie textos; 

➢ Plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico em fitas de 

áudio; 

➢ Software de ampliação de tela do computador; 

➢ Equipamento para ampliação de textos para atendimento a aluno 

com visão subnormal; 

➢ Lupas, réguas de leitura; 

➢ Scanner acoplado a computador; 

➢ Plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico dos conteúdos 

básicos em Braille. 

C) Para os Usuários com Deficiência Auditiva 

I. Compromisso formal da instituição de proporcionar, caso seja solicitada, 

desde o acesso até a conclusão do curso, apoio aos acadêmicos portadores de 

deficiência auditiva. 

II. Haverá serviços de tradutor e intérprete da LIBRAS, quando necessário e 

outras iniciativas, como: 

➢ Colocação de LIBRAS como componente curricular obrigatório; 



 
➢ Oferta de cursos de LIBRAS para docentes terem conhecimento acerca 

da singularidade linguística da pessoa surda, manifesta em sua 

produção escrita, e de como deve considerá-la em situações de 

avaliação; 

➢ Flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando-se o conteúdo 

semântico; 

➢ Aprendizado da língua portuguesa, principalmente, na modalidade 

escrita; 

➢ Presença de profissional intérprete de LIBRAS em todas as reuniões de 

que participem surdos; 

➢ Incentivo para que os bibliotecários conheçam LIBRAS; 

➢ Garantia da divulgação de informações aos docentes para que se 

esclareçam especificidades linguísticas dos surdos. 

 

6.10.2 Os Meios de Comunicação e Informação 

Sabe-se que os recursos tecnológicos, multimeios, multimídias, jornal, celular, 

blogs, produções audiovisuais, leituras youtube, vídeos, rádio, quadrinhos, 

livros etc., estão sendo utilizados com maior frequência nos espaços 

acadêmicos, exigindo da equipe pedagógica capacitações que possibilitarão 

sua mediação na aprendizagem de forma mais segura e eficaz. 

Para que todos tenham acesso às novas tecnologias de informação e 

comunicação será garantida à equipe pedagógica capacitações frequentes e, 

além disso, outras ações, tais como: 

a) Disponibilização de recursos visuais multimídias através da tecnologia da 

informação e comunicação; 



 
b) Atualização do site institucional para atender condições de ampliação da tela 

e texto, melhorando a acessibilidade do site; 

c) Disponibilização de telefone com transmissão de textos; 

d) Implantação de sinalização nas rotas de fuga e saídas de emergência com 

informações visuais e sonoras para pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

e) Providências para manutenção e sinalização das vias de circulação interna 

da instituição; 

f) Implantação de sinalização, incluindo mapas táteis, para deficientes visuais. 

Faz-se necessário oportunizar momentos de ajuda técnica especializada à 

equipe pedagógica quanto às orientações para o uso de multimeios e mídias 

adaptadas na didática docente para o acadêmico com surdez que 

acessibilizarão o conteúdo curricular, em nome da educação de qualidade para 

todos. 

A faculdade se compromete a organizar sala com recursos multifuncionais que 

se constitui como espaço de promoção da acessibilidade curricular aos 

discentes dos cursos da instituição, onde se realizarão atividades da parte 

diversificada, como o uso e ensino de códigos, linguagens, tecnologias e outros 

aspectos complementares à escolarização, visando eliminar barreiras 

pedagógicas, físicas e de comunicação. 

Nessas salas, os discentes poderão ser atendidos individualmente ou em 

pequenos grupos, sendo que o número de acadêmicos por docente no 

atendimento educacional especializado deve ser definido, levando-se em 



 
conta, fundamentalmente, o tipo de necessidade educacional que os 

acadêmicos apresentam. 

6.10.3 Atendimento Prioritário 

Fica garantido atendimento prioritário, conforme dispositivos legais, às 

gestantes e idosos. Essa prática inclui: 

a) Divulgação, em lugar visível, do direito ao atendimento prioritário; 

b) Disponibilidade de assentos de uso preferencial sinalizados; 

c) Preferência no atendimento. 

6.10.4 Tratamento Especial 

Existem casos excepcionais em que o acadêmico incapacitado de frequentar 

os trabalhos escolares, nos termos da Lei, para resguardar o seu direito à 

Educação, terá assegurado um regime de exercícios domiciliares. Esse 

tratamento especial consiste na atribuição, ao acadêmico, de exercícios 

domiciliares, com indicação e acompanhamento docente, para compensar sua 

ausência às aulas. Igualmente, a critério da Coordenação do Curso, o 

acadêmico poderá prestar, em outra época, os exames que ocorrerem no 

período de afastamento. 

Podem se beneficiar deste regime de tratamento especial: 

a) Acadêmicos portadores de afecções congênitas ou adquiridas, doenças 

infectocontagiosas, traumatismos ou outras condições mórbidas que impeçam, 

temporariamente, a frequência às aulas, desde que se verifique a conservação 

das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da 

atividade escolar em novos moldes e que a duração não ultrapasse o máximo 



 
ainda admissível, em cada caso, para a continuidade do processo pedagógico, 

incluindo, entre outros, os quadros de síndromes hemorrágicas, asma, cartide, 

pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, 

nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas etc. (Decreto-Lei n. 

1.044, de 21 de outubro de 1969, convalidado pelo Parecer CNE/CEB n. 6, de 

7 de abril de 1988; 

b) Alunas grávidas, a partir do 8º (oitavo) mês de gestação e durante 3 (três) 

meses. O início e o fim do período permitido para o afastamento será 

determinado por atestado médico apresentado à instituição. Em casos 

excepcionais mediante comprovação também por atestado médico, poderá ser 

aumentado o período de afastamento, antes e depois do parto. Será sempre 

assegurado, a essas acadêmicas, o direito de prestar os exames finais (Lei n. 

6.202, de 17 de abril de 1975). 



 
7 ANEXOS 

7.1 Regulamento das disciplinas Pesquisa e Prática Pedagógica 

 

1. DAS CARACTERÍSTICAS DO COMPONENTE CURRICULAR  

Trata-se de unidade curricular que compõe o processo curricular dos Cursos de 

Licenciatura da FAMED. 

Por suas especificidades e características, a elaboração da Pesquisa e Prática 

Pedagógica reger-se-á por este regulamento específico. 

 

1.1. Da Carga – Horária  

Nos Cursos de Licenciatura, a carga horária semestral da disciplina Pesquisa e 

Práticas Pedagógicas divididas e previstas da seguinte maneira: 

a) Parte das horas/aula semestrais para estudo do tema pelo aluno e 

orientação dos professores.  

b) Parte das horas/aula de Prática como Componente Curricular que se 

estabelecem a partir de atividades práticas articuladas entre dos s públicos e 

ou privados (aqueles que estiverem conveniados com a FAMED) que 

constituam interesse de pesquisa e aprofundamento de modo a propiciar 

vivências nas diferentes áreas de Pedagogia, assegurando aprofundamento e 

diversificação de estudos, experiências e utilização de recursos pedagógicos. 

Desse modo, em sua totalidade no currículo, trata-se de 420 horas/aula de 

aulas teórico-práticas como Componente Curricular.  

 



 
Obs.* Ao final do semestre o aluno deverá expor o trabalho nas 

dependências da IES na semana de Pesquisa, devidamente constituída 

em calendário escolar no início do semestre letivo do Curso, visando 

socializar os resultados do trabalho.  

Obs** O professor da disciplina é responsável por coordenar e constituir 

o cronograma e horários da socialização dos trabalhos.  

 

2. DO OBJETIVO GERAL 

A Pesquisa em Pedagogia, em cada um dos períodos oferecidos na estrutura 

curricular do Curso de Licenciatura, tem por objetivo geral: proporcionar aos 

alunos o encontro com o cenário das organizações e da sociedade e com as 

singularidades culturais das quais fará parte.  

O componente curricular também tem por meta possibilitar ao discente a 

intercomunicação entre as disciplinas estudadas aplicando e traduzindo os 

conhecimentos teóricos, técnicos e práticos, adquiridos durante sua formação 

acadêmica, traduzindo-os de forma concreta na elaboração de um projeto 

específico para melhor compreensão da realidade em que se insere social e 

profissionalmente.  

 

3. DOS OBJETIVOS ESPECÌFICOS 

a) Aproximar o aluno do seu ambiente de trabalho; 

b) Desenvolver uma proposta de intercomunicação entre as disciplinas 

estudadas, numa perspectiva curricular horizontal e vertical; 



 
c) Promover atividades de investigação e coleta de informações; 

d) Despertar nos discentes o gosto e a prática da investigação científica; 

e) Orientar o desenvolvimento de trabalhos seguindo normas específicas; 

f) Oportunizar aos alunos atividades práticas nas quais possam vivenciar 

os conteúdos trabalhados nas disciplinas teóricas; 

g) Registrar as conclusões dos participantes do projeto por meio de banner, 

artigos, exposição dos resultados em mural e do projeto nos meios de 

comunicação como internet e jornal, tudo com o norte de disseminar o 

conhecimento e a prática autônoma de estudos e tomada de decisão; 

h) Possibilitar a aplicação dos conhecimentos teóricos, técnicos e práticos 

dos fundamentos da ética e da responsabilidade social, da didática, da 

metodologia científica no contexto escolar; 

i)  Compreender a natureza e a forma da prática nas escolas;  

j) Estudar e entender a educação do ponto de vista pessoal e social; 

k) Fomentar o desenvolvimento da prática socialmente responsável 

adquirida durante sua formação acadêmica, traduzindo-a de forma concreta na 

elaboração de um projeto específico para melhor compreensão da realidade; 

l) Exercitar o trabalho em equipe, divisão de tarefas, bem como das 

responsabilidades assumidas; 

m) Vivenciar o ambiente escolar, bem como suas especificidades regionais. 

 

4. DAS NORMAS PARA ELABORAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DAS 

EQUIPES 

4.1 – Para a realização do componente curricular, o aluno deverá estar 

regularmente matriculado na disciplina de mesmo nome. 



 
4.2 - O projeto prático interdisciplinar deverá ser elaborado em equipe, entre 05 

(cinco) no mínimo e 08 (oito) integrantes no máximo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A composição dos grupos será definida pelos alunos em 

formulário anexo a este regulamento, bem como a indicação do professor 

responsável pela disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica. 

4.3 - As equipes formadas serão orientadas pelos professores das disciplinas 

em questão, quando necessário, por outros docentes do curso em acordo com 

a coordenação de curso.  

4.4 - O tema proposto no semestre poderá ser indicado pelo docente, desde 

que aprovado pela coordenação de curso. Os temas / títulos deverão ser 

definidos pelos professores; ou, ainda, poderão ser estabelecidos 

antecipadamente no ementário do Projeto Pedagógico do Curso, ou pela 

Coordenação do Curso a critério desta última. 

4.5 O trabalho também poderá ter como parâmetro, desde que devidamente 

autorizado pelo professor ou pré-determinado no Projeto Pedagógico do Curso, 

um estudo de caso real, a partir de dados reais, identificados em instituições 

devidamente credenciadas conveniadas com a IES, consoante Termo de 

Autorização e Convênio previamente celebrados entre a IES e a escola.  

4.6 – Para a elaboração do trabalho, os alunos deverão seguir as orientações 

de cada um dos professores que compõem o semestre em curso, bem como se 

comprometer a entregar os relatórios em data previamente estabelecida pelo 

professor orientador responsável. 

4.7 – Os trabalhos (em conformidade com o roteiro anexo) deverão ser 

entregues de acordo com as normas da ABNT (Associação Brasileira de 



 
Normas Técnicas) atualizadas, em versão espiralada para apreciação e 

avaliação e em apresentação no formato Pôster. 

4.8 – As notas atribuídas aos trabalhos serão de responsabilidade dos 

professores da disciplina em data estabelecida por esse e compatível com o 

período de inserção junto ao sistema acadêmico da IES. 

4.10 – Caberá a apresentação dos resumos dos resultados do trabalho a todos 

os integrantes do grupo, sem exceção, na forma de banner, painel e/ou 

artigo publicado em revista da área tomando-se por base a média geral para 

o desempenho individual de cada integrante. 

Parágrafo primeiro – Caso algum integrante não venha a participar de forma 

concreta do trabalho (apresentado no rodapé do objeto) e, quando necessário 

na forma de apresentação oral acerca do painel ou banner, a nota atribuída a 

ele será zero, não prejudicando os demais do grupo. 

Parágrafo segundo – O tempo destinado à apresentação será o tempo cabível 

de exposição do material em lugares específicos da IES, na forma de mostra 

e/ou exposição.  

4.11  Os melhores trabalhos poderão ser reapresentados em data 

estabelecida pela coordenação do curso e pelo professor orientador 

responsável, em outros eventos internos e/ou externos.  

 

5. DA ATRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES DO PERÍODO (SEMESTRE) 

5.1 - Cabe aos professores que compõem a disciplina em questão, a 

orientação dos trabalhos de campo dos alunos e a todos os grupos. 



 
5.2 - Os professores devem estimular a contemplação da unidade curricular 

sob sua responsabilidade, evidenciando o trabalho interdisciplinar, 

prevalecendo a visão sistêmica por parte dos alunos. 

5.3 – Cabe ao professor da disciplina garantir a interdisciplinaridade dos 

trabalhos, bem como da orientação das normas junto ao colegiado do curso.  

5.4 – Cabe aos professores da disciplina, quando necessário, a solicitação 

junto ao Núcleo de Estágio para a celebração de convênios e emissão do 

Termo de Autorização para essa finalidade. 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE ENTREGA E AVALIAÇÃO 

6.1 – Os trabalhos finais devem ser entregues em data previamente 

estabelecida em calendário próprio e local especificado pelo professor 

responsável, e não serão aceitos protocolos posteriores, remanejamento, 

substituição ou troca de integrantes após o protocolo, sob nenhuma hipótese. 

6.2 - Caso seja detectado que o trabalho não é inédito, não tenha sido feito 

pelos integrantes da equipe ou em concordância com as normas descritas 

nesse Regulamento, o mesmo poderá ser recusado pelos professores e a 

equipe ficará com nota (0,0) zero na avaliação, sem direito a novo protocolo. 

6.3 - Os integrantes das equipes que não conseguirem nota mínima 7,0 (sete) 

estarão automaticamente reprovados na disciplina, devendo os mesmos a 

cumprirem no regime de dependência no período letivo seguinte. 

6.4 O sistema de avaliação obedecerá ao seguinte critério de pontuação: 

a. Parte escrita - (NP1): 5 pontos.  



 
b. Avaliação do Professor – (NP1): 5 pontos. 

c. Parte de pôster e apresentação do grupo (NP2): 10 pontos. 

 

7. DA ORGANIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DOS PROFESSORES 

PARÁGRAFO ÚNICO: As equipes deverão cumprir as atividades nas datas e 

horários previstos. Este critério será avaliado durante o período letivo pelo 

professor, que observará itens como a formação do grupo, a participação de 

todos os componentes no projeto (avaliada por meio de entrevista individual, ou 

por informações repassadas pelos líderes de equipe) e a apresentação dos 

trabalhos teóricos e práticos. Atas de reuniões para o desenvolvimento do 

trabalho deverão ser anexadas no relatório final (um mínimo de 02 reuniões 

deverão ser comprovadas), a critério do professor (a). 

 

8. DO PÔSTER 

8.1 - A apresentação teórica deverá ser feita por meio de pôster (dimensões 

de 800 mm de largura por 1200 mm de altura) e valerá 50% da nota final da 

disciplina (Conforme Cap. 6). A equipe deverá montar o painel em material 

sintético próprio para banner ou, quando autorizado pela coordenação de 

curso, em papel cartão ou cartolina, e fixar no espaço reservado para essa 

finalidade.  

8.2 - O Pôster deverá conter todas as informações inerentes ao trabalho, 

dispostas na forma de introdução, desenvolvimento, conclusão e bibliografia. 



 
8.3 - A avaliação do pôster será feita pelo professor do período, sendo 

considerada no final a média das notas, observando: 

a. As respostas às questões formuladas nas várias disciplinas; 

b. Interdisciplinaridade das observações, conclusões e respostas; 

c. Discussão das questões envolvidas; 

d. Criatividade e metodologia científica; 

e. A escrita: planejamento, organização, estilo e qualidade geral do 

texto. 

Este regulamento entrará em vigor a partir do primeiro semestre de 

funcionamento do Curso. 



 
ANEXO I 

FORMULÁRIO DE COMPOSIÇÃO DE GRUPOS DA PESQUISA EM 

PEDAGOGIA 

Curso  

Período  Turma  

Professor  

Tema  

 

COMPONENTES/EQUIPE  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8  

 

LÍDER DA EQUIPE 

Nome  

Contato/e-mail  

TÍTULO DO TRABALHO 

 



 
 



 
ANEXO II – ROTEIRO DO TRABALHO ESCRITO 

 

- CAPA (elemento obrigatório) 

- FOLHA DE ROSTO (elemento obrigatório) 

- FOLHA DE APROVAÇÃO (elemento obrigatório) 

- DEDICATÓRIA (elemento opcional) 

- AGRADECIMENTOS (elemento opcional) 

- LISTA DE ILUSTRAÇÕES (se necessário) 

- LISTA DE TABELAS (se necessário) 

- SUMÁRIO (elemento obrigatório) 

- INTRODUÇÃO (elemento obrigatório): Apresentação do tema (ênfase na 

interdisciplinaridade), Objetivos (pretensões do projeto), Justificativa 

(relevância do estudo), Objeto de Pesquisa (formulação de um 

problema/pergunta que se pretende resolver/esclarecer por intermédio da 

pesquisa), Metodologia (caminho adotado para elaboração do projeto, como 

por exemplo, pesquisa bibliográfica e visita técnica) e Nome da Escola ou 

Instituição Estudada/Pesquisada. 

 

1 DESCRIÇÃO DO NÍVEL EDUCACIONAL (INFANTIL, ANOS INICIAIS, EJA, 

OUTROS) * (elemento obrigatório):  



 
2 DESCRIÇÃO DA ESCOLA PESQUISADA* (elemento obrigatório):  

2.1 BREVE HISTÓRICO:  

Processo de formação e funcionamento da escola.  

2.2 MISSÃO/VALORES: Objetivos da escola, valores, etc. 

 

3 DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO* (elementos obrigatórios): 

- Diagnóstico: Analisar as expressões das questões sociais, políticas públicas 

e / ou ações privadas assim como ONGs como foco de pesquisa identificando 

as fragilidades e potencialidades, os acertos e os conflitos levando em 

consideração os cenários passados e presentes com base em análise do grupo 

e levantamento bibliográfico sobre o assunto. 

- Prognóstico: Avaliação da situação futura (consequências) por meio da 

construção de cenários obtidos no diagnóstico. Há necessidade de 

embasamento bibliográfico. 

 

4 PROPOSIÇÃO DE SUGESTÃO* (elemento obrigatório): Identificação do 

problema das organização e proposição de solução e/ou melhoria social, com 

base nos diagnósticos e prognósticos levantados. Há necessidade de 

embasamento bibliográfico. 

- CONCLUSÃO (elemento obrigatório): Resumo completo e sistematizado das 

argumentações apresentadas no desenvolvimento do trabalho (Descrever as 



 
conclusões identificadas pelo grupo. As dificuldades encontradas no trabalho 

também podem ser destacadas). 

- REFERÊNCIAS (elemento obrigatório): Descrever as Referências 

Bibliográficas (relação das obras consultadas) utilizadas durante o 

desenvolvimento do trabalho. 

- ANEXO (se necessário): Inclusão de documentos não elaborados pelos 

autores, objetivando a compreensão e clareza de alguns pontos elucidados no 

corpo do trabalho. 



 
7.2 Regulamento Atividades Teórico-Prática de Aprofundamentos 

 

I - Disposições Preliminares 

As Coordenações dos Cursos de Licenciatura da FAMED, no uso de suas 

atribuições, divulgam as Normas de Funcionamento das Atividades Teórico 

Prática de Aprofundamentos. 

Art. 1º Estas normas disciplinam o planejamento, a oferta, o funcionamento e o 

registro acadêmico das Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos que 

compõem o currículo do curso de Licenciatura da FAMED, sendo o seu integral 

cumprimento indispensável para a total aprovação no curso, bem como a 

obtenção do grau correspondente. 

II – Das Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos 

Art. 2º Entende-se por Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos aquelas 

de caráter extracurricular que possibilitam ao aluno adquirir conhecimentos 

importantes para sua formação pessoal e profissional, e cujo planejamento, 

oferta, organização e avaliação devem levar em conta os objetivos definidos 

pelo Projeto Pedagógico do curso. 

Art. 3º As Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos, doravante 

denominadas simplesmente como “APPs”, compõem o currículo mínimo do 

curso de Licenciatura, como se segue: 

Curso Carga Horária Total das 

APP’s 

Carga Horária 

Mínima Semestral 

das APP’s 



 

 Licenciatura 200 horas devidamente 

comprovadas 

1º semestre: 20h 
2º semestre: 20h 
3º semestre: 20h 
4º semestre: 40h 
5º semestre: 20h 
6º semestre: 20h 
7º semestre: 40h 
8º semestre: 40h 

 

Art. 4º São consideradas para efeito de APPs 

 

I– Atividades de pesquisa: 

a) iniciação científica sob tutoria de docentes; 

b) pesquisa realizada sob orientação de docentes; 

c) publicação de resenhas ou resumos de artigos que resultem em pesquisa; 

d) assistência à defesa de monografias ou projetos finais de curso. 

II– Atividades de extensão: 

a) atividades de disseminação de conhecimentos (seminários, conferências, 

ciclo de palestras, oficinas, visitas técnicas, entre outras); 

b) atividades de prestação de serviços (assistências, assessorias, estágio não 

obrigatório e consultorias); 

III- Atividades de ensino: 



 
a) disciplinas não previstas na organização curricular do curso, desde que 

alinhadas ao perfil de formação do egresso; 

 

b) disciplinas constantes da organização curricular; 

Parágrafo Único Os critérios para validação das Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos encontram-se no Anexo I deste documento. 

TIPO DE ATIVIDADE Carga horária 

Mínima por 

período 

Carga horária 

máxima por 

período 

PESQUISA   

Iniciação científica 0 20 

Pesquisa 0 20 

Publicações 0 20 

Assistência a monografias, dissertações e 

teses 

0 20 

ENSINO   

Disciplinas não previstas 0 20 

Estágio Extracurricular 20 20 

EXTENSÃO   

Seminários, conferências, palestras, 

oficinas e visitas técnicas 

2 10 

Assistência, assessoria ou consultoria 

técnica 

2 10 

Eventos 2 10 



 
Art. 5º O cumprimento da carga horária de Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos dar-se-á conforme o quadro abaixo: 

Art. 6º O aluno deve protocolar na Coordenação de Curso o comprovante de 

cumprimento de cada atividade, com a especificação da entidade emissora do 

certificado, o nome do curso e sua carga horária. 

Parágrafo Único A Coordenação de Curso deve, até a data limite para o 

encerramento do semestre letivo, emitir parecer sobre a atividade, com 

respectivo registro no histórico escolar do aluno, no caso de deferimento do 

pedido. 



 
ANEXO II 

CRITÉRIOS PARA VALIDAÇÃO DE ATIVIDADES TEÓRICO PRÁTICA DE 

APROFUNDAMENTOS 

CRITÉRIO GERAL: O registro acadêmico das Atividades Teórico Prática de 

Aprofundamentos, bem como a validação do semestre ao qual se referem às 

horas, estão condicionados à apresentação, pelo aluno, de documento 

comprobatório (original e cópia) da atividade realizada ao Coordenador do 

Curso, e estará sujeito a aprovação. 

ATIVIDADES DE ENSINO: 

1. Disciplinas não Previstas: 

a. Cursadas na IES: 

i. O aluno deverá se inscrever na disciplina não prevista na matriz curricular de 

origem durante o período normal de matricula e/ou inscrição em disciplinas 

isoladas. 

ii. A confirmação da inscrição dar-se-á respeitando-se o número de vagas 

ofertado e estará sujeita a aprovação das Coordenações dos Cursos, 

respeitando o Projeto Pedagógico de cada curso. 

iii. O aluno inscrito na disciplina como APPs será submetido aos mesmos 

critérios de frequência e avaliação que os alunos regulares. 

iv. O documento comprobatório para o registro da APP é o Histórico Escolar 

atualizado do aluno contendo a aprovação na referida disciplina. 



 
v. A carga horária atribuída a uma disciplina não prevista como APP obedece 

ao anexo II. 

b. Cursadas fora da IES: 

i. Considera-se como APP do tipo disciplina não prevista, e que tenha sido 

cursada em outra Instituição de Ensino, aquela que não seja objeto de 

processo de pedido de isenção em qualquer tempo, desde que alinhada com o 

Projeto Pedagógico do Curso, e sujeita à aprovação da Coordenação de Curso. 

ii. Os documentos comprobatórios para o registro da APP são o Histórico 

Escolar e o Plano de Ensino Oficial da Disciplina (originais e cópias) da 

Instituição de Ensino de origem. 

iii. O registro da APP está sujeito à aprovação da Coordenação de Curso, que 

realizará a comparação entre o Projeto Pedagógico do curso de graduação em 

que o aluno encontra-se matriculado e o Conteúdo Programático da disciplina 

cursada. 

iv. A carga horária atribuída a uma disciplina não prevista como APP obedece 

ao anexo II. 

ATIVIDADES DE PESQUISA 

1. Iniciação Científica sob Tutoria de Docentes 

a. Será realizado processo seletivo interno para Iniciação Científica de 

acordo com as necessidades específicas do Núcleo de Pesquisa e 

Iniciação Científica da IES.  



 
b. A divulgação das vagas, o processo seletivo e seus respectivos 

critérios são responsabilidade exclusiva do referido núcleo, cabendo à 

Coordenação do Curso prestar suporte sempre que solicitada. 

c. Compete ao professor orientador encaminhar semestralmente à 

Coordenação do Curso um relatório sobre o aluno orientado constando 

de frequência, descrição das atividades realizadas e avaliação de 

desempenho.  

d. O registro da carga horária atribuída à Iniciação Científica como APP 

obedece ao anexo 2. 

2. Pesquisa Realizada sob Orientação de Docentes 

a. Considera-se como pesquisa orientada por docente aquela em que o 

orientador seja professor atuante no Curso, e cujo conteúdo esteja de 

acordo com o Projeto Pedagógico do referido curso. 

b. Não serão aceitas pesquisas realizadas antes do ingresso do aluno no 

curso de graduação da IES. 

c. O aluno pode participar de projetos de pesquisa fora do âmbito da 

Instituição, desde que devidamente autorizado pelo Coordenador de 

Curso e validada a sua participação junto ao Núcleo de Pesquisa da IES. 

d. Cabe ao professor orientador encaminhar semestralmente à 

Coordenação de curso, para efeito de registro: 

i. Identificação completa do professor e do aluno orientado. 

ii. Identificação completa da Instituição de Ensino mantenedora da 

pesquisa (se houver). 



 
iii. Cópia da pesquisa: 

 Monografia; ou 

 Projeto aprovado. 

e. O registro da carga horária atribuída à Pesquisa como APP obedece 

ao anexo  

3. Publicação de Resenhas ou Resumos de Artigos que Resultem em 

Pesquisa 

a. São consideradas para efeito de APP as publicações: 

i. Registradas pelo ISSN no caso de periódicos. 

ii. Registradas no ISBN no caso de livros. 

iii. Constantes dos anais de Congressos Científicos na área de 

Educação ou afins. 

b. Somente serão aceitos como APP os trabalhos publicados no período 

em que o aluno encontrar-se regularmente matriculado na IES e que 

possuam pertinência com o Projeto Pedagógico da graduação em curso. 

c. As publicações devem ser apresentadas à Coordenação de Curso 

(original e cópia) para fins de comprovação. 

d. O registro da carga horária atribuída à Publicação como APP obedece 

ao anexo 2. 

4. Assistência a Defesa de Monografias ou Projetos de Finais de 

Curso 



 
a. São considerados Assistentes, para efeito de Atividades Teórico 

Prática de Aprofundamentos, os alunos que atuarem diretamente no 

apoio a projetos de Monografias, Dissertações de Mestrado ou Teses de 

Doutorado dentro ou fora da IES, desde que a assistência tenha ocorrido 

durante o período em que o aluno esteja regularmente matriculado e 

cujo tema seja pertinente ao Projeto Pedagógico de seu curso. 

b. Cabe ao aluno apresentar à Coordenação de Curso um relatório 

emanado do autor principal e/ou da Instituição de Ensino onde ocorreu a 

assistência contendo: 

i. Identificação completa do aluno, do autor principal e da 

Instituição de Ensino. 

ii. Data da defesa, título e categoria do trabalho (Monografia, 

Dissertação ou Tese). 

iii. Relato sobre a participação do aluno no trabalho. 

iv. Cópia do trabalho. 

c. O registro da carga horária atribuída à Assistência como APP obedece 

ao anexo 2. 

ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

5. Disseminação de Conhecimentos 

a. As atividades de disseminação de conhecimentos validadas como 

Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos, seus requisitos e carga 

horária atribuída obedecem ao quadro abaixo: 



 

Tipo de Atividade Requisitos 

Defesa de 

Monografia ou 

Projeto de Final 

de Curso 

 Participação de defesa de Monografia ou 

Projeto de Final de Curso do curso de graduação 

em que se encontra regularmente matriculado na 

IES, exceto quando mencionado como autor. 

 Apresentação de documento assinado 

pela banca examinadora ou professor orientador 

do trabalho atestando a presença do aluno no 

evento. 

 

Cursos de 

Atualização 

 Cursos realizados dentro ou fora da IES 

cujo tema seja pertinente ao Projeto Pedagógico 

do curso de Graduação em que o aluno 

encontra-se matriculado e cuja carga horária total 

seja inferior a 30 (trinta) horas. 

 Apresentação de documento 

comprobatório constando identificação completa 

do aluno e da Instituição que promoveu o curso, 

além de carga horária total e tema abordado (ou 

programa, se houver). 

  Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas fora da IES): 01 (um) 

ano, a contar da data de apresentação do 

mesmo.  

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas na IES): enquanto o 

aluno encontrar-se devidamente matriculado no 

curso de Graduação objeto do registro da 



 

Atividade Complementar. 

Cursos de 

Qualificação 

 Cursos realizados dentro ou fora da IES 

cujo tema seja pertinente ao Projeto Pedagógico 

do curso de Graduação em que o aluno 

encontra-se matriculado e cuja carga horária total 

seja igual ou superior a 30 (trinta) horas. 

 Apresentação de documento 

comprobatório constando identificação completa 

do aluno e da Instituição que promoveu o curso, 

além de carga horária total e tema abordado (ou 

programa, se houver). 

  Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas fora da IES): 01 (um) 

ano, a contar da data de apresentação do 

mesmo. 

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas na IES): enquanto o 

aluno encontrar-se devidamente matriculado no 

curso de Graduação objeto do registro da 

Atividade Complementar. 

Cursos de 

Certificação 

Tecnológica 

 Cursos preparatórios aos exames de 

qualificação para Certificação Tecnológica 

realizados dentro ou fora da IES. 

 Apresentação de documento 

comprobatório constando identificação completa 

do aluno e da Instituição que promoveu o curso, 

além de carga horária total e Certificação 



 

Tecnológica abordada, ou documento oficial de 

Certificação Tecnológica dentro do prazo de 

validade. 

Cursos de 

Extensão em 

áreas afins à 

Educação 

 Cursos realizados dentro ou fora da IES 

cujo tema seja pertinente ao Projeto Pedagógico 

do curso de Graduação em que o aluno 

encontra-se matriculado. 

 Apresentação de documento 

comprobatório constando identificação completa 

do aluno e da Instituição que promoveu o curso, 

além de carga horária total e tema abordado (ou 

programa, se houver). 

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas fora da IES): 01 (um) 

ano, a contar da data de apresentação do 

mesmo. 

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas na IES): enquanto o 

aluno encontrar-se devidamente matriculado no 

curso de Graduação objeto do registro da 

Atividade Complementar. 

Cursos de Língua 

Inglesa 

 Cursos de língua Inglesa realizados dentro 

ou fora da IES. 

 Apresentação de documento 

comprobatório constando identificação completa 

do aluno e da Instituição que promoveu o curso, 

além de carga horária semestral total, ou 



 

documento oficial de Proficiência Língua Inglesa. 

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas fora da IES): 02 (dois) 

anos, a contar da data de apresentação do 

mesmo. 

 Validade do documento comprobatório 

(para atividades realizadas na IES): enquanto o 

aluno encontrar-se devidamente matriculado no 

curso de Graduação objeto do registro da 

Atividade Complementar. 

 

6. Assistência, Assessoria ou Consultoria Técnica 

a)Sob o amparo do Núcleo de Estágio da IES: 

i. São consideradas para efeito de APP as atividades de assistência, 

assessoria ou consultoria técnica realizadas no âmbito da IES e sob o 

amparo do Núcleo de Práticas da IES. 

ii. A seleção, ingresso e avaliação do desempenho do aluno no Núcleo 

de Práticas obedecerão aos dispositivos da mesma, sem qualquer 

interferência da Coordenação de Curso. 

iii. Cabe ao professor orientador apresentar à Coordenação de Curso, 

enquanto durar sua atuação no Núcleo de Estágio, relatório contendo: 

1. Identificação completa do aluno. 

2. Cargo que ocupa no Núcleo. 



 
3. Descrição sumária das atividades realizadas. 

4. Data, carimbo e assinatura do(s) professor(es) orientador(es). 

iv. O registro da carga horária atribuída às atividades de prestação de 

serviços no Núcleo de Práticas obedece ao anexo 2. 

a. Extensão Comunitária 

i. São consideradas como Atividades Teórico Prática de Aprofundamentos 

de Extensão Comunitária aquelas realizadas pelo aluno em trabalho 

voluntário pertinente ao Projeto Pedagógico de seu curso de Graduação, 

amparadas por projetos sociais mantidos ou não pela IES. 

ii. Compete ao aluno encaminhar à Coordenação de Curso, para fins de 

registro, documento contendo: 

1. Identificação completa do aluno. 

2. Identificação completa da instituição educacional e da Instituição 

mantenedora. 

3. Relatório de atividades realizadas. 

4. Período em que o aluno esteve engajado no projeto. 

5. Data e assinatura de representante da Instituição mantenedora, 

devidamente identificado. 

iii. O registro da carga horária atribuída à Extensão Comunitária como APP 

obedece ao anexo 2. 



 
ANEXO II - QUADRO DE REGISTRO DE ATIVIDADES TEÓRICO 

PRÁTICA DE APROFUNDAMENTOS 

CATEGORIA 

DE ATIVIDADE 

TIPO C.H. MÁXIMA 

PESQUISA 

Iniciação Científica 

sob Tutoria de 

Docentes 

Até 15 (quinze) horas por 

semestre letivo de atuação, 

podendo chegar ao total de 30 

horas. 

Pesquisa Realizada 

sob Orientação de 

Docentes 

 

Monografia sobre o estado da 

arte 

- Até 12 (doze) horas. Projeto 

aprovado 

- Até 18 (dezoito) horas. 

Publicação de 

resenhas ou 

Resumos de Artigos 

que Resultem em 

Pesquisa 

Relatório Técnico 

- Até 15 (quinze) horas por 

trabalho, podendo chegar ao total 

de 30 horas. 

(OBS: O relatório deve ser 

validado pelo NUPAC) 

Publicações em Âmbito Nacional 

- De 05 (cinco) até 30 (trinta) 

horas, dependendo da 



 

qualificação do evento, 

Segundo classificação 

CAPES/CNPq. 

Publicações em Âmbito 

Internacional 

- 10 (dez) até 30 (trinta) horas, 

dependendo da qualificação do 

evento, segundo classificação 

CAPES/CNPq. 

Publicação de 

resenhas ou 

Resumos de Artigos 

que Resultem em 

Pesquisa 

Até 10 (dez) horas por trabalho 

assistido, podendo chegar ao 

total de 30 horas. 

EXTENSÃO 

Seminários, 

Conferências, 

Palestras e Visitas 

Técnicas 

De 0 (zero) até 40 (quarenta) 

horas. 

Defesa de Monografia 

ou Projeto de Final de 

Curso 

De 2 (duas) a 6 (seis) horas, 

sendo 

2 (duas) horas por evento.  

Cursos de 

Atualização 

Até 30 (trinta) horas 

Cursos de 

Qualificação 

Até 30 (trinta) horas 



 

Cursos de 

Certificação 

Tecnológica 

Até 30 (trinta) horas, calculadas 

como a carga horária total do 

curso acrescida de 20% (vinte 

por cento) aos que obtiverem a 

certificação correspondente. 

Cursos de Extensão 

em áreas afins à 

Pedagogia 

Até 30 (trinta) horas. 

Cursos de Língua 

Inglesa 

Até 16 (dezesseis) horas, 

calculadas como 80% (oitenta por 

cento) da carga horária semestral 

total do curso, ou 100% das 

horas aos que apresentarem 

certificação de proficiência. 

Assistências, 

Assessorias e 

Consultorias 

Técnicas. 

Sob o Amparo da Brinquedoteca 

e do Núcleo de Extensão. 

- 30 (trinta) horas por semestre 

de atuação. 

Tutoria 

- 30 (trinta) horas por semestre 

de atuação. 

Extensão Comunitária 

- 30 trinta (trinta) horas por 

semestre de atuação. 

ENSINO Disciplinas Não 80 (oitenta) horas por semestre 



 

Previstas na 

Organização 

Curricular do Curso 

letivo de atuação 

 



 
7.3 Regulamento do Estágio Curricular Supervisionado em Cursos de 

Licenciatura 

 

Capítulo I 

Da Definição e Finalidade 

Art. 1º Entende-se como Estágio Curricular Supervisionado o conjunto de 

atividades práticas direcionadas para o aprendizado e o desenvolvimento de 

competências e habilidades pertinentes à profissão de Pedagogo, realizadas 

por alunos em instituições devidamente conveniadas com a IES. As atividades 

deverão ser acompanhadas pela faculdade, obedecendo ao disposto na 

legislação vigente. 

Art. 2º Este regulamento tem por finalidade explicitar as normas que regem o 

Estágio Supervisionado do Curso de Licenciatura da IES e definir atribuições, 

normas e procedimentos. 

Capítulo II 

Dos Objetivos 

Art. 3º São seus objetivos: 

I - oferecer ao aluno a oportunidade de desenvolver experiências práticas nas 

instituições da região de inserção da IES, de acordo com a estrutura curricular, 

tendo como base os conhecimentos teóricos vistos nos encontros presenciais, 

a fim de prepará-lo para o exercício da profissão docente. 

II - incentivar a análise de casos e situações reais. 



 
III - proporcionar ao aluno a oportunidade de propor melhorias na educação.  

 

Capítulo III 

Das Condições para Realização do Estágio 

Art. 4º São condições para a realização do Estágio Supervisionado que: 

I - o aluno esteja regularmente matriculado; 

II - a instituição escolhida pelo aluno atenda aos requisitos exigidos pelo curso; 

III- a instituição esteja devidamente conveniada com a IES e esteja em dia com 

os aspectos legais junto às secretarias de educação; 

IV- a instituição permita o acompanhamento de um docente responsável pela 

supervisão de estágio que será a ligação entre a instituição e a faculdade. O 

responsável docente deve ser da área de formação do curso; 

IV - não tenha duração inferior ao número de horas práticas estabelecidas na 

Estrutura Curricular específica do curso; 

V - não possa exceder a 40 (quarenta) horas semanais, ou 08 (oito) horas 

diárias; 

VI – tenha acompanhamento direto de um Professor Orientador, a fim de 

facilitar o desempenho do aluno, obedecendo todas as etapas do Estágio. 

VII – tenha a participação do aluno estagiário e do professor 

orientador/supervisor fazendo parte do Conselho de Classe da Escola.  



 
Capítulo IV 

Do Acompanhamento do Estagiário 

Art. 5º O acompanhamento terá como responsáveis: 

I – o Coordenador do curso. 

II – o responsável pelo Núcleo ou Coordenador de Estágio. 

III – um professor orientador. 

IV – supervisor docente da escola concedente. 

Parágrafo Único. Compete ao Coordenador de curso determinar quem será o 

professor orientador, visando ao acompanhamento do estágio supervisionado, 

com anuência do Diretor Acadêmico, limitado a 05 (cinco) orientandos para 

1 (um) orientador. 

Art. 6º Compete ao responsável pelo núcleo de estágio: 

I - observar os procedimentos de legalização dos documentos que regularizem 

a atividade de estágio curricular, a saber, convênio e termo de compromisso, 

segundo disposto na lei 6 494, de 7/12/1977, e decreto n°87.497, de 18/8/1982 

e Lei 11.788 de 25 de setembro de 2008.  

II - assessorar o professor de estágio na orientação pedagógica das atividades 

do estágio supervisionado. 

III - oficializar os documentos que regulamentam a atividade de estágio 

curricular, a saber, convênio e termo de compromisso. 



 
IV - administrar o núcleo de estágio, informando à Direção Acadêmica os 

resultados, através de relatórios periódicos. 

V - manter o canal de comunicação efetiva com as escolas e com as 

Secretarias de Educação que compõem o campo de estágio, mediante a 

realização de programa de parcerias, visando ao fechamento de convênios e à 

intermediação de vagas de estágio curricular para os alunos. 

VI - prezar pelo cumprimento dos objetivos do Estágio Supervisionado, no que 

se refere a aspectos didático-pedagógicos definidos pela coordenação de 

cursos e que norteiam a atividade. 

VII - aplicar metodologia de organização e acompanhamento de estágio, 

incluindo atividades de supervisão visita e avaliação de Estágio 

Supervisionado, juntamente com a CPA. 

Art. 7º Compete ao Professor Orientador: 

I - orientar o aluno na elaboração do seu plano de estágio; 

II – apresentar instruções para a realização do estágio, no primeiro encontro 

entre o professor orientador e seus alunos. Os encontros deverão ser 

individualizados, a obedecer o horário e o local estabelecido em pauta; 

III - preencher relatório específico de acompanhamento do aluno; 

IV- utilizar o manual de estágio supervisionado como fonte de apoio às 

atividades de estágio; 

V - receber relatórios parciais e devolver ao aluno. O relatório final deverá ser 

entregue na Secretaria Acadêmica, para arquivamento na pasta do aluno. 



 
VI – acompanhar sistematicamente o aluno nas suas atividades e planejamento 

de estágio, inclusive na escola-campo de estágio.  

Art. 8º Compete ao supervisor docente da concedente: 

I - observar os procedimentos de legalização dos documentos que regularizem 

a atividade de estágio curricular, a saber, convênio e termo de compromisso, 

segundo disposto na lei 6 494, de 7/12/1977, e decreto n°87.497, de 18/8/1982 

e Lei 11. 788/2008. 

II – acompanhar o desenvolvimento do estágio, prezando pelo cumprimento 

das atividades acertadas no plano de estágio. 

III – acompanhar o preenchimento do relatório de estágio. 

IV – acompanhar e avaliar a constituição do projeto de estágio.  

Art. 9º Compete ao aluno: 

I - estar devidamente matriculado; 

II - escolher o local de estágio auxiliado pelo Professor Orientador ou por 

iniciativa própria; 

III - elaborar o plano de estágio juntamente com o Professor Orientador; 

IV - providenciar a documentação necessária para comprovação de sua 

situação enquanto estagiário, sendo estes o Termo de Convênio e o Termo de 

Compromisso de Estágio entre o estudante e a instituição. Esses documentos 

constituirão comprovantes exigíveis pela autoridade competente da inexistência 

de vínculo empregatício do estagiário; 



 
V - comprovar condição de acesso à escola, através da apresentação do 

Termo de Convênio e do Termo de Compromisso, devidamente assinados e 

carimbados pelo representante legal da escola e do Núcleo Estágio em até 15 

dias após o início do estágio; 

§ 1º O aluno funcionário da instituição deverá providenciar a fotocópia da 

carteira de trabalho, comprovando seu vínculo e área de conhecimento 

compatível com o curso. 

§ 2º A cópia desses documentos deverá ser anexada ao relatório final de 

estágio, que ficará arquivada na Secretaria Acadêmica; 

§ 3º É necessário que a instituição com o qual o estagiário assinou o termo de 

compromisso seja constituída, esteja em funcionamento e ofereça condições 

essências que permitam ao aluno aplicar seus conhecimentos; 

Art. 10º Cada aluno terá um único professor orientador, que será o responsável 

pelas instruções necessárias para o desenvolvimento das atividades de estágio 

supervisionado, acompanhamento, avaliação e lançamento das notas no 

sistema. 

Parágrafo único. A formatação dos relatórios deverá obedecer ao manual de 

normas para a elaboração formal de trabalhos científicos, disponível para 

alunos e professores respectivamente na biblioteca da instituição. 

Art. 11º O aluno que já exercer funções relativas à área como trabalhador de 

uma instituição pública e privada, uma vez que isso fique comprovado e 

registrado, na área correlata ao seu curso, poderá validar até 100% das horas 

de estágio curricular supervisionado de uma das fases do estágio (Estágio I, II, 

III e IV). 



 
Parágrafo único. Validar-se-á as horas acima descritas na disciplina de 

estágio curricular supervisionado correspondente. 

Capítulo V 

Do Seguro Obrigatório 

Art. 12º É responsabilidade da faculdade a inserção de estagiário, devidamente 

matriculado e com Termo de Compromisso regularizado, na apólice de seguro 

de acidentes pessoais, segundo disposto no decreto n°87.497, de 1982. 

Capítulo VI 

Das Disposições Finais. 

Art. 13º O presente regulamento está sujeito a alterações que se fizerem 

necessárias para uma manutenção atualizada e coerente com solicitações do 

mercado e uma adequação do perfil profissional dos cursos, submetidos à 

apreciação do Conselho Superior. 



 
FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO 

SUPERVISOR DOCENTE /ORIENTADOR / COORDENADOR DE ESTÁGIO 

Esta ficha deverá ser preenchida pelo Supervisor Direto do aluno na 

instituição conveniada na primeira metade do estágio e/ ou concluído, 

devendo ser avaliado por ocasião da supervisão do estágio feita pelo 

Professor Orientador e Coordenador de Estágios da FAMED. 

 

1 

- 

INSTITUIÇÃO  

SUPERVISOR DO 

ESTÁGIO  

CARGO/FUNÇÃO  

TELEFONE P/ 

CONTATO  

CPF: E-MAIL: 

 

2 

- 

ESTAGIÁRIO:  

CURSO:  

TELEFONE P/ 

CONTATO: 

 

ENDEREÇO COMPLETO  

Nº BAIRRO: CEP: 

CIDADE:  E-MAIL: 

C.I: ORGÃO EMISSOR: 

CPF:  



 
 

3 - DECLARAÇÃO DE FREQUÊNCIA 

 Declaro para os devidos fins que o(a) 

aluno(a)__________________________,RG______________, cumpriu 

_________ horas de estágio supervisionado nesta Instituição no período 

de_____________________________.  

 

Croatá - CE, _______ de ________________ de _________. 

 

Instituição Concedente 

 

4 - ACOMPANHAMENTO DO ESTAGIÁRIO: 

4.1 – O estagiário ajustou-se às condições de estágio? 

 MUITO BEM  BEM  COM DIFICULDADE  NÃO 

 

4.2 – A instituição fez acompanhamento supervisionado/orientado do 

estagiário? 

 FREQUENTEMENTE  ALGUMAS VEZES  NUNCA 

 



 
4.3 – No encerramento do estágio, o estagiário será admitido pela 

instituição? Se afirmativo, em que função? 

SIM   NÃO FUNÇÃO:  

 

5 – COMENTÁRIOS OU SUGESTÕES DO SUPERVISOR DE ESTÁGIO 

 

 

 

 

 

6 -  AVALIAÇÃO:(EXC) EXCELENTE; (BOM) BOM; (REG) REGULAR =; (INS) 

INSUFICIENTE. 

 

          ( 8 a 10)   (7 a 8)  (5 a 7)     (abaixo de 5) 

ASPECTOS COMPORTAMENTAIS EXC BOM REG INS 

1 – ASSIDUIDADE 

• Cumprimento do horário de trabalho 

determinado pela escola e participação 

nos conselhos de classe 
    

2 – DISCIPLINA 

• Observância das normas e 

regulamentos internos da escola     



 

3 – SOCIABILIDADE 

• Predisposição para se integrar, 

cooperar e se relacionar com outros 

professores e corpo técnico.  
    

4 – 

RESPONSABILIDADE 

• Eficiência e eficácia na execução das 

aulas.      

5 - SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

• Cumprimento das normas de 

segurança na escola     

6 – INTERESSE 

• Empenho em realizar as tarefas 

solicitadas e em aprimorar o processo 

educacional.  
    

ASPECTOS PROFISSIONAIS EXC BOM REG INS 

1- 

RENDIMENTO 

DE TRABALHO 

• Qualidade de trabalho, tendo em 

vista o padrão exigido do estagiário. 
    

2 – 

CONHECIMENTO 

• Domínio demonstrado no 

desempenho das atividades pela escola 
    

3- 

CUMPRIMENTO 

DAS TAREFAS 

• Segurança, precisão e diligência na 

execução das aulas programadas. 
    

4 – 

APRENDIZAGEM 

• Capacidade para assimilar novos 

conhecimentos, necessários ao 

desempenho das tarefas. 

    

5 – INICIATIVA 

• Facilidade para encontrar soluções 

necessárias ao bom desenvolvimento 

das aulas 

    

CONCEDENTE DO ESTÁGIO 
Local / Data: ____/____/________ 

 

 
 



 
 

 

   

   

Assinatura do Supervisor Técnico  Carimbo da Escola 

 

INTERVENIENTE DO 
ESTÁGIO 

 ATESTAMOS O 
PRESENTE 
ESTÁGIO 

CURRICULAR 

AVALIAMOS O PRESENTE ESTÁGIO  

(  ) RAZOÁVEL    (  ) BOM   

(  ) REGULAR     (  ) EXCELENTE   

(  ) INCOMPLETO   

Local / Data: ____/____/________ 

 Local  

Data: ____/____/________ 

   

   

Assinatura do Professor Orientador  Assinatura do 

Coordenador do Curso 

 

AUTORIZAMOS A EMISSÃO DO ATESTADO DE ESTÁGIO CURRICULAR, 

DEPOIS DE ATENDIDAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS, CONFORME 

AVALIAÇÕES CONTIDAS NA FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE 

ESTÁGIO. 



 
 

Local / Data: ____/____/________ 

 

_____________________________________________________ 

COORDENADOR 



 
7.4 Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

Este regulamento tem por finalidade orientar o processo de desenvolvimento 

dos Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC dos cursos de Graduação nas 

modalidades Bacharelado e Licenciatura da IES, estabelecendo critérios e 

procedimentos gerais a serem adotados quando a atividade se encontrar 

prevista na Matriz Curricular do curso. 

 

CAPÍTULO 1 – Das Disposições Preliminares 

Art. 1º O presente regulamento disciplina o processo de elaboração, 

apresentação e avaliação de Trabalho de Conclusão dos Cursos de Graduação 

da IES. 

Parágrafo Único: Os cursos de graduação da IES, obedecidas as normas 

gerais deste regulamento, poderão constituir regulamentos próprios nos quais 

explicitem as normas e singularidades/especificidades de suas áreas e/ou 

cursos. No entanto, tal decisão deverá ter sua gênese a partir de decisões 

colegiadas e o aval da Direção Acadêmica. 

Art. 2º O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC é realizado individualmente, 

por acadêmicos devidamente matriculados na disciplina em questão (salvo em 

casos excepcionais poderá ser realizado individual ou em trio) podendo 

abordar tema teórico ou teórico-prático, com orientação dos docentes dos 

Cursos de Graduação da IES e relatado sob a forma de uma ARTIGO. 

Parágrafo Único: Os cursos de graduação terão autonomia para optar por outro 

formato de Trabalho de Conclusão de Curso, desde que tal decisão tenha a 



 
sua gênese advinda de discussões e acordos colegiados e o aval em última 

instância da Direção Acadêmica. 

Art. 3º O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC deve propiciar aos alunos a 

oportunidade de demonstrar as competências adquiridas para resolver 

problemas complexos das áreas em que se estabelecem ou convergem os 

seus respectivos cursos de Graduação. 

 

CAPÍTULO 2 – Do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC 

Art. 4º O processo do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC compreende 

etapas sucessivas, a serem desenvolvidas ao longo dos semestres letivos em 

que o aluno estiver matriculado no Curso. 

Parágrafo Primeiro: nos cursos de graduação da IES, o Trabalho de Conclusão 

de Curso – TCC se constitui a partir de dois momentos (semestres) 

específicos: no penúltimo período/semestre na disciplina Trabalho de 

Conclusão de Curso I (constituição do projeto de pesquisa) e no último 

período/semestre na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso II (elaboração 

e defesa do TCC); 

Parágrafo Segundo: para os transferidos de outras IES que já cumpriram e 

foram aprovados na primeira fase (TCC I), ou seja, na elaboração do projeto de 

pesquisa, o formato Monografia deverá ser substituído pelo formato Artigo 

Científico, não sendo necessária a defesa pública em banca examinadora e a 

sua aprovação estará sujeita ao julgamento do professor orientador e 

coordenador de TCC.  



 
Parágrafo Terceiro: no caso dos trabalhos especificados no parágrafo anterior, 

os direitos de publicação e uso estarão sob a égide da IES. 

Art. 5º O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC deve ser entregue ao 

professor-orientador, designado para este fim e nos setores instituídos neste 

regulamento para recebê-lo após a sua finalização. 

Art. 6º A mudança de tema do Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

somente pode ocorrer, a partir de proposta do aluno ou do professor-

orientador, com parecer conclusivo deste. 

 

CAPÍTULO 3 – Dos alunos e professores-orientadores 

Art. 7º Os alunos dos Cursos de Graduação da IES serão submetidos ao 

processo de orientação, para efeito de escolha do tema e elaboração do 

trabalho.  

Art. 8º O aluno, dentre outros, tem os seguintes deveres específicos: 

I.Apresentar, primeiramente, ao professor-orientador um anteprojeto 

contendo: o tema, a justificativa da escolha do tema, os objetivos e 

bibliografia;  

II.Apresentar cronograma, com a supervisão do professor orientador, 

determinando as etapas a serem cumpridas e os prazos para a 

realização das tarefas; 

III.Cumprir o calendário divulgado pela coordenação do curso, para 

realização das atividades propostas na monografia; 

IV.Frequentar as reuniões convocadas pelo coordenador de curso, pelo 

coordenador de TCC do seu curso ou pelo seu professor-orientador; 



 
V.Manter contatos/encontros semanais com o seu professor-orientador, 

para discussão do trabalho acadêmico em desenvolvimento; 

VI.Elaborar a versão final do artigo, obedecendo às normas e instruções 

deste regulamento e outras, aprovadas pela coordenação de curso, 

quando for o caso; 

VII.Comparecer em dia, hora e local determinados pela coordenação de 

curso ou da coordenação de TCC para apresentar e defender a versão 

final de sua monografia, perante banca examinadora. 

Art 9º Todos os professores dos Cursos de Graduação da IES são professores 

orientadores, desde que possuam, no mínimo, curso de especialização. No 

entanto, tal orientação far-se-á adequando o interesse do professor-orientador 

com a sua área de atuação e disponibilidade. Definidas estas questões, 

professor-orientador e aluno estabelecerão, entre si, horário e local para 

reuniões semanais ou quinzenais de orientação.  

Parágrafo primeiro: quanto ao local e horário da orientação, não existe 

obrigatoriedade para que a reunião seja física, pois poderá ser via webchat ou 

webconferência.  

Parágrafo segundo: só haverá substituição do professor orientador mediante 

concordância deste, do professor substituto escolhido pelo aluno, do 

coordenador de TCC e do coordenador do curso, salientando que a troca de 

orientador não pode interferir nos prazos estabelecidos para a entrega do 

trabalho (que não serão estendidos). Esta troca ficará documentada por escrito. 

(APÊNDICE A) 

Parágrafo terceiro: o relacionamento entre professor orientador e aluno deve 

ser o mais profissional possível, o que implica em direitos e responsabilidades 

de ambas as partes. Qualquer problema entre orientador e aluno deverá ser 



 
comunicado ao coordenador do curso e ao coordenador de TCC o mais breve 

possível, para que sejam tomadas as providências cabíveis em cada caso. 

Art. 10° Cabe ao professor-orientador: 

I. Orientar os alunos na escolha do tema e na elaboração e execução 

do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, sob a forma de 

monografia, desenvolvido ao longo do curso; 

II.Sugerir à coordenação de curso, normas ou instruções destinadas 

a aprimorarem o processo do Trabalho de Conclusão de Curso - 

TCC; 

III.Acompanhar o desenvolvimento do TCC por meio de reuniões 

semanais ou quinzenais de orientação (obrigatoriamente nas 

dependências da IES) em dia e hora combinados com o aluno e 

informados, através de relatórios mensais à coordenação de curso 

e coordenação de TCC. (APÊNDICE B) 

IV. Participar de reuniões, convocadas pelo coordenador do TCC, para 

análise do processo do Trabalho de Conclusão de Curso, assim 

como da avaliação dos alunos; 

V.Emitir relatórios periódicos, parciais e finais, sobre o desempenho e 

a avaliação dos acadêmicos, com vistas ao Trabalho de Conclusão 

de Curso; 

VI. Para os alunos que estiverem em elaboração da monografia, 

marcar dia, hora e local da apresentação do Trabalho de 

Conclusão de Curso, perante banca examinadora.  

VII.Anotar as sugestões da banca examinadora durante a defesa do 

trabalho e acompanhar a inclusão das mesmas na elaboração do 

trabalho final a ser entregue pelo aluno. 

VIII.Um professor orientador pode orientar, no máximo, 8 (oito) 

trabalhos simultaneamente. 



 
 

CAPÍTULO 4 – Da Defesa e Entrega Final do TCC 

Art. 11° A entrega do TCC será feita à secretaria acadêmica da IES, nos 

prazos estabelecidos em calendário pelo coordenador de curso ou coordenador 

de TCC, com antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias úteis da defesa, em 

3 (três) vias encadernadas em espiral simples que serão entregues para os 

membros da Banca Examinadora respeitando as normas exigidas para 

trabalhos acadêmicos de monografia. (APÊNDICE C) 

Parágrafo Único: a data da defesa do TCC estará disponível na coordenação 

do curso no início do semestre previsto para a mesma. 

Art. 12° Na defesa pública, no que tange à fase disponibilizada à exposição do 

trabalho à banca, apenas um dos integrantes do grupo de acadêmicos inscritos 

como autores do trabalho deverá fazer tal explanação.  

Parágrafo Primeiro: É obrigatória a presença de todos os integrantes/autores 

do trabalho de conclusão de curso na sessão de defesa pública. 

Parágrafo Segundo: Na fase de arguição acerca do trabalho pela banca 

examinadora todos os integrantes/autores devem estar presentes e serão 

inquiridos/sabatinados pelos professores componentes da banca, tudo afim de 

constituir a nota individual de cada acadêmico-integrante/autor, bem como a 

autenticidade/concretude de sua participação na constituição do trabalho. 

Art. 13° Após a defesa e aprovação do TCC, o aluno ou equipe terá um prazo 

máximo 07 (sete) dias corridos, a contar da data da defesa, para os devidos 

ajustes e, em seguida, protocolar na secretaria acadêmica da IES a versão 

definitiva.em 2 (duas) vias, encadernadas em capa dura, na cor azul royal, com 



 
letras cor dourada, acompanhadas de 1 (uma) cópia em CD, incluindo os slides 

da apresentação. 

Art. 14° Os trabalhos devem respeitar o cronograma e prazos estabelecidos 

para serem avaliados no período corrente. O aluno que não entregar por 

escrito o Trabalho de Conclusão de Curso e/ou que não se apresentar para a 

sua defesa oral, sem motivo justificado, será automaticamente reprovado, 

podendo apresentar novo trabalho, somente no semestre letivo posterior, de 

acordo com o calendário acadêmico. 

Parágrafo único: nesse caso, o aluno não participará da colação de grau no 

semestre, podendo colar grau no semestre seguinte ou em cerimônia 

reservada pela Direção Geral da IES.  

Art. 15° Os alunos que não se inscreverem para a defesa do TCC no prazo de 

até 30 (trinta) dias corridos após o início do semestre letivo só poderá fazê-lo 

mediante preenchimento de requerimento próprio dirigido ao coordenador de 

curso, até no máximo 60 (sessenta) dias do início do semestre. (APÊNDICE D) 

Parágrafo único: os prazos de entrega dos trabalhos e defesa não serão 

prorrogados. 

Art. 16° O professor orientador possui plena autonomia e poder para impedir 

que um trabalho entre em processo de avaliação ou mesmo para reprovar o 

aluno a qualquer tempo, desde que com substância para tal decisão justificada, 

encaminhada e discutida na coordenação de curso e coordenação de TCC. 

Caso o orientador não avalize o trabalho realizado temendo pela sua 

reprovação ou acreditando que ele ainda não reúna condições de se dar como 

terminado, de acordo com seus critérios, é possível não autorizar a entrega 

pelo aluno.  



 
 

CAPÍTULO 5 – Da avaliação do TCC 

Art. 17°A avaliação do TCC será feita pelas três pessoas que participarão da 

banca examinadora, sendo composta pelo professor-orientador e mais dois 

professores do curso em que o aluno esteja vinculado/matriculado. Em casos 

especiais, a coordenação de curso poderá convidar professores externos para 

participar como membro da banca examinadora. 

Parágrafo primeiro: o professor orientador, juntamente com a coordenação do 

curso e coordenação de TCC, indicará os professores que irão compor a 

banca examinadora e estes deverão ser preferencialmente da área do objeto 

do TCC. (APÊNDICE E) 

Parágrafo segundo: todas as notas referentes à avaliação do TCC 

compreenderão valores entre zero (0) e dez (10) e ficarão sujeitas, nas 

composições, aos critérios de arredondamento estabelecidos pela IES. 

Art. 18º A primeira nota de avaliação do professor-orientador com peso 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) far-se-á de acordo com os seguintes 

itens: conhecimento teórico, domínio prático do tema, complexidade do 

trabalho, originalidade do trabalho, compatibilidade das conclusões com a 

proposta inicial e desempenho do aluno, fundamentação teórica, coerência 

temática, estrutura formal, bibliografia, objetividade e recursos utilizados. 

(APÊNDICE F) 

Art. 19º As segunda e terceira notas serão atribuídas pela banca examinadora, 

julgados seu desempenho na apresentação, capacidade de argumentação nos 

questionamentos e apresentação do trabalho escrito, tendo peso equivalente a 

50% do total. (APÊNDICE C) 



 
Parágrafo Primeiro: a defesa do Trabalho de Conclusão do Curso 

compreenderá exposição oral do conteúdo do mesmo, podendo ser objeto de 

arguição e deverá estender-se por tempo não superior a 20 minutos.  

Parágrafo Segundo: no âmbito da defesa/exposição do trabalho, apenas um 

dos componentes da dupla ou trio poderá fazê-lo. No entanto, todos serão 

arguidos pela banca examinadora no que tange ao trabalho e as notas serão 

constituídas individualmente para cada um dos componentes da dupla ou trio. 

Art. 20°Com base no exame do trabalho escrito e da apresentação oral do 

mesmo, os membros da banca deverão chegar a um total de notas que 

corresponderão a três julgamentos finais (APÊNDICE G): 

I.média maior ou igual a 9,0: trabalho aprovado com louvor; 

II.média 7,0 a 8,9: trabalho aprovado;  

III.média inferior a 7,0: trabalho reprovado, devendo o TCC ser 

apresentado no próximo semestre letivo. 

IV.sem média: aprovado com ressalvas; 

Art. 21º O aluno será considerado aprovado, quando no final da média, atingir 

nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

Art. 22° Em casos de reprovação, os alunos reprovados têm o direito a recurso 

perante o coordenador do curso e coordenador de TCC, que deverá ser 

apresentado por escrito dentro do prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da data de defesa. Feito isso, o coordenador do curso juntamente 

com o professor-orientador TCC e coordenador de TCC analisarão a 

procedência do pedido, determinando seu arquivamento definitivo ou em caso 

de aceitação das justificativas procederá da seguinte forma: nomeará uma 

nova banca examinadora e nova defesa. Esta banca tem um prazo de 15 

(quinze) dias corridos para manifestar-se de forma definitiva sobre o assunto. 



 
Art 23° No caso de aprovado com ressalvas, os alunos deverão proceder à 

correção do trabalho de acordo com as sugestões feitas pela Banca 

Examinadora, entregando nova versão para avaliação em prazo estipulado 

pela mesma antes da colação de grau. Após nova avaliação feita pelos 

mesmos membros da banca, total ou parcialmente composta, se aprovado, o 

aluno participará da cerimônia de colação de grau. Se reprovado, procederá 

conforme instruções do artigo anterior. 

Art. 24°A coordenação do curso publicará a relação dos alunos que 

procederam à entrega da prévia do TCC até a data prevista, com a devida 

anuência do professor orientador definindo a data, horário e local das defesas 

e a constituição das bancas examinadoras. 

Parágrafo primeiro: as defesas dos Trabalhos de Conclusão de Curso serão 

realizadas em sessão pública; 

Parágrafo segundo: as notas finais serão publicadas após a entrega final do 

Trabalho de Conclusão de Curso, em versão definitiva. 

 

CAPÍTULO 6 – Das disposições gerais 

Art. 25° É de inteira responsabilidade do aluno a verificação de seus prazos e 

obrigações junto à secretaria acadêmica, coordenação de curso e coordenação 

de TCC.  

Art. 26°Todas as suspeitas de fraude acadêmica, seja a utilização de trabalhos 

já realizados, nesta ou em outras instituições, seja o recorte de partes de 

outros trabalhos, serão rigorosamente verificadas.  



 
Parágrafo único: em caso de confirmação das suspeitas será nomeada uma 

comissão de ética presidida pelo Diretor Acadêmico, com a presença do 

coordenador do curso, coordenador de TCC e o professor orientador do TCC 

que irão analisar a extensão e a gravidade do plágio acadêmico, ficando o 

aluno passível de aplicação das normas disciplinares da IES. 

Art. 27° É vedada orientação de TCC nos meses de recesso escolar e férias, 

salvo em casos de matrícula em regime excepcional de estudos.  

Art. 28° Os trabalhos apresentados e aprovados pela banca examinadora 

estarão à disposição dos alunos para consulta na Biblioteca da IES. 

 

CAPÍTULO 6 - Das disposições finais 

Art. 29° Os casos omissos e as interpretações deste Regulamento devem ser 

resolvidos pelas coordenações de curso e coordenações de TCC, com recurso, 

em instância final, para o colegiado de curso e Direção Acadêmica da IES.  

Art. 30° Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pela 

Direção Acadêmica da IES.  



 
APÊNDICE A 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE MUDANÇA DE PROFESSOR(A) 

ORIENTADOR(A) 

Solicito, de acordo com o estabelecido no Art. 9° do Regulamento Geral do 

Trabalho de Conclusão do Curso - TCC, substituição do/a professor/a 

orientador/a. 

ALUNO/A  

MATRÍCULA  

TEMA 

 

 

PROFESSOR/A ORIENTADOR/A ATUAL 

NOME  

ASSINATURA 

 

 

PROFESSOR/A ORIENTADOR/A PROPOSTO/A 

NOME  

ASSINATURA 

 

 

MOTIVO  

 

 

Croatá - CE, _____de __________________de ________. 



 
 

____________________________________ 

Assinatura do/a aluno/a 



 
APÊNDICE B 

RELATÓRIO DAS ORIENTAÇÕES 

NOMES DOS ALUNOS: 

1) 

2) 

 

 

TÍTULO DO TRABALHO: 

 

 

 

PROFESSOR-ORIENTADOR: 

CURSO: 

 

Data 
Horário 

(início/término) 

Atividade 

Desenvolvida 

Rubrica 

Orientador Aluno 1 Aluno 2 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      



 

      

      



 

APÊNDICE C 

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO 

DE CURSO 

A estrutura do TCC deve estar de acordo com a ABNT (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas) que obedece à seguinte estrutura: elementos pré-

textuais, textuais e pós-textuais. 

Os elementos pré-textuais são compostos de: 

• Capa (obrigatório) 

• Lombada (opcional) 

• Folha de rosto (obrigatório) 

• Errata (opcional) 

• Folha de aprovação (obrigatório) 

• Dedicatória (opcional) 

• Agradecimentos (opcional) 

• Epígrafe (opcional) 

• Resumo na língua vernácula (obrigatório) 

• Resumo em língua estrangeira (obrigatório) 

• Lista de ilustrações (opcional) 

• Lista de abreviaturas e siglas (opcional) 

• Lista de símbolos (opcional) 

• Sumário (obrigatório) 

Os elementos textuais são compostos de: 

• Introdução 

• Desenvolvimento 



 

• Conclusão 

Os elementos pós-textuais são compostos de: 

• Referências (obrigatório) 

• Glossário (opcional) 

• Apêndice (opcional) 

• Anexo (opcional) 

• Índice (opcional) 

Em caso de dúvidas, a IES possui um Manual de Normalização de Trabalhos 

Científicos para normalização de referências e apresentação de trabalhos 

acadêmicos que está de acordo com as normas da ABNT, disponível para 

consulta no site da IES. 



 
APÊNDICE D 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO TCC 

Solicito, de acordo com o estabelecido no Art. 15° do Regulamento Geral do 

Trabalho de Conclusão do Curso de _____________________, matrícula na 

disciplina Trabalho de Conclusão de Curso. 

ALUNO/A  

MATRÍCULA  

TELEFONES 

 

 

E-mail 

 

 

TEMA 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

DO TEMA 

 

 

PROFESSOR/A 

ORIENTADOR/A 

 

Croatá - CE, _____de __________________de ________. 

 

Assinatura do/a Professor/a orientador/a 

 



 
Assinatura/s aluno/a/s 

 



 
APÊNDICE E 

FORMULÁRIO PARA PEDIDO DE CONSTITUIÇÃO DE BANCA 

EXAMINADORA 

Do(a): Professor(a) Orientador(a) 

Para: COORDENAÇÃO DE TCC 

Eu, Professor(a) ______________________________________________, em 

comum acordo com o(a) aluno(a) 

_________________________________________, sugerimos para compor a 

Banca Examinadora do TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO com o título 

____________________________________________, os seguintes membros: 

1. 

_______________________________________________________________ 

2. 

_______________________________________________________________ 

 Sendo o dia _______/______/_______ às _________ horas, a data para 

apresentação do TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO, e os recursos 

didáticos necessários são 

_______________________________________________________________ 

Aproveito a oportunidade para informar que a nota do(a) aluno(a), referente aos 

trabalhos intermediários, é _______ ( ___________ ).  

Aguardando a homologação da Banca Examinadora pela Coordenação do 

Curso de _______________________________ subscrevemo-nos. 



 
Atenciosamente. 

 ___________________________________________ 

Professor(a) Orientador(a) 

Banca aprovada pela Coordenação do curso de 

___________________________em ____/____/____



 
APÊNDICE F 

AVALIAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA 

DADOS DO ALUNO 

Nome: 

Título do Trabalho: 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO NOTA 

SOBRE O TRABALHO ESCRITO: 4,0 pontos  

Conhecimento teórico  

Domínio prático do tema  

Complexidade do trabalho  

Compatibilidade das conclusões com a proposta inicial  

Subtotal  

SOBRE A PARTE METODOLÓGICA: 4,0 pontos 

Fundamentação teórica  

Coerência temática  

Estrutura formal  

Bibliografia  

Subtotal  

SOBRE A APRESENTAÇÃO: 2,0 pontos Aluno 1 Aluno 2 

Objetividade/Clareza e Pertinência da exposição   

Recursos utilizados   

Subtotal   

Total: soma total das notas   

Croatá - CE, ____de______________de____. 

 



 
Nome e assinatura do avaliador 



 
ESCLARECIMENTOS SOBRE OS ITENS AVALIADOS 

SOBRE O TRABALHO ESCRITO 

CONHECIMENTO TEÓRICO é o nível demonstrado de informação atualizada 

sobre os trabalhos mais representativos publicados na área. 

DOMÍNIO PRÁTICO DO TEMA é a capacidade de utilizar as informações 

teóricas selecionadas aplicando-as adequadamente, seja em termos de análise 

de uma situação concreta, seja em nível de intervenção na realidade. 

COMPLEXIDADE DO TRABALHO - corresponde a dois aspectos: de um lado 

cabe checar o processo de produção do trabalho, no nível das dificuldades 

para a coleta de dados e acesso a informações compatíveis, bem como avaliar 

as dificuldades intrínsecas de estudo do tema proposto. Cabe checar também o 

produto do trabalho em termos da sua contribuição para a área de 

conhecimento em que se insere. Neste sentido, deve ser avaliada a 

capacidade do aluno de propor soluções diferenciadas e adequadas à 

problemática dissertada na monografia, bem como a capacidade de integrar as 

principais contribuições dos autores consultados, com sensibilidade e senso 

crítico. 

COMPATIBILIDADE DAS CONCLUSÕES COM A PROPOSTA INICIAL - ela 

implica na análise do nível de consistência lógica do trabalho, avaliação quanto 

à adequação da metodologia e dos dados coletados aos objetivos propostos, e 

do grau da clareza nas conclusões apresentadas. 

SOBRE A PARTE METODOLÓGICA 

FUNDAMENTAÇÃO TEORICA deve expressar o conjunto de idéias ou teorias 

que orientaram o desenvolvimento do trabalho. De forma operacional, esta 



 
fundamentação fica patente no trabalho pela indicação expressa pelo autor 

representativo (que fez escola) da área em questão, de uma teoria de renome 

ou de um modelo já defendido em trabalhos anteriores. 

COERÊNCIA TEMÁTICA diz respeito à ordenação lógica e consistente do 

conteúdo do trabalho. Tema, objetivos a atingir, as hipóteses elaboradas e 

metodologia escolhida para pesquisa devem afinar-se e apresentar-se de 

forma particular, ou seja: Introdução, Desenvolvimento e Conclusão. 

ESTRUTURA FORMAL trata da apresentação gráfica da monografia e sua 

construção de acordo com os padrões ortográficos e metodológicos vigentes. 

BIBLIOGRAFIA refere-se ao conjunto de obras consultadas cuja indicação no 

trabalho é absolutamente indispensável. Devem ser levadas em conta, neste 

caso, regras rígidas para correta reprodução de referências bibliográficas. 

SOBRE A APRESENTAÇÃO 

O aluno deverá decidir, com o apoio do professor orientador, qual a melhor 

forma de apresentar o trabalho diante da Banca Examinadora, no sentido de 

otimizar sua participação buscando a objetividade, clareza, criatividade, 

recursos utilizados e, acima de tudo, demonstrar domínio do tema 

desenvolvido, observando o tempo estabelecido para esta tarefa.  



 
APÊNDICE G 

FICHA DE AVALIAÇÃO FINAL DO TCC 

DADOS DO ALUNO 

Nome: 

Título do Trabalho: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO Av1 

Orientador 

Av2 

Membro da 

banca 

Av3 

Membro da 

banca 

SOBRE O TRABALHO ESCRITO 

Sub-total    

 

SOBRE A PARTE METODOLÓGICA 

Sub-total    

 

SOBRE A APRESENTAÇÃO 

Sub-total    

 

Média aritmética das notas dos membros da 

banca  

 

 

Total das notas do orientador X 0,50  

Média aritmética da soma das notas dos 

membros da banca X 0,50 

 

 

Resultado final: soma dos resultados das notas 

do orientador e dos membros da banca 

 



 
 


